
PARAIS
SÃO JOÃO DO - ~,y 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PMS)p 
FL.(s) 

RUBRICA:

CAPA DO. PROCESSO 

Número do protocolo: 2026.08.17.0003 

Data\Hora: 

Tipo: 

17/08/2026 18:44:12 

2.020 - SOLICITAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS 

Descrição do protocolo 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 989123/2025/MESP/CAIXA 

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site 

1 — Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando 
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado. 

2 — O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo. 
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Em 17 de agosto de 2026, procedeu-se a abertura do processo de n°. 2026.08.17.0003-PMSJP. De 
interesse do Secretário Municipal de Esporte objetivando a abertura de Processo de Licitação para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA 
DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N2 989123/2025/MESP/CAIXA, e para constar, 
eu, KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA, lavrei o presente termo que vai por mim assinado. 

São João do Paraíso — MA, 17 de agosto de 2026. 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Esporte 
PORTARIA Nº 012/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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Excelentíssimo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 
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São João do Paraíso - MA, 17 de agosto de 2026. 

Ao cumprimenta-la cordialmente, SOLICITO a Vossa Senhoria, AUTORIZAÇÃO para abertura de 
Processo de Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRONICA, nos termos do 
Inciso II, Art. 28 da Lei no. 14.133 de 10 de abril de 2021, Lei Complementar n° 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014, visando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 
10 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
989123/ 2025/ M ESP/CAIXA. 

> Anexo a esta solicitação estão: Documento de Formalização de Demanda — DFD, Estudo 
Técnico Preliminar — ETP, Projeto Básico — PB, como também do Contrato de Repasse N° 
989123/2025/MESP/CAIXA acompanhado dos projetos de engenharia, planilha 
orçamentária e memorial descritivo, bem como as portarias de nomeação da equipe de 
planejamento, Agente de contratação e equipe de apoio, minuta do edital. 

> VALOR ESTIMADO: R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais 
e cinquenta e nove centavos). 

Certo de poder contar com o costumeiro apoio e objetivando o bom andamento dos trabalhos da 
Infraestrutura, e na certeza de seu pronto atendimento, elevo minha estima e distinta consideração. 

Secretaria Municipal de Esporte do Município de São João do Paraíso/MA, aos 17 dias do mês de 
agosto de 2026. 

Atenciosamente, 

REQUISITANTE AUTORIDADE COMPETENTE 

KARLOS WAGNER DA SILV S 
Secretário Municipal de Esporte 
PORTARIA No 012/2025 

USA 

A TORIZO NA FORMA DA LEI EM: / /2026 

Secretário 
PORTARIA 

QUEU DA SILVA CASTRO 
Municipal de Governo 
N° 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUISITANTE 

Secretaria / Órgão auxiliar: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA Unidade 
Administrativa: 

Departamento de Engenharia 

Nome do requisitante: LENILSON SILVA MENDES Cargo/Função: Engenheiro Civil 

E-mail: Telefone(s): 

2. IDENTIFICAÇÃO DO. PROBLEMA OU NECESSIDADE 

A realização de processo de licitação para o objeto se justifica face ao interesse público presente contratação de empresa 
especializada em serviços de engenharia para, sob demanda, prestar serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
P- 3123/2025/MESP/CAIXA. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa especializada para executar a construção do 
espaço esportivo comunitário Municipal de São João do Paraíso/MA. As descrições detalhadas das soluções estão 
previstas nos memoriais descritivos, documentos anexos. 
Estima-se que após a conclusão dos serviços, o espaço possa oferecer local adequada para a prática de esportes. 
Para a execução dos serviços estima-se que a empresa a ser contratada deverá dispor de maquinários, profissionais e 
insuetos descritos na planilha de composições. 
O valor estimado da contratação é de R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e cinquenta 
e nove centavos). 
As demais descrições necessárias para a execução dos serviços estão constantes no Memorial Descritivo e demais 
projetos de engenharia anexos ao ETP. 

Notas Explicativas: A identificação do problema deve. conter: 
1 Descrição da solução / 2. Quantidade necessária de produtos ou serviços / 3 Estimativa / 4 Demai.s descrições necessárias 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

.,AU DE PRIORIDADE BAIXA ( ) MÉDIA ( ) ALTA ( X ) 

O grau de prioridade foi classificado como ALTA, haja a visto a importância de fomentar à pratica de esportes dentro do 

Município. 
O futebol é conhecido como o esporte favorito no país, sendo ele praticado em todos os lugares. 
Cabe lembrar que o Município promove campeonato de futebol entre clubes locais, como também sedia jogos de outros 

campeonatos. Sendo essencial a revitalização do Estádio Municipal para suportar a demanda de jogos. 
A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual para o exercício de 2026. 

Notas explicativas: A justificativa deve coriter: 
1 Motivação da COntratação / 2 Objetivos da Contratação /3 Alinhamento com o Mapa Estratégico (Casoseja aplicável)/ 4 Apresentar 

os fundamentos para a contrataçâo, indiCando, com predsão;.a razão.pela qual a Administração não pode ficar sem a contratação.do 

serviço ou aquisição do bem. 

5. RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br Página 1 de 2 
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Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei n2 14.133/2021), bem como em termos 
de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável: 
Com esta contratação pretende-se: 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais 
vantajosa para o Município. 
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como 
evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do 
contrato. 
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de 
sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos 
impactos ambientais. 
Assim, pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis da contratação 
e o atendimento adequado das necessidades da Administração. 

b. ""EONTE DE RECURSO 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020.0000 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS UNIÃO ENTIDADES 

7. INDICAÇÃO DO MEMBRO DA.EQUIPE' DE,PLANEJAMENTO DAiCONTRATAÇÃO ESE NECESSÁRIO :O RESPONSÁVEL .• 
PELA FISCALIZAÇÃO 

Membro Nome Titular 
CPF/ATO 
NOMEAÇÃO 

ATRIBUIÇÃO 

Órgão Requisitante KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA Port. 012/2025 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE 

Integrante Requisitante LENILSON SILVA MENDES 1119497922/MA ENGENHEIRO CIVIL 

Integrante Requisitante ILTON RODRIGUES DE SOUSA Port. 002B/2025 RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DA LICITAÇÃO 

SERÁ NECESSÁRIO AUXÍLIO DE ÁREA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO ETP? SIM (X) NÃO ( ) 

Nota Explicativa: Se necessário o ETP poderá ser elaborado pelo com auxílio de área técnica especializada. 

São João do Paraíso — MA, 17 de junho de 2025 

LENILSON SILVA MENDES 
ENGENHEIRO CIVIL 

CREA 1119497922/MA 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br Página 2 de 2 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. IDENTIFICAÇÃO DA OBRA 

Obra: la ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 

Local: Município de São João do Paraíso — MA 

Etapa: l a Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário 

Regime de execução: Conforme definido no instrumento contratual e documentos 
integrantes da contratação. 

Referências orçamentárias: SINAPI — Maranhão 12/2025; ORSE — Sergipe 09/2025; 
SEDOP — Pará 10/2025; SEINFRA — Ceará 028; FDE — São Paulo 07/2025. 

2. OBJETO 

O presente Memorial Descritivo tem por finalidade estabelecer as condições técnicas, 
critérios de execução, materiais, procedimentos construtivos, controle de qualidade 
e condições de aceitação dos serviços integrantes da P Etapa da Construção do 
Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso — MA. 

Conforme a planilha orçamentária analisada, a etapa contempla, entre outros serviços, 

serviços preliminares, meia quadra de basquete, parquinho infantil, pista de 
caminhada e implantação geral, incluindo pavimentação, urbanização, paisagismo, 
instalações elétricas, instalações hidráulicas, drenagem e serviços complementares. 

O conjunto deverá ser executado de maneira integrada, observando-se os projetos, 
detalhes construtivos, especificações, planilha orçamentária e demais documentos que 
compõem o empreendimento. 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS 

A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente: 
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• aos projetos e detalhes executivos; 
• à planilha orçamentária; 
• às especificações deste Memorial; 
• às normas técnicas brasileiras aplicáveis; 
• às recomendações dos fabricantes dos materiais e equipamentos; 
• às determinações da fiscalização; 
• às normas de segurança e saúde no trabalho; 
• às condições estabelecidas no contrato. 

Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, adequados 
ao uso previsto e compatíveis entre si. 

Nenhum serviço deverá ser executado em desacordo com os projetos ou sem que 
tenham sido verificadas previamente as condições do local. 

As medidas e dimensões definitivas deverão ser aquelas indicadas nos projetos 
executivos. Na ausência de informação dimensional específica na planilha 
orçamentária, não deverá ser adotada dimensão arbitrária pela contratada. 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES 

4.1 Placa de obra 

Será fornecida e instalada placa de identificação da obra, constituída por chapa 

galvanizada e estrutura de madeira, conforme composição 103689 do SINAPI 

constante da planilha. 

A placa deverá apresentar as informações institucionais e técnicas exigidas para 

identificação do empreendimento, conforme padrão definido pelo órgão contratante e/ou 
agente financiador. 

A estrutura de madeira deverá receber tratamento/pintura imunizante conforme 
especificação da composição orçamentária. 

A placa deverá ser instalada em local de fácil visualização, sem interferir na circulação 
de pessoas ou veículos e devidamente fixada ao terreno. 

A planilha prevê placa com chapa galvanizada adesivada e estrutura de madeira. 
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4.2 Administração local 

A administração local compreenderá a disponibilização de equipe técnica e 
administrativa necessária ao acompanhamento e gerenciamento da execução da obra. 

Está prevista a atuação de: 

• engenheiro civil de obra pleno; 
• mestre de obras; 
• encarregado geral. 

A composição orçamentária prevê 65 horas de engenheiro civil, 180 horas de mestre 
de obras e 220 horas de encarregado geral. 

Compete à equipe de administração local: 

• acompanhar os serviços; 
• controlar a execução; 
• verificar materiais; 
• orientar as equipes; 
• acompanhar medições; 
• manter a organização do canteiro; 
• atender às determinações da fiscalização; 
• acompanhar o cumprimento dos projetos e especificações; 
• registrar ocorrências relevantes da obra. 

5. INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 

5.1 Entrada provisória de energia 

Será executada entrada de energia elétrica aérea, trifásica, com caixa de medição, cabo 
de 10 mm2 e disjuntor DIN de 50 A, conforme composição prevista na planilha. 

A instalação deverá compreender os componentes necessários à alimentação elétrica do 
empreendimento, incluindo eletrodutos, cabos, dispositivos de proteção, aterramento e 
demais elementos especificados na composição. 

Está previsto poste de concreto de 9 m, com engastamento simples de 1,50 m, sendo 
que o fornecimento do poste não está incluído na composição de assentamento indicada. 
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5.2 Sistema de aterramento e proteção 

O sistema deverá possuir aterramento adequado, incluindo: 

• haste de aterramento; 
• cordoalha de cobre; 
• conectores; 
• caixa de inspeção; 
• elementos de conexão e fixação. 

Os componentes deverão ser instalados de maneira a garantir continuidade elétrica e 
condições adequadas de segurança. 

6. LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA E ESGOTO 

Será executada ligação provisória de água e esgoto para atendimento às necessidades do 
canteiro de obras. 

A composição prevista contempla mão de obra de: 

• auxiliar de encanador/bombeiro hidráulico; 
• encanador/bombeiro hidráulico; 
• pedreiro; 
• servente; 

além dos materiais necessários à implantação da instalação provisória. 

A instalação deverá ser mantida em condições adequadas de funcionamento durante o 
período necessário à execução dos serviços. 

7. BARRACÃO DE MADEIRA 

Será executado barracão de madeira destinado às instalações provisórias do canteiro. 

A composição contempla elementos de madeira, cobertura, instalações elétricas e 
hidráulicas, louças sanitárias, sistema de água e esgoto e demais componentes previstos 
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• estrutura em madeira; 
• telhas de fibrocimento; 
• porta e ferragens; 
• instalações elétricas; 
• instalação hidráulica; 
• instalação sanitária; 
• reservatório de água; 
• fossa séptica; 
• componentes de esgoto. 
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A planilha contempla ainda materiais e mão de obra de carpintaria, instalações elétricas 
e hidráulicas. 

8. MEIA QUADRA DE BASQUETE 

A meia quadra de basquete constitui um dos principais elementos esportivos da primeira 
etapa. 

Os serviços estão divididos em: 

8.1 Fundação 

A fundação compreenderá: 

1. escavação manual das vigas de borda; 
2. preparação do terreno; 
3. compactação mecânica; 
4. execução de lastro de concreto magro; 
5. execução de elementos de alvenaria estrutural previstos no orçamento. 

A planilha prevê escavação manual de viga de borda para radier e compactação 
mecânica do solo para execução de radier, piso de concreto ou laje sobre o solo. 

8.2 Lastro 
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Será executado lastro de concreto magro com espessura de 5 cm, conforme 
composição 95241 do SINAPI. 

O concreto deverá ser produzido e aplicado de maneira uniforme sobre a superfície 
previamente preparada, garantindo-se apoio adequado às camadas subsequentes. 

8.3 Alvenaria estrutural 

A composição prevê alvenaria de blocos de concreto estrutural com: 

• dimensões de 14 x 19 x 39 cm; 
• espessura de 14 cm; 
• resistência característica FBK de 4,5 MPa; 
• utilização de meio-blocos; 
• blocos especiais; 
• canaletas estruturais. 

Os blocos deverão ser assentados com argamassa adequada, mantendo-se alinhamento, 
nivelamento e prumo. 

9. PAVIMENTAÇÃO DA MEIA QUADRA 

9.1 Regularização e compactação 

O subleito deverá ser regularizado e compactado mecanicamente. 

O serviço deverá compreender a preparação da superfície, correção das irregularidades e 
compactação, utilizando equipamentos compatíveis com as condições do terreno. 

A composição prevê utilização de caminhão-pipa, motoniveladora e rolo compactador 
vibratório tipo pé de carneiro. 

9.2 Piso de concreto 

Será executado piso de concreto moldado in loco, com espessura prevista na 
composição de 8 cm, armado com tela de aço soldada nervurada CA-60, Q-196, fio de 
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5,0 mm e malha de 10 x 10 cm. 

O concreto especificado na composição possui resistência característica fck = 20 MPa. 

A execução deverá compreender: 

• preparação da base; 
• posicionamento das formas; 
• instalação da armadura; 
• lançamento do concreto; 
• adensamento; 
• nivelamento; 
• acabamento; 
• cura; 
• retirada das formas quando tecnicamente adequada. 

Deverão ser observadas as condições de nivelamento e regularidade superficial 
necessárias para receber o acabamento esportivo. 

10. PISO MODULAR ESPORTIVO 

A meia quadra receberá piso modular em polipropileno de alto impacto e resistência, 
com proteção UV, incluindo demarcação da quadra com tinta à base de PU. 

Esse fornecimento está previsto como item próprio na planilha, com quantidade de 1 
unidade. 

A instalação deverá ocorrer sobre superfície devidamente preparada, limpa, regularizada 
e compatível com o sistema. 

As peças deverão ser instaladas de acordo com o sistema de encaixe e recomendações 
do fabricante. 

A superfície final deverá apresentar: 

• regularidade; 
• estabilidade; 
• continuidade; 
• ausência de peças soltas; 
• encaixe adequado; 
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• acabamento uniforme. 

11. EQUIPAMENTOS DE BASQUETE 

Será fornecido e instalado par de tabelas de basquete em compensado naval, com 
aros e redes. 

A composição do SINAPI prevê tabelas oficiais de 1.800 x 1.200 mm, com aro metálico 
e rede de polipropileno. 

A instalação deverá garantir estabilidade, alinhamento e segurança dos equipamentos. 

Todos os elementos de fixação deverão ser devidamente apertados e protegidos contra 
condições que possam comprometer sua durabilidade. 

12. PARQUINHO INFANTIL 

O parquinho infantil será implantado sobre área preparada para receber os equipamentos 
e o revestimento previsto. 

A fundação seguirá procedimento semelhante ao previsto para a área esportiva, 
compreendendo: 

• escavação; 
• compactação; 
• execução de lastro; 
• elementos de concreto/alvenaria necessários. 

A planilha identifica especificamente o item "PARQUINHO INFANTIL", com 
fundação, pavimentação e equipamentos. 

13. PISO DO PARQUINHO 

A área do parquinho receberá as seguintes camadas: 
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13.1 Regularização do subleito 

O terreno deverá ser regularizado e compactado mecanicamente. 

13.2 Lastro 

Será executado lastro de concreto magro com 5 cm de espessura, conforme 
composição prevista. 

13.3 Contrapiso 

Será executado contrapiso em argamassa com 6 cm de espessura, utilizando argamassa 
no traço 1:4, conforme composição orçamentária. 

13.4 Piso de borracha 

Sobre a base preparada será instalado piso esportivo de borracha em placas, com 15 mm 
de espessura, assentado com argamassa. 

O material previsto é piso de borracha esportivo em placas de 50 x 50 cm e espessura de 
15 mm. 

O piso deverá apresentar superfície contínua e adequada à utilização infantil, não sendo 
admitidas placas soltas, desniveladas ou com falhas de assentamento. 

14. EQUIPAMENTOS DO PARQUINHO 

A planilha prevê, entre os equipamentos, brinquedo modelo "Caverna do Dragão", 
modelo M217, da Lúdico Brinquedos Inteligentes ou similar, além de balanço 
duplo modelo M117 ou similar. 

Os equipamentos deverão ser instalados conforme instruções do fabricante e 
devidamente fixados à base. 

Deverão ser verificadas: 

• estabilidade; 
• resistência das fixações; 
• ausência de arestas cortantes; 
• ausência de elementos soltos; 
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• funcionamento adequado; 
• segurança dos usuários. 

15. PISTA DE CAMINHADA 

A primeira etapa contempla a execução de pista de caminhada, identificada na planilha 
como item 4. 

15.1 Preparação do subleito 

Será realizada regularização e compactação do subleito, utilizando equipamentos 
apropriados. 

15.2 Lastro 

Será executado lastro de concreto magro com espessura de 5 cm. 

15.3 Piso de concreto 

A pista receberá piso de concreto moldado in loco, com 8 cm de espessura, armado 
com tela de aço CA-60 Q-196. 

O concreto previsto possui fck = 20 MPa. 

A superfície deverá possuir acabamento adequado à circulação de pedestres, sem 
ressaltos, depressões ou irregularidades que prejudiquem a utilização. 

16. PINTURA DO PISO DA PISTA 

Está prevista aplicação de tinta epóxi em duas demãos, incluindo primer epóxi, 
conforme composição 102494 do SINAPI. 

A superfície deverá estar limpa, seca, firme e livre de contaminantes antes da aplicação. 

A aplicação deverá respeitar: 

• preparo da superfície; 
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• aplicação do primer; 
• intervalo entre demãos; 
• proporção de mistura dos componentes; 
• tempo de cura; 
• condições ambientais recomendadas pelo fabricante. 

17. DEMARCAÇÃO DE QUADRA 

Será executada pintura de demarcação da quadra poliesportiva com tinta epóxi, com 
largura prevista de 5 cm, conforme composição 102506 do SINAPI. 

As linhas deverão apresentar: 

• alinhamento; 
• largura uniforme; 
• acabamento contínuo; 
• aderência adequada; 
• contraste suficiente com o piso. 

A locação das linhas deverá obedecer aos desenhos e dimensões do projeto. 

18. IMPLANTAÇÃO GERAL 

A implantação geral compreende os serviços necessários para integração das diferentes 
áreas do espaço esportivo. 

A planilha inicia esta etapa com a preparação e pavimentação das áreas externas. 

19. CALÇADAS E PISOS DE CONCRETO 

Serão executados passeios e pisos de concreto moldados in loco, armados, com 
espessura prevista de 6 cm em determinados trechos da implantação geral. 

O concreto especificado na composição apresenta fck = 20 MPa, com tela de aço 
soldada CA-60 Q-196. 
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Os passeios deverão ser executados com superfície regular e acabamento adequado à 
circulação de pedestres. 

20. MEIO-FIO 

A delimitação de jardins, praças e passeios será realizada mediante assentamento de 
guia/meio-fio de concreto pré-fabricado. 

A composição prevê peça com dimensões aproximadas de 39 X 6,5/6,5 X 19 cm, 
conforme descrição do item orçamentário. 

As peças deverão ser assentadas alinhadas, niveladas e devidamente apoiadas. 

21. PAISAGISMO 

A implantação geral contempla plantio de gramado e vegetação ornamental. 

Está previsto plantio de grama Esmeralda, São Carlos ou Curitibana em placas. 

Também estão previstos: 

• arbustos; 
• árvores ornamentais; 
• vegetação de diferentes portes; 
• preparação e manutenção inicial das áreas plantadas. 

A planilha contempla plantio de arbustos e árvores ornamentais com mudas de 
diferentes alturas. 

O plantio deverá ser realizado em solo previamente preparado, observando-se 
espaçamento e localização definidos no projeto paisagístico. 

22. MOBILIÁRIO URBANO 

A área será equipada com mobiliário urbano, incluindo: 
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• bancos de madeira; 
• lixeiras; 
• mesas para jogos; 
• conjuntos de mesas e bancos; 
• pergolado de madeira. 

A planilha prevê banco em prancha de madeira e mourões de madeira, além de lixeira 
com estrutura tubular em aço. 

Também está prevista mesa para jogos com quatro bancos e conjunto de mesa com dois 
bancos, ambos em madeira tratada, com acabamento em verniz fosco. 

23. PERGOLADO 

Será executado/instalado pergolado de madeira fixado com concreto sobre o solo. 

A composição prevê utilização de madeira de espécies como maçaranduba, angelim 
ou equivalente da região, incluindo pilares, vigas, pranchões e elementos de fixação. 

As peças deverão ser corretamente alinhadas, niveladas e fixadas, garantindo 
estabilidade do conjunto. 

24. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DA ÁREA EXTERNA 

A implantação contará com infraestrutura elétrica destinada à alimentação dos 
equipamentos e iluminação externa. 

Estão previstos eletrodutos aparentes e enterrados, cabos elétricos, conduletes, quadro 
de distribuição, disjuntores, DPS, sistema de aterramento e demais componentes. 

A planilha contempla eletrodutos PEAD enterrados de 50 mm e 63 mm, além de 
eletrodutos rígidos de PVC DN 32 mm. 

Os condutores previstos incluem seções de: 

• 2,5 mm2; 
• 4 mm2; 
• 6 mm2; 
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Será instalado quadro de distribuição de energia em chapa de aço galvanizado, de 
embutir, com barramento trifásico e capacidade prevista para 18 disjuntores DIN, 100 
A. 

O quadro deverá possuir identificação dos circuitos e dispositivos de proteção 
correspondentes. 

26. PROTEÇÃO CONTRA SURTOS E ATERRAMENTO 

Será instalado dispositivo de proteção contra surtos — DPS, bem como sistema de 
aterramento constituído por cordoalha de cobre, haste de aterramento e caixa de 
inspeção. 

A planilha contempla DPS de 60 kA — 275 V, cordoalha de cobre nu de 50 mm2, haste 
de aterramento de 3 m e caixa de inspeção. 

O sistema deverá apresentar continuidade elétrica e conexões devidamente executadas. 

27. ILUMINAÇÃO EXTERNA 

A iluminação externa contará com: 

• relé fotoelétrico; 
• luminárias refletoras LED; 
• postes de concreto; 
• cabeamento e infraestrutura elétrica. 

A planilha prevê luminária refletora LED para iluminação pública de 200 W. 
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Também está previsto assentamento de poste de concreto de 10 m, com fornecimento de 
poste de concreto armado circular de 10 m e resistência de 150 a 200 daN. 

A disposição definitiva das luminárias e postes deverá seguir o projeto elétrico. 

28. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

As instalações hidráulicas da implantação geral serão executadas utilizando tubulações e 
conexões de PVC soldável para água fria. 

A planilha contempla tubulações de: 

• 25 mm; 
• 32 mm; 

além de joelhos, curvas, tês, luvas de redução, conexões com bucha de latão e torneira. 

As juntas deverão ser executadas com adesivo apropriado e preparação adequada das 
superfícies. 

Antes da entrega, a rede deverá ser submetida aos testes necessários para verificação de 
estanqueidade e funcionamento. 

29. TORNEIRA 

Está prevista instalação de torneira cromada para tanque/jardim, padrão popular, com 
conexão de 1/2" ou 3/4". 

A instalação deverá garantir perfeita vedação e funcionamento. 

30. DRENAGEM PLUVIAL 

O sistema de drenagem será executado com o objetivo de promover a coleta e condução 
adequada das águas pluviais, evitando acúmulos e processos erosivos nas áreas 
pavimentadas. 
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A planilha contempla: 

• tubos de PVC DN 100 mm; 
• junção dupla; 
• caixas enterradas; 
• drenos tipo espinha de peixe; 
• tubos perfurados; 
• brita; 
• manta geotêxtil. 

31. CAIXAS DE DRENAGEM 

Serão executadas caixas enterradas hidráulicas retangulares em alvenaria de blocos de 
concreto, com dimensões internas previstas na composição de 1,00 x 1,00 x 0,60 m. 

A composição contempla: 

• preparação do fundo; 
• escavação; 
• argamassa; 
• concreto; 
• peças pré-moldadas; 
• alvenaria; 
• mão de obra; 
• elementos de acabamento. 

As caixas deverão permanecer devidamente niveladas e com acesso adequado para 
inspeção e manutenção. 

32. DRENO TIPO ESPINHA DE PEIXE 

Será executado sistema de drenagem tipo espinha de peixe, com seção prevista na 
composição de 0,40 x 0,40 m, utilizando tubo corrugado/perfurado, brita e manta 
geotêxtil. 

A execução deverá compreender: 
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1. locação; 
2. escavação; 
3. preparação da vala; 
4. instalação do tubo; 
5. envolvimento com manta geotêxtil; 
6. preenchimento com material drenante; 
7. fechamento e acabamento. 

A manta deverá envolver adequadamente o material drenante, evitando a migração de 
partículas finas para o interior do sistema. 

33. LIMPEZA E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS 

Ao final dos serviços, deverá ser realizada limpeza geral das áreas trabalhadas. 

Os resíduos provenientes da execução deverão ser: 

• coletados; 
• separados quando aplicável; 
• acondicionados; 
• carregados; 
• transportados; 
• destinados a local adequado. 

A planilha contempla carga, manobra e descarga de entulho em caminhão basculante de 
18 m3, com utilização de escavadeira hidráulica. 

Também está previsto transporte de materiais por caminhão basculante em via urbana 
pavimentada, para DMT de até 30 km, conforme composição indicada na planilha. 

34. CONTROLE DE QUALIDADE 

Durante a execução, a contratada deverá manter controle permanente da qualidade dos 
serviços. 

Deverão ser observados, no mínimo: 

• qualidade dos materiais; 
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• dimensões e alinhamentos; 
• níveis e cotas; 
• compactação dos solos; 
• qualidade do concreto; 
• posicionamento das armaduras; 
• acabamento dos pisos; 
• aderência das pinturas; 
• funcionamento das instalações elétricas; 
• funcionamento das instalações hidráulicas; 
• eficiência do sistema de drenagem; 
• estabilidade dos equipamentos; 
• qualidade das fixações; 
• limpeza final. 

Materiais que apresentarem defeitos, danos ou características incompatíveis com as 
especificações deverão ser substituídos. 

35. SEGURANÇA DO TRABALHO 

A contratada deverá cumprir integralmente a legislação aplicável à segurança e saúde 
dos trabalhadores. 

Deverão ser adotadas medidas para prevenção de acidentes, incluindo: 

• utilização de EPIs; 
• sinalização da obra; 
• isolamento das áreas de risco; 
• organização do canteiro; 
• proteção de trabalhadores e terceiros; 
• armazenamento adequado de materiais; 
• utilização segura de máquinas e equipamentos. 

36. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A contratada será responsável pela adequada execução dos serviços, incluindo: 

• fornecimento de mão de obra; 
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• fornecimento de materiais; 
• equipamentos; 
• ferramentas; 
• transporte; 
• instalação; 
• proteção dos serviços executados; 
• correção de eventuais defeitos; 
• limpeza das áreas; 
• cumprimento das especificações; 
• atendimento às determinações da fiscalização. 

Nenhum serviço executado em desacordo com os projetos ou especificações será 
considerado definitivamente aceito. 

37. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

Os serviços serão considerados concluídos quando: 

1. estiverem executados conforme os projetos; 
2. atenderem às especificações deste Memorial; 
3. apresentarem acabamento adequado; 
4. estiverem devidamente testados; 
5. não apresentarem patologias ou defeitos aparentes; 
6. os equipamentos estiverem instalados e funcionando; 
7. as instalações elétricas estiverem testadas; 
8. as instalações hidráulicas estiverem estanques e funcionais; 
9. o sistema de drenagem estiver desobstruído e funcional; 
10. as áreas estiverem limpas e livres de resíduos. 
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38. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os serviços deverão ser executados de forma tecnicamente adequada, respeitando a 
sequência construtiva necessária para garantir a qualidade, segurança, funcionalidade e 
durabilidade do empreendimento. 

A la Etapa contempla uma estrutura integrada de lazer, esporte, circulação e 
urbanização, incluindo meia quadra de basquete, parquinho infantil, pista de 
caminhada, pavimentação, paisagismo, mobiliário urbano, iluminação externa, 
instalações hidráulicas e sistema de drenagem. 

02 de março de 2026, São João do Paraíso — MA 

LENILSON SILVA Assinado de forma digital por 
LENILSON SILVA 

MEN DES:6087512 WENDES:60875126324 

6324- 
Dados; 2026.03.0212:11:06 
-03'00' 

Lenilson Silva Mendes 

CREA n° 1119497922MA 
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N° / ANO DA PROPOSTA: 
067125/2025 

OBJETO: 
la Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Com a proposta, buscamos promover o esporte amador, educacional, de lazer, por meio da disponibilização à população de 
infraestrutura esportiva moderna e adequada à prática e promoção do esporte, resultando na consecução dos interesses do 
Ministério do Esporte em ampliar o acesso ao esporte e às atividades físicas, com foco na formação, no desenvolvimento e na 
qualidade de vida. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
Por meio desta intervenção, o Município pretende oferecer um espaço adequado à população para a prática de esporte e lazer, 
contribuindo para diminuição da exclusão e do risco social; melhorando a qualidade de vida e garantindo acessibilidade a 
espaços esportivos modernos, em consonância com os objetivos e diretrizes do Programa no que se refere a ampliação da oferta 
de infraestrutura esportiva e promoção do esporte. 

7-1 ---- PÚBLICO ALVO: 
Crianças, adolescentes, adultos, pessoas com deficiência, terceira idade, escolas do município. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
A implantação do objeto irá possibilitar a melhoria da infraestrutura esportiva e com isso ampliar a oportunidade da prática de 
atividades esportivas e de lazer aos jovens, crianças, adultos, idosos e de pessoas com deficiência, bem como da população em 
geral do nosso município. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Com a implantação do objeto esperamos ampliar a prática esportiva educacional e de lazer em nosso município e com isso 
contribuir para o bem-estar e melhoria na qualidade de vida e saúde da nossa população. 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: 
51000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
MINISTERIO DO ESPORTE 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
039.507.883-01 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ANDRE LUIZ CARVALHO RIBEIRO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
Acesso 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
72000-000 

Relatório emitido em 31/08/2026 09:27:05 Página 1 de 7 



2 - DADOS DO PROPONENTE 
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PROPONENTE: 
01.597.629/0001-23 

No 29/1
.-- 

RÜBRICA: RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA DO COMERCIO, 150 

CIDADE: 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

UF: 
MA 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0234 

CEP: 
65973000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
98981174248 

BANCO: 
104 - CAIXA ECONOMICA 

AGÊNCIA: 
4290-0 

CONTA CORRENTE: 
5728514940 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
929.674.003-78 

NOME DÓ RESPONSÁVEL: 
MARCOS VINICIUS DE FRANCA FERREIRA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
RUA ARGEMIRO AGUIAR DE AZEVEDO, SN - CENTRO 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
65973000 
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4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: R$ 974.235,44 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 9.055,38 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2025 R$ 965.180,06 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 9.055,38 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 30/12/2025 

FIM DE VIGÊNCIA: 25/09/2028 

VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO: 2028 

PMSIP 

FL(S) 

RUBRICA: 
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5 - CADASTRO DE OBRA 

IDENTIFICADOR DA OBRA: 
106923.21-57 

NOME DO PROJETO: 
Construção de Quadra Poliesportiva e Reforma de Campo de Futebol no Município de São João do Paraíso/MA. 

NATUREZA DA INTERVENÇÃO: 
Obra 

ESPÉCIE DA INTERVENÇÃO: 
Reforma 

EIXO: 
Administrativo 

TIPO: 
Administrativo 

SUBTIPO: 
Obras em Imóveis de Uso Público 

Geometrias 

PMSJP 

Ff... (s) 

ROBRICA: 

Latitude: -6.33256 Longitude: -46.69961 

Latitude: -6.46284 Longitude: -47.05653 

ESTE PROJETO DE INVESTIMENTO TEM ESTUDO DE VIABILIDADE? 

POSSUI PLANO NACIONAL DE POLÍTICA? Não 

HÁ PLANO DE POLÍTICA VINCULADO: Não 

QUANTIDADE DE EMPREGOS GERADOS: 

POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO BENEFICIADA: 

A OBRA FOI MODELADA EM BIM? Não 

Não 
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6 - PLANO DE TRABALHO 

Meta n": 1 

Especificação: P Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. RÜB R IC 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: R$ 974.235,44 

Início Previsto: 12/01/2026 Término Previsto: 12/09/2028 Valor Global: R$ 974.235,44 

UF: MA Município: 0234 - SÃO JOÃO DO PARAÍSO CEP: 65973-000 

Endereço: São João do Paraíso 

Etapa/Fase n°: 

Especificação: la Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

1 

Quantidade: 
1.0 UN 

Valor: 
RS 974.235,44 

Início Previsto: 
12/01/2026 

Término Previsto: 
12/09/2028 

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO ESPORTE 

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2026 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 965.180,06 

DESCRIÇÃO: la Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 965.180,06 PARCELA N°: 1 

8 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2026 

META N°: 1 VALOR DA META: R$ 9.055,38 

DESCRIÇÃO: i a Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

VALOR DO REPASSE: R$ 9.055,38 PARCELA N°: 1 
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9 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: P Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraíso/MA, projeto padronizado do Ministério do Esporte, localizado nas seguintes 
coordenadas: -6.459566°, -47.059831°. Este projeto possui vinculação com a 2" etapa 
(contrato de repasse 990301) 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Instrumento NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: São João do Paraíso MA 

CEP: 65973-000 UF: MA MUNICÍPIO: 0234 - SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 974.235,44 V.TOTAL: R$ 974.235,44 

OBSERVAÇÃO: 

10 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 R$ 974.235,44 R$ 974.235,44 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 974.235,44 

PM SJP 
FL.(5) 
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11 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

12 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

13 - ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

PAISjp 

F(„ (S) 
No 

Nome do Arquivo: 

02-DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA (1).pdf 

BRIGA: 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 

01-DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA .pdf 

Documentos Digitalizados do Instrumento 

Nome do Arquivo: 

e-mail - comunicação de prazo da suspensiva.pdf 

oficio 0042 SAO JOAO DO PARAISO 989123.pdf 

Diário Oficial - 05 01 2026 - pg 81.pdf 
publicação DOU 05 01 2026 - pg 80.pdf 
Relatorio - ITI - PM Sao Joao do Paraiso - 1107418-06 - Contrato de Repasse.pdf 

CONTRATO DE REPASSE - pgs 15 -28.pdf 

CONTRATO DE REPASSE - pgs 1-14.pdf 



CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE N° 
989123/2025/MESP/CAIXA 

Contrato de Repasse 

PMSJR 
FL.(S) 

N° 

RÜBRICA:)Q4 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO ESPORTE PARA A VIDA. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Lei 
Complementar n° 101, de 04/05/2000, Lei n° 14.133, de Q1/04/2021, no que couber, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias Federal do corrente exercício, Decreto n° 93.872, de 
23/12/1986, e suas alterações, Decreto Federal n° 7.983, de 08/04/2013, quando couber, 
Decreto n° 10.024, de 20/09/2019, Decreto n° 11.531, de 16/05/2023, e suas alterações, 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 /08/2023 e suas alterações, Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21/05/2024 e suas alterações e, subsidiariamente, 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023 e suas alterações, no caso de 
Regime Simplificado, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24/01/2018 e suas alterações, 
quando couber, Portaria SEGES/MGI n° 7.925, de 18/10/2024, quando couber, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais leis e 
normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais os partícipes se sujeitam, desde já, 
na forma ajustada a seguir: 

PARTÍCIPES 

I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 02.973.091/0002-58, 
representado pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de 
empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-
Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março 
de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro 
de 2018, em conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas 
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília - DF, inscrita 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 
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CAIXA Contrato de Repasse 

PMSJP 
FL,(s) 

RCJaRICA:V 

no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos 
termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por CARLOS ANDRÉ 
CORRÊA CARDOSO, Matrícula Funcional n° c093203-4, conforme procuração lavrada 
em notas do 2° Ofício de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3632-P, fls 
193, em 08/10/2025 e substabelecimento lavrado em notas do 2° Ofício de Notas e 
Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3633-P, fls. 110, em 16/10/2025, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II — CONTRATADO — MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, 
Senhor MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA, Matrícula Funcional n° , doravante 
denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
i a Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraíso/MA.. 

II - MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse — Condições Gerais. 

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
) Não ( x ) Sim 

No caso de "SIM",. informar: 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia, Licença Ambiental e Plano 
de Sustentabilidade. 
Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento, 
podendo ser prorrogado, desde que o tempo total para cumprimento da condição 
suspensiva não exceda a 18 (dezoito) meses. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
• Recursos do Repasse da União: R$ 965.180,06 (novecentos e sessenta e cinco mil 

cento e oitenta reais e seis centavos). 
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE 

EXECUTORA: R$ 9.055,38 (nove mil e cinquenta e cinco reais e trinta e oito 
centavos). 

• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 974.235,44 (novecentos e 
setenta e quatro mil duzentos e trinta e cinco reais e quarenta e quatro centavos). 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 
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CAIXA 

PMS1P 
FL(5) 

Contrato de Repasse N° 
RÜBRICA: 

• Nota de Empenho n° 2025NE000013, emitida em 23/12/2025, no valor de R$ 
965.180,06 (novecentos e sessenta e cinco mil cento e oitenta reais e seis 
centavos), Unidade Gestora 180006, Gestão 0001. 

• Programa de Trabalho: 27812512600SL7007. 
• Natureza da Despesa: 444042. 

VI - PRAZOS 

• Término da Vigência Contratual: 25 de setembro de 2028. 
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias após 

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que 
ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão. 

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação 
da prestação de contas final pela CONTRATANTE. 

VII — FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão. 

VIII-A— ENDEREÇOS FÍSICOS 

• Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua do Comércio, 
150, Paraíso - CEP 65973-000 - São João do Paraíso - MA 

• Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Perdizes, 
quadra 35, nr 01. Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 65075-340 - São 
Luis - MA 

VIII-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS 

• Endereço eletrônico do CONTRATADO: lenismendes@gmail.com; 
marcosvfferreira@outlook.com; valbercoelho@hotmail.com 

• Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição. 

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação disposta no art. 7° da Portaria Conjunta 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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CAIXA Contrato de Repasse 
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N° 8 
RÜBRICA: 

MGI/MF/CGU n° 28/2024 na data da celebração do presente instrumento ou no prazo 
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste Contrato. 

1.1.1 - O CONTRATADO e a UNIDADE EXECUTORA, quando houver, desde já e por 
este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado implicará a: 

a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando 
não houver liberação de recursos de repasse para elaboração de peças 
documentais; 

b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração de peças documentais custeadas com 
recursos do instrumento no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de 
publicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas 
especial. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, 
são obrigações das partes, conforme previsto nos artigos 4° e 5° da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de maio de 2024: 

2.1— DA CONTRATANTE 

I. Analisar: 
a) os requisitos necessários à celebração do Contrato de Repasse e de eventuais 
Termos Aditivos; 
b) o plano de trabalho; e 
c) a prestação de contas final do Contrato de Repasse com base nos resultados da 
execução física e financeira, bem como de outros elementos que comprovem o 
cumprimento do objeto pactuado; 

Il. Realizar a análise jurídica necessária à celebração do Contrato de Repasse e 
eventuais Termos Aditivos. 

III. Aprovar ou rejeitar: 
a) o plano de trabalho; e 
b) a prestação de contas final; 

IV. Emitir os empenhos necessários à execução do instrumento; 
V. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

VI. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

VII. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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N° 

RüBRICA: (

VIII. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

IX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

X. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 

Xl. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no 
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XII. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XIII. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XIV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua 
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XV. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias; 

XVI. Instaurar a Tomada de Contas Especial — TCE, observando os procedimentos e a 
formalização, de acordo com a legislação específica ao caso. 

2.2 — DO CONTRATADO 
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 

os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse, conforme legislação 
vigente; 

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução do objeto, observando: 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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1/4) 

a) a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto 
estabelecidas pelo Gestor, conforme diretrizes programáticas ou normas 
complementares; e 

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do 
cumprimento do objeto estabelecidos pelo Gestor, conforme diretrizes 
programáticas ou normas complementares. 

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade 
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções 
constantes no anteprojeto ou projeto; 

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados 
ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e institucional 
necessária à celebração e à eficácia do Contrato de Repasse, de acordo com os 
normativos do programa; 

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente ou entidade da 
esfera municipal, estadual, distrital ou federal, bem como concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados, utilizando os aplicativos disponibilizados pelo órgão 
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da 
realização das atividades de fiscalização; 

X. Apresentar declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

Xl. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência 
voluntária da União, com atribuições definidas para gestão, celebração, execução e 
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado público 
efetivo, em cumprimento ao Acórdão n° 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de 
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023); 

XII. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e 
da execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas 
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a 
correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto, inclusive 
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

XIII. Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à 
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos; 

XIV. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XV. Proceder ao depósito da contrapartida pactuada, neste instrumento, quando for o 
caso, na conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em conformidade 
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com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho ou 
antecipadamente; 

XVI. Realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua competência e 
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando: 
a) a disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 
b) a observação ao disposto no art. 54 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33 nos 

casos de adesão à ata de registro de preços homologada em data anterior ao 
início da vigência do instrumento e utilização de licitação e/ou contratação 
realizadas antes da vigência do instrumento; 

c) a correção dos procedimentos legais; 
d) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência; 
e) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos 

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o 
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto 
deles; e 

f) a utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, conforme 
previsto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

XVII. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no TRANSFEREGOV que a substitua, 
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento de 
compras e contratações; 

XVIII. Exercer, na qualidade de contratante, a gestão e fiscalização sobre o CTEF —
Contrato de Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIX. Realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios referentes 
às visitas realizadas quando solicitado; 

XX. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 

XXI. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos 
de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou Distrito 
Federal, quando da liberação de recursos, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 
20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXII. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XXIII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XXIV. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XXV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XXVI. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos 
à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
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informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
no TRANSFEREGOV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse 
Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXVII. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXVIII. Registrar no TRANSFEREGOV o termo de referência, anteprojetos, projetos de 
engenharia, os documentos de dominialidade do imóvel, o processo licitatório, o 
extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução 
do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 
inscrição ativa no CNPJ, a publicação do termo de homologação e adjudicação, o 
extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT 
dos anteprojetos, dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens 
de serviço ou autorizações de fornecimento e os atestes dos boletins de medições; 

XXIX. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla 
publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos cidadãos 
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias; 

XXX. Afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do 
Governo Federal — Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo 
o prazo de execução das obras e até que a CONTATANTE verifique a conclusão do 
objeto; 

XXXI. Quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras e serviços de 
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indicativos das obras, o QR Code do 
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, bem como 
informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, 
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal — Obras; 

XXXII. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXXIII. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos 
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que 
tratam da matéria; 

XXXIV. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXXV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da 
Lei n° 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao 
previsto na legislação vigente e conforme a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da 
União, vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXVI. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
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bem como apresentar declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXXVII. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser 
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização; 

XXXVIII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXIX. Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as informações sobre os participantes e 
respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente; 

XL. Inserir cláusula nos CTEF destinados à execução do instrumento, para que a 
empresa contratada: 
a) permita o livre acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno 

e externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos 
documentos e registros contábeis das empresas contratadas; e 

b) insira as informações e os documentos relativos à execução da obra ou serviço 
de engenharia no TRANSFEREGOV; 

XLI. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais contratados e/ou participantes do 
processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o 
Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março 
de 2010; 

XLII. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais contratados e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em 
contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou 
contratação de empresa que consta como impedida ou suspensa; 

XLIII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais contratados e/ou participantes do processo de licitação, no que 
tange a registro de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado 
pelo Conselho Nacional de Justiça; 

XLIV. Apresentar relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a 
execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da utilização da 
contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de 
agosto de 2023 e suas alterações; 

XLV. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
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período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício n°. 
132/2021/AERIN/MAPA — Relatório de auditoria n° 201900014) 

XLVI. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento 
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLVII. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse 
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, 
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antecedência mínima de 72 horas, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XLVIII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da 
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 
1997; 

XLIX. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; 

L. Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato 
de Repasse em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não 
empregados na sua finalidade, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por intermédio do TRANSFEREGOV, observadas as disposições 
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

LI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes inclusive os provenientes de aplicações financeiras, da conta 
vinculada ao instrumento, e providencie a devolução para a conta única da União, nos 
casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 

LII. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, perante a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

LIII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instãncia de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

LIV. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

LV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local 
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o 
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação 
dos recursos e as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, 
devendo os instrumentos serem separados por ano de celebração, classificados do 
maior valor para o menor, podendo a disponibilização do extrato na internet ser 
suprida com a inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA que possibilite acesso direto ao TRANSFEREGOV; 
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LVI. Contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso 
de utilização dos bens para assegurar a continuidade da política pública, estando 
claras as regras e diretrizes de utilização; 

LVII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LVIII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Sustentabilidade ou, quando couber, a 
Declaração de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a ser adquirido 
e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

LIX. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 
21/05/2024, quando couber, na IN MPDG n° 02, de 24/01/2018, e suas alterações, 
quando couber, e na Portaria SEGES/MGI n° 7.925, de 18/10/2024, quando couber; 

LX. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 

LXI. Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua 
conformidade com o Manual Visual de Placas e Adesivos de Obras, regulamentado e 
disponibilizado pelo Governo Federal. 

LXII. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta 
bancária específica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os resultantes de 
eventual aplicação financeira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, 
aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no 
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento 
relativas à execução das despesas; 

LXIII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as informações e os documentos exigidos 
nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de 
agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de 
maio de 2024, mantendo-o atualizado; 

LXIV. Independentemente de formalização de Termo Aditivo ao presente instrumento, 
atender ao disposto na Lei n° 14.133, de 01/04/2021, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias Federal, no Decreto n° 93.872, de 23/12/1986, no Decreto n° 7.983, de 
2013, nas diretrizes programáticas, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 
30/08/2023 e, se for o caso, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21/05/2024 
e suas alterações, e nas demais leis e normativos vigentes que tratarem da matéria; 

LXV. Observar os preceitos constitucionais, a legislação ordinária e as normas 
complementares aplicáveis, bem como suas alterações; 

LXVI. Prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo GESTOR/CONTRATANTE; 
LXVII. Cumprir o disposto no art. 217, inciso II, da Constituição Federal, que versa sobre o 

dever do Estado de fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito 
de cada um, observada a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária 
do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto 
rendimento. 

2.3 — DA UNIDADE EXECUTORA: 
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1. Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado pelo CONTRATANTE, adotando todas as medidas necessárias à 
correta execução deste Contrato de Repasse; 

II. Responder, por intermédio de seus titulares, em solidariedade com os titulares do 
CONTRATADO, caso constatado desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do contrato de 
repasse, na medida de seus atos, competências e atribuições; 

III. Realizar no Transferegov.br os atos e procedimentos relativos à execução do 
contrato de repasse, conforme definição constante no Plano de Trabalho; 

2.3.1 O CONTRATADO continua responsável pela execução do instrumento, sendo a 
UNIDADE EXECUTORA responsável solidária na relação estabelecida.. 

2.3.2 O CONTRATADO é responsável pelo acompanhamento, fiscalização e 
prestação de contas do objeto executado pela UNIDADE EXECUTORA. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO deverá depositar na conta específica do instrumento o valor dos 
Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, de acordo 
com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de 
recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

3.3 — Quando o valor global inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a 
execução do objeto, em função da atualização de preços praticados no mercado, poderão 
ser: 

I. utilizados saldos de recursos ou rendimentos de aplicação no mercado financeiro; 
II. aportados novos recursos do CONTRATADO; ou 
III. reduzidas as metas e etapas, desde que a redução não comprometa a fruição ou 

funcionalidade do objeto pactuado. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO DE INICIO DE OBRA 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 

12 



CAIXA Contrato de Repasse 

PMS3P 

FL.(S) 

N°

RÜBRICA: 

4 — Não haverá análise nem aceite de termo de referência, anteprojeto, projeto, 
orçamento, resultado do processo licitatório ou outro documento necessário para o 
início da execução do objeto. 
4.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA declaram estar cientes da 
vedação à transferência de recursos durante o período eleitoral, disposta no artigo 73, 
inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E 
PAGAMENTOS 

5 — A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 

5.1 — No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 

II. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III. A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no 
TRANSFEREGOV; 

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V. A conformidade financeira. 

5.2 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.2.1 — A liberação de recursos deverá ocorrer preferencialmente em parcela única, 
estando condicionada a: 

I — Registro do processo licitatório pelo CONTRATADO/UNIDADE EXECUTORA no 
Transferegov.br; 
II — Comprovação do envio pelo CONTRATADO/UNIDADE EXECUTORA do CTEF ou 
outro instrumento hábil ao PNCP; e 
III — No caso de execução de obras e serviços de engenharia, o registro, no 
Transferegov.br, dos anteprojetos ou projetos de engenharia, documentos de titularidade 
de área e de licenciamento ambiental. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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5.3 — É vêdada a liberação da parcela única ou primeira parcela de recursos para o início 
de execução do presente Contrato de Repasse caso o CONTRATADO possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal, no âmbito do mesmo Ministério 
Concedente, sem execução financeira pelo prazo definido no § 7° do art. 68 da Portaria 
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33/2023 ou no § 15 do art. 41 da Portaria Interministerial n° 
424/2016. 

5.4 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATADO ou UNIDADE EXECUTORA, 
relativos às despesas de obras executadas com recursos dos instrumentos estão 
condicionados a: 

a. Inserção do boletim de medição, no TRANSFEREGOV, pela empresa contratada 
para execução do objeto; 

b. Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTRATADO OU UNIDADE 
EXECUTORA; 

5.4.1 - O servidor indicado pelo. CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório de 
fiscalização referente a cada medição. 

5.4.2 — O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações 
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenharia aceitos. 

5.4.3 — A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 12 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, de 21 de maio de 2024 e suas alterações. 

5.4.4 — A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada 
por meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado 
no Plano de Trabalho. 

5.5 - Os processos, documentos ou informações referentes à execução deste instrumento 
não poderão ser sonegados aos servidores/empregados da CONTRATANTE e dos 
órgãos de controle interno e externo da União. 

5.6 - Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou obstáculo 
à atuação da CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo do Poder 
Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas ao 
acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito à 
responsabilização administrativa, civil e penal. 

5.7 - A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento 
ensejará obrigação do CONTRATADO devolvê-los devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 
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acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1 °/0 (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 
recursos à conta única do Tesouro Nacional. 

5.8 - Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento licitatório ou na 
execução contratual, CONTRATANTE e CONTRATADO observarão o disposto no art. 89 
da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 2023. 

5.9 - Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, o CONTRATADO 
dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Público Federal e Estadual, bem 
como a Advocacia-Geral da União. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 
6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 
6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido, desde que não 
prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactuado. 

6.2.2 - A classificação orçamentária da despesa, mencionando-se o número e data da 
nota de empenho e declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-
ão os créditos e empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser 
transferida em exercício futuro. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30/08/2023 e suas alterações, ou 
na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 28, 21/05/2024, quando couber, vedada sua 
utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínimo, as seguintes informações: 

I. A destinação do recurso; 
II. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

III. O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

7.3.1 — Desde que, justificado pelo CONTRATADO, autorizado pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV o beneficiário final da despesa, o 
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio CONTRATADO 
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: 

a. Questões operacionais que impeçam o pagamento por meio do TRANSFEREGOV, 
excetuando-se falhas de planejamento; 

b. Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo 
Gestor do Programa e em valores além da contrapartida pactuada, desde que 
tenha havido a emissão da Autorização de Início de Obra — AIO. 

7.3.2 — Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela 
instituição financeira depositária, poderá ser realizado pagamento à pessoa física que não 
possua conta bancária, restrito ao limite individual de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) 
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração do instrumento. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 - Os recursos financeiros do presente instrumento serão automaticamente aplicados 
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto !astreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. 

7.5.1 - Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de 
aplicações financeiras, serão restituídos à União e ao CONTRATADO, observada a 
proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da época em 
que foram depositados. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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7.5.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

7.5.3 — É permitida a utilização dos rendimentos de aplicação financeira para: 

I. custear valores decorrentes de atualizações de preços, quando o valor global 
inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente; 

II. ampliação de metas e etapas, desde que justificado pelo CONTRATADO e 
autorizado pelo Gestor ou pela CONTRATANTE; 

III. reconstrução de obras, relacionadas ao objeto pactuado, danificadas em 
decorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso 
da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras 
Municipais, na hipótese dos estados, Distrito Federal e municípios, 
respectivamente; 

IV. atualização de preços decorrentes de atualização de data-base, de reajustamento 
de preços conforme índice previsto no CTEF ou de termo aditivo para o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CTEF; 

V. os casos em que houver atraso na liberação das parcelas pelo Gestor ou pela 
CONTRATANTE. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no 
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 

7.6.1 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, os valores transferidos acrescidos de juros legais e 
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a. Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 

b. Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c. Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de 

contas parcial ou final; 
d. Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 

Instrumento; 
e. Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 

desacordo com o estabelecido no item 7.5.3; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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f. Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vinculada, sem terem sido utilizados 
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do 
resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse da conclusão da execução do objeto, da 
denúncia, distrato, extinção ou rescisão contratual, o que acontecer primeiro, sob pena da 
imediata instauração de TCE. 

7.7.2 — Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que o objeto 
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve devolver os recursos utilizados na 
parte que não possua funcionalidade, devidamente atualizados, conforme exigido para a 
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada 
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
conta única do Tesouro. 

7.7.3 — Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade da parte executada será verificada 
pela CONTRATANTE. 

7.7.4 — Vencidos os prazos de devolução descritos no item 7.7.1, os valores devem ser 
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de 
efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.5 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

7.7.6 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional. 

7.8 — Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data de referência (conforme IN TCU n° 76/2016, art. 9°) e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 
9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da 
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao 
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de 
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

9.3 — As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 
10 — Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no TRANSFEREGOV por 
omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no TRANSFEREGOV documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 
12 — Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) for(em) o(s) causador(es) da 
demanda: 

Contratos regidos pela IN n° 02/2018, exceto Regime Simplificado 

. 
''VR itiferibra; 

r4'';0§end.ÇP,'.0 PgRr h a ta ao. 

?t,.Y.:13:Sn3 VR entrei e Dem Objet05.
, „ :• • ••• • . 

.:20.0(50.000,ÓrÀ 80 000.000,00 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 

20 



CAIXA Contrato de Repasse 

Ph4Sjp 

FL.(s) 

RQBRICA.1/ 

.•1.500.000,00 ate . 
.009.009 20 0 0'000400 

t 
£,I,o,009900,00 

VR inferior a 

- 75 .q9.0,00... 

VR a partir de 
R$. 

75o.poo,o1 

EGTE1 — Análise de Plano 
de Trabalho 

R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00 

EGTE4 —Verificação da 
Realização do Processo 
Licitatório 

R$ 3.000,00 R$ 9.200,00 R$ 12.100,00 R$ 33.500,00 R$ 33.500,00 R$ 1.300,00 R$ 4.000,00 

EGTE9 — Visita de campo R$ 4.500,00 R$ 8.300,00 R$ 13.000,00 R$ 23.000,00 R$ 23.000,00 R$ 3.600,00 R$ 3.600,00 

EGTE10 — Reabertura de 
PCF/TCE 

R$ 800,00 R$ 4.000,00 R$ 8.200,00 R$ 17.100,00 R$ 17.100,00 R$ 900,00 R$ 1.700,00 

EGTE8.1— Alteração de 
cronograma/eventograma 

R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 R$ 3.000,00 R$ 1.700,00 R$ 2.400,00 

EGTE8.2— Atualização de 
orçamento 

R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 R$ 7.000,00 R$ 2.400,00 R$ 4.200,00 

EGTE8.3 — Exclusão de 
meta 

R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 R$ 8.400,00 R$ 3.500,00 R$ 5.500,00 

EGTE8.4 — Ajustes no 
projeto 

R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 R$ 9.600,00 R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

EGTE8.5 — 
Reprogramação de 
Remanescente de obra 

R$ 5.000,00 R$ 7.500,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 R$ 10.600,00 - 

EGTE8.6— Inclusão de 
meta 

R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 R$ 12.600,00 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

EGTE8.7 — Alteração de 
escopo 

R$ 9.000,00 R$ 14.900,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 R$ 25.700,00 R$ 2.000,00 R$ 4.000,00 

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV. 

Contratos do MGICPS 45/2025 regidos pela Portaria SEGES/MGI n° 7.925/2024, exceto 
Regime Simplificado 

-''.-0- ,, 

Até R 5-0ive00 000 00 '
Despn 

. , ' 

'-' s''. " -5PoP 000,00a -.. 
iÓ.000.900,00' 

-• '- ' Nivelil 

R '£0 000 00o á '  . ' 

F $ 50.000.000 00 ., , 
'n 

Nível gl

Superior a R$ 
80.000.000,00 

 
Nivel IV 

Demais 
objetos 
Nível V 

EGTE1— Análise de Plano de Trabalho R$ 1.470,00 R$ 1.470,00 R$ 1.470,00 R$ 1.470,00 R$ 1.470,00 

EGTE2 — Verificação do Resultado do 
Processo Licitatório 

R$ 9.670,00 R$ 12.710,00 R$ 35.200,00 R$ 35.200,00 R$ 1.370,00 

EGTE3— Manutenção da Vigência R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 R$ 1.050,00 

EGTE4 — Verificação de critérios de 
compatibilidade 

R$ 6.830,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 Não se aplica 

EGTE5 — Alteração de 
cronograma/eventograma 

R$ 2.520,00 R$ 3.150,00 R$ 3.150,00 R$ 3.150,00 R$ 1.780,00 

EGTE6 — Ajustes de orçamento R$ 4.410,00 R$ 7.350,00 R$ 7.350,00 R$ 7.350,00 R$ 2.500,00 

EGTE7 — Ajustes no Projeto R$ 6.830,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 R$ 10.100,00 Não se aplica 

EGTE8-Exclusão de Meta R$ 5.780,00 R$ 8.330,00 R$ 8.830,00 R$ 8.330,00 R$ 3.670,00 
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EGTE9 — Inclusão de Meta R$ 8.930,00 R$ 13.240,00 R$ 13.240,00 R$ 13.240,00 R$ 8.930,00 

EGTE10 —Saldo de Obra R$ 7.880,00 R$ 11.140,00 R$ 11.140,00 R$ 11.140,00 Não se aplica 

EGTE 11-Visita de Campo R$ 8.720,00 R$ 13.660,00 R$ 24.170,00 R$ 24.170,00 R$ 3.790,00 

EGTE12- Reabertura de PCF/TCE R$ 4.200,00 R$ 8.620,00 R$ 17.970,00 R$ 17.970,00 R$ 945,00 

Contratos do Regime Simplificado 

Descrição 

,t 
f; Regime P!!..9 0-,'d4. A kia Lei

l"9°"P'' .r"-" 
1 

''. . .'‘".-'. : n 14 153;% efaé 19 d bril Oe.202te suas atualizações= : 

EGTE  11-Visita de Campo 4.720,00 

EGTE12- Reabertura de PCF/TCE 840,00 

12.1.1 Para o Regime Simplificado, os serviços relacionados a seguir estão inclusos no 
assessoramento técnico, não cabendo cobrança de tarifa extraordinária. 

• reanálises dos planos de trabalho; 

• prorrogações de vigência; 

• prorrogações de cláusulas suspensivas; 

• alterações de contrapartida; 

• gestão dos empenhos. 

12.2 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível no site do 
TRANSFEREGOV e serão reajustados em conformidade com o previsto no Termo de 
Credenciamento vigente, assinado entre a União e a CAIXA. 

12.3 — O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 
13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso dos servidores do Gestor e dos órgãos de controle interno e 
externo da União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos processos, 
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documentos e informações referentes aos instrumentos e aos locais de execução do 
objeto. 

13.2 - Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 
14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra e até que a 
CONTRATANTE verifique a conclusão do objeto, devendo ser afixada no prazo de até 15 
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações 
impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
15 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante 
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, em conformidade com as normas que 
regulamentam o presente Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DENÚNCIA, RESCISÃO E EXTINÇÃO 
16 - O Contrato de Repasse poderá ser: 

I. Denunciado a qualquer tempo, por desistência de qualquer um dos partícipes, 
ficando responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do 
tempo em que participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissível 
obrigatoriedade de permanência ou aplicação de sanção aos denunciantes. 

Il. Rescindido, em função das seguintes motivações: 
a) inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
b) constatação de falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento 
apresentado; ou 
c) verificação de circunstância que enseje a instauração de TCE; ou 
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III. Extinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver descumprimento 
das condições suspensivas, nos prazos estabelecidos no instrumento. 

16.1 - São exemplos de motivos para rescisão do Contrato de Repasse a constatação 
pela CONTRATANTE das seguintes situações: 

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II. A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 

III. A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial; 

16.2 — Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONTRATADO deverá: 

I. devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de 
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e 

II. apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias. 

16.3 — A denúncia, rescisão ou extinção deverá ser registrada pela CONTRATANTE no 
TRANSFEREGOV e publicada no Diário Oficial da União. 

16.4 - Os prazos de que trata o item 16.2 deverão ser contados a partir do registro no 
TRANSFEREGOV. 

16.5 - O não cumprimento das disposições de que trata o item 16.2 no prazo previsto 
ensejará instauração de TCE. 

16.6 — Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o Gestor ou a 
CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de (60) sessenta dias, contado da data do 
registro do evento no TRANSFEREGOV, providenciar o cancelamento dos saldos de 
empenho, independente do indicador de resultado primário. 

16.7 - A previsão de extinção obrigatória do instrumento nos casos em que as peças 
documentais, objeto de cláusula suspensiva, não forem apresentadas no prazo 
estabelecido no instrumento ou serem rejeitadas, exceto nos casos de despesas, em 
valor não superior a 5% do valor global do instrumento, para elaboração de estudos de 
viabilidade técnica, econômica e ambiental, anteprojetos, projetos básicos e executivos, 
além daquelas necessárias ao licenciamento ambiental. 

16.8 — Para contratos enquadrados no regime simplificado há a faculdade de os participes 
denunciarem ou rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, nos termos do art. 91 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de agosto de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: caixa.gov.br/libras 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 

caixa.gov.br 
27.941 v041 micro 

24 



CAIXA Contrato de Repasse 

PMSJP 
FL. (s) 

RUBRICA: 

concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 
18 - O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no 
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto do 
Contrato de Repasse, exceto para: 

a) ampliação do objeto pactuado ou redução ou exclusão de meta ou etapa, desde que 
não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da fruição ou funcionalidade do 
objeto; e 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não tenha sido 
iniciada a execução física. 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 

18.3 - São vedadas as alterações da Contrapartida que resulte em valores inferiores ou 
superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
18.4 - O prazo de vigência de que trata o inciso "VI — Prazos" desse instrumento poderá, 
excepcionalmente, ser prorrogado: 

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária; 
II - havendo paralisação ou atraso da execução por determinação judicial, recomendação 
ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito ou força maior; ou 
III - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 
mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para: 

a) aquisição de equipamentos ou execução de custeio que exijam adequação ou 
outro aspecto que venha retardar a entrega do bem; ou 
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b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por 
eventos imprevisíveis. 

18.4.1 A prorrogação em questão deverá ser compatível com o período em que houve o 
atraso e deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado. 

18.4.2 A prorrogação de ofício da vigência do instrumento, estabelecida no item 18.1 
desta cláusula, prescinde de prévia análise da área jurídica do concedente ou da 
mandatária. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 
19 — Ao CONTRATADO é vedado: 

I. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
II. Alterar o objeto do contrato de repasse, exceto para as situações a seguir, 

desde que previamente aprovadas pela CONTRATANTE: 
a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou 
etapa, desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da 
fruição ou funcionalidade do objeto; e 
b) alteração do local de execução do objeto, desde que, no caso de obras, não 
tenha sido iniciada a execução física. 

III. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no instrumento; 

IV. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência 
de recursos pelo Gestor e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

V. Pagar, a qualquer título, empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive 
consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

VI. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência. 

VII. Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
VIII. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou 

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

IX. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro 
de pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 
salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

X. Realizar pagamentos de diárias e passagens a militares, servidores e 
empregados públicos da ativa, salvo nas hipóteses previstas em leis federais 
específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal; 
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Xl. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer 
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar; 

XII. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado 
financeiro como contrapartida; 

XIII. Adotar o regime de execução direta; 
XIV. Realizar licitação em desacordo com o estabelecido no anteprojeto ou projeto 

básico quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços 
de engenharia; 

XV. Celebrar parcerias com entidades impedidas de receber recursos federais; 

19.1 - Os custos de análise das alterações do objeto originalmente pactuado, se houver, 
nos casos de contrato de repasse, serão de responsabilidade exclusiva do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 
20- Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 

Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se inseridas no TRANSFEREGOV ou entregues por carta 
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de 
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
SEGUNDO A LGPD 
21 — Para fins de execução deste Contrato de Repasse, os PARTICIPES obrigam-se a 
cumprir e a manter-se de acordo com as disposições e os princípios da Lei Geral de 
Proteção de Dados — Lei n° 13.709/18 (LGPD), especialmente no que se refere à 
legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste 
instrumento. 

21.1 - Os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste 
instrumento para fins de publicidade e transparência. 

21.2 — Na ocorrência de qualquer incidente (perda, deleção ou exposição indesejada ou 
não autorizada, entre outros) que envolva as informações tratadas em razão da presente 
relação contratual, deverá o CONTRATADO comunicar imediatamente a CONTRATANTE 
através dos canais de comunicação específicos disponíveis, em especial, o e-mail 
gigovsl@caixa.gov.br habilitado ainda para dar instruções e esclarecer dúvidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO 
22 - As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 
presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de 
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Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da 
União, nos termos do art. 37 da Lei n° 13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n° 
2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n° 11.174, de 16 de agosto de 2022. 
Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes 
deste Contrato de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das 
CONDIÇÕES GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 

í.` 
1: Assinado de forma digital por 

CARLOS ANDRE CORREA, CARLOS ANDRE CORREA 

CARDOSO:09473346700. -ÇAN).250:09473346700 
f DadOs: 2025.12.3015:21:54 -03'00' 

MARCOS VINICIUS DE, Assinado de forma digital por 

FRANCA - MARCOS VINICIUS DE FRANCA ,,,, 

FERREIRA:929674003' :: 
FE:R: 2%295291627.340o 013:185 ,56

78 ' -03'00'' 

Assinatura da CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 
Nome: CARLOS ANDRÉ CORRÊA Nome: MARCOS VINICIUS DE 
CARDOSO FRANÇA FERREIRA 
Matrícula Funcional: c093203-4 Matrícula Funcional: 

REGINA CELIA ,.. Assinado de forma digital por 
'; REGINA CELIA BARBOSA 

BARBOSA RIBEIRO ,.,RIBEIRO 
MARINHO:48350141MR1IVO:48350141387 

- Dados: 2025.12.30 16:11:23 
387 . -03'00' 

Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: REGINA CELIA BARBOSA 
RIBEIRO MARINHO 
Matrícula Funcional: C092781 
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Ouvidoria: 0800 725 7474 
WhatsApp: CAIXA 0800 104 0104 
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27812512600517007, NE 2025NE000013, de 23/12/2025, e R$ 9.055,38 de 
contrapartida. Vigência 30/12/2025 - 25/09/2028 - MARCOS VINICIUS DE FRANÇA 
FERREIRA e Carlos André Corrêa Cardoso 
Contrato de Repasse n° 988586/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA-MA, 
CNPJ 07.000.268/0001-72, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA DE EVENTOS NO MUNICÍPIO DE AÇAILANDIA/MA.; Programa 
Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 1.014.000,00; dos recursos: R$ 974.000,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 00001, Programa 
de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000763, de 11/12/2025, e R$ 40.000,00 de 
contrapartida. Vigência 30/12/2025 - 29/09/2028 Carlos André Corrêa Cardoso e 
BENJAMIM DE OLIVEIRA. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 989710/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA-MA, CNPJ 
12.122.065/0001-99, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
URBANIZAÇÃO DA ORLA DO LAGO DA PRAINHA, NO MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA/MA 2° 
ETAPA.; Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 975.960,00; dos recursos: R$ 
974.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000854, de 18/12/2025, e R$ 
1.960,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 24/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso 
e ELAVIANA VILAR RODRIGUES. 
Contrato de Repasse n2 988864/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DO 
MARANHÃO-MA, CNPJ 01.612.671/0001-76, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto CONSTRUÇÃO DE TERMINAL RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
NO MUNICIPIO DE SANTO AMARO DO MARANHÃO/MA.; Programa Turismo, Esse é o 
Destino; Valor: RS 983.600,00; dos recursos: R$ 974.000,00, correrão à conta da União no 
exercicio de 2025, UG 540007, Gestão 00001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, 
NE 2025NE000788, de 12/12/2025, e R$ 9.600,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 -
26/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA. 

Contrato de Repasse n2 988923/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DO 
MARANHÃO-MA, CNPJ 01.612.671/0001-76, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETES DE VIAS PÚBLICAS NO 
MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DO MARANHÃO; Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 
682.261,00; dos recursos: R$ 675.261,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, 
UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451231900710000, NE 2025NE001836, 
de 12/12/2025, e R$ 7.000,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 26/12/2025 Carlos 
André Corrêa Cardoso e LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA. 
Contrato de Repasse n2 986188/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DO 
MARANHÃO-MA, CNPJ 01.612.671/0001-76, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto CONSTRUÇÃO DE PORTAL NO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO 
DO MARANHÃO/MA.; Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 491.811,04; dos 
recursos: R$ 487.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 540007, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000598, de 
27/11/2025, e R$ 4.811,04 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 26/12/2025 Carlos 
André Corrêa Cardoso e LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA. 
Contrato de Repasse na 984640/2025, firmado pelo SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PUBLICA, CNPJ 06.354.500/0001-08, junto à União Federal por intermédio do 
MGI - MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, representada pela 
Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04, ESTADO DO MARANHAO, CNPJ 
06.354.468/0001-60; Objeto EMISSÃO DE CARTEIRAS DE IDENTIDADE NACIONAL - CIN NO 
ESTADO DO MARANHÃO.; Programa Transformação do Estado para a Cidadania e o 
Desenvolvimento; Valor: R$ 13.137.120,00; dos recursos: R$ 12.837.120,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 200476, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
04126230121H50001, NE 2025NE000004, de 12/11/2025, e ES 300.000,00 de 
contrapartida. Vigência 23/12/2029 - 23/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e MAURICIO 
RIBEIRO MARTINS. 
Contrato de Repasse n2 978384/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PORTO RICO DO 
MARANHÃO-MA, CNPJ 01.612.542/0001-88, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto REFORMA DO CAMPO DE FUTEBOL, NO MUNICÍPIO DE PORTO 
RICO DO MARANHAO/MA.; Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 956.000,00; dos 
recursos: R$ 955.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 180006, 
Gestão 001, Programa de Trabalho 27812512600510000, NE 2025NE000098, de 
04/09/2025, e R$ 1.000,00 de contrapartida. Vigência 26/12/2028 - 26/12/2025 Carlos 
André Corrêa Cardoso e ALDENE NOGUEIRA PASSINHO. 
Contrato de Repasse na 990224/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE-MA, CNPJ 01.612.834/0001-10, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto CONSTRUÇÃO DE PORTAL E URBANIZAÇÃO NA ENTRADA DO 
MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE/MA.; Programa Turismo, Esse é o Destino; 
Valor: R$ 2.867.950,00; dos recursos: ES 2.865.000,00, correrão à conta da União no 
exercido de 2025, UG 540007, Gestão 001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 
2025NE000887, de 23/12/2025, e R$ 2.950,00 de contrapartida. Vigência 26/12/2028 -
26/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e LUIS FERNANDO DE CASTRO BRAGA. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO PAULO - SP 

• EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 989834/2025, firmado pelo FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA-
SP, CNPJ 56.577.059/0001-00, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
REFORMA DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE; Programa Atenção 
Especializada à Saúde; Valor: R$ 952.074,00; dos recursos: R$ 952.074,00, correrão à conta 
da União no exercício de 2025, UG 250107, Gestão 0001, Programa de Trabalho 
10302511885350000, NE 2025NE000192, de 26/12/2025, e R$ 0,00 de contrapartida. 
Vigência 18/12/2025 - 30/12/2025 Rogerio Fernando do Amaral e Arnaldo Hossepian Saltes 
Lima Junior. 
Contrato de Repasse n2 991177/2025, firmado pelo FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA-
SP, CNPJ 56.577.059/0001-00, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
REFORMA DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE; Programa Atenção 
Especializada à Saúde; Valor: ES 6.033.480,00; dos recursos: R$ 138.365,65, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 250107, Gestão 0001, Programa de Trabalho 
10302511885350001, NE 2025NE000206, de 29/12/2025, e R$ 5.895.114,35 nos exercícios 
subsequentes e R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 07/07/2027 - 30/12/2025 Rogerio 
Fernando do Amaral e Arnaldo Hossepian Saltes Lima Junior. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse nº 988465/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES-
SP, CNPJ 46.523.270/0001-88, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; 
Objeto INTERVENÇÕES DE QUALIFICAÇÃO VIÁRIA NO PERÍMETRO URBANO 
DOMUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES (SP).; Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 
4.882.689,00; dos recursos: R$ 4.784.689,00, correrão à conta da União no exercício de 
2025, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451231900T10000, NE 
2025NE001831, de 10/12/2025, e R$ 98.000,00 de contrapartida. Vigência 23/12/2027 
- 23/12/2025 Rogerio Fernando do Amaral e Maria Luisa Piccolomini Bertaiolli. 
Contrato de repasse n° 990372/2025, firmado pelo Município de São Paulo, CNPJ 
46.395.000/0001-39, junto à União Federal por intermédio do Ministério do Esporte, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Reforma 
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do Centro de Desenvolvimento Comunitário (CDC) Jardim Noemia, no Município de São 
Paulo/SP; Programa Apoio a Implantacao e Modernizacao de Infraestrutura para 
Esporte Amador, Educacional, Recreativo e de Lazer; Valor: R$ 954.626,62; dos 
recursos: R$ 944.925,13, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 18006, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 253665, NE 2025NE001420, de 29/12/2025, e R$ 
9.701,49 de contrapartida. Vigência 17/12/2028 - 29/12/2025. Rogério FerpticS p-
Amaral e Rogério Lins Wanderley. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SOROCABA - SP F L. (5) 
EXTRATO DE COMPROMISSO 

O 
Termo de Compromisso nu 990474/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE ANGNJ 
46.634.234/0001-91, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS Cl ADES 
representada pela Caixa Econômica Federal CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto WCA: 
HABITACIONAL NO MUNICÍPIO DE ANGATUBA/SP; Programa Moradia Digna; r. 
2.848.422,94; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercido de 
2025, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000710000, NE 2025NE001462, e R$ 
2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 48.422,94 de contrapartida. Vigência 
26/12/2029 - 26/12/2025 CARLOS HENRIQUE MAGANHA POMPEU e NICOLAS BASILE 
ROCHEL. 
Termo de Compromisso na 990483/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CONCHAS-SP, CNPJ 
46.634.119/0001-17, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS; Programa Moradia Digna; Valor: R$ 
2.823.900,14; dos recursos: R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercido cie 
2025, UG 560018, Programa de Trabalho 16482232000710000, NE 2025NE001470, e R$ 
2.520.000,00 nos exercícios subsequentes, e R$ 23.900,14 de contrapartida. Vigência 
26/12/2029 - 26/12/2025 CARLOS HENRIQUE MAGANHA POMPEU e PAULO NUNES DE 
ALMEIDA. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse na 988527/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PIEDADE-SP, CNPJ 
46.634.457/0001-59, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
REVITALIZAÇÃO DE PARQUE ECOLÓGICO NO MUNICÍPIO DE PIEDADE/SP; Programa 
Turismo, Esse é o Destino; Valor: RS 939.787,00; dos recursos: R$ 930.387,00, correrão 
à conta da União no exercido de 2025, UG 540007, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
23&95232310V00000, NE 2025NE000759, de 10/12/2025, e R$ 9.400,00 de contrapartida. 
Vigência 29/09/2028 - 29/12/2025 CARLOS HENRIQUE MAGANHA POMPEU e RENALDO 
CORREA DA SILVA. 
Contrato de Repasse n2 983205/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PIEDADE-SP, CNPJ 
46.634.457/0001-59, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto REFORMA 
DE ESPAÇO ESPORTIVO, NO MUNICÍPIO DE PIEDADE/SP; Programa Esporte para a Vida; 
Valor: R$ 936.492,30; dos recursos: R$ 926.492,30, correrão à conta da União no 
exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
278125126005L0000, NE 2025NE000476, de 24/10/2025, e R$ 10,000,00 de 
contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 29/12/2025 CARLOS HENRIQUE MAGANHA PQMPEU 
e RENALDO CORREA DA SILVA. 
Contrato de Repasse na 990961/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE-SP, CNPJ 
70.946.009/0001-75, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto EXECUÇÃO 
DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE SAO ROQUE/SP; 
Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 492.251,52; dos recursos: R$ 487.329,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 175004, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 15451231900710000, NE 2025NE001911, de 26/12/2025, e R$ 4.922,52 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 CARLOS HENRIQUE MAGANHA POMPEU 
e MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAUJO. 
Contrato de Repasse n° 990985/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE ANGATUBA-SP, CNPJ 
46.634.234/0001.91, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
RECAPEAMENTO ASFÁLTICO DE VIAS NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE 
ANGATUBA/SP; Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 599.269,76; dos recursos: R$ 
584.795,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 175004, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 15451231900T10000, NE 2025NE001930, de 26/12/2025, e ES 
14.474,76 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 CARLOS HENRIQUE 
MAGANHA POMPEU e NICOLAS BASILE ROCHEL. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO TERESINA - PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse n.2 989122/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CASTELO DO PIAUI-PI, 
CNPJ 06.554.315/0001-67, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
12 ETAPA DA REFORMA DO ESTÁDIO DE. FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE CASTELO DO 
PIAUÍ/PI.; Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 682.600,00; dos recursos: R$ 
681.800,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 2781251260051.0000, NE 2025NE001233, de 16/12/2025, e R$ 
800,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 26/12/2025 FÁBIA CARVALHO LE LONNES 
e JOSÉ SOARES DE ABREU JUNIOR. 
Contrato de Repasse na 990755/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE WALL•FERRAZ-PI. CNPJ 
01.612.612/0001-06, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE QUADRA SOCIETY NO MUNICÍPIO DE WALL FERRAZ/PI.; Programa 
Esporte para a Vida; Valor: R$ 489.451,00; dos recursos: R$ 488.948,00, correrão à conta 
da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
2781251260051.0002, NE 2025NE001385, de 24/12/2025, e R$ 503,00 de contrapartida. 
Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 FÁBIA CARVALHO LE LONNES e LUIZ GUILHERME MAIA 
DE SOUSA. 
Contrato de Repasse e0 986222/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE ALAGOINHA DO PIAUI-
PI, CNPJ 07.450.778/0001-41, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, representada 
pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto ESTRUTURAÇÃO DA 
REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS - CONSTRUÇÃO 
DE CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS; Programa Proteção Social 
pelo Sistema único de Assistência Social (SUAS); Valor: R$ 784.855,00; dos recursos: R$ 
784.070,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 550015, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 08245513121960000, NE 2025NE000066, de 28/11/2025, e R$ 
785,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 FÁBIA CARVALHO LE LONNES 
e PEDRO OTACILIO DE SOUSA MOURA. 
Termo de Compromisso n° 987087/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE OEIRAS-PI, CNPJ 

06.553.937/0001-70, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE OEIRAS/Pl.; 
Programa Esporte para a Vida; Valor: ES 1.462.500,00; dos recursos: R$ 877.500,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2025, 110 180006, Programa de Trabalho 
2781251260051.0001, NE 2025NE000817, e R$ 585.000,00 nos exercícios subsequentes, e 
R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 FÁBIA CARVALHO LE LONNES 
e HAILTON ALVES FILHO, 
Contrato de Repasse n0 990373/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SUSSUAPARA-PI, CNP1 
01.612.755/0001-00, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ ' 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE QUADRA SOCIETY NO MUNICÍPIO DE SUSSUAPARA/PI.; Programa 
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REQUALIFICAÇÃO E MELHORIA DO ACESSO À ORLA DA PRAIA DO CRUZEIRO, NO MUNICÍPIO 
DE UBATUBA/SP.; Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 939.785,05; dos recursos: 
RS 930.387,20, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 540007, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000787, de 12/12/2025, e R$ 
9.397,85 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Lucia Gonçalves de Moraes 
e Flavia Comitte do Nascimento. 
Contrato de Repasse na 988407/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE APARECIDA-SP, CNPJ 
46.680.518/0001-14, junto à União Federal por intermédio cio MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADA MUNICIPAL LOCALIZADA EM PERÍMETRO URBANO NO 
MUNICÍPIO DE APARECIDA/SP; Programa Mobilidade Urbana; Valor: R$ 390.658,00; dos 
recursos: R$ 384.205,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 175004, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451231900T10000, NE 2025NE001775, de 
10/12/2025, e R$ 5.658,00 nos exercidos subsequentes, e R$ 795,00 de contrapartida. 
Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Lucia Gonçalves de Moraes e José Luiz Rodrigues. 
Contrato de Repasse n0 987715/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE APARECIDA-SP, CNPJ 
46.680.518/0001-14, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto REFORMA E 
REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA SÃO BENEDITO NO MUNICÍPIO DE APARECIDA/SP.; Programa 
Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 543.902,00; dos recursos: R$ 540.787,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
23695232310V00000, NE 2025NE00O671, de 03/12/2025, e R$ 3.115,00 de contrapartida. 
Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Lucia Gonçalves de Moraes e José Luiz Rodrigues. 
Contrato de Repasse na 989412/2025, firmado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TAUBATÉ-SP, CNPJ 10.480.722/0001-44, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04, MUNICÍPIO DE TAUBATÉ, CNPJ 45.176.005/0001-08; Objeto 
AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE; Programa Atenção 
Especializada à Saúde; Valor: R$ 1.096.000,00; dos recursos: R$ 878.906,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 250107, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
10302511885350000, NE 2025NE0OO190, de 23/12/2025, e R$ 217.094,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 30/12/2025 Lucia Gonçalves de Moraes e Carlo 
Guilherme da Silveira e Uma. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Termo de Compromisso na 990481/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE CAJATI-SP, CNPJ 
64.037.815/0001-28, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS CIDADES, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto PROVISÃO 
DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICIPIO DE CPJATI/SP; Programa Moradia Digna; 
Valor: R$ 5.600.000,00; dos 
recursos: R$ 560.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 560018, 
Programa de Trabalho 16482232000T10000, NE 2025NE001468, e R$ 5.040.000,00 nos 
exercícios subsequentes, e R$ 0,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 29/12/2025 
André Koichiro Otake e Luiz Henrique Koga. 
Termo de Compromisso n° 990544/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SETE BARRAS-SP, 
CNPJ 46.587.275/0001-74, Junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
PROVISÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE SETE BARRAS/SP, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL (FNHIS).; Programa Moradia Digna; Valor: R$ 2.885.030,39; dos recursos: 
R$ 280.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 560018, Programa de 
Trabalho 16482232000T10000, NE 2025NE001522, e R$ 2.520.000,00 nos exercícios 
subsequentes, e R$ 85.030,39 de contrapartida financeira. Vigência: 30/09/2028 - Em 
30/12/2025 por André Koichiro Otake e Ítalo Donizeth Costa Roberto. 
Termo de Compromisso na 986887/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE ITANHAÉM/SP, CNPJ 
46.578.498/0001-75, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITARIO, NO MUNICÍPIO DE ITANHAÉM/SP 
(NOVO PAC); Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 1.887.773,43; dos recursos: Fts 
877.500,00, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 180006, Programa de 
Trabalho 27812512600510001, NE 2025NE000801, e R$ 585.000,00 nos exercidos 
subsequentes, e R$ 425.273,43 de contrapartida. Vigência 31/12/2027 - 30/12/2025 André 
Koichiro Otake e Tiago Rodrigues Cervantes. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse nu 988032/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PIQUETE-SP, CNPJ 
47.563.325/0001-46, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
READEQUAÇÃO DO ACESSO À PRAÇA DO SANTUÁRIO SÃO MIGUEL ARCANJO, NO 
MUNICÍPIO DE PIQUETE/SP.; Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 744.966,00; 
dos recursos: Ft5 730.500,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 540007, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000728, de 
05/12/2025, e R$ 14.466,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 Lucia 
Gonçalves de Moraes e Romulo Kazimierz Luszczynski. 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

OBJETO do CONTRATO 0192883-19/2006 publicado em 29/12/2025, Seção 3, 
página 66 (Extratos de Termos Aditivos - tabela): onde se lê "Altera vigência para 
30/06/2026", leia-se "Altera vigência para 30/01/2026". 

HELISON MENEZES LOPES 
Assistente Sênior 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO LUIS - MA 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato de Repasse n2 988691/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE DAVINÓPOLIS-MA, 
CNPJ 01.616.269/0001-60, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO, NO MUNICÍPIO DE 
DAVINÓPOLIS/MA.; Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 1.463.000,00; dos recursos: 
R$ 1.461.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 180006, Gestão 
00001, Programa de Trabalho 27812512600SL0000, NE 2025NE001180, de 12/12/2025, 
e R$ 2.000,00 de contrapartida. Vigência 26/12/2025 - 24/09/2028 - Carlos André 
Corrêa Cardoso e JOSE GONCALVES LIMA. 
Contrato de Repasse na 986559/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE LORETO-MA, CNPJ 
06.229.538/0001-59, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE LORETO - MA.; Programa 
Esporte para a Vida; Valor: R$ 789.200,00; dos recursos: R$ 779.200,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
278125126005L0000, NE 2025NE000794, de 02/12/2025, e R$ 10.000,00 de 
contrapartida. Vigência 29/12/2025 - 26/09/2028 Carlos André Corrêa Cardoso e 
GERMANO MARTINS COELHO. 
Contrato de Repasse na 988689/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA, 
CNPJ 06.158.455/0001-16, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE ARENA ESPORTIVA, NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ/MA; Programa 
Esporte para a Vida; Valor: R$ 974.259,04; dos recursos: ES 964.259,04, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
278125126005L0000, NE 2025NE001185, de 12/12/2025, e R$ 10.000,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e RILDO 
DE OLIVEIRA AMARAL. 
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A:Contrato de Repasse na 988813/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE IMPERffilkaldPIC
CNPJ 06.158.455/0001-16, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO OO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE ARENA ESPORTIVA, NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ/MA; Programa 
Esporte para a Vida; Valor: R$ 1.477.000,00; dos recursos: R$ 1.461.000,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
278125126005L0000, NE 2025NE001209, de 15/12/2025, e R$ 16.000,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e RILDO 
DE OLIVEIRA AMARAL. 
Contrato de Repasse na 982631/2025, firmado pelo Município de Imperatriz-MA, CNPJ 
06.158.455/0001-16, junto à União Federal por intermédio do Ministério do Esporte, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
Construção de Arena Esportiva, no Município de Imperatriz/MA; Programa Esporte para 
a Vida; Valor: R$ 976.000,00; dos recursos: R$ 974.000,00, correrão à conta da União 
no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27812512600SL0000, NE 2025NE000425, de 17/10/2025, e 125 2.000,00 de 
contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e RILDO 
DE OLIVEIRA AMARAL. 
Contrato de Repasse na 981307/2025, firmado pelo Município de Imperatriz-MA, CNPJ 
06.158.455/0001-16, junto à União Federal por Intermédio do Ministério do Esporte, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
Construção do Espaço Esportivo Comunitário; no Município de Imperatriz/MA; Programa 
Esporte para a Vida; Valor: FI5 1.448.500,00; dos recursos: ES 1.432.500,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27812512600510000, NE 2025NE000299, de 02/10/2025, e R$ 16.000,00 de 
contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e RILDO 
DE OLIVEIRA AMARAL. 
Contrato de Repasse n0 985704/2025, firmado pelo Município de Imperatriz-MA, CNPJ 
06.158.455/0001-16, junto à União Federal por intermédio do Ministério do Turismo, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
Urbanização de acesso à Orla do Rio Tocantins no município de Imperatriz/MA.; 
Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 5.033.460,00; dos recursos: F25 
4.982.608,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 
00001, Programa de Trabalho 23695232310V000O0, NE 2025NE0O0517, de 24/11/2025, 
e R$ 50.852,00 de contrapartida. Vigência 28/12/2029 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa 
Cardoso e RILDO DE OLIVEIRA AMARAL. 
Contrato de Repasse na 988974/2025, firmado pelo Município de Imperatriz-MA, CNPJ 
06.158.455/0001-16, Junto à União Federal por intermédio do Ministério do Turismo, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
Pavimentação de acesso à Orla do Rio Tocantins, no município de Imperatriz/MA.; 
Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 1.476.286,00; dos recursos: RS 
1.461.000,00, correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 540007, Gestão 
00001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000795, de 12/12/2025, 
e R$ 15.286,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa 
Cardoso e RILDO DE OLIVEIRA AMARAL. 
Contrato de Repasse na 988809/2025, firmado pelo Município de Imperatriz-MA, CNPJ 
06.158.455/0001-16, junto à União Federal por intermédio do Ministério do Turismo, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Reforma 
e revitalização do Mercado Municipal Bom Jesus no município de Imperatriz/MA.; 
Programa Turismo, Esse é o Destino; Valor: R$ 1.279.000,00; dos recursos: RS 
1.266.200,00, correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 
00001, Programa de Trabalho 23695232310V00000, NE 2025NE000782, de 12/12/2025, 
e R$ 12.800,00 de contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 30/12/2025 Carlos André Corrêa 
Cardoso e RILDO DE OLIVEIRA AMARAL. 
Contrato de Repasse na 989434/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO 00 
MARANHÃO-MA, CNPJ 06.089.163/0001-79, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto CONSTRUÇÃO DE QUADRAS POLIESPORT1VAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO/MA.; Programa Esporte para a Vida; 
Valor: R5 1.466.000,00; dos recursos: R$ 1.461.000,00, correrão à conta da União no 
exercido de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
27812512600510000, NE 2025NE001293, de 19/12/2025, e R$ 5.000,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e 
FRANCISCO NETO RODRIGUES DE SOUSA. 
Contrato de Repasse na 989125/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE-
MA, CNPJ 01,598.547/0001-01, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA, NO MUNICÍPIO DE RIBAMAR FIQUENE/MA; 
Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 488.000,00; dos recursos: 125 487.000,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa 
de Trabalho 27812512600SL0000, NE 2025NE001258, de 17/12/2025, e R$ 1.000,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028 - 29/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e 
COCIFLAN SILVA DO AMARANTE. 
Contrato de Repasse n2 990360/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE COROATÁ-MA, CNPJ 
06.331.110/0001-12, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO ESPORTE, 
representada pela Caixa Econômica Federal/ CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITARIO NO MUNICÍPIO DE COROATÁ/MA.; 
Programa Esporte para a Vida; Valor: ES 1.464.000,00; dos recursos: R$ 1.461.000,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa 
de Trabalho 278125126005L0002, NE 2025NE001341, de 23/12/2025, e R$ 3.000,00 de 
contrapartida. Vigência 30/09/2028. Assinatura 30/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso 
e EDIMAR DE AGUIAR FRANCO. 
Contrato de Repasse na 990730/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE MARANHÃOZINHO-
MA, CNPJ 01.612.327/0001-87, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
REQUALIFICAÇAO E URBANIZAÇÃO NO TRECHO DE ACESSO AO PORTAL TURÍSTICO E AO 
ESTÁDIO PROCOPÃO, NO MUNICÍPIO DE MARANHÃOZINHO/MA.; Programa Turismo, 
Esse é o Destino; Valor: R$ 979.000,00; dos recursos: R$ 974.000,00, correrão à conta 
da União no exercício de 2025, UG 540007, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
23695232310V00000, NE 2025NE000910, de 24/12/2025, e ES 5.000,00 de 
contrapartida. Vigência 29/09/2028 - 30/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e MARIA 
DEUSA LIMA ALMEIDA. 
Contrato de Repasse na 983626/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
EUGÊNIO BARROS-MA, CNPJ 06.101.117/0001-48, junto à União Federal por intermédio 
do MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto CONSTRUÇÃO DE ARENA ESPORTIVA, NO MUNICÍPIO DE 
GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS/MA; Programa Esporte para a Vida; Valor: ES 
390.600,00; dos recursos: R$ 389.600,00, correrão à conta da União no exercício de 
2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa de Trabalho 2781251260051.0000, NE 
2025NE000539, de 30/10/2025, e R$ 1.000,00 de contrapartida. Vigência 30/09/2028 -
30/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e FRANCISCO CARNEIRO RIBEIRO. 

Contrato de Repasse na 989424/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR-
MA, CNPJ 06.003.636/0001-73, junto à União Federal por intermédio do MINISTÉRIO DO 
ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO ESPORTIVO NO MUNICIPIO DE PAÇO DO LUMIARNA., 

Programa Esporte para a Vida; Valor: R$ 2.114.835,66; dos recursos: R$ 2.109.835,66, 
correrão à conta da União no exercido de 2025, UG 180006, Gestão 00001, Programa 
de Trabalho 278125126005L0000, NE 2025NE001321, de 22/12/2025, e R$ 5.000,00 de 
contrapartida. Vigência 26/12/2029 - 30/12/2025 Carlos André Corrêa Cardoso e 
Frederico de Abreu Silva Campo. 
Contrato de Repasse n2 989123/2025, firmado pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, CNPJ 01.597.629/0001-23, junto à União Federal por intermédio do 
MINISTÉRIO DO ESPORTE, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto la ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA.; Programa Esporte para 
a Vida; Valor: 125 974.235,44; dos recursos: R$ 965.180,06, correrão à conta da União 
no exercício de 2025, UG 180006, Gestão 0001, Programa de Trabalho 
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CN=Autoridade Certificadora Raiz. Brasileira v5, 
OU=-Instituto Nacional de Tecnologia da lnformacao - ITI, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT 

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT 

Expirado (LCR): false 

At.ributos usados 

tributos obrigatórios 

Nome do atributo: IdMessageDigest 

Corretude: Valid 

Nome do atributo: IdContentType 

Corretude: Valid 



PMSjp 
F!, (S)

N° 

RUBRICA:
Nome do atributo: SignatureDictionary 

Corretude: Valid 

Nome do atributo: Revocationl nfoArchival 

Corretude: Valid 

Nome do atributo: DSS 

Corretude: Valid 

CN=CARLOS ANDRE CORREA CARDOSO:***733467" 
OU=RFB e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=00360305000104, 
OU=certificado digital, 7 O=ICP-Brasil C=BR 

Assinante: CN=CARLOS ANDRE CORREA CARDOSO:***733467**, OU=RFB 
e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=00360305000104, OU=certificado digital, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

CPF: Assinatura sem CPF 

Tipo de assinatura: Destacada 

Status de assinatura: Aprovado 

Caminho de certificação: Valid 

Estrutura: Em conformidade com o padrão 



rs 

PMSJP 
FL.(5) 

eg
RÚBRICA: Cifra assimétrica: Aprovada 

Resumo criptográfico: true 

Data da assinatura: 30/12/2025 15:21:54 BRT 

Atributos obrigatórios: Aprovados 

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta 

Política de assinatura: 

CN=CARLOS ANDRE CORREA CARDOSO:09473346700, 
OU=RFB e-CPF.43, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - REB, OU=00360305000104 
OU=certificado digital, O=ICP-Brasil, C=BR 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5, OU=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 07/11/2025 15:16:29 BRT 

Aprovado até: 06/11/2028 15:16:29 BRT 

Expirado (LCR): false 



PMSJP 

FL.(5) 

N°  6q 
RCIBRICA:104, 

CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5, 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade 
Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 28/03/2017 16:07:19 BRT 

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT 

Expirado (LCR): false 

CN=AO Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, 
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT 

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT 



PM SJID 
FL.(5) 

RÜBRICA: 
Expirado (LCR): false 

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, 
OU=Instituto Nacional de Tecnologia da Informacao ITI,
O=ICP-Brasil, 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT 

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT 

Expirado (LCR): false 

Nome do atributo: SignatureDictionary 

Corretude: Valid 



Nome do atributo: DSS 

Corretude: Valid 

PMSJP 
F

E
L. (S) 

RÜBRICA:(1? 

CN=REGINA CELIA BARBOSA RIBEIRO 
MARINHO:***501413", OU=RFB e-CPF A3, 
OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB, OU=00360305000104, OU=presencial, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

formações da assinatura 

Assinante: CN=REGINA CELIA BARBOSA RIBEIRO MARINHO:***501413", 
OU=RFB e-CPF A3, OU=ARCAIXA, OU=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, OU=00360305000104, OU=presencial, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

CPF: *".501.413-** 

Tipo de assinatura: Destacada 

Status de assinatura: Aprovado 

Caminho de certificação: Valid 

Estrutura: Em conformidade com o padrão 

Cifra assimétrica: Aprovada 

Resumo criptográfico: true 

Data da assinatura: 30/12/2025 16:11:23 BRT 

Atributos obrigatórios: Aprovados 

Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta 

Política de assinatura: 



Buscado: Offline 

Assinatura: true 

PMSJP 
FL.(S) 

N° ali

RÚBRICA: 

ertificados utilizados 

CN=REGINA CEIA BARBOSA RIBEIRO,
MARINHO:48350141387, OU=RFB e-CPF A3, 
OU=ARCAIXA, OUr--Secretaria da Receita Federal do. Brasi 
- RFB, OU=00360305000104, OU=presencial, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5, OU=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, 0=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 03/05/2023 15:43:13 BRT 

Aprovado até: 02/05/2026 15:43:13 BRT 

Expirado (LCR): false 

CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5, 
U=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 

O=ICP-Brasil, C=BR 

Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade 
Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR 



Buscado: Offline 

Assinatura: true 

PMSIP 
FL.(s) 

N° 

RUBRICA; Data de emissão: 28/03/2017 16:07:19 BRT 

Aprovado até: 20/02/2029 16:07:19 BRT 

Expirado (LCR): false 

CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, 
OU.- Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, 
O=ICP-Brasil, C=BR 

Buscado: Offline 

Assinatura: true 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de 
Tecnologia da lnformacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR 

Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT 

Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT 

Expirado (LCR): false 

CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, 
OU=Ihstituto Nacional de Tecnologia da Informacao 
O=ICP-Brasil, C=BR 

Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR 



Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT 

Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT 

Expirado (LCR): false 

Nome do atributo: SignatureDictionary 

Atributos obrigatórios 

Corretude: Valid 

Nome do atributo: DSS 

Corretude: Valid 

PMSJP 
FL.(5) 

RUBRICA: 



CAIXA 

Gerência Executiva Governo São Luís - MA 
Rua Perdizes, quadra 35, nr 01. 

Edifício Via Manhattan III, Torre 2, 6° andar. 
65075-340 - São Luis - MA 

Oficio n° 0042 / 2026 1 GIGOV/SL 

São Luís, 2 de janeiro de 2026 

A Sua Excelência o(a) Senhor (a) 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de São João do Paraíso 
Av. Marcos e Silva, n° 150, Bairro: Alto Bonito, SAO JOAO DO PARAISO - MA 
CEP 65973-000 - São João do Paraíso - MA 

Assunto: Contrato de Repasse celebrado entre o Município de São João do Paraíso e a Caixa Econômica Federal 

Senhor(a) Presidente, 

1 • Informamos a V.Exa. a celebração do Contrato de Repasse n° 989123/2025 - Operação 1107418-06 
que tem por finalidade "1° Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraíso/MA,".

2 O valor repassado é de R$ 965.180,06 (novecentos e sessenta e cinco mil cento e oitenta reais e seis 
centavos), tendo o Município de São João do Paraíso, se comprometido a aportar, a titulo de contrapartida, a quantia de 
R$ 9.055,38 (nove mil e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos). 

3 O prazo de vigência do Contrato de Repasse é até 25/09/2028 . 

4 Quaisquer informações adicionais relativas ao Contrato de Repasse referido podem ser obtidas, a 
qualquer tempo, junto a esta Gerência Executiva Governo São Luis/MA. 

Respeitosamente, 

i 
,•-• .... ,--_, 

REGINA CEL BA BOSA RIBEI O MARINHO 
I oor nador de Fili I 

Gel E ecut va Governo São Luís/MA 

CAItO AiNDRÉ CORRÊA CARDOSO 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva Governo São Luís/MA 

28.056 v010 micro 1 

PMS1P 
FL.(5) 

N° "-J) 
RUBRICA: 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DQ, 

PARAIS SEMA 
~Xe Construindo Urna Nova História 

PMSJP 
FL.(S) 

N°  V-) 

RÜBRICA: 

CERTIDÃO DE DISPENÇA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
MUNICIPAL N° 05/2026 - VENCIMENTO 20/02/2028. 

1' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com base na Lei Municipal N° 
006/2013 Art. 31°, que institui o código de postura municipal de São João do Paraíso- MA. 
Autoriza a Prefeitura de São João do Paraíso - MA, inscrita no CNPJ sob n° 
01.597.629/0001-23 a executar o objeto do CR OGUMESPORTE n° 989123/2025- 1" Etapa 
da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do 
Paraíso/MA.,con orme nas seguintes coordenada; 

I a ETAPA LATITUDE: -06.33256°L LATITUDE: -06.46284° 

De acordo c om a fiscalização ambiental realizada pela equipe da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, o impacto ambiental foi considerado desprezível, pois não haverá qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas ou biológica que afetem a saúde, a segurança 
humana, a fauna e flora, como postula o Art. 3° da política municipal ambiental, Lei 
Municipal Ambiental n° 104/2015. 

Para o requerido informamos que a mesma não está dispensando de apresentar as demais licenças 
e/ou autorizações legalmente cabíveis, bem como de observar em sua atividade, as normas ambientais 
vigentes, sujeitando-se ao infrator, pessoa física ou jurídica, as sanções previstas no ordenamento 
jurídico. 

São João do Paraíso — MA, 02/02/2026. 

Vo W AL guiar 
C • BB.353-04

SeCtetari de Meio Ambiente 
Portaria n' 018/2025 

Vonis Ferreira da Silva Aguiar 
Secretário de Meio Ambiente 

Portaria n° 018/2025. 

Secretaria do Meio Ambiente 
Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 

São João do Paraiso/MA 



SÃOPREFEIT
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PA RA S 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJID 
FL.(s) 

REIBRICA:LO 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE 

Eu, LENILSON SILVA MENDES, CREA N° 1119497922MA , DECLARO, na qualidade de 
representante da prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, Responsável Técnico pelo Projeto da 
i a Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA., 
vinculado ao contrato de repasse n° 989123 /2025, para fins do disposto no Anexo I da Instrução 
Normativa n° 02, de 09 de outubro de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 
que foram atendidos os itens de acessibilidade constantes da Lista de Verificação de Acessibilidade 
anexa. 

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-la. 

São João do Paraíso-MA, 20/02/2026 

Lenilson Silva Mendes 
CREA N° 1119497922MA 

MARCOS VINICIUS Assinado de forma digital por 

FRANCA I. MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
FpREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400á5'-Dad0sr2026.02.20 12:24:12 

8 rir 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

n owasemenion~Seetsmsaraux 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro

CEP: 65973-000 -- São João do Paraiso/MA 
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'PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PQQAÍ 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 
FL.(5) 

NO 

RCIBRICA:ca 

DECLARAÇÃO DE DESONERAÇÃO 

Declaro junto à Caixa Econômica Federal que foi adotada para elaboração do orçamento do objeto do 

Contrato de Repasse n° 989123/2025 a alternativa, Não Desonerada do SINAPI de 12/2025, visto que 

essa é a melhor opção para a administração pública. 

São João do Paraíso/MA, 02/02/2026. 

Lenilson Silva Mendes 
CREA N° 1119497922MA 

MARCOS VINICIUS DE i Assinado de forma digital por 

FRANCA II MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
, FERREIRA:92967400378 

FERREIRA:929674004 ,Oãdosz2026.02.20 12:24:41 

78 (1 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO,. 

PARAL., 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 
FL.(S) 

N°  ?R 
RÜBRICA:i:19 

DECLARAÇÃO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Declaro, sob as penas da lei, que na área destinada à execução para Construção de Praça Pública, e 

construção de calçadas, na sede do Município de São João do Paraíso-MA, objeto do Contrato de Repasse 

N° 989123/2025 a ser executado com recursos do Orçamento Geral da União/MESPORTE possui rede de 

água, cuja manutenção, guarda, operação são de responsabilidade da Autarquia-SAAE. Por ser verdade, 

afirmo e dou fé. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2025. 

Assinado de forma por 
MARCOS VINICIUS DE t '; MARCOS VINICIUS DE FRANCAtal
FRANCA ,y` 'FERREIRA:92967400378 
FERREIRA:929674OP 78- 90a3d, 052026.02.20 12:25:29 

Marcos Vinicliis de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PARAÍSO 
COnativindo uma Novo I.aat6,14 
04.1111“.. PRUMO MUNICIPAL 

anixo et açus Á 20á. 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA RUU

. 0bIGo.5Q:. OCORIVÃ:o : i4Ogi"CA.v.J mgNsALi:sTA y6... 
GRUPO A 

Al INSS 20,00 20,00 
A2 SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
A4 INCRA 0,20 0,20 
A5 SEBRAE 0,60 0,60 
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00 
A8 FGTS 8,00 8,00 
A9 SECONCI 
A TOTAL 36,80 36,80 

GRUPO B 
B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88 0,00 
B2 FERIADOS 3,95 0,00 
B3 AUXÍLIO ENFERMÍDADE 0,86 0,65 
B4 13° SALÁRIO 10;97 8,33 
Bá LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,05 
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73 0,56 
B7 DIAS DE CHUVAS • 1,56 0 
B8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10 0,07 
B9 FÉRIAS GOZADAS 11,16 8,48 

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,03 

B 
TOTAL

' DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE 
RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A 

47,31 18,17 

GRUPO C 
Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,55 3,46 
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 0,08 
Ci FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,17 2,41 
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,60 1,98 
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,38 0,29 

C 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 
RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 

10,81 8,22 

GRUPO D 
Dl REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 17,41 6,69 

D2 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO 
PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO 
FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,40 0,31 

D TOTAL 17,81 7,00 

•:'TQTAC(M:B*C+D) - . '.1l..2j3. '::•7.o;ia:j-.. 

LENILSON 
SILVA 
MENDES: 
60875126 

Assinado de 
forma digital por 
LENILSON SILVA 
MENDES:608751 
26324 
Dados: 
2026,03.02 

324 11:16:19 -03'00' 



CAIXA PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
Detalhamento de Eventos 

IPP OPERAÇÃO IN° SICONV GIGOV 989123 989123 SLZ 

PROPONENTE/ TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CTEF 'EMPRESA EXECUTORA 

Serviços: ¡Todos 

Modo de Exibição: Eventos 

Valor de Investimento: R$ 1.006 382,59 
Evento ,' Rem Orç Titulo~ EyentOsil Descrição Serviço'. 

GESTOR 
MINISTÉRIO DOS ESPORTES ¡PROGRAMA AÇÃO/ MODALIDADE 5100020250011 - APOIO A IMPLANTAÇÃO E CONTRATO DE REPASSE 

'MUNICÍPIO I UF 'LOCALIDADE I ENDEREÇO 
SÃO JOÃO DO PARAM - MA CENTRO 

ICNPJ JOBJETO DO CTEF 

Frente de Obra: 

  Total por Frente (R$): 
Uflid 1 Qtde. 

1 Evento Administração Local R$ 
2 Evento SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 46.593,15 

2 1.1 
FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022 PS 

-
m. 6,00 

2 1.3 

ENTRADA DE ENERGIA ELETRICA, AÉREA, TRIFASICA, COM CAIXA DE 
EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE DE CONCRETO). AF 12/2025 UN 1,00 

2 1.4 LIGAÇAO PROVISÓRIA DE AGUA E ESGOTO UND 1,00 
2 1.5 BARRACAO DE MADEIRA (INCL INSTALAÇÕES) NA' 36,00 
3 Evento MEIA QUADRA DE BASQUETE R$ - 
4 Evento FUNDAÇÃO R$ 5.286,87 

4 2.1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 m' 10,50 

4 2.1.2 

COMPACTAÇAO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF_09/2021 m' 30,00 

4 21.3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 m' 18,00 

4 2.1.4 

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF 10/2022 m' 24,00 

5 Evento PAVIMENTAÇÃO R$ 221.732,77 

5 2.2.1 

REGULARIZAÇAO E COMPACTAÇAO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF 09/2024 

-
m' 221,00 

5 2.2.2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 m' 221,00 

5 2.2.3 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 m' 221,00 

5 2.2.4 

PISO MODULAR EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO E 
RESISTÊNCIA, PROTEÇÃO UV, INCLUINDO DEMARCAÇÃO DA 
QUADRA COM TINTA À BASE DE PU - FORNECIMENTO E INSTALA UN 1,00 

6 Evento EQUIPAMENTOS R$ 4.751,80 

6 2.3.1 
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM 
AROS E REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 UN 1,00 

7 Evento PARQUINHO INFANTIL R$ - 

27.477 v006 micro 
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Serviços: Todos 

Modo de Exibição: 

Valor de Investimento: R$ 1.006.38259 
Evento; '- Itern Orç Clos'Unritias 1.Descrição Serviço Unid.: 

Frente de Obra: 

Total por Frente (R$): 

8 Evento FUNDAÇÃO R$ 4.406,73 

8 3.1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 m' 8,75 

8 3.1.2 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, 
PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF 09/2021 m' 25,00 

8 3.1.3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 m' 15,00 

8 3.1.4 

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE 
PEDREIRO. AF 10/2022 m' 20,00 

9 Evento PAVIMENTAÇAO R$ 94.462,42 

9 3.2.1 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF 09/2024 m' 142,85 

9 3.2.2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 m' 142,85 

9 3.2.3 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), 
PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÃO 
ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 6CM. 
AF_07/2021 rn' 142,85 

9 3.2.4 
PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO 
COM ARGAMASSA. AF_09/2020 m' 142,85 

10 Evento EQUIPAMENTOS R$ ' 44.034,71 

10 3.3.1 
Brinquedo - Caverna do Dragão, modelo M217, da Lúdico Brinquedos 
Inteligentesou similar un 1,00 

10 3.3.2 
Brinquedo - Balanço Duplo, modelo M117, da Lúdico Brinquedos Inteligentes 
ou similar un 1,00 

11 Evento PISTA DE CAMINHADA R$ 
12 - Evento: PAVIMENTAÇAO R$ 121.753,15 

12 4,1.1 

REGULARIZAÇAO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 m' 643,89 

12 4.1.2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 m' 643,89 

12 4.1.3 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 m' 643,89 

13 Evento - PINTURA R-9 52.845,38 

13 4.2.1 
PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAÇAO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 m' 643,89 

13 4.2.2 
PINTURA DE DEMARCAÇAO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA 
EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL AF_05/2021 M 214,72 

14 Evento IMPLANTAÇAO GERAL R$ -
15 Evento PAVIMENTAÇAO R$ 42.636,31 

15 5.1.1 

REGULARIZAÇAO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 m' 139,86 
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Serviços: Todos 

Frente de Obra: 
Modo de Exibição: Eventos 

Valor de Investimento: R$ 1.006.38Z 59 
EVerltr~ltaittOrt-M,Titülgi,pri,a"Esibotos I Dasc.rigla,Sepiio-::: • Uni& 

Total por Frente (R$): 
Qtde., 

15 5.1.2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 m' 139,86 

15 5.1.3 

EXECUÇAO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/2022 rn' 139,86 

15 5.1.4 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU 
PASSEIOS. AF_01/2024 M 160,90 

15 5.1.5 
PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SAO CARLOS OU CURITIBANA, 
EM PLACAS. AF_07/2024 m. 267,03 

16 Evento URBANIZAÇAO  PAISAGISMO R$ 86.512,42 

16 5.2.1 
Banco em prancha de madeira 0,45 x 0,10 x 0,03m e mourão de madeira 
0,20 x 0,20m - conforme projeto - Obra da orlinha do bairro industrial un 6,00 

16 5.2.2 Lixeira em madeira c/ estrutura tubular em aço un 16,00 

16 5.2.3 

MESA PARA JOGOS (1,00 X 1,00)M COM 4 BANCOS (0,30 X 0,30)M EM 
MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M314 DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E MONTAGEM UND 6,00 

16 5.2.4 

CONJUNTO MESA (1,00 X 2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 2,00)M EM 
MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM 
VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M315 DA LÚDICO PARQUES OU 
SIMILAR - FORNECIMENTO E MONTAGEM UND 2,00 

16 5.2.5 

INSTALAÇAO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO 
SOBRE SOLO. AF 11/2021 

-
to' 11,75 

16 5.2.6 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA VIVA. AF_07/2024 UN 30,00 

16 5.2.7 
PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MENOR 
OU IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 UN 24,00 

16 5.28 
PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MAIOR 
QUE 2,00 M E MENOR OU IGUALA 4,00 M . AF_07/2024 UN 2,00 

17 Evento INSTALAÇÕES ELETRICAS • R$ 83.430,98 

17 5.3.1 
ELETRODUTO RIGIDO SOLDAVEL, PVC, DN 32 MM (1"), APARENTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 M 145,00 

17 5.3.2 

ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA 
REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 M 70,00 

17 5.3.3 

ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 M 200,00 

1,7 5.3.4 
ELETRODUTO RIGIDO SOLDAVEL, PVC, DN 32 MM (1"), APARENTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 M 6,00 

17 5.15 

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCAVEL, DN 32 MM 
(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 03/2023 

-
UN 9,00 

17 5.3.6 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 
KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 M 205,00 

O 
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Serviços: Todos 

Modo de Exibição: Eventos 
Frente de Obra: 

Valor de Investimento: R$ 1.006.382,59 Total por Frente (R$): 
Evento Ite n ars Titútti.dbátVéritrit-/DetOtOOMOWT"'''" 

17 5.3.7 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 M 

17 5.3.8 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 M 

17 5.3.9 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF-  03/2023 M 

17 5.3.10 

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO DE AÇO 
GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 10/2022 UN 

17 5.3.11 

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, ELETRODUTO DE AÇO 
GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 UN 

17 5.3.12 

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO DE AÇO 
GALVANIZADO DN 25 MM {1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 UN 

17 5.3.13 

ENTRADA DE ENERGIA ELETRICA, AEREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE 
SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO 
O POSTE DE CONCRETO). AF_12/2025 UN 

17 

_ 

5.314 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 
18 DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_07/2025 UN 

17 5.3.15 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 UN 

17 5.3.16 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 UN 

17 5.3.17 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 UN 

17 5.3.18 Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS 60kA - 275v un 

17 5.3.19 
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM', NAO ENTERRADA, COM 
ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 M 

17 5.3.20 
HASTE DE ATERRAMENTO, DIAMETRO 3/4", COM 3 METROS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 UN 

17 5.3.21 
CAIXA DE INSPEÇAO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 UN 

17 5.322 
RELE FOTOELETRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 
1000 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025 UN 

17 5.3.23 
LUMINARIA REFLETOR LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 200 W -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025 UN 

17 5.3.24 

CAIXA ENTERRADA ELETRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES 
INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 UN 

17 5.3.25 

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO 
NOMINAL DE 10 M, CARGA NOMINAL MENOR OU IGUAL A 1000 DAN, 
ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,6 M DE SOLO (NÃO INCLUI 
FORNECIMENTO). AF_04/2025 UN 
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Modo de 

Valor de Investimento: 

Serviços: Todos 

Frente de Obra: 

Total por Frente (R$): 

Exibição: rEVentos 

R$ 1.006.382,59 
EEVeritd); Item :IilltiTittilçcdp6rgVOIPSt,Dèscriç6p.Seryiçp: Unid. Qtde. 

17 5.3.26 
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO CIRCULAR, EXTENSAO 
DE 10,00 M, RESISTENCIA DE 150 A 200 DAN, TIPO C-14 UN 8,00 

17 5.3.27 

LUVA DE REDUÇAO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 UN 2,00 

18 Evento INSTALAÇOES HIDRÁULICAS R$ 3.355,06 

18 5.4.1 
TUBO, PVC, SOLDAVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 M 66,00 

18 5.4.2 
TUBO, PVC, SOLDAVEL, DE 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 M 21,00 

18 5.4.3 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDAVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 UN 4,00 

18 5.4.4 

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, X 3/4 INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 UN 3,00 

18 5.4.5 

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 UN 1,00 

18 5.4.6 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_0612022 UN 2,00 

18 5.4.7 
TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO POPULAR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 3,00 

18 5.4.8 

LUVA DE REDUÇAO, PVC, SOLDAVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 UN 2,00 

19 Evento DRENAGEM R$', 56.427,42 

19 5.5.1 
TUBO PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 M 39,00 

19 5.5.2 

JUNÇÃO DUPLA DE PVC, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL, 
DN 100 X 100 X 100 MM, INSTALADA EM DRENO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2021 UN 10,00 

19 5.5.3 

CAIXA ENTERRADA HIDRAULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X0,6 M PARA 
REDE DE DRENAGEM. AF 12/2020 UN 2,00 

19 5.5.4 

DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO (0,40 X 0,40 M), COM TUBO DE 
PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM 
BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL, INCLUSIVE CONEXÕES. 
AF 07/2021 M 360,00 

20 Evento SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 15.808,50 

20 5.6.1 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 18 M' - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 W1111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). 
AF 07/2020 m' 450,00 

20 5.6.2 

TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 18 M', EM VIA 
URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 M3XKM 4.500,00 

21 Evento Administração Local R$ 122.345,92 

27.477 v006 micro 
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Serviços: Todos 

. . Modo de Exibição: Eventos 
Frente de Obra: 

Valor de Investimento: R$ 1.006.382,59  Total  por Frente (RS): 
I'DeSCricaoServko - Unid.' I 

1.2 ÍADMINISTRAÇAO LOCAL MES 1 4,00 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, 04 de março de 2026 
Local e Data Responsável Técnico: Lenilson Silva Mendes 

CREA / CAU: 1119497922MA LENILSON 
SILVA ...r.r,:=,"" 

AILNDIMON5126324 
MENDES:60 ora=” 
875126324 

27.477 v006 micro 



CAIXA PLE - Planilha de Levantamento de Eventos 
EventograMa e Quantitativos 

N° OPERAÇÃO IN° SICONV GIGOV 
989123 989123 SLZ 

PROPONENTE TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 

1GESTOR 
RIO 

[PROGRAMA 
00 

!AÇÃO / MODALIDADE 
MINIST IO DOS ESPORTES 51 020250011 - APOIO A IMPLANTAÇÃO E CONTRATO DE REPASSE 

MUNICÍPIO I UF 'LOCALIDADE / ENDEREÇO 
SÃO JOÃO DO PARAISO - MA CENTRO 

OBJETO 
1. ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPA 

CTEF EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF 

Grau de Sigilo
#PUBLICO 

IDATA ASSINATURA 

O ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO) 

INÍCIO DA OBRA

Valor Total do Orçamento: R$ 1.006.382,59 

Nível Item Descrição Unid. Qtde. 
Preço Unit, 

(R$) 
Preço Total 

(R$) 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

Met., M SERVIÇOSfRELIMINARW 'N-Tt.,:,,,..-,'.?, ..,,.̀`;,', .::'"; 

Serviço 1.1 
FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE PLACA DE vbRÁ COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF 03/2022 PS 

rn. 6,00 601,75 3613,50 

Serviço 1.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL MÊS 4,00 30.586,48 122 345,92 

Serviço 1.3 
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, COM 
CAIXA DE EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A 
(NÃO INCLUSO O POSTE DE CONCRETO). AF 12/2025 

UN 1,00 2.637,88 2 637,88 

Serviço 1.4 LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA E ESGOTO UND 1,00 4.073,33 4.073,33 
Serviço 1.5 BARRACÃO DE MADEIRA (INCL. INSTALAÇÕES) 36,00 1.007,54 36.271,44 

M , 2 'ff MELA QUADRA.DE BASQUETE - ,- 

ta .u1 2 FUND:,  çi"-,(7, '" — ' ''-'''');e...5:-.-,W,r; , -•''. . ,'-é:',-, .. '' ' :,, 

Serviço 2 1.1 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER 
AF 09/2021 

m. 10,50 83,26 874,23 

Serviço 2.1.2 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 
RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 
COMPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA 
AF_09/2021 

rn. 30,00 0,90 27,00 

Serviço 2.1 3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF 01/2024 " 

18,00 55,14 992,52 

Serviço 2.1 4 
ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. AF 10/2022 

m. 24,00 141,38 3 393,12 

'NWel 12' PM/MENU-AÇÃO 

Serviço 2.2.1 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF 09/2024 

m. 221,00 3,53 780,13 

Serviço 2.2.2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

rn. 221,00 55,14 12 185,94 

Serviço 2.2.3 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL ESPESSURA 8 CM, ARMADO. 
AF 08/2022 

m. 221,00 130,42 28.822,82 

Serviço 2.2.4 

PISO MODULAR EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO E 
RESISTÊNCIA, PROTEÇÃO UV, INCLUINDO DEMARCAÇÃO DA 
QUADRA COM TINTA À BASE DE PU - FORNECIMENTO E 
INSTALA 

UN 1,00 179.943,88 179 943,88 

- • . 2.3:.' EQUIPAMENTOS , ,Nivel 

Serviço 2.3.1 
PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, 
COM AROS E REDES- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2022 

UN 1,00 4.751,80 4.751,80 

Meta 3 PARQUINHO INFANTIL 
Nivel .31 ' FUNDAÇÃO . 

27.477 v006 micro 
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emento: R$ 1.006.382 59 

Nível Item Descrição Unid. Qtde. 
Preço Unit. 

(R$) 
Preço Total 

(R$) 

Serviço 3.1.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. 
AF 09/2021 

m' 8,75 83,26 728,53 

Serviço 3.1.2 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE 
RADIER, PISO DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM 
CONIPACTADOR DE SOLOS TIPO PLACA VIBRATÓRIA 
AF_09/2021 

m2 25,00 0,90 22,50 

Serviço . 3.1.3 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

m2 15,00 55,14 827,10 

Serviço 3 1 4 
ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 
14X19X39 CM (ESPESSURA 14CM), FBK = 4,5 MPA, 
UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO AF 10/2022 

m2 20,00 141,38 2 827,60 

:3 PAVIMENT,A,çAO, ...,., •j 'I,?f, ;.,:, - . . • 

Serviço 3 2.1 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO IDE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m' 142,85 3,53 504,26 

Serviço 3.2 2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

m2 142,85 55,14 7 876,75 

Serviço 3 2 3 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 
AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS 
SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ACABAMENTO NÃO 
REFORÇADO, ESPESSURA 6CM. AF_07/2021 

m2 142,85 92,35 13.192,20 

Serviço 3.2.4 
PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, 
ASSENTADO COM ARGAMASSA. AF_09/2020 

m' 142,85 510,25 72.889,21 

NiVel".. -•,,v , 3.3.; .. EQU1PAMEl47 OS . _ 

Serviço 3.a1 
Brinquedo - Caverna do. Dragão, modelo M217, da Lúdico 
Brinquedos Inteligentesou similar 

un 1,00 41.35380 41.353,60 

Serviço 3.3 .2 
Brinquedo - Balanço Duplo, modelo M117, da Lúdico Brinquedos 
Inteligentes ou similar

un 1,00 2.1 _ i, ,1 2681,11 

Meta 4 PISTADECAMINHADA'- ' • 
.. --- ., 

NiVel.:: ' `4:1a: .:'-,.. PAVIMENTAÇÃO.,2W,AAnV. .:-', -

Serviço 4.1.1 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

m2 643,89 3,53 2 272,93 

Serviço 
• 

4.1 2 
• LASTRO. DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 

SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5-CM. AF_01/2024 
m 

5 643,89 55,14 35 504,09 

Serviço 4.1.3 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. 
AF 08/2022 

-

m2 643,89 130,42 83 976,13 

,NiVel .., i"' 4;2",:'' PINTURA

Serviço 4.2.1 m2PINTURA DE PISO COM TINTA EPCIXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 
DEMÃOS, INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 

643,89 77,15 49.676,11 

Serviço 4.2.2 
PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 
COM TINTA EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL, AF_05/2021 

214,72 14,76 3.169,27 

Meta.- 5 ''.: IMPLANTAÇÃO GERAL,':•:*!,:.,-
rywev., ::5::I•. : PAVIMENTAÇÃO :.;.: 

Serviço 5.1.1 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

rn2 139,86 3,53 493,71 

Serviço 5.1.2 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES 
SOBRE SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

m2 139,86 55,14 7.711,88 

27.477 v006 micro 
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Valor Total do Orçamento: R$ 1.006.382,59 

Nível Item Descrição Unid. Qtde. 
Preço Unit. 

(R$) 
Preço Total 

(R$) 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

Serviço 5 1.3 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 
AF_08/2022 

139A6 10628 14.864,32 

Serviço 5.1 4 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO 
DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS ",F_012024 

M 160,90 71,32 11.475,39 

Serviço 5.1.5 
PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA mi i ^.,0 CAr'lf,9 
CURITIBANA, EM PLACAS. AF_07/2,., _4 

267,03 30,30 8.091,01 

N iv I 5 URBANI7_AÇÃO E RAISAGIS j:. 
. 

Serviço 5 2.1 
Banco em prancha de madeira 045- > 10 x 0,03m e mourã. de 
madeira 0,20 x 0,20m - conforme proiLL - Obra da orlinha do bairro 
industrial -

un 6,00 2.899,93 17.399,58 

Serviço 5.2 2 Lixeira em madeira cl estrutura tubular em aço un 16,00 699,47 11.191 52 

Serviço 5.23 

MESA PARA JOGOS (1,00 X 1,00)M COM 4 BANCOS (0,30 X 
0,30)M EM MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M314 DA 
LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UND 6,00 4.374,98 26 249,88 

Serviço 5 14 

CONJUNTO MESA (1,00 X 2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 2,00)M 
EM MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M315 DA 
LÚDICO PARQUES OU SIMILAR:- FORNECIMENTO E 
MONTAGEM 

UND 2,00 7.556,78 15.113,56 

Serviço 5 2.5 
INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM 
MAÇARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, 
FIXADO COM CONCRETO SOBRE SOLO. AF 11/2021 

ni. 11,75 326,34 3 834,50 

Serviço 5 2 6 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA VIVA. AF 07/2024 UN 30,00 186,04 5.581,20 

Serviço 
5.2 7 

PLANTIO DE ARVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA 
MENOR OU IGUAL. A 2,00 M . AF 07/2024 

UN 24,00 256,47 6.155,28 

Serviço 5 2.8 
PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA 
MAIOR QUE 2,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M AF_07/2024 

UN 2,00 493,45 986,90 

Nível. :. 5.3 ,: INSTALAÇÕESiELETRICAS ,. 

Serviço 5.3.1 
ELETRODUTO RIGIDO SOLDAVEL, PVC, DN 32 MM (1"), 
APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2022 

M 145,00 36,11 5235,95 

Serviço 5.3.2 
ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE. ENERGIA 
ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2021 

M 70,00 11,66 - " 816,20 

Serviço 5.3.3 
ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PEAD, DN-  63 (2"), 
PARA REDE ENTERRADA. DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
Fr 41-RICA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2021 

M 200,00 16,64 3.328,00 

Serviço 5.3.4 
ELETRODUTO RIGIDO SOLDÁVEL PVC, DN 32 MM (1 ), 
APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2022 

M 6,00 36,11 216,66 

Serviço 5.3.5 
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCAVEL, DN 
32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM 
PAREDE- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 03/2023 

UN 9,00 27,45 247,05 

Serviço 5.3.6 
CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 2,5 MM., ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 205,00 7,08 1.451,40 

Serviço 5.3.7 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 530,00 10,48 5.554,40 

27.477 v006 micro 
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• 1 006 382 9 

Nivel Rem Descrição Unid. Qtde. 
Preço Unit. 

(R$) 
Preço Total 

(R$) 

Serviço 5.3.8 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM', AN11-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 03/2023 

M 1.26000 14,85 18 711,00 
_ 

Serviço 5.3.9 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM', ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 20,00 36,30 726,00 

Serviço 5 3 10 
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO DE 
AÇO GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

UN 8,00 53,41 42728 

Serviço 5 3.11 
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, ELETRODUTO DE AÇO 
GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 10/2022 

UN 9,00 51,72 465,48 

Serviço 5 3 12 
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO DE 
AÇO GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2022 

UN 3,00 70,06 210,18 

Serviço 5.3 13 
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, COM 
CAIXA DE SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E DISJUNTOR DIN 
50A(NÃO INCLUSO O POSTE DE CONCRETO). AF 12/2025 

UN 1,00 2.903,53 2.903,53 

Serviço 5.3.14 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A- FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 1,00 671,45 671,45 

Serviço 5.3 15 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 07/2025 

UN 3,00 13,70 41,10 

Serviço 5.3.16 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 1,00 14,90 14,90 

Serviço ''' 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 1,00 93,54 93,54

Serviço 5.3.18 Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS 60kA - 275v un 4,00 113,67 454,68 

Serviço 5.3.19 
CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM', NÃO ENTERRADA, COM 
ISOLADOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2023 

M 19,00 129,09 2 452,71 

Serviço 
5.520 

HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2023 

UN 5,00 148,96 744,80 

Serviço 5.3.21 
CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO= 0,3.M. AF_12/2020 

UN 5,00 72,28 361,40 

Serviço 5.3.22 
RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO 
EXTERNA 1000 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 02/2025 

UN 8,00 46,66 373,28 

Serviço 5.3.23 
LUMINÁRIA REFLETOR LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 200 
W- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/2025 

UN 46,00 369,73 17 007,58

Serviço 5.3.24 
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA 
COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF 12/2020 

UN 13,00 225,73 2 934,49 

Serviço 5.3.25 

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 10 M, CARGA NOMINAL MENOR 
OU IGUAL A 1000 DAN, ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,6 M 
DE SOLO (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). AF_04/2025 

UN 8,00 879,16 7.033,28 

Serviço 5.3.26 
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO CIRCULAR, 
EXTENSA° DE 10,00 M, RESISTENCIA DE 150 A 200 DAN, TIPO 
C-14 

UN 8,00 1.366,15 10.929,20 

Serviço 5.3.27 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN 2,00 12,72 25,44 

Nivel - - 5A .:, INSTALAÇOESMIDRAULICAS • . . ..•-.-.. - 

Serviço 5.4.1 
_,AF_06/2022 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. M 66,00 30,03 1.981,98 

27.477 v006 micro 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

17-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 
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•R$ 1.006 

Nivel Item Descrição Unid. Qtde. 
Preço Unit. 

(R$) 
Preço Total

(R$) 

Serviço 5.4.2 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
AF 06/2022 

M 2100 41,16 864,36 

Serviço 5 4 3 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL DN 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 06/2022 

UN 4,00 12,06 4-8,24 

Serviço 5 4.4 
JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 25MM, X 3/4 INSTALADO EM-RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 

UN 3,00 20,51 61,53 

Serviço 5.4.5 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL DN 25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 06/2022 

UN 1,00 14,93 14,93 

Serviço 546 
TÉ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL DN 32MM X 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 

UN 2,00 25,21 50,42 

Serviço 5 4 7 TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO 
POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020 

UN 3,00 10272 308,16

Serviço 5.4.8 
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 06/2022 

UNI 2,00 12,72 25,44 

.NiVer:.' '.:, 6.5. DRENAGEMWM - -'

Serviço 5.5.1 
TUBO PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

M 39,00 59,48 2.319,72 

Serviço 5.5.2 
JUNÇÃO DUPLA DE PVC, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 X 100 X 100 MM, INSTALADA EM DRENO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 07/2021 

UN 10,00 95,26 952,60 

Serviço 5.5.3 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM 
ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 
INTERNAS: 1X1X0,6 M PARA REDE DE DRENAGEM 
AF_12/2020 

UN 2,00 1.026,55 2 053,10 

Serviço 5.5.4 

DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO (0,40 X 0,40 M), COM 
TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, 
ENCHIMENTO COM BRITA, ENVOLVIDO COM MANTA 
GEOTÈXTIL, INCLUSIVE CONEXÕES. AF_07/2021 

M 360,00 141,95 51 10200 

NíVel. •".:;- , ,..5.6 ,'.:-,.. SERVIÇOS ,ÇPMPLEMENTARES -:-

Serviço 5.6.1 

CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHAO 
BASCULANTE 18 IVP - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 
(CAÇAMBA DE 0,80 M.1111 HP) E DESCARGA LIVRE 
(UNIDADE: M3). AF_07/2020 

oi, 450,00 11,33 5,098,50 

Serviço 5.6,2 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M', EM 
VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE' 
M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 4.500,00 2,38 10.710,00 

SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA, 04 de março de 2026 
Local e Data 

27.477 v006 micro 

Frentes de Obra: 

Agrupador de Eventos 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

18-INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

19-DRENAGEM 

19-DRENAGEM 

19-DRENAGEM 

19-DRENAGEM 

20-SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

20-SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
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4.500,00 

Responsável Técnico: Lenilson Silva Mendes 
CREA / CAU: 1119497922MA 

, Assinado de forma digital por 
LENILSON SILVA LENILSON SILVA 

MENDES:60875126324 MEND0E60075126324 
Dados:2026.03.13 08:36:58 -0300' 



PARAÍSO 
Coostnündo Uma No. NOWFO3 
DADO... DO .0111.0 MUNICIOU 

OISTÃO DZ 2016 2021 

Obra Bancos B.D.I. 
1' ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO SINAPI - 12/2025 - 29,23% 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA Maranhão 

ORSE - 09/2025 - Sergipe 
SEDOP - 10/2025 - Pará 
SEINFRA - 028 - Ceará 
FDE - 07/2025 - São Paulo 

Orçamento Sintético 

Encargos Sociais 
Desonerado: 0,00% 

!Item Código Banco 1Descrição I Und Quant.1 Valor Unit Valor UnitI Total/ Peso (%); 
com BDII _ _ I I 

SERVIÇOS PRELIMINARES 168.939,07' 16 79 % ,

C' OM - . m1 
- --- . 

. 103689 SINAPI FORNECIMENTO;  E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA CHAPA 6 495,64 601,75 3910,501 0,36
¡GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

1.2 CE 90 Próprio ;ADMINISTRAÇÃO LOCAL MES 4 23.668,25 30.586,48 122.345,92I 12,16 °ij 
I 

1.3 1 101509,SINAPI :ENTRADA DE ENERGIA ELETR1CA, AÉREA, TRIFASICA, COM CAIXA DE UN 2.041,23 2.637,88 2.637,881 0,26 ciol 
'EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O I 
;POSTE DE CONCRETO). AF_12/2025 

1.4 1 CPU - 01 Próprio 

1.5 606 Próprio 

2.1 

2.1.1 97082 SINAPI 

2.1.2 I 97084 SINAPI 

2.1 .3 95241 SINAPI 

2.1.4 89470 SINAPI 

LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE AGUA E ESGOTO 

'BARRACÃO DE MADEIRA (INCL. INSTALAÇÕES) 

:MEIA QUADRA DE BASQUETE 

FUNDAÇÃO 

;ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 

UNO 

iCOMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISÓT-  m2
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS 
TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

;LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
;SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

100576 SINAPI 

ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. 1 
'AF_ 10/2022 
PAVIMENTAÇÃO 

'REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 

!PAVIMENTOS. AF_09/2024 
95241 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 

ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

2211 2,73 

11 

10,5 

30 

18 

2211 

3.152,00
i 4.073,33 

64,43 83,26 

0,70 

42,67 

109,40 

0,90 

0,40 % 

3,60 °/01 

23,03 % 

0,53 W'

874,231 0,09 I;, jI 

27,016 6,6(57Y-j 

55,14, 992,52 

141,38 

3,53i 

55,141 12.185,94 

3.393,12 

0,10 %1 

0,34 % 

221.732,77 

780,13i 0,08 %l 

1,21 % 

-Ti "a 

• 
VI 
'N! I) 



2.2.3 

2.2.4 

3.1 .1 

3.1.2 

3.1.3 

949941SINAPI 
1 • 

I 
1665541Próprio 

1 

97082ISINAPI 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONbãÊTO'dôrv
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

¡PISO MODULAR EM POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO E RESISTÊNCIA, UN 
PROTEÇÃO UV, INCLUINDO DEMARCAÇÃO DA QUADRA COM TINTA À 
BASE DE PU - FORNECIMENTO E INSTALA 

:EQUIPAMENTOS 

PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS É 
:REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

PARQUINHO INFANTIL 

FUNDAÇÃO 

1ESCAVÂÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 

970841SINAPI • 1COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO 
IDE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS 
!TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF_09/2021 

952411SIN-A- ;LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE
ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 
1 
¡ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 
¡(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. , 
IAF_10/2022 
PAVIMENTAÇÃO 

100576ISINAPI ;REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
:PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
¡PAVIMENTOS. AF 09/2024 

95241{SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

8,75 

25 

15 

139.243,12 

3.677,011 

ád;42T 

179.943,881 

4.751,801 

28.822,82 2,86 °/iii 

179.943,881 

4.751,80: 

4.751,801 

142.902,86 . 

17,88% 

0,47 

0,47 %i 

. .... . ._. . , .. 
64,481 83,261 728,56r 0,07 %1 

0,70( 0,901 22,50 0,00 

42 6 55,14 

i
I 

827,10 

3.1 .4 

3.2.1 

3.2.2 

3.2.3 

3.2.4 

3.3 

89470ISINAPI 

877021 SI

________
101735ISINAPI 

• Q6NTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, 

(ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 6CM. AF_07/2021 

PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO COM 
!ARGAMASSA AF_09/2020 
EQUIPAMENTOS 

20 

142,85 

109,40' 

142,85 

2,73! 

42,67 

141,381 

3,53' 

55,14 

2.827,60 

1_ 
94.462,42I 

504,26' 

7.876,75 

0,28 9/0 

9,39 

0,05 %' 

0,78 %I 

m2 

1 3.3.1 13090ORSE Brinquedo - Caverna do Dragão, modelo M217, da Lúdico Brinquedos un 
IInteligentesou similar 

142,851 71,46 

142:85I 394,84 

32.600,001 41.353,601 

92,35 

J 

13.192,20 1,31 551 

510,251 72.889,21 

44.034,71, 

41 353,60' 

7,24 %i 

4,38 %' 

4,11

217 
O 

CCT 



4.1 

1 

1005761SINAPI 

4.2.1 - 1024941SINÃPI 

102506f-SINAPI I 4.2.2 

5.1 

100576jSINAPI 5.1.1 

5:1.2 

5.1:3 

I • 

30821ORSE Brinquedo - Balanço Duplo, modelo M117, da Lúdico Brinquedos Inteligentes ou 1  11 2.074,681 2.681,11! 2.661,111-[ - 0,27 %1 
.. • 

un 1 
;similar . I , . 1 

PISTA DE CAMINHADA 

PAVIMENTAÇÃO.

¡REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DESOLO 
;PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
'PAVIMENTOS. AF_09/2024 

95241'SINAPI ;LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 643,89; 42,671 55,14 
`SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 1 

949941SINAPI 'EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
'CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
'CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

PINTURA 

!PINTURA DE PISO COM TINTA EPÕXI, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, 
;INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 
JPINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA COM TINTA 
EPÓXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

1 
;IMPLANTAÇÃO GERAL 

'PAVIMENTAÇÃO 

!REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
¡PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
!PAVIMENTOS. AF_09/2024 

1 

174.598,53! 17,35

121.763,151 

3,531 2.272,93!

100,921 130,42 

1 

.... 
• 52.845,38:,. 5,25 %!

49.676,111 
1 

3.169,271 0, 31%` 

288.170,69, :. 28,63 

42.636,31í. . 4:24 % 

493,711 0,05 

95241ISINAPI (LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

949O-2-1
i
SINAPI "EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 

(CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
!CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF_08/2022 

  1 
'ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
,CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 

!AF_01/2024 

103946131NAPI ¡PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
`PLACAS. AF_07/2024 
• URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO 

1 
942791SINAPI 

m2 

m2

M 

643,89, 

— o, 

2,73, 

42,67 

55,191

55,14 7.711,88 

106,281 14.864,32, 

71,32 11.475,391 

0,77 %1 

1,48 %i 

30,301 8.091,01
1  

--0,80 %I 
1 



F,--6.2i-- T 104147ORSE 

i -j 
5.2.2 i I 251511SEDOP Lixeira em madeira c/ estrutura tubular em aço  un 

I I 
I 166561 [Próprio MESA!  PARA JOGOS (1,00 X 1,00)M COM 4 BANCOS (0,30I 5.2.3 X0,30)M EM  1 UND 

MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM 
[VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M314 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR -
1FORNECIMENTO E MONTAGEM 

1 5.2.4 

1525 

166562Próprio 

103315tSINAPI 

5.2.6 . 98509: SINAPI 

ããái o
I
SINAPI --- 'PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MENOR  1 UN 

5.2.8

5.3 

5.3.1 

[Banco em prancha de madeira 0,45 x 0,10 x 0,03m e mourão de madeira 0,20 x-T-
[0,20m - conforme projeto - Obra da orlinha do bairro industrial 

'CONJUNTO MESA (1,00 X 2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 2,00)M EM MADEIRA I UND 
1PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO,
!REF. MODELO M315 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR- FORNECIMENTO , 
IE MONTAGEM 

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 
IANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO SOBREI 
ISOLO. AF_11/2021 
!PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA VIVA. AF_07/2024 

IGUAL A 2,00 M . AF_07/2024 
98511SINAPI [PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MAIOR QUE UN 

12,00 M E MENOR OU IGUAL A 4,00 M AF_07/2024 

UN 

IN1- 1fA1:4ÕEãEikiWCAS 
• 

95728 SINAPI IELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), APARENTE -
i 

[FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 
97667-iSINAPI 1ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE9766l

!ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
IE INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

5.3.3 I 97668ISINAPI !ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE I M 976681
 
SINAPI

DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA --FORNECIMENTO 

I ;E INSTALAÇAO. AF_12/2021 
.5.3Ã---- 95728¡SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), APARENTE - 

____.....  

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 
5.3.5 . 1 91917ISINAPI CURVAI  90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 32 -M-M (1"), I UN 

I i [PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO I 
I

i
1E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 • :, 

1 5.ã.ã [ 91927i SINAPI [CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM2, ANTI-CHAMA 0,6-/-1,0 kV, 1 M 
I I !PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

. 

. 
IAF-  03/2023 
• 

I 5.3.7 919291SINAPI CABO1  DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 4 MAM, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, ; 
I [PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1 

11 •AF 03/2023 

2.244,01T-H 2.899,931 

1 

541,261 699,47) 

3.385,421 -  4.374„98-11

17.399,58 1,73 % 

11.191,52  1,11 %1 

26.249,88 2,61 %1 

11,75 

30 

145[ 

70 

200 

61 

205) 

530) 

5.847,54 7.556,78 

252,53 326,34 

143,961 186,04 

198,461 256,471 

15.113,56 1,50 % 

3.834,50 

5.581,20 0,55 % 

381,841 493,451 

27,94! 

9,02(

12,88 

27,941 

21,24i 

5,4r31-

986,901 0,10 % 

[ 83.430,98: 8,29 % 

36 0,521-°71:11 
I 

11,66 816,20) 

16,64 3.328,001 0,33 %I 

36,11 216;61 6 0,02%1 
I  I 

27,45' 247,051 0,02 % 

7,08) 

5.554,40) 0,55 % 

1:: 
r r N 



rt:s.c r . 91931 {SINAPI . ICABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
i I PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

!  I Á _ • 1AF_03/2023 
5.3.9 919351SINAPI ¡CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM2, AATIZi-iAM-r 0:6-11,0 KV, 

i PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
IAF 03/2023 

5.3.10 1 95781 SINAPI i CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO DE AÇO I UN --
I GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 

¡INSTALAÇÃO. AF 10/2022 
SINAPI ICONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO I UN 

DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022
' 5.3.11 1 95782 

5.3.13 

95796rSINAPI 

1 01506MNAPI 

1 
i 

CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO DE AÇO UN 
'GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

'ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFASICA, COM CAIXA DE UN 
;SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE DE CONCRETO). AF_12/2025 

5.3.14 101883ISINAPI QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 

,DISJUNTORES DIN 100A- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 

1 5.3.15
j 

 936541SINAPI 

4 
1 5.3.16 93655!SINAPI 

93671ISINAPI 

1'5.3.18 - 1-  9041 ORSE 

r 5.3.19 96974!SINAPI 

, 5.3.20 I 96986ISINAPI 

rã.3.21

5.3.22 

5.3.23 

1 5.3.24 

¡DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A- UN 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - UN 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 
Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS 60kA - 275v un 

¡CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM2, NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOW:"±--M 
1FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 
;HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - UN 
!FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

98111 SINAPI y !CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, UN 
DIÂMETRO INTERNO = O 3 M. AF 12/2020 

101632!SINAPI ; RELE FOTOELETRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W! UN 1 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025 

1059211SINAPI .LUMINÁRIA REFLETOR LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 200 W -  
;FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025 

978861SINAPI CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM UN 
1 !TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES 

INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF 12/2020 

__ ___ 
12601 i Ti,4"-i

1

14,85 18.711,001 1,86 %ï 

! 1
i 

20 28,0911--- 36,301 
•I 

726,00 

I 

427,28[ 

0,07 10 

0,04% 41,33 53,411 

40,02 51,72 465,48 0,05 % 

54,21 70,06 210,18 0,02 % 

1 2.246,79! 2.903,53 2.903,53 0,29

1 519,58 671,45 671,45 0,07 % 

10,601 13,70 41,10 

11,53 14,90 14,90 0,00 .70-1 

72,381 
i 

93,54 93,541 0,01 %! 

87,961 113,67! 454,68 - 0,05 %1 

19! 99,89' 129,09- 2.452,7-11 ---9,24W1 
J._ ! 

115,271 
I I 

148,961 
I 

744,801 0,-67- %1 

55,93 72,281 361,401' - 0,04 %1 

8 

4 

36,11 

286,10 

46,66! 

369,73! 

373,281 9,04 %1 
_ _ 

17.007,581 1,69 %j 

13! 174,671 225,73 2.934,491 0,29 %1 



r 613:25 100579ISINAPI 

[ 5.3.26 00012366 SINAPI 

t - 
5.3. 27 i 89380i SINAPI 

5.4.2 

893561SINÁPI 

ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO I UN 
NOMINAL DE 10 M, CARGA NOMINAL MENOR OU IGUAL A 1000 DAN, 
ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,6 M DE SOLO (NÃO INCLUI 
FORNECIMENTO). AF_04/2025 

¡POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO CIRCULAR, EXTENSÃO DE---h UN 
10,00 M, RESISTENCIA DE 150 A 200 DAN, TIPO C-14 

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM UN 
¡RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

.INSTALAÇÕESHIDRÁULICAS • 

TUBO, PVC, SOLDAVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

21 31,85! 41,16 89357 SINAPI ;TUBO, PVC, SOLDAVEL, DE 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
IDE ÁGUA -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

5.4.3 

5.4.4 

89362 )SINAPI 

89366ISINAPI 

:JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDAVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL UN 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

'JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 
3/4 INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU UN 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM UN 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

IAF 06/2022 
TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRAO POPULAR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

,LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM 
!RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF 06/2022 

DRENAGEM 

.TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

680,311

1.057,15 

23,241 

879,1-61 7.033,281-

3.355,06, 

30,031 1.981,98( 

0,70 °/01 

1,09 %, 

0 00 c/01 

0,33 ;̀/O 

0,20%1 

864,361 0,09 % 

9,33
i 

15,87 

12,06 48,24 

20,51 61,53 

5.4.5 

6 

89364ISINAPI 

89400 SINAPI 

5.4.7 

5.4.8 

5 

5.5.1

1 5.5.2 

6S: 3 

86913 SINAPI 

89380ISINAPI 

89512ISINAPI 

102711; SINAPI ;JUNÇÃO DUPLA DE PVC, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL, DN 
,100 X 100 X 100 MM, INSTALADA EM DRENO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_07/2021 

992641SINAPI CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 
BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X0,6 M PARA REDE 
DE DRENAGEM. AF 12/2020 _

UN 

UN 

11,55 

56.427,42' 

2.319,72 

5,61 Y01 

14,93) 14,93 

0,00 %f 

1 

0,01 %I

19,511. 25,211 50,42 0,01 To t

39 46,03!

73,71. 

704,36!
1 

102,721 308,16 

12,727 25,44 

59,48; 

05,261 952,60 

1.026,551 

0,03 Stl 

0,00 %1 

0,23 % 

0,09 %1 

2.053,10¡ 0,20 %I 

o 



5.6.2 

102690i S INAPi DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO (0,40 X 0,40 M), com TUBO DE PEAD-1--
CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, 
ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÉXTIL, INCLUSIVE CONEXÕES. AF_07/2021 I 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

109,84 141,95 

100984ISINAPI ,CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO 
BASCULANTE 18 M3 - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA 

IDE 0,80 M3 / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

450i 8,77 11,331 

95877,SINAPI ;TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M3, EM VIA' URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM. 4500 1,841 2,38 

Total Geral 

LENILSON SILVA Assinado de forma digital 
por LENILSON SILVA 

MENDES:60875 MENDES:60875126324 

126324 
Dados: 20

03
26

'0
.03.02 

15:55 :09 - 0' 

51.102,00 5,08 %' 

15.808,50 1,57 % 

5.098,501 0,51 %I 

10.710,001 1,06 % 

1.006.382,59 



PREFEITURA DE

SÃO JOÃO DO, --" r

PARAIS( 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS1P 

FL.(S) 

N° '1O?
RÚBRICA: 

DECLARAÇÃO DE ÁREA DE USO COMUM DO POVO 

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata à formalização e celebração de 
Termo de Compromisso do Governo Federal, Decreto n° 6.170/2007 e conforme Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU N° 33, de 30 de agosto 2023), DECLARO para os devidos fins e efeitos legais, sob 
as penas do art. 299 do Código Penal, que a Prefeitura Municipal de Estreito - MA inscrita no CNPJ 
N° 07.070.873/0001-10, é detentora da posse das áreas destinadas à 1' Etapa da Construção do 
Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, objeto do Contrato de 
Repasse n° 989123/2025, onde terá sua execução em logradouro público, de domínio público, sob a 
jurisdição do Município, prescrito nos arts. 98 e 99 do Código Civil Brasileiro. 
Por ser verdade, firmo a presente no exercício do respectivo cargo. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE tiAssinado de forma digital por 

FRANCA ,A,FmEARRRcEoiRAs v.9i2N9icwiu4sooD3E7F8RANCA 

FERREIRA:929674003 2026.02.20 12:25:53 -0300' 

Marcos ViniCius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 

~nu 



PREFEITURA DE., %% il.,

SÃO JOÃO DO, 

PARAISÇ, 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 

FL.(S) 

N°  -loa(
RÜBRICA: 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, CNPJ n° CNPJ: 

01.597.629/0001-23, indica o Engenheiro LENILSON SILVA MENDES, CREA N° 1119497922MA 

para o acompanhamento e fiscalização da execução da Obra,la Etapa da Construção do Espaço 

Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, Contrato de Repasse n° OGU 

MESPORTE N° 989123/2025. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma digital por 

FRANCA 
.4 MARCOS VINICIUS DE FRANCA , 

FERREIRA:92967400378 
FERREIRA:929674003 7_'R— ni" _aA__;2026.02.20 12:26:45 -03'00' 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 

 nammamprommumemeau~rma 



PMS1P 

FL.(5) PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO ••••,,-";.-

PARAÍS(,.. r 

Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

Proponente: Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA. 
Programa: 5100020250011- Apoio a Implantação e Modernização de Infraestrutura para Esporte 
Amador, Educacional, Recreativo e de Lazer -SNEAELIS (Emenda de Bancada - RP7. 
Contrato de Repasse: 0GU/MESP0RTE N° 989123/2025. 
Descrição Detalhada do Objeto do Contrato: i a Etapa da Construção do Espaço Esportivo 
Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA, a ser realizada no município de São João do 
Paraíso conforme detalhado no plano de trabalho. 

Eu, MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FREITAS, brasileiro, natural de Carolina-MA, portador da carteira 
de identidade sob n° 000123849799-0 SSP-MA e CPF 929.674.003-78, devidamente investido no cargo 
de Prefeito Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, inscrito no CNPJ N° 01.597.629/0001-23 
sediada à Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA, declaro para os 
devidos fins de direito que a Prefeitura Municipal se compromete a adotar os atributos de 
sustentabilidade presente no projeto básico aprovado pelo município de São João do Paraíso-MA. 

Declaro também que a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, possui recursos financeiros, 
técnicos e estruturais de modo a garantir a conservação da obra pactuada com o Ministério do Esporte, 
prevendo reparos e periodicidade de manutenções necessárias durante a vida útil da edificação. 

Declaro ainda, sob as penas da lei que, para a intervenção detalhada e objeto do termo de compromisso 

acima referenciado, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA possui condições orçamentárias 

para arcar com as despesas e meios que garantam o pleno funcionamento do objeto, incluindo sua 

operação e manutenção, conforme Lei n° 14.116/2020, art.83, § 2° e Lei n° 14.194 de 20/08/2021 art. 82 

§ 2°. 

Declaro ainda que o Poder Legislativo está comunicado deste compromisso assumido, conforme 

comprovante anexo. 

MARCOS VINICIUS DE ji Assinado de forma digital por 

FRANCA 
p: MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

.FERREIRA:92967400378 

FERREIRA:92967400378 DadO'S: 2026.02,20 12:26:14 -03'00' 

Marcos ViníctUs de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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• 
PARAIS() 
Censtn.42.12 Una Ne. lietérb 
emmiceeturarememarat 

enstosismeascas 

Obra Bancos B.D.I. 
12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO SINAPI -1212025 - Maranhão 29,23% 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA ORSE - 09/2025 - Sergipe 

SEDOP - 10/2025 - Pará 
SEINFRA - 028 - Ceará 
FDE - 07/2025 - São Paulo 

Planilha Orçamentária Analítica 

Encargos Sociais 
Desonerado: 0,00% 

.1 : 
. 

.iSE.RVIÇQS PREWMINARES* .
. , .., ii:

...1 
,. ., . 

1.1 Código Banco Descrição 1Tipo Und Quant Valor Unit Total 

Composição 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA ¡ Sinalização Vertical Viária 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

I 

m2 1,0000000 465,64 465,64 

i..,x,..,, .. 
A ' liai'. - -Jil-: 

. /lar. 
Krr,,Y . !..'• 

ç 91.. r?",;.1 • 
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,,,,e:,, 
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SARRAFO '2,5 X 10* CM EM PINOS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIA0 ¡Material ' 
BRUTA 

-,i-i '‘'‘'-,- 

,4.f,T,X,5" , "" • 

M 

,,,,15, , , ..t,

, 

32083000 
.• 

..,., -.7,,ti:..1.11:O -: .,,,:ro , 

4,, 7.A...1. 
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‘,..4.0,,,b...,,, , 
..,,,.. -.A0181 

,..0
~
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• 
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,...1., 
17,99 

Insiime 1".
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. 00004813 

0000506-ÉSINAPI 

SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUÇÃO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA IMateital 
t*N. 2r, ADESIVADA, DE *2,4 X 12* Itit. (SEM POSTES PARA FIXACAO) • "1 , • :: 

• 
— i0 

• m2 " 
.. 1,0000000 

• • . 
.. 400,00 400,00 

InInumo. • .: PREGO DE ACO POLIDO COM CARECA 10 X1 (7/8 X 17) . ¡Material KG , 0,0113000 38,65 , 0.4. , 

Inumo- l• 
I

i 00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CARECA 17 X 27 (21/2 X 11) Material . 0;0132000 . : 20,71 i.; ' - •- 027 

1.2 i 

Composição I 

,écFnipdífç:aq...- 
Auxiliar  '' 
Composição"
lii siii?r-,,
iegftliábti00 :. : 

Código 

CE 901Próprio 

-. T;b07.i.i. 
 ' 

.:'•, 90780 

,p77.6 

Banco 

Sit;1API: ' '-_-. 
^ 

SINAPI:- ..; .',. 

SINAPI  ., ., 

Descrição 'Tipo Und Quant Valor Uni ---.   Total 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL I SEOP - SERVIÇOS 

[OPERACIONAIS 
M S 1,0000000 23.668,25 23.668,25 

ENGENHEIRO'CIVILDÉ OBRA„ RIX 2-.? ENCARGOS ':- LivrO -SINAPCOICiifflW. 
COMPLEMENTARES' '; ' ..  ...;.:'' :W144 '   .-  

-..parãMetros --::-' -"- . - - . 
WIESTRE-pE.O9RAS COM et;EmàO-ÁãÉS-, ',Loiro .SINAPC'eãlcu e, : 

Parãmetros
ENCARREÇADO.GERAL,..G COMPLEMENTARES :: s.i_Kiró SINAPI Calcules 

's 

., ,:-.1.~ 

•:-•/?.::: ,:   ., 

890000 
 ' .1,: 

- .0909994 1.i.4'';:,,-.....,' ,,- ;-'1,•:',À,...m,, ...4.1.i,, 

. .. 

.-; .à 
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,N.1-. 

' 

g , ..i -..4 

ri 

,..,.',":;..5-: '"4."4.... .',',.= 

. 1.3 I Código' Banco Descrição !Tipo Und Quant Valor Unit Total 
— 1—Composição i 

I, 

:cómposiçãci :,. 
Auxiliar : . . 

101509ISINAPI ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁ-ãa -TCOM CAIXA DE !Instalações Elétricas - Rede de j UN 1,0000000 
EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O Distribuição 

I POSTE DE CONCRETO). AF_12/2025 „I. --
'i00.78 SINAPI - :, ASSENTAMENTOWE pOsTE pEÇ.ONCRETO. ÇOM:CPMPFVMENTO . :- '. 1.:Postes de Concreto e,.imet4iicen...::.e -ta? g,  :-.5 ,';iiiko3iii5-04.- -2,n626,46' 

'" : '. •' NOMINAL DE 9 M;  CARGA-NOMINALyangNOR:oti IGUAL A.1009 DAN;  : ' ''.... "-: .: ' :. ', : : '       ' ••--.' 
ENGASTAMEN1"O.siMikçsgaMYA.M DE SOLO (NA0 INCLUI.: . : .• „, 
FORNECIMENTO) AF-04/2925 : ' *i; ,.•v. * : • ,. 

., .. 

2.041,23 2.041,23 

'‘'':''''. '.é.F?".7 kiE46  ,...,,_ 



Composição 
Auxiliar '• 

1Composição • 
!Auxiliar 

,composição 
LAúxilrar 
lComposição 
[Auxiliar.  • I.
1.CompbSição
Auxiliar :

'Composição • 
Aúxiliar 

'CorriPcisição 
sAüxiliar :. •-

Composição 
IAuxíliar 

,Composição • 

.r . . , . • 

!Composição ' 93673 SINAPI • .. , 
',.AUxiliar " . •
iCOmposição. ' :96977:. SINAPI
' Uxiliar  '. ' . : • ,' ,., . .. 
Composição , 98986' SINAPI

1Auxiliar ! ..... ...; ,.• _ 
.  , . 

Insumo 1 ! 00001062,SINAPI

I 
i.4 ......._ _............_ , ._ .__. 

Insumo  - • - 00001094 SINAPI 

1 

104749 SINAPI 

87367 SINAPI 

88247 SINAPI 

88284 SINAPi 
• •-• .• • 

SINAPI91872 • . . 

91933 SINAPI • • 
' . 

Insumo ; • 00003398 SINAPI 

Insumo 

iInsumo 

- - 
00004346!SINAPI 

_ 
00011267!SINAPI 

00014153,SINAPI 

. . . . _ 
CONEÇTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLI-IAL., PARA SPDA, PARA HASTE :Sistema de Proteção contra 

,DE ATERRAMENTO DE 3/4" E CABOS DE 10 A 50 MM2 - FORNECIMENTO E'. 'Descargas AtmosfériCas -SPDA 
. . . . .. . ,  . . 

-INSTALAÇÃO. AFLO8/2023 . .- ' • ..• ' . ,' ' . • .'. , . • • - .. . . . , • . . - ' ; 
'ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME:DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA; Argamassas 
ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA UNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA:.. , 
DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL.' AF:08/2019 

- ' -  , .. ,-.. . .. . . ..          . .. - .. . r  . ... 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES ... ',Livro SINAPI: Cálculos e

. Parâmetros • ,.... 

ELETRICISTA COM ENCARGOS dOMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parametros  . . - , . .. . . . • . . , • ,. ., ...-. • .. . , ...--„.

ELETRODUTdRIGIDO ROSOÁVELPVC DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS ' InstaIaçães.Elétricas:-IEletrodutos
. . Tão-ANAIS, INSTALADO:EM pAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. • .,,gmbutidos,'.Cábbt, Caixas,
'-:-AF03/2023 :.. -•:-.' ' . :. -   : ,-....:. i -. , ,' -.:. - .  • ..:.. . .:- . • •-• . ' ;,TomaclaS e InterrúPtorés.

itiVA.-pARA ÉLÉTObúto,fi.vd;iROSCÁVEL'bri 32 MM (1"), PARA • . ..',Instalações Elétric.aà',:Eietrodutos
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE -FORNECIMENTO E. •-. - . .;EmbUtidOs, Cabos, Caixas '-• ‘ ' ' • • • . . ,  , • ...   . .. -.. ..., ,  
INSTALAÇA0-.AF• 03/2023 .. . • ' . .. . „ . • ' . - . . . - - : - .' :TomadaS e•Interruptores . . . 

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO PVC ROSCÁVEL, DN 32 MM(1',.),, ,::''.Insialações Elétricas - EletrodutOs 
PARA:CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE'-FORNECIMENTO : 1Embtitidos,, Cabos, Caixas, ' .'...-', . • .-

.- ."'..:E ilSTA!..AÇÁO. AF' 03/2b23. ' .-- " : ' .. Interruptores '. ... .. ' • .  • . ' ' :: ', .?.-,-,ornadas e , . ... . . , . .. ..... ..._ . . .. . . ...., _,. •_ , 
CURVA 180'GRAUS PARA.ELETRODUTO, i=,!VC,•ROSCAVEL, DN 32 MM (1),,-,-Instálações Elétricas - Eletrodutos . . . •      . . .  ... ..     
PARA; CIRCUITOS. TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE: FORNECIMENTO ':rEmbutidos;Catx5s, CaiXas,. . ._. :. 

...:"E INSTALAÇÃO. AE,03/2023 . . • . '. ' ' - ... - . . , ,Tomadaà- e InterruPtores ..'. 
CAijd.bECOBREFLEXIVEL ISOLADO, 10 tviM, ANTI-CHAMA0,6/1  ,qKV, 
PARA Olipt.iii-o§ JERMINAIS-F9RNECIMENTO E INSTALAÇÃO.. . . . . , ..... . . . 

Instalações ElétricasXiett'OdátO 
:Embutidos; Cabos, Caixas ' 

., -1-ornadas e Interriwtores -'.;; • 
DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN,-.CORRENTE NOMINAL DE SOA Instalações Élétricas:CtuadrOà, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 'AF 07/2025 • • Disjúniores, oiltatorés e 
dOlV.:.,04i-ii 'DEOciBRE NU 50 MM2 ENTERRADA - FORNECIMENTO E Sistema de Proteção:contra •  - 
INSTALAÇAO:AF. ',08/2023  ' , • , ; -..;,..!.;';-.Descargas AtrnosféricaS- SPDA 
HASTEbEATERãAMENTO, OIÃMETROii4';,,COM 3 METROS 7 de PrOteçãO contra 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO;AFJ•9/20.23:;;2 - ' : Descargas Atmosféricas 

1bAigqINTERNA/E5d-ERNA DE MEDICAO PARA 1 MEDIDOR TRIFASICO, :Material 
COM VISOR, EM CHAPA DE ACO 18 USG (PADRAO DA CONCESSIONARIA 

• LOCAL) 
!ARMACAO VERTICAL COM HASTE E....C5NTRK-PINO, EM CHAPA DE ACO Material -
;GALVANIZADO 3/16", COM 1 ESTRIBO, SEM ISOLADOR 

ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO ROLDANA, DIMENSOES DE *72* x , Material 
MM, PARA USO EM BAIXA TENSAO 
'PARAFUSO DE FERRO POLIDO, SEXTAVADO, COM ROSCA PARCIAL, (Material 
DIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 6", COM PORCA E ARRUELA DE PRESSAOI 
'MEDIA _ 
:ARRUELA LISA, REDONDA, DE LATAO POLIDO, DIAMETRO NOMINAL 5/8", Material 
:DIAMETRO EXTERNO = 34 MM, DIAMETRO DO FURO = 17 MM, ESPESSURA;:: 
•= `2,5*MM 
FITA METALICA PERFURADA, L MM, ROLO DE 30 M, CARGA ¡Material ' 
RECOMENDADA = *30* KGF 

UN. ,b000000 

•,:i,000d000 

oãoobá 

,bóbb000 

22 2000000 

0000000 

1,óáóoodo. 

19,42 19'42! 

16,34 

• 12,20 

' 
115,97 

13,00' 

21;24(' 

23;38 

409,14 

87,71: 

j132,77 

UN 226,091 
I 

, 

1,0000000' . . • .29,671 29,67; 

- 9,1 

29,52 

UN  2,0000000 1,42. 2,84 
• • ..___ _ 

lJN 

.. I 

" • • - 
62,14 • . • I • ! • • • 

• 
, I . • 

UN 

1,0000000' 

115,27 

226,09 



Insumo 00034643 SINAPI CAIXA DE INSPECAO PARA ATERRAMENTO E PARA RAIOS, EM `Material ' • 
POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 MM XALTURA.= 400 MM (INCLUIDA 
TAMPA SEM ESCOTILHA) 

Insumo 

_ . 
Insumo 

00039996: SINAPI :VERGALHAO ZINCADO ROSCA TOTAL 1/4" (6,3 MM) • . aterei 

000g997.SINAPI :PORCA ZINCADA, ̀ SEXTAVADA, DIAMETRO 1/4" !Material . . 

LIN  -
1,060000-0F • 45;41 • 45,411 

0,1664000 • • -• 5,10 0,84 

0,58,UN 2,0000000 0,29 

1 1.4 CódigoiBanco ;Descrição 

Composição CPU - 01' Próprio I LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA E ESGOTO I SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

;Composição 
}Auxiliar 
cernpRsição 
Àuxihar 
[CiLmf0siç:ao 

r.; 
Có siçao 

rAtlXiM

08248' SINAPI • 
.! • 

88267 eSINAPI- ". • 

883O9.SINAPI 

!Tipo 

;AUXILIAR:DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM.ÉNÇARGO:§. Livni7SINAPI:,éáloylos e
COMPLEMENTARES, . 
ENCANADOR OU  cáidáiOí e 
COMPLEMENTARES - ' Parámétios ,-
PEDREIROCOM.ENCÁRGOS'OOMpLEMENTARES: . Livro:  SINAPI: dalculos 

. , •„, ... ,,. ., ,
SERVENTE COM ENCARGOS 'COMPLEMENTARES  '  LiSno,SINAPI- Cálculos e 

_.•' ,-- .', . - ,.• ' . .  'Parárnetros
92273 SINAPI . FABRICAÇÃO DE ESCORAS DO tii,;(3, PONTALETE, EM MADEIRA PARA PE-,Fõrmas, para Estruturas, de.: , 

gy".. ..  , DIREITO SIMPLES AF-. 09/2020 50onc.reto Armado ~^' 
Insumo I --0-0000370,SINAPI AREIA MEDIA - POSTO- JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEãjMateerial—

TRANSPORTE)  • . . - •
Insumo 00010420i SINAPI • BACIA SANITARIA (VASO) CONVENCIONAL DE LOUCA BRANCA SIFAO IMaterial 233,55 

I :APARENTE, SAIDA VERTICAL (SEM ASSENTO) I 
I Insumo l — 00011868, SINAPI 'CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIESTER REFORCADO COM FIBRA (Material I - 

DE VIDR0,1000 LITROS, COM TAMPA  

Und J lauant.! 

UND 1 1,0000000 

060000 • 
10,Oooccoo 

• 

Valor Unit Total 

3.152,00 3.152,00 

22,34  223,40 

,Insumo I 00020247' SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 MXT5 (1 1/4 X 13)   ateriai . ' . . • 
, I
,Insumo I ' 00020205,SINAPI ,RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM MACARANDUBAIMASSARANDUBA, Tvíaterial 
! ,  ,ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIA° , 

Insumo !  00021009.SINAPI !TUBO ACO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE LEVE, DN 20 MM (3/4"), Material 

_ 
!Insumo----  00000841 ISII4API 
I 

 tE =2,25 MM, "1,3" KG/M (NBR 5580)  
:TUBO PVC, SERIE R, DN 100 MM, PARA ESGOTO OU AGUAS PLUVIAIS !Material 
PREDIAL (NBR 5688) 

1,0000000 

1,0000000' 

1,0000000-F 22,50 

8,0000001  3,31 

30,0000000 . 23,59 

M 5,0000000 25,25 

270,00,

77,20 

.221,90I 

21,64' 

3,20 

233,55 

718,18; 

22,50 

26,48 

707,70: 

126,2& 

i 1.5 I Código Banco ¡Descrição 

Composição' 606 Próprio 'BARRACÃO DE MADEIRA (INCL. INSTALAOES) 
, 1 
CWOo-siçãO --- f9707S-IRÁC•':-: i CÃIXAgF07%1ÃOAVÇTÓV100.--XI003(50 047,"-JUNTKEI:ASTICA, - '- - - 
'Auxiliar, .' FORNECIDA 'E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU. EM RAMAL DE 

• , 4 • - - , 

ESGOTO SANITÁRIO. AF _,  98/2022
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃQ, ROSCÁVE)_, 1/2" - FORNECIMENTO Válvulas e Registros para Sistemas 
E INSTALAÇÃO. AF-  08/2021 _ _. , ' . • ...  .    prediais_

TUBO'PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO pREDIAL.DN 100 MM, FORNECIDO E Instalações Prediais de Esgoto.
INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO. SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. '` Túbos e Conexões 
AF 08/2022_ _ 

.C,omPosição • 
'Auxiliar_ . ,
Composição 
Auxiliar 

89352,SINAPI 

89800 SINAPI 

!
Tipo 

CANT - CANTEIRO DE OBRAS--

íristjlações Prediais de Esgoto 
!CaixaS e Ralos . . 

Und I Quant Valor Unit 

M' 1,0000000 779,65 

0,1250000 49,80 

27,02 

27,14 

Total 

779,65 

6,22' 

3,37 

4,07 

••-•••• , 



Composição 
,Auxiliar 

89799 SINAPI 

Composição • 101808 SINAPI 
Auxiliar 

• „ 
Composição 
Auxiliar 

Córnposição 
{Auxiliar 
'Composição 

Oxiliár • 

ít1SU MO 

Insuflo -r

00011484! SINAPI 

95470 SINAPI 

000016071SINAPI 

1. • . 

TUBO PVC,..SERIE NORMAL, ESGOTO.PREDIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM PRUMADA DE :ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 

CAIXA ENTERRADA DISTRIBUIDORA DE. VAZÃO (SUMIDOUROS . . • 
'MÚLTIPLOS), RETANGULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIMENSÕES 
INTERNAS: 0,60 X 0,60X H=.0,50 M. AF 12/2020 • 

• VASO SANITARIOBIFONAbb CONVENCIONAL COM LOUÇÃ 9¡Rfkivdk 
INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA.SANITÁRIA AJUSTÁVEL 
FORNECIMENTO É 'INSTALAÇÃO. AF_01/2020 •, • • • • • • 

. , 
• ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL -'FORNECIMENTO E INSTALACAO. 
AF_É)1/2•020 ;-:•• • - 
LAVATORIO:LOLiÇA BRÁNCA COM:COLUNA;-M4X 44X35;5 CM, PADRÃO 
POPULAR = FORNECIMENTO EJNSTALAÇÃO.AÉ-‘01/2620 • • 

FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTÃO, EM ACO INOX COM 
ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
j CILINDRO 
CONJUNTO ARRUELAS DE VEDACAO 5/16" PARA TELHA FIBROCIMENTO 
(UMA ARRUELA METALICA E UMA ARRUELA PVC - CONICAS) 

;In's"talações•Prediaià de Esgoto • • 
:Tubos e. ConeXões • 

,
• Fossas e Sumidouros 

'Louças e Metais 
- ••• 

• Louças, e Álietais 

;Material 

L 
{Material 

• 00043126; SINAPI 

000043-15ISINAPi 

00005088:SINAPI 

CHAPA EM ACO GALVANIZADO PARA STEEL DECK, COM NERVURAS Material 
TRAPEZOIDAIS, LARGURA UTIL DE 915 MM E ESPESSURA DE 0,80 MM 

GANCHO CHATO EM ACO GALVANIZADO, L = 110 MM, RECOBRIMENTO = Material 
100MM, SECAO 1/8 X 1/2" (3 MM X 12 MM), PARA FIXAR TEU-IA DE 
FIBROCIMENTO ONDULADA 
PORTA CADEADO EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 3112" !Material 

M0290, SICRO3 ;Tábua = et2,5C.MeL = 19çm •• • 

irOtii15 7  M1205 iSICRO3 {Prego d6 remo: 
" .  

iásumo M0310,SICRO3 1Peça,de madeira - L.= 7;5 Cm e E 2,5 cm • • • 

Insulo M3280:SICRO3 iViga de madeira -E = 5 cm e L-=:1'1.crn 
• ,. . 

• . {Material • 
• i-i-

. . . • 

Intiurno . • 00002433 SINAPI IDOBRADICA EM ACO/FERIKX•rX 21/2", E= 1,2 A 1,8 MM, SEM ANEL, - . 
'CROMADO OU ZINCADO,,.TAMpA CHATA, COM PARAFUSOS.

I .
• 

• 
Inumo • 00005090 'SINAPI !CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATA() MACACO, COM LARGURA DE 25 !Ti-ateria' 

MM E ALTURA DE APROX 25 MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM .1 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, INCLUINDO 2 

¡CHAVES • 
Insumo ••• 00007190.SINAPI 'TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 1,22 X 0,50 M (SEM ;Material 

:AMIANTO) . • . . . • I

!Material 

kviaterial 

CJ 

UN 

• 0;9400000 

0,3100000 

- 0,9400000 

20,91, ;•1 1 

98,96, 

L 
30,67 

2,98!

•• UN 

9 

0,0200000 6,531 0,13 
••• • 

• 
0,6000000 6,33r ,80! 

0,0500000 16,26i • .0,81 

6,70;m 4,5600000 

m 2 0400000,

UN 0,1900000 10,13 

UN 1:-"7-. 0,0200000r . 

30,53 

25,41`__ 
 51,83,

19,50i• 0,39, 

UN . • 1,10000601- • 10,111:7' 19,92 

27 r Z -o 

"r1 .17 
07 

tn

4.J 



Insumo 

Insumo 

¡Insumo 

Insumo 

¡Insumo 

I illSUMO 

lInsumo 

lInsumo 

Insumo 

!Insumo 

000010141'S INAPI 

00002673 SINAPI • 

00001872; SINAPI 

000391741S INAPI 

00039208 SINAPI 

000116801 SINAPI 

00007608 SINAPI 

00001030;SNAPI 

00061031 SINAPI 

00011681: SINAPI 

00011484 SINAPI 

Insumo - • 

'Insumo 

!Insumo 

'Insumo 

'Insumo 

In-sumo 

;Insumo 

inbinn. • 

Insumo 

M1429:SICRO3 

00001607ISINAPI 

00004312'SINÃÉI 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, Material 
,ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 • 

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2", SEM LUVA Material

: CAIXA DE PASSAGEM, EM PVC, DE 4" X 2", PARA ELETRODUTO FLEXIVEL Material 
'CORRUGADO 
¡BUCHA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 1/2", PARA ELETRODUTO i Material 

¡ARRUELA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 1/2", PARA ELETRODUTO !Material 

BRACO OU HASTE COM CANOPLA PLASTICA, 1/2", PARA CHUVEIRO :Material 
:SIMPLES 
DUCHA I CHUVEIRO PLASTIC° SIMPLES, 5", BRARI-CO, PARAACOPLAR EM Material 
HASTE 1/2", AGUA FRIA 

ICAiX/k DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO SANITÁRIO, 
:EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, PUXADOR FIO DE NYLON, NAO 
¡INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE 
TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA CAIXA DE DESCARGA Material 
EXTERNA ALTA - DIAMETRO DE 40 MM -E ALTURA DE APROXIMADAMENTE 

11,55 M 

I ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLÁSTICO (PVC OU ABS) BRANCO 1/2" X 40 -7Material 
'Cm 
;FECHADURA DE SOBREPOR PARA PORTAO, EM ACO INOX COM ;IN/1aterial
ACABAMENTO CROMADO, CAIXA DE 100 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 

;CILINDRO 
Tábua de pinho de terceira 2,5 cm 

,Material 

Material 

"CONJUNTO ARRUELAS DE VEDACAO 5/16" PARA TELHA FIBROCIMENTO 'Material
(UMA ARRUELA METALICA E UMA ARRUELA PVC - CONICAS) 

FIXADOR DE ABA SIMPLES PARA TELHA DE FIBROCIMENTO, TIPO-
CANALETA 90 OU KALHETAO 
GANCHO CHATO EM ACO GALVANIZADO, L = 110 MM, RECOBRIMENTO = "Máterial 
100MM, SECAO 1/8 X 1/2" (3 MM X 12 MM), PARA FIXAR TELHA DE 
FIBROCIMENTO ONDULADA 
PORTA CADEADO EM ACO GALVANIZADO, COMPRIMENTO DE 3 1/2" !Material 

00004315: SINAPI 

00005088 SINAPI 

M0290,SICRO3 

M1205. SICRO3 

M0310SICRO3 

M3280,SICRO3 

;Tábua - E = 2,5 CnÏe L = 10 cm 

Prego de ferro 

Peça de madeira - L = 7,5 cm e E = 2,5 cm 

:Viga de madeira - E = 5 cm e L = 11 cm 

Material 

Material 

Material 

Material 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

i,ã5060601 

0,45000001 --

0,150006isi
I

 2,51 

0,300000i 

(5,300000b 

0,0500000. 

6,cià0000b.4

0,05000001 

0,0500000 

0,3100000; 

0,8400000 

2,68; 3,61;

4,58: 

0,73 

18,39 

• 
14,94 

62, 78 

0,37;

- 6,6à006è 6,531 

0,60ociboõt 

16,261 

6,70. 

25,41 

0,0500000' 

4,56Ó0Óbbi 

2,0400000 

2,06; 

0,37; 

0,41! 

0,211 

0,91I 

2,46! 

0:74! 

105,46i 

0,31! 

_ , 

1,341 

2,67: 

0,13; 

3,80 

0,81 

30, 53k 

51,83¡ 

z 
m

r-



rinsumo 00002433i SINAPI 

Insumo 

; .. . 
I Insumo 

:Insumo 

i lnsumo 

Insumo 

I Insumo 

lInsumo 

Insumo 

00005090 SINAPI 

00007190 SINAPI 

00001014' SINAPI 

00002673 I SINAP I 

00001872SINAP I 

00039174; SINAP I 
• 

00039208'SINAPI 

00011680'SINAPI 

I Insumo 

Insumo 

!Insumo 

:Insumo 

ilnsumo 

Insumo 

[Insumo 

Insumo 

Insumo 

-!-- 
00007608ISINAPI 

DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 2 1/2", E= 1,2 A 1,8 MM, SEM ANEL, Material 
CROMADO OU ZINCADO, TAMPA CHATA, COM PARAFUSOS 

CADEADO SIMPLES, CORPO EM LATA() MAGICO, COM LARGURA DE 25 Material 
MM E ALTURA DE APROX 25 MM, HASTE CEMENTADA (NAO LONGA), EM 
ACO TEMPERADO COM DIAMETRO DE APROX 5,0 MM, INCLUINDO 2 
CHAVES 

TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA DE 1,22 X SI ,5ciM(SEM ¡Material 
AMIANTO) 
CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, Material 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 2,5 MM2

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2", SEM LUVA Material 

CAIXA DE PASSAGEM, EM PVC, DE 4" X 2", PARA ELETRODUTO FLEXIVEL Material
CORRUGADO 

,BUCHA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 1/2", PARA ELETRODUTO Material 

;ARRUELA EM ALUMINIO, COM ROSCA, DE 1/2", PARA ELETRODUTO Material 

00001031iSINAPI 

000031461 SINAPI 

00039361 j SINAPI 

00009862! SINAPI 

000001101 SINAPI 

00009859; SINAPI 

00007094 SINAPI 

00003505 SINAPI 

00000065 SINAPI 

BRACO OU HASTE COM CANOPLA PLASTICA, 1/2", PARA CHUVEIRO :Material 
SIMPLES 
DUCHA / CHUVEIRO PLASTICO SIMPLES, 5", BRANCO, PARA ACOPLAR EM Material 

'HASTE 1/2", AGUA FRIA 
: CAIXA DE DESCARGA PLASTICA PARA BACIA / VASO SANITARIO, Material

'EXTERNA, CAPACIDADE 9 LITROS, PUXADOR FIO DE NYLON, NAO 
;INCLUSO CANO, BOLSA, ENGATE 
TUBO DE DESCIDA EXTERNO, DE PVC, PARA CAIXA DE DESCARGA Material 
EXTERNA ALTA - DIAMETRO DE 40 MM E ALTURA DE APROXIMADAMENTE 
1,55 M 
FITA VEDA ROSCA, EM PTFE, ROLO DE 18 MM X 10 M (L X C) 

FOSSA SEPTICA, SEM FILTRO, EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE 
'(PEAD), PARA 4 A 7 CONTRIBUINTES, CILINDRICA, COM TAMPA, 
CAPACIDADE APROXIMADA DE *1100* LITROS (NBR 7229) 

Material 

`Material 

TUBO PVC, ROSCAVEL, 1 1/2", AGUA FRIA PREDIAL :Material 

ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 40 MM X 1 Material 
1/2", PARA AGUA FRIA 

;TUBO PVC ROSCAVEL, 3/4", AGUA FRIA PREDIAL Material 

TE PVC ROSCAVEL 90 GRAUS, 1", PARA AGUA FRIA PREDIAL Material 

,JOELHO PVC, ROSCAVEL, 90 GRAUS, 3/4", COR BRANCA, PARA AGUA Material 
FRIA PREDIAL 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 25 MM X 3/4", , Material 
PARA AGUA FRIA 

UN 

UN 

UN 

ip,190ó6bci. 

0,0200000i 

1,100000õ' 

1,3500000 
I • 

0,4500000'

6,i-566006i 

UN ! 0,3000000 

UN 0,0500000: 

UN 0,050000bl 

UN 0,0500000' 

UN 0,0500000: 

0,00390001 

0,4500000' 

0,1125000: 

1,3500000'

0,1125000 

0,3000000 .

0,1500000 

10,13! 1,921 

18,111 

2.68: 

14,941 

3,61! 

2 061 

0,41,

0,91: 

0,63; 

2,46 

0,741 

49,23! 

13,85! 

13,48: 

0,77! 

0Z: 
o: 



Composição 

êcm-iposiãO 88309:SINAPI „. • 
Auxiliar',
ComPoSição 

Composição 
Auxiliar ' 

- " E9647:SICRO3 Compactador manual com soquete vibratório - 4,10 kW 

InsumO P9808' SICRO3 Carpinteiro . • 

P982. 4 SICRO3 ,Servente 

Insumo • P9810 SICRO3 •Eletricista 

Inumo -r pãoo7 supRO3 Bombeiro hidráulico . • 
-r: 

'Mão de Obra 
• 

• Mão de Obra • 
i 
;Mão de Obra 

• mi6 WS 6137a 

H ....."-Ti. 0,0108000i 13,3-7: ----  Ca' 

3 0000000 "' i7j . i   81,76 
, I . :. 

_  
• 

, 6,7400000; 20,53! • • 138,35 i 

0,75000001 . . • 28,93 21;69 

1,04000001—  30,50 

Insueto 

tr :(3'rt-5POSfç-ãi5 
ikáZitiár 

2.1.2 Código Banco 

Composição 97084 SINAPI 

SIGRD3 'pedreiro • . „ • . Mão de Obra 0,10000001 27,86 

31,72 

2,78 

KeillADRA DE BASQUETE 

FUNDA
: jr .l:"  • 

Descrição 

97082 SINAPI ESCAVA O MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF 09/2021 

-  -  
Tipo 

Radier, Piso de Concreto e Laje 
sobre Solo 
Livro SINAPI: Cálculos e 
PEIãmetrOS • 
Tipo 

88316 SINAPI  SERVENT-E-COMENCARGOS OCMPLEMENTÂRES 

tomPOSição 
Auxiliar 

P9,.r.PP9ição 
'Auiliar 
I;ComPoição 

88309 SINAPI 

88315;SINARI 

91277: SINAPI 

Descrição 

COMPACTAÇÂO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECtTa-0 DE RADIER, PISO Radier, Piso de Concreto e Laje 
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS sobre Solo 
TIPO PLACA VIBRATÓRIA. AF_09/2021 
PEDREIRWCOM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, 
•• FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 55 CV - CHP, 

DIURNO AF 08/20.15 

ti,jré3 Cálculos e
Parâmetros • 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros - • 
CuStos Hárários Proãutivo 
Improdutivo dos Equipamentos 

2 9040000 H 

Und 

22.19

Quant. Valor Unit 
ma 

64,43' 

Total 
1,0000000 0,70 

fi 0,0090000 

O, 0196609' 

CHP 

' 0,70' 

2,.72 2;1,

,42

0,04 

I 2.1.3 CódigopElanco Descrição 

Composição 95241ISINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
.SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

PEDREIRO COM. ENCARGOS COMPLEMENTARES. - • riVg§iiSIÁFgaiEl%t e . • 
Parâmetros 

88316 SINAPI, SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parámetros 

94968 SINAPI . CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1.4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE Produção de. Concreto 
CIMENTO/ AREIA MÉDIAÍBRITA 1) - PREPARO. MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF-.05/2021 

'Tipo 
 — 
Lastro

Und Quant. Valor Unit 
m' 1,0000000I 42,67i 

-4 I . 
f i 0,2541500 '.27,72'

Total 

42,67 

2.1.4 Código Banco ¡Descrição : Tipo Und 

Composição 89470iSINAPI ;ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 'Alvenaria Estrutural - Biocos de rr' 
(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. :Concreto 
`AF_10/2022 

Quanta. Valor Unit 

1,0003000: 109.40 

w 

Total 

109,40 

o 



:Composição" 88309.-SINAPI ., , PEDREIRO COM ENCARGOS"COMPLEMF NTAWES  : •  • •• • Livro SINAPI: Cálculos e 
Auxiliar-, . , - Parâmetros
'Composição  88316 SINAPI - ; '" SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES- Livro SINAPI: CálculoS.d 
Auxiliar ' parãmetros • - • 

:Composição- . 88715 SINAPI '• AáGAMASSATRAÇO 1:2:9 (EM VOLUME DE CIMENTO, CALE AREIA MÉDIA 
Auxiliar • : --• • ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTODE ALVENARIA' 
1:.,• .;.• : DE, VEDAÇÃO, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L AF 08/2019 - 

- ,• 
Argamassas • 

ilnínmo 00025070¡SlúAPi BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR IMatedal 
élás) 

•_ 
1.InsuMo 00038589 SINAPI MEIO BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 19CM, FBK 4,5 MPA iMatedal 

4----- •-
lnsumo I 00038591 •SINAPI CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X34 CM, FBK 4,5 MPA (NBR Material 

I 6136)
br'isãn--.,. 000385971-SW1API-  CANALETA DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X39 CM, FBK 4,5 MPA 

I (NBR 6136) 

i .2.2 1 PAVIMENTAÇÃO 
I 

2.2.1 Cód igoí Banco Descrição 

BLOCO DE 

i-C 100576ISt"rimposição REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

l (NBR 6136) 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
_i_PAVIMENTOS. AF_09/2024 

Composição 5901 SINAPI _CÃ-MINHA° PIPA 10.obo E TRUCAD6 PESO BRUt O TOTAT2S:0001<d;77.--:;". .. :Cuãoètióçãrids'pradTitt7e-' I. •Auxiliar CARGA ÚTIL MAXIMA15i35 kG,•DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,3,M, • • Improdutivo dos Equipamentos •  • • „ . • • • • 
• POTENCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE. DE AÇO PARA TRANSPORTE DE • • • • - -
ÁGUA - CHP DIURNO:AF 06/2014 • • - - - • 

. • 

5903 SINAPI.. CAMINHÃO PIPA 10.00Q L TRUCADO PESO BRUTO TOTAL 23.000KG,, . • 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.335 KG,,DISTANCIA ENTRE"EIXOS 4,8 M, . • 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPQRTE DE 
ÁGUA- CHI DIURNO. AC06/2014`:.•" •-•'• • • 

Material 

Tipo 

;Composição 
:Avaliar - 

'Composição: 
Auxiliar::;

. ¡CpMposição 
AUZiliar •• ' 
•CôrriPOsição 
'Auxiliar • 

88316 SINAPI:

73436 SINAPI 

93244 SINAPI 

Aterros, Bases, Sub bases e 
Imprimacões 

custos i-kirádoS Produtivo e 
ImprodutiVo dos Equipamentos 

• - - - , • 

• MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PF(IMEIRAMARCHA).12S Custos Horários, Produtivo e . 
_ . 

HP; PESO BRUTO 13032 KG,: LARGURA DA LAMINA DE 3;7M - CHP • • : iMprciOiyá dós Equiparontos 
DIURNO. AF 06/2014 " • ' ' - " • '" 

:.'MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 bustos Florário'Produtivbe. . • 
HP;:PESO BRUTO 13032 'KG,: LARGURA DA . LAMINA DE 3;7.M'•CHI DIURNO. 'ImpredliOddcis'Equiparrientos 
AF_06/2014 
ROLO COMPACTADQR VIBRATÓRIO PÉ DE. CARNEIRO PARA SOLOS, • "Custos Fioiários Produtivo e ' ' 
POTÊNCIA 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 7 8,8 T, Improdutivo dos„Equipameritos 
LARGURA DE TRABALHO 1,63 VI: CHP DIURNO.AF- '02/2013¡• 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE'CARNEIRO PARA SOLOS, 
POTÊNCIA 80 HP PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 /8,8 T, 
LARGURA DE TRABALHO '1,63 DIURNO. AF' 2/2016 

'Livro SINAPI: Cálculos e 
parâmetros. , 

• Custos Horários PrOdutivo e 
• In:produtivo dos Equipamentos 

UN 

Und 

m' 

CHP 

CHI 

CHP 
• 

CHI 

CHP 

CHI 

x1-6200000 

• ;À:. • • • ¡ • • • 
•:.'0;6200900 

1,4600000 

1,4600000 

0,9700000 

27,72 *17,18 

• 22,19 

670 86 

5,63 

4,57 

Quant. Valor Unit 

3,75: 

50,91 

5,46 



2.2.2 

Composição 

'ComposIçãO • 
Auxiliar 
Composição - 
Auxiliar 
Composição' 
Auxiliar..

Código¡Banco 

95241! SINAPI 

88309 SINAPI 

88316 SINAPI 

94968 SINAPI.

[Descrição 

!LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
'SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES' 

SERVENTE COM ENCARGOS ..COMPLEMENTARES 
• , - " , _ Parámt¡ro
:CONCRETO MAGRO PARA LASTRÓ,!TÉAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA. DE::,produção de Concreto 
CIMENTO/AREIA MÉDIA/!BRITÀ1),-„RREPARO MECÂNICO. COM 
'BETONEIRA 600 L. AF05/021; , !! : " ' • ; ' • 

Tipo 

Lastro 

Livro SINAPCCalculos e 
Parãmetros 
Livro SINAPI:.Caldulos e 

2.2.3 Código¡Banco Descrição 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

;Composição 

`Composição 
Auxiliar 
COMOOsição 
'Auxiliar 
Composição  , 
ÃuiOar 
Composição..
AúXiliar 

Insumo 

Insumo 

Jnsumo 

Insumo 

Insumo 

1 2.2.4 

949941 SINAPI 

88262 SINAPI 

88309 SINAPI 

88316 SINAPI 

94964. SINAPI 

00002692; SINAPI 

00004509: SINAPI 

00004517: SINAPI 

00005068: SINAPI 

00607156'SINAPI 

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

,REDREIRO:óáro ENCARGOS COMPLEMENTARES' 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CONCRETO FCK = 20MPA,.TRAÇO 1:2,7.:.3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/' 
AREIA-MÉDIA/ BRITA 1) -'pREPARO MECÂNICO COM B0-.0N0m:4op L 

!DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE 
OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA 

ISARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - Material 
'BRUTA . _ 
!SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - Material 
!BRUTA 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) 

!Tipo 

, Passeios de Concreto 

TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, 0-196, (3,11 KG/M2), 
DIAMETRO DO FIO = 5,0 MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO DA 
MALHA = 10 X 10 CM 

LiirO:§igÃk'ÓWipeiOi e 
Parâmetros,.
LiVrá SINAPIf Cálculos e 
Parâmetros • 
Livro SINAPI Cáleu)os e 
Parâmetros 
Produção de C6nCr'eto 

Material 

;Material 

Material 

Insumo 

Código¡Banco 

166554!Próprio 

!Descrição ¡Tipo 

!PISO MODULAR EIWPÓLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO E RESISTÊNCIA, ;Material—
!PROTEÇÃO UV, INCLUINDO DEMARCAÇÃO DA QUADRA COM TINTA À 
;BASE DE PU - FORNECIMENTO E INSTALA 

! 2.3 

2.3.1 

CoMposição1 

:EQUIPAMENTOS 

Código:: Banco Descrição !Tipo 

103769: SINAPI ¡PAR DE TABELAS DE BASQUETE DE COMPENSADO NAVAL, COM AROS E Quadras e seus Equipamentos.
:REDES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

Unci Quant.1 Valor Uni Total 
1 , 00000õõl 42,67i 42,671 

Und 

m2

Und 

UN 

1,0000000' 

0.1301000 

0,3183000 

0,0985000 .

0,25000001 

6;ã56656; 

0,024000-61 

1,0816000 

0,2541500 

0,0690000 

..!!27 72

Quant.! Valor Unit! 

100,92i 

10,50! 

3.8 

20'32; 

22,04 

:7,0‘b; 

Total! 

— 100,92I 

!,i;"Eá, 

7,06 

58,61: 

0,01 

o!

0,771 

0,48i 

23,83' 

Quant. I Valor Unit! Total! 

1,0000000 139.243,12 139.243,12¡ 

1 
Und Quant.L 

UN 1,00000001 
Valor Unit 

3.677,01  3:677ã: 

o : 

CO 

n 



Composição, 
Auxiliar
Composição 

.Auxiliar 
Composição 
Auxiliar
Insumo 

88309 :SINAPI 

'88316 SINAPI 

, 97064 SINAPI 

O06i 06 27 jâl NAP I 

Insumo ' 00025400 SINAPI 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMpLEMItZiTARES •-• Livro SINAPI: Cálculos e 
. , . 

:Parãmetros - 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • Livro SINAPI: Cálculos e • 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIME TUBULAR TIPO 'TORRE" • 
EXCLUSIVE ANDAIME E LIMPEZA). AF_03/2024 . • - 

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TUBULAR DE ENCAIXE, TIPO DE 
TORRE, CADA PAINEL COM LARGURA DE 1 ATE 1,5 M E ALTURA DE *1,00* 
M, INCLUINDO DIAGONAL, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS OU RODIZIOS 
E DEMAIS ITENS NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO) 

;Equipamentos•de Proteção Coletiva. 

:=. • • .• • 
Equipamento 

PAR DE TABELAS DE BASQUETE EM COMPENSADO NAVAL, OFICIAL, 1800 Material 
X1200 MM, INCLUINDO ARO DE METAL E REDE EM POLIPROPILENO 100% • 
(SEM SUPORTE DE FIXACAO) 

PARQUINHO INFANTIL 

FUNDAÇÃO —

Descrição 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VIGA DE BORDA PARA RADIER. AF_09/2021 

3 

3.1.1 Código' Banco 

Composição1 97082 SINAPI 

SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Tipo 

UN 

Und 

• 8,7500000

2,9167000: 

Radiar, Piso de Concreto e Laje 1,0000000 
sobre Solo 

'SINAPI:' CálCiácis e • • H • 2,9040060 

27,72 

6,0000000 24,27 

0,0389000 

3.223,35 

Quant. Valor Uniti 

-242,55: 

64,72. 
, 

145 62;, 

3223;35 

Total I

64,43 1

2219' 

64,43 

46 43 

3.1.2 

Composi— C— odt

ConipOSiçác»: 88309 SINAPI 
FAuxiliar 
Composição 

,Auxiliar
Compoição'
Auxiliar

Banco Descrição Código 

97084 SINAPI 

88316 SINAPI 

91277 SINAPI 

Tipo 

COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE SOLO PARA EXECUÇÃO DE RADIER, PISO Radiar, Piso de Concreto e Laje 
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE SOLO, COM COMPACTADOR DE SOLOS sobre Solo 

SERVENTE
metros 

ÇC0 E ARGOS . 

1 

'dánÁPLÉniià:iiÃáÈs ,  - Livro Cálculos

Ti 5 r is _..eP L R AÉ :,%1A6. sA: 09/42.,

PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL COM MOTOR 4.-T-ÉrNÁPpÃCieáé-j0",:e . Custos Horários É:.6-dutivo e 
FORÇA CENTRÍFUGA DE 25 KN:(2509 KGF)•,-pbTÉNCIA 55Cv.- Cl* Imprádu0b dos p:j0Paiiiioiti 

Und Quant. 

Ma 1,0000000 

0,009500-d 

0,0190000 

Valor Uni_ 

0,70 

27,72 

22,18. •

Und 

m2 
Quant. 

1,0000000 

Total 

0,70 

,421 

0;04.; 

3.1.3
ÇComposiç

C664Osiiã6 

Composiç:ãO* 
Auxiliar 
Composição:,
Auxiliar 

*Código 

95241 

&35-69 

88316 SINAPI 

94968 SINAPI 

Banco 

SINAPI 

'Descrição 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

PEDREIRW)IVI ENCARGOSCOMPLENAÉNTARES . • . • . . • . 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES ' 
- . .•• . , 

CONCRETO MAGRO PARÁ LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF 05/2021 . •' • 

Tipo 

Lastro 

livro SINÁPtOaTdriln 7è'-,7*  
Parámetros 
Livro SINAPI: Cálculos e
Parâmetros • ••• 
Produção de Concreto 

3.1.4 Código Banco 'Descrição Quant. Tipo j Und 

0,2541500' 

0,0919000 

Valor Uniti 

42,67I 

27,72 

Total 

42.6T! 
1 

2,03' 

33,60: 

Valor Uniti jótalZ 
o 12) 

• 



rComposião  -894ffiTSINAPI :ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM 7Alvenaria Estrutural - Blocos de 
(ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO. Concreto 
AF 10/2022 

88309, SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS CálCulos e Composição 
.Auxitiar 

rdrripoSição 
uxiliar 

Composição 

g
FgAuxiliar 

Insumo 

Insumo 

nsumo 

Insumo --T 

88316 SINAPI 

88715 SINAPI 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • Livro SINAPI: Calculos e.• 

ARGAMASSA TRÀÇO,i :2.9 (EM VOLUME. DE CIMENTO, CALE AREIA MÉDIA Argamassas 
ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA ' • 
DE VEDAÇÃO PREPARO MECANICO COM BETONEIRA 400 L AF oe/à)19, 

00025070: SINAPI ¡BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA (NBR Material2

 _18136) 
00038589 SINAPI MEIO BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 19 CM, FBK 4;5 MPA Material 

-00038591 SINAPI BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 34 CM, FBK 4,5 MïçA (NBR 'Material 
.16136)
ICANALETÃ DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, FBK 4,5 MPA Material 
I(NBR 6136) 

'PAVIMENTAÇÃO 

00038.597; SINAPI 

3.2 

3.2.1 

Composição 100576 SINAPI 

Código Banco ì Descrição 

Composição 57590Y,.%INAisV",
'Auxiliar I 

CiimpoSiçãO
Auxiliar

Composição 
Auxiliar':, • . 

, 
Composição 
Auxiliar 

,Composição 

• 
Composição 88316 :SINAPI 
Auxiliar . _ • ._ 

Tipo 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SLIBLEITO DE SOLO Aterros, Bases, Sub bases e 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE I Imprimações 
PAVIMENTOS. AF_09/2024 
Ci1/4-MINHO PIPÀ;10.009 L TROCADO ; PESO BRUTO:TOTALá:00Q KG -? Custos Horários ProdutiVe e . . 

• • CARGA ÚTIL MÁXIMA 1 5.935 KG: DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,8 M • •Improdutiyo dos Equipamentos.
POTÊNCIA:230.CV INCLUSIVE TANQUE DE-AÇO PARA TRANSPORTE DE

'AGUA JCHP OIURNO;:AF06/2014 • • - • • 

'  -_'-:,- ', : • . • -.-:-... ' . -' • . _  .,
CAMINRAQ PIPK-102000 LTRucAoo: PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG,'. 

= CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,-DISTÂNCIA'ENTRÉ EIXOS 4,8 M .. •-,-, - 
POTÊNCIA:230 cy, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE. 
ÁGUA - CHI DIURNO. AF 06/2014 - - • • - • • • •. ".. 

MOTONIVÉLADORACTÉNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 
HP, PESO BRUTO .t i)2.1<G, LARGURA-DA LÂMINÁ bE 3,7 M - CH0 - • 
DIURNO. AF 06/2014 ' • - , • • • • - 
MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LIQUIDA(PRIMEIRA MARCHA) 125 
HP, PESO BRUTO 1303i KG, 'LARGURA DÁ LÂMINA DE 8,7 M - CHI DIURNO: 
AF 06/2014 • _ 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS;" 
POTÊNCIA 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 18,0 T, 
LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHP DIURNO. AF 02/2016,

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CUstoS Horários Produtivo e
Improdutivo dos Equipamentos 

_ . 
Custos Horários Produtivo e 
.In- produtivo dos EquiparnentoS 

• _ 
Cyátos Horários PnodutivO e
Improdutivo dos Equipamentos.

, • • 

CUStos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

Li,iroSINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

as 

UN 

1,000000- 0T 109,40 109,40 -

i y ,0,6200000 ¡` 

0,6200000 Y„ 

0,0160006j'

1,4600000 

0,9700000, 

27,72 

5,63 

Quant. Valor Unit 

1,0000000 

Ó7 02 

0,0006152 

2,73 

á12,44 

_ 
17,18 

13,75:

• 50,91 

5,46' 

Total 

2,73, 

0,33 

0,63 

-0",82 

0,40 



DoMpoSi o 
;Auxiliar 

93244 S,NAPI "ROLOÇOMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS, 
'POTÊNCIA 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 / 8,8 T, 
LARGURA DE TRABALHO 1;68 M -:CHI DIURNO. AF- 02/2016 

• 

Cestos Horários Produtiyo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

0,0060957. 64,32 0,39 

3.2.2

Corriposição 

Auxiliar 
CorriPoSição, 

;CopPosiçião' 
AUZiliar 

Código1Banco 

95241 SINAPI 

88309 SINAPI 

88316 SINAPI 

94968' SINAPI 

Descrição Tipo 

!LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE Lastro 
I SOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Óálculos e 
, . 

• 
SERVENTE COM ENCARGOSOlIPLEMENTARES

'CONCRETO MAGRO-PARAL/A STRO:TRAÇO1:4,5i4;&(EMMASSA SÉCA DE 
CIMENTO/AREiAMÉDIAiBRITAl) - PREPARO MECÂNICO COM 

• BETONEIRA.600.1:,AF 05/021, " • " 

Parâmetros • . . 
Livro SINAPI Cálculos e 
Parârrietrás 
Produção de Concreto 

3.2.3 

'Composição 

;Composição 
Aúxiliar 

ComPosição 88309 SINAPI 
'Auxiliar „ . . .. • , 
,Composição 88316 SINAPI 

Descrição 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO 
MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 6CM. AF_07/2021 

ARGAMASSA TRAÇO 1.4 (EM VOLUME DE CIMENTO É-AREIA MÉDIA 
ÚMIDA) PARA CONTRAPISO;PREPARO MANUAL. AF '08/2019 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES' 

CódigolBanco 

877021SINAPI 

87373' SINAPI 

. , 
SERVENTE COM ENCARGOSÇOMPLEMENTAREV 

3.2.4 

I
Composição 

. _ 
Composição 
Auxiliar 
'Composição 
Aúxiliar' -; „ 
Insumo 

Código;Banco 'Descrição 

PISO DE BORRACHA ESPORTIVO, ESPESSURA 15MM, ASSENTADO COM Pisos 
ARGAMASSA. AF 09/2020 

-- PEDREIRO COM.ENCARGOS, DOMPL EMENTARES 

Tipo 

Contrapiso 

ArgernasSãS-

Tipo 

101735 SINAPI 

88316 SINAPI 

00000370

Insumo ; • 00901379ISINAPC 

Insumo 000047 

• 
Insumo 1 00044396 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

'AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO. NA 
TRANSPORTE) 

- .:''CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP 11-32 

Lïvio _SINAPL.Cálculos`e 
Parâmetros 
Livro SINA P1- Cáloulos e 

• 
JAZIDA, SEM. rMaterial 

SINAPI PISO DE BORRACHA ESPORTIVO EM PLACAS 50 X 50 CM, E = 15 MM: 
PARA ARGAMASSA, PRETO 

SINAPI TCOLÁ,BRANCA BASE PVA Material 

Und
m2

Und 

m2

1,0000000, 

Quanti Valor Unit 

42,87 

0,2541500: • • 27,72 

0,0619000 '-

0,000600 

Quant. 

1,00000-0 

0,0661000. 

Quant, 

Valor Unit, 

71,46 

906,01 

22,19 

Valor Unit 

1,0000000 394,84 

Ò;7535000 27,72. 'T

O 3140fiejÓ 19'

0,0016000 160,001

5,9300000 0,9á7,7 : 5 81:

1,0600000 335,83'. .. ' 355,76 

0,1750000 29,63; 5,18 

Total'. 

42,67: 

7,041 

Total

71,46l 

59,88 

8,28 

3,30 

Total 

394,84i 

3.3 

3.3.1 

Composção 

Código Banco 

13090 ORSE 

EQUIPAMENTOS 
•

Descrição   ¡Tipo i Und Quant. Valor Un it Tota I 
ar Brinquedo :Caverna do Dragão, modelo M217, da Lúdico Brinquedos Urbanização de Parques e Praças II un 1,0000000 32.000, c o 32.006,Z 

Inteligentesou similar o 



L•• Composição; 13082iORSE 

...._.1.__ 
'.Composição, . 95ICRSE
,Auxiliar -:. - ¡-
Insumo 

• NI-sumo 13852!ORSE :Brinquedo - Caverna do Dragão, modelo M217, da Lúdico Brinquedos TMaterial 
Inteligentesou similar. 

' 3.3.2 Código: Banco Descrição . • . 

--HBrinquedo - Balanço Duplo, modelo M117,da Lúdico Brinquedos Inteligentes 
( similar 
Concreto simpleSfabricado na obra, fck=13,5 mpa, lançado e adensado 

'Brinquedo - Balanço Duplo, modelo Mi17, da Lúdico Brinquedos Inteligentes 
similar 

4 J PISTA DE CAMINHADA 

4.1 PAVIMENTAÇÃO 

4.1.1 Código Banco Descrição 

Composição 100576 SINAPI REGULARIZAÇAO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

i Tipo 

ou Urbanização de Parques e Praças 

Alvenarias de pedr' e Concretos
. . para Fynda5.0es. 

ou Material 

;Tipo 

ómposíçã. 

0Nüxifiar. 

Composição 
Auxiliar 

Composi 
Auxiliar. . 

ComPdsição 
Auxiliar 

Composição 
Auxiliar 
Composição 
'Auxiliar 

5901 SINAPI 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF09/2024 
CAMINHÃO PIPKIo.E(261~eio; PESO BRUTO TOTAL 2à-Áid0 KG,  ;Custos Horários Produtivo e
CARGAUTIL IMA:15 935 KG-:DISTANCIAENTRE EIXOS 4,8 M Imprrodutivo dos Equipamentos

iPOTENCIA 230 CV, INCI:USIVÉ TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE - • 
ÁGUA.- CHP plupzNO.AF --06/2914 • 

PIPA 10.000-LTRUCADO, PESO. BRUTO TOTAL 23.000 KG; • 
f; CARGA ÚTIL MAXIMA16:03S.KG, DISTÂNCIA ENTRE.EIX05-O'M. 

POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE' TANQUE DEAÇO PARA TRANSPORTE DE 
Oqi2.;- CHI DIURNO.' AF r00/2014 " 

Aterros, Bases, Sub bases e 
Imprimações 

Custos Horários Produtivo e • 
'Improdutivo dos Equipamentos 

„.• • .‘ ,:, , , , , . :- 
5932 SINAPI ..- MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 Cuàtos.Horãrios Produtivo e

HP,.PESO BRUTO 13032 0,-.3.ARGUIA"DA LÂMINA DE 3;7 M .J...cHP : .. Improdutivo dos Equipamentos
'DIURNO. AF'06/2014 

M 
(i.ilOTONIVELADORAPOTÊNOIASÁSICA LIQUIDA (F'RIMEIRAMARCHA) 125- -:CUstos HOráriOSRnidutivo e r. . . ..     . 

A- 
 . 

HP PESO BRUTO A 3032 KG,',LARGURA DA LÂMINA pE 7., -CHI DIURNO Improdutivo doã Equipamentos 

" 'ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PE DE CARNEIRO IPARA SOLOS, Custos HOráriOS Produtivo e 
POTÊNCIA 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 1 8,8 T, : ImprOdútivO"dos Equipamentos 
LARGURA DE TRABALHO 1,68 M_= CHP DIURNO.-AFL02(2016 ' •-,, 

88316 SINAPI 

93244 SINAPI 

SF hVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE CARNEIRO PARA-SOLOS, 
POTÊNCIA 80 HP, PFSO OPERACIONAL SEM/COM-LASTRO 7,4 / 8,8 T, 
LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHI DIURNO AF_0212016 

. • 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros
Custos Horários Produtivo e 
Improdutiv6dos Equipamentos 

4.1.2 C ódigolBanco !Descrição 

Composição 95241!SINAPI t.ASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE 
ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

_ . • 

Und 

un 

Quant. 

1,0000000 

0,4800000 

1,0000000 1.800,00 

Valor Unit 

Valor Uniti Totl 
2.074,68 2.074,68, 

572 26 274;69, 

1.800,00 

0,07 

0,82 

0,40 

10 -19 

`,0,39 

-Tipo Und Quant.1 Valor Unit Total 

ma -  
7D cv 

Lastro 1,00000001 42,67, 
_-

422

_ _ " . ___I__ - - - -i- - - -c 
ao 
73 
n 
??' 

c.....Z.. .. 



Auxiliar 
ÍCOmpOsição 
Auxiliar 
COrripOSiãO 
Au iIiar .•• ' 

Insumo 

[1-nsu 

Insumo 

'Insumo 

'Insumo 

• ComposiçãO 
•Auxitiar. 
Corripoãáb, 
Auxiliar 
Composição: 

88309 SINAPI • 'PEDREIRO COM ENCARGOS. COMPLEMENTARES Livro SINAPLCalculos e 
ParâmetroS • . . . . . .. . •_.. ,.. ,_ • ...... 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e . .. 
Parámetros -• ' 

-CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASBA'.SECA DE - ProdUção de Concreto:
.. CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM
- BETONEIRA 600 L AFO5/2021- . 

4.1.3 Código Banco 

Composição: 94994;SINAPI 

'Composição,   —88262' SINAPI •
:Auxiliar • 
COMPosIção 88309.SINAPI 

.88316 'SINAPI 

• 4964 SINAPI 

Descrição 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
'CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
!CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022 

CARPINTEIRO DE FORA/IAS COM-ENCARGOS COMPTI:EMENTARES -1 Livro SINAPraCUlos e 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI:'CálcUlos e 
Parâmetros 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • Livro 'SINAPI: Cálculos e 
• Parâmetros • 

CONCRETO PCK =,20MPA; T-RÁC-0 -1:2;.7:3 (EM MASSA SECA; DE CIMENTO/ Produção de Concreto -,s; 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) — PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L ' 

Tipo 

Passeios de Concreto 

06062-692ISINAPI DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE !Material 
OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA ? 

00004509 SINAPI , SARRAFO *2,5 X 10' CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DAFkGIACI  ::1IVIãierial • • - ------•-------- — 
. I BRUTA 

.  WISU517;SINAPI SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA RÉGiA6:litilí.ferial 
I

PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) -------• ----- Werial ----'- ------r•-7--L"-----.-
I , 

Und Quant
a Valor Unit 

e".-0130-1550i9FSINAPI 

00007156!SINAPI 

BRUTA 

TELA DE ACO. SOLDADA NERVURADA, CA-60, 0-196, (3,11 KG/M2), •• • Material 
DIAMETRO DO FIO .= 5;0 MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO. DA • ; 
MAIHK= 10 X 10 CM 

I . . • 
4.2 ,PINTURA 

4.2.1 

Composição 

Composição 
Auxiliar
Composição
Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

ma 

• KG 

1,0000000i 

0,1301000 
-• . 

• 61882000'..,.

0,áisà000 

0,0017060 % 10,56; 

0,2500000 5,61r

100,92i 

• 0,2000000 3,87 

• • • 
0,0240000 • 20,32;

m2 1;0816000 22,04; 

Total 

100,92

- 3,55: 
ci 

7,u6i 

58;61 

0,01 

1,40 

0,77i 

0,48 1

Código' Banco :Descrição ¡Tipo Und 

102494; SINAPI 

í8310 SINAPI 

88316 SINAPI 

00005330 

PINTURA DE PISO COM TINTA EPÓXI, APLICAOS-MANUAL, 2 DEMÃOS, • Pintura para Pisos e para 
¡INCLUSO PRIMER EPÓXI. AF_05/2021 Sinalização Horizontal e Vertical 

I ' PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI Aizá)6 
Parâmetros f

• SERVENTE COM ENCARGOS.COMPLEMENTARES Livro SINAPI Iculos e

DILUENTE EPDXI 

0000.7304 SINAPI 'TINTA EPDXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA - 

00012815- SINAPI FITA CREPE ROLO DE *25* MM X 50 M 

Material 

-4--  - 
;Material 

• ',Material 

m2 

• 

Quant ' Valor Unit 

1,0000000 59,70, 

.0,2750000 ' 

6,1150000 t 2219 

; 
O,664ãóod 53,93; 

Total 

0,3220000' 72,21. . 23,25 

I UN c. 0,0100000, 15,45 0,15:
• .L z 

o 2] 
w 

o 

Cs



ecmposição 
IAuxiliar .• 

Composição 
Auxiliar 

Composição'. 
Auxiliar

_ . 
Composiçao 
Auxiliar

'Compoeição, 
Auxiliar . 

Composição 
AUxiliar 

• • llnsumo I 00044072,SINAPI 'PRIMER EPOXI EPOXIDIC-O 
I ! 

• ' • •- - Material 1 0.20-fébb0; 

4.2.2 1:  Códigl Banco 

[Composição 102506 SINAPI 

i 
Composição . • ". :7-88310: SINAPI
'Aáxiliar 
Composição : 88316-SINAPI 

A...l•Oll@r : 
[Insumo i 00õ063301SINAPI 

_ 

1
í nssu

_
m
._
o
._

-----00007304ISINAPI 

M1f sumo 00012T31#SINAPI 

Código 

Descrição 

iPINTURA DE DEMARCAÇÃO DE QUADRA POUESPORTIVA COM TINTA 
EPDXI, E = 5 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

'•• PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • 

DILUENTE EPOXI 

TINTA EPOXI BASE AGUA PREMIUM, BRANCA • - 

reit-A CREPE ROLO DE ̀ 25' MM X 50 M ., 

IMPLANTAÇAO GERAL 

PAVIMENTAÇA(TR.'.,
. , 

Banco —1Descrição 

Tipo • 

Pintura para Pisos e para 
Sinalização Horizontal e Vertical 

Livro SINAPI: Cálculos è 
Parâmetros •• - • : 
Livro SINAPI: dálculoS.e 
PAráãe°§ • 

;Material 
I
!Material . 

Tipo 

Composição . 100576 SINAPI 

VSINAPI 

..,:$932 SIN/NP! . 

88316 SINAPI 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
PAVIMENTOS. AF_09/2024 
CAMINHÃO PIPA 10.000 E TROCADO PESO BRUTO TÓTAL 23ì000 KG 

• CARGA ÚTIL-MÁXIMA 15.935 DISTÂNCIA ENTRE. EIXOS 4,8 M,
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE OEACCPAON TRANSPORTE_ DE;
ÁGUA - *CHRIDILIRNO. AF06/2014.. 

- . • , 

CAMINHAO i lP.À10.0001LTRÜCADO,.PESOBRUTO. TOTAL,23.006.KG;': 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG,'.DISTANdIAENTRE EIXOS 4,8 
POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANOÚE-DE AÇO PARA TRANSPORTE DE
ÁGUA:- CHI DIURNO. AF06/201'4 • • — • 

, • , . . 
• MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LIQUIDA PRIMEIRA mÁRCHA)'125 

HP.,PESOBRUTO-13032 KG, LARGURA: DA LÂMINA DE 3;7 

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA)' 125 
HP PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LAMINA DE 3,7 M - CHI DIURNO. 

Aterros, Bases, Sub bases e 
Ilmprimações 

'-Custos HcirárioS PrOduliVO e
,Improdutivo :dás Equipamentos 

Custõs Horários Produtivo e 
ImProdUtivo dos Equipémentos 

Custos Horários Produtivo é 
Improdutivo dos EqUipeipentoe•

.-,Cuetos Horários Produtivo e 
'Improdutivo dos Equipámentes" . „ 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO PÉ DE CARNEIRO PARÁ SOLOS , Custos Horários PrOdUtiv6 e 
POTÊNCIA 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,418,8 T, Improdutivo dos Equipamentds 
LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CFIP DIURNO. AF 02/2016 • " 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
• .,. 

Livro SINAPI: Cálculos e" 
Parâmetros 

Und 

M 

UN 

Quant 

1,0000000! 

• 0,2390000 
• 

0 1000000 

Valor Unit[ Total' 

11,42 11.421

3054I - 7,29 

d,00jocioo 53,93 
I -

0,0160000i . 72,21 

0,0400000' 15,45.

1,00000001 

.0,0086152 

2
'
73

1 

312,44' •. 

0,61 

Total 

2,73 

0,53 

0,07 

0,82; 

0,40, 

0,19: 

z 

-

o 

Tt 



'Auxiltar 
COmposião 
Auxiliar 

ÇOMPosIãO 
Auxiliar 
Composição.
Auxiliar  • - r 

. 
Composição 
Auxiliar 

93244 SINAPI ROLO COMPACTADOWVIBRATORIO PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS, 
POTÊNCIA 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,418,8 T, 
LARGURA DE TRABALHO 1,68 M - CHI DIURNO. AF- '02/2016 • - • 

Custos Horários Produtivo e 
Imprc>dutivo dos Equipamentos 

• . 

5.1.2 

Composição 

Código Banco 

95241ISINAPI 

Composição • Ei8309 SINAPI 

86516 SINAPI 

94968 SINAPI 

Descrição Tipo 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE Lastro--  - 
ISOLO OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/AREIAMÉOIN,EiRltA 1)-- PREPARO MECÂNICO COM • 
BETONEIRA 600 L.-AF:.:05/2021 

Irvro-SINAPCCalCUiciae 
earârnetros' , „ •• • 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros!,,
Produção de Concreto 

Und 
o 

Quant. 

Und Quant.! Valor Unit Total

1,0000000! 

4- '7!--0 4.'rJz•:::"0 59 twg- 'I • ' 

5.1.3 Códig&Banco 

(Composição i 949ÊSINAPI 

Descrição 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
;CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL. ESPESSURA 6 CM, ARMADO. AF 08/2022 

Tipo 

Passeios de Concreto 

doMposiça- "O 88262 SINAPI CARPINTEIRO. DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

1Composição: 
AU>tiliar. 
Çomposjção•

;Composição 
Auxiliar . . 

InsumO 

. .- • , • . - • . . 
88309 .SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES, 

88316:SINAPI SERVENTE:COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

94964' SINAPI ; .!CONCRÊTO ECIC:= 20MPA; TRAÇO 1:Zi:3 (EM MASSA SECA-DECIMENTO/ 
. • AREIA MÉDIA/ BRITA 1) -;PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 l..;!f;,' 

Livro 
Parâmetros 
Livro SINAPI' Cálculos e 
Parâmetros:tY ' .• 
Livro .SINAPi, Cálculos e 

• Produção de Concreto 
• 

00004517rSINAPI • !SARRAFO'2,5 X 75*CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIA° -;Material 
;BRUTA 

00005068lSINAPI ¡PREGO DE ACQ POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) ¡Mated.al 

—,---1 - ..1-.  • - - -- -..1_:__ 
00007156¡SINAPI . .. iTaA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, 0-196,.(3,11 KG/M2), ¡Material 

IDIAMETRO DO FIO = 5,0 MM, LARGURA= 2,45 M. ESPACAMENTO DA I 
I !MALHA = 10 X 10 CM i i 

M2

Und Quant. 

M 000c000 

Valor Unit 

55,19 

Total 

KG 

• m2 

1,0000000 

1,0816000 

82,24 82,24 

3,871 . 1,74; 

20,32 0,48¡ 

22,04, 23,83I 

5.1.4  CódigoiBanco 

Composição! 942791 SINAPI ¡ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 'Guias e sarjetas 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES
I 39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 

IAF_01/2024 
88309 SINAPI '• PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

88316 SINAPI  SERVENTE COM ENCARGOS COMOLEMÊNTARES. .., 

Descrição ¡Tipo 

Livro SINAPI: CálcGios e 
.paOMMr0s • , 
LivroSINAPL Cálculos e 
ParâmetrOs 

55,19; 

27,72 5,30 

22:19 4,24 



'CompOsiçãO;gT : • 88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA rgartiataás 
Auxiliar • • ÚMIDA), PREPARO MANUAL • • 

:Insumo 00000370' SINAPI 

00041680,SINAPI 

;AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADONAJAZIDA SEM ;Materiíj • 
,TRANSPORTE) 
MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO, COMP-40* CM '19 X Material 
6,5/6,5*CM (H X L1/L2) 

UN 

.0,0014000 . 834,66 

0,0066000¡ 160,00¿

2,5769000T ' 16;gr -

Quant. Valor Link' 
1,0000000 23A9 

1 5.1.5 1 C6dIgoiBanco 

'Composiçãof 103946 SINAPI 

COMpaiO& 
--, 

88316 'SINAPI 
Auxiliar 
Composição 8844.1 SINAPL 

UXiliár'• - 
iInsumo 00003322 SINAPI 

i Descrição 

PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SAO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
¡PLACAS AF_07/2024 

SERVENTE corviEQAãã-oS erOft4T,LEM-Ésif-ARrÉS 

'JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES, • 

Tipo 

¡Paisagismo - Plantio 

ÉLivra SINAPI: Cálculos e
Parãínetros 

•• 'Livro SINAPI:, Cálculos e 

(GRAMA ESMERALDA OU SAO CARLOS OU CURITIBANA, EM PLACAS, SEM ) Material 
(PLANTIO 
URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO' 

Descrição 

Und 

m' 

H 

m' 

5.2 

5.2.1 I Código Banco 

Composição I 10414 ORSE 
I 
i 

r"• p.0*,----  105491ORSE
'Auxiliar -.,', 
CoMpoSição • 10551 ORSE 
Auxiliar ' 
CoMpOsição.  2497 ORSE 
'Auxiliar ,

iSd6rnPoiC-& ),

1 

'Tipo 

Banco em prancha de madeira 0,45 x 0,10 x 0,03m e mourão de madeira 0,20 x !Urbanização de Parques e Praças 
0,20m - conforme projeto - Obra da orlinha do bairro industrial j 

ncargos 
• 

!Encargos Complementares_.Carpinteiro • "ProvisõriOs 

Escavação manual de vala Ou cava em maireiiái de). c'ateg orla, prdundidade, *. • ESC-ayação:Manúal em Área 

Concreto simples fabricado na obra; fc1C-;13,5-Mpa lançado e adensado Alveganas de Pedra eCOncretes 
tkedliar 6 7 _. para, undações 
Insumo ORSE Carpinteiro de formas para concreto (hOrista) !., • ¡Mão de Obra 

00001213/SIN, 
ORSE Servente de obras (h!!1!ta)• • ;Mão de Obra 

00006111/SIN  
Insumo r 11190 ORSE • • !Madeira angelim vermelho (peça) 3 x 10cm (0,003 m'/m).

. _ • 
linsUmo 11191. ORSE ." 'Madeira angelim vermelho (peç7E) 5 x 10cm (0,005 m'/m) • 'Material • • 

". • 
ilnsumo 4 111921ORSE • 4Madeira angelim vermeltio serrada 20 x 20cm - Preço obtido por volume 

convertido em "m" - fator [1/25)+15% = 21,74 > 22 

:—Material 

Und 

un 

0,0277000.

1,0000060, 

Quant. 
1,0000000 

Valor Unit 

2.244,01 

55,32 

Total 
23,45 

Total 

2.244,01 

2 

7,62 i

7,19: 

28, 61 
¡t,6

20,441 

2,0000000 14,581 

m  7,7000500! 12,311 

• 3,4000000 

rri 14,2000000!1

i • 

-40,88: 

29,16; 

94,78' 

80,81. 

137,13I" :• • 1.947,24; 

5.2.2 Código' Banco 

Composição! 

Composiçao 280004 WI5OP,:.
Auxiliar • 
'CompoSição 280023 SEDOP 
Auxiliar 

2515111SEDOP 

Descrição 

Lixeira em madeira cl estrutura tubular em aço 

AjefiSANTE DE PEDREIRO COM ENCARGOS COMPliTNIEN:""ri--RX" 

PEDREIFíO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

.Tipo Und 
un 

Quanti Valor Uniti Total 

1,0000000! 541,26 541,26 
._i1,0000000 . -- 611 - - - -2à,1'1 

_,. 
1,0000000 • 32,12 



1Insumo I D004241SEDOP Lixeira em madeira Material uri 1,0000000¡ 483,03Y1 483,08} 
i 

5.2.3 CódigolBanco Descrição  ' 
. 

'(1,00 

¡Tipo Und 

• 

Quantl Valor Unit' Total] 

1Insumo 1665611Próprio 
• 
1MESA PARA JóGOS X 1,00)M COM 4 BANCOS (0,3OX 0-,30--)M EM- 1Mat-e1riai UND 1,00000001 3.385,421 - - 3.385,42' 

I MADEIRA PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM 
!VERNIZ FOSCO, REF. MODELO M314 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - 

I FORNECIMENTO E MONTAGEM 

1 1 

5.2.4 

Insumo 

CódigolBanco 'Descrição 

1665621Próprio i CONJUNTO MESA (1,00 X 2,00)M E 2 BANCOS (0,30 X 2,00)M EM MADEIRA ¡Material 
Ì PINUS OU EUCALIPTO TRATADO, COM ACABAMENTO EM VERNIZ FOSCO,

i ;REF. MODELO M315 DA LÚDICO PARQUES OU SIMILAR - FORNECIMENTO
I !E MONTAGEM 

'Tipo Und Quant. Valor Unitl Total

UND 1,0000000 5.847,541 5.847,54 

5.2.5 

Composição 

,,Composição.'
1Atixiliár'1:1 • 

CompoSição 

çárnpOSição 

lInsumo 

ISumo 

InSuMo 

Insueto 

Insumo 

Código¡Banco 

103315 SINAPI 

102486: SINAPI 

88239 SINAPI 

88262 SINAPI 

00004721; SINAPI 

00020204,SINAPI 

000202111SINAPI 

00035275 SINAPI 

00039027'SINAPI 

Descrição 'Tipo 

'INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO SOBRE 

!SOLO. AF...11/2021 
;1CONCRETO1FCK:= 15MPA,:TRAÇO1:3,4:3,4 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO)- PREPARO MANUAL 1,
AF •05/4) 1 • 

,AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM. ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE 
PRANCHAO APARELHADO *7,5 X 23* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

:VIGA APARELHADA *6 X 16* CM, EM MACARANDUBNMASSARANDUi3A, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

• PILARQUADRADO NAO APARELHADO *15 X 15* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIA() - BRUTA 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 19 X 36 (3 1/4 X 9) 

¡Mobiliário Urbano 

Concreto

Livro Cálculos e 
Perãmetros.:,, 
Livro, SINAPI: Cálculos 

:-0aráÉnetr6 :
Material 

MateTiil 

Material 

Material 

Material 

Und 

m2

KG 

Quant. 

1,0000000 

Valor Uniti Total; 

252,53 252,53 

0,0208080 : 761,39, 

0,4210000.„

• • • 
0,4210000 

0,0023000 

0,6465000 

2,72730003 

0,6926000! 

0,0312000' 

22,73 

2731 

108,35

79,44 

33,26! 

106;0.21 

20,50 

15,83 

9,56 

11,49 

0,24! 

51,351 

-,1 
90,7u! 

72,73 

0,631 

5.2.6 

Composição 

'Composição 
Auxiliar • 
COmpdisição 
Auxiliar
Insumo 

• 

Código Banco 'Descrição 

96509 SINAPI PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA VIVA. AF._07/2024 

88316 SINAPI 

88441. SINAPI 

00060865' SINAPI 

• SERVENTE COM: ENCARGOS COMPLEMENTARES 
. • • • • • • • 

" JARDINEIRO COM. ENCARGOS..
• • • 

!Tipo 

Paisagismo - Plantio 

Livro'SiNAPIFÇàldulos e 
ParãmetroS! !
Livrá SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

' MUDA DE ARBUSTO FOLHAGEM, SANSAO-DO-CAMPO OU EQUIVALENTE Material 
; DA REGIAO, H= *50 A 70* CM 

1 

Und 

Quant.¡ Valor Uniti Total j 

148,96i 

- 1,2j 

5.2.7 Código Banco ,Descrição 'Tipo Quant. i Valor Uniti Total' 

27 



;Composição' 98539sTNAPI 

•tOrnPOSição 8837ãiNAPI 
Auxiliar, . _ 
,Composição • 88:441SINÁÉ1 • • 
Auxiliar _ 
Insumo ' 00000358 SINAPI 

PLANTIO DE ÁRVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DEMUDA MENOR OU 1-Paisagismo - Plantio 
IGUAL A 2,00 M . AF— 07/2024 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTAftEs `' Livro SINAPL`Cálculos'e 

Parâmetros . . • • 
Livro. SINAPI:. Cálculos e 
Pararnetros •„•••••. .•2; • ••••• ' 
Material 

. _. • ,• _ 
JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES , • 

MUDA DE ARVORE ORNAMENTAL, OITI/ AROEIRA 
• . _ 

SALSA/ANGICO/IPE/JACARANDA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, H= *1* M 

5.2.8 Código Banco 

Composição 98511 SINAPI 

Descrição 

PLANTIO DE ARVORE ORNAMENTAL COM ALTURA DE MUDA MAIOR QUE 
2,00 M E MENOR OU IGUALA 4,00 M AF_07/2024 

Còmposiçãò "?..-7 -88316 'SINAPI SCRVE-NtEEõt.-/FENOARGOS'COMPLEM'ENTARES 
Auxiliar' . • 
lêompOsição 

Insumo 

88441 SINAPI JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

00600359 SINAPI MUDA DE ARVORE ORNAMENTAL, OITI/AROEIRA 
SALSA/ANGICO/IPE/JACARANDA OU EQUIVALENTE DA REGIAO, H= *2* M 

Tipo 

UN 

1,00000001 198,46: 

1,058.4000 2219 23,48 
• 

0,2117000 3,04 -u4-87 

1,0000000, 170,11 170,11 

198,46, 

Quant. Valor Unit Total 
Paisagismo - Plantio 

Parâmetros • 
Livro SINAPI: Cálculos .e 
Pprámetros: .. . 
Material 

1'5.3 

5.3.1 

Composição 

Composição 88247 SINAPI

ÉAuxiliar 
OMPoaição • 

fAuxiliar: 
"ICOMpOsição 91170:SINAPI 
AUXiliar • 

Código 

t•-•-
Insumo 

5.3.2 Código 

Composição ; 97667 

95728 SINAPI 

Banco 

00002679,SINAPI 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Descrição 

ELETRODUTO RÍGIDO SOLDAVEL, PVC, DN 32 MM (1"). APARENTE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

• AUXIaRI-5E'ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

¡Tipo 

ELETRICISTA COM. ENCARGOS COMPLEMENTARES , 

FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PVC AGUA PVC ESGOTD, PVC - 
ÁGuAPLUVIAL; CPVC,• pPR:. COBRE OU'AÇO, DIÂMETROS' MENORES OU 
IGUAIS A 546 MM, COM ABRAÇADEIRA METÁLICA, RÍGIDA TIPOU PERFIL1 
14'; FIXADA EM PERFILADO EM LAJE AC09/2023;_P.S. 

ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO SOLDAVEL,UABSEB:OE 32 MM 

:Instalações Elétricas - Eletrodutos, 
!Conexões e Conduletes Aparentes,'
i.i,ir-ó§ji:TA751:-déCW *0"  • 
Parâmetros 
•t_ivro •SINAPI::CálCuloS : 
Parâmetros •". 

,Rasgos e Fixações 

Material 

1,00000001 381,84 381,84 

22,19 ---1 26,85' 

5,54 23,04 

349,42 349,42' 

Und Quant Valor Unit 
M 

Tipo . . •  1
Und 1~.1 Quant Valor Unit: 

1,0538000, 

Total.

27,94: 

4,72 

5,69 

12,12 

5,41' 

Banco 'Descrição 

SINAPI ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PEAD, ON 50 (1 1/2"), PARA REDE • Redes Enterradas de DistrirxRão- I M 1,0000000 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO Elétrica 

JE INSTALAÇÃO. AF_12/2021 
Composiçâo 88247 SINAPI .r rAUXILIAR õkÉLETRICItl'A com ENcAT~.3.1.±3krir64ig§Tr. F
Auxiliar 

z Te

Composição 88264 SINAPI ".4•ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
Auxiliar ...... . . 

Livro Sigi áiOulOs.
'Parãmetros 
'Livro SINAPI: Cálculos e' 
Parâmetros • 

0;0672000 

0,0672000 

9,02 

23,30 

Total 

9,02. 

28,05 1,88 



iinsumo 00039246 SINAPI ,ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO 
'HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE 1 1/2", CRC 680 N, PARA 
CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715) 

Material 

5.3.3 

1Composiçao 

Composição 
: 

itoriiposiçãO 

Insumo 

Código 

97668 

Banco 

SINAPI 

88247' SINAPI 

00002446 SINAPI 

Descrição 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO 

;E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 
AUXILIAR DEELETRICISTA COM ENCARGOS. COMPLEMENTARES 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES-
-

ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO 
:HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE 2", CRC 680 N, PARA 
!CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715) 

Tipo 

'Redes Enterradas de Distribuição 
Elétrica 

Livro SINAPI: Cálculos e 
Paráinetros 
LiVíO SINÁPI: Cálculos e 
Parâmetros 
Material 

Und 
M. 

1,1000000'1 5,081 5:561 

Quant.l Valor Unit; 

1,00000001 12,88i 

5.3.4 

Composição 95728 SINAPI 

Composição

,C0mPosição 

Composição 

:Insumo I00002679.S NAPI 

CódigoiBanco Descrição 

1ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL, PVC, DN 32 MM (1"), APARENTE -
;FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

88247: SINAPI - AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

. • „ 
ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• • . 

FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PVC ÁGUA,  ESGOTO, PVC 
ÁGUA PLÚVIAL,'CPVC, PPR, COBREOU AÇO; DIÂMETROS MENORES OU 
IGUAIS A 40 MM, ÇOM ABRAÇADEIRA METÁLICA RÍGIDA TIPO'Ll PERFIL 1 • 
1/4", FIXADA EM PEROLADO EM LAJE. AFL.09/2023 

ELETRODUTO DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, CLASSE B, DE 32 MM 

;Tipo 

Instalações Elétricas - Eletrodutos, 1 M 
Conexões e Conduletes Aparentes 1 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Rerãinetrba'' • 

••.;LiVi-6 SINAPI:CálCulos „. 
...,ParâMetrOs 

RasgOae.Fikações 

Und 1 Quant.1 Valor Unit 

1,00000001 

02030000 

27,94 

Quant 1 Valor Unit 

1,0000000j 21,241 

5.3.5 CódigolBanco ;Descrição !Tipo 
4 

(Composição 

1ConipoSição 
Auxilia
COmposição 
'Auxiliar 
1Insumo 

91911 SINAPI 

88247. SINAPI • 

88264, SINAPI 

00001884SINAPI 

'CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 32 MM (1"), !Instalações Elétricas - Eletrodutos 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO !Embutidos, Cabos, Caixas, 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

;CURVA 90 GRAUS, LONGA, DE PVC RIGIDO ROSCAVEL, DE 1", PARA 
ELETRODUTO 

;Descrição 

!CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

IAF_03/2023 
AUXILIAR DE. ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

(Tomadas e Interruptores 
'Livro SINAPI: Cálculos e 
Párâmetros 
Ei i-O.SIÜAPCUICI.IIOs e 
párâmetros 

:Material 

Und 

UN 

Quant.; Valor Unit 

1,00000001 5,41 

UN 

- 3280000 

1,0006000: 

23,30

4,40; 

Total; 

21,241 

7,64 

9,20 

4,401

1 5.3.6 I CódigoiBanco 
,..._ 

¡Composição; 919271-SINAP I 
1 

Composição 
Auxiliar 

88247 SINAPI 

;Tipo 1 Und 

lInstalações Elétricas - Eletrodutos 
;Embutidos, Cabos, Caixas, 
;Tomadas e Interruptores 
-Livro SINAPI: CálcOlos e 
Parâmetros 

0,0290000 23,30 

Total

0,67 

z 
o 



;Composição,
Auxiliár 

• Insumo 

"insumo

88264' SINAPI 

00001022; SINAPI 

000211271SINAPI 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

,CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
:ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST11 ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 

Livro. SINAPI: Cálculos e 
-:parárpetros¡:, 
Material 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM: Material 
X 5 M 

UN 

5.3.7 

Composição ' 

CoilipóSição 
AuAliar 

:COiripoSição 

,Insumo 00001021i SINAPI 

I 

lInsumo I 00021127:SINAPI 

Código; Banco Descrição 

91929ISINAPI CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 4 MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 
AUXILIAR DE:ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 88247, SINAPI • 

ELETRICISTA.CONVENCARGOSCOMpLEMENTARES' 

;CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
'ANTICHAMA B1A/F-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 
:CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 4 MM2 

!FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM lAaterial 
'XSM 

¡Descrição ;Tipo 

¡CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, ¡Instalações Elétricas - Eletrodutos 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

IAF_03/2023 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM. ENCARGOS COMPLEMENTARES . . •¡ 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • . 
,• ' ;¡¡¡ - • 

¡CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
1ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 
!CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 6 MM2 

1Tipo 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 
!Embutidos, Cabos, Caixas, 
!Tomadas e Interruptores 
Livro SINAPI: êálCuios e 
-Parâmetros 
¡-,LivrO SINAPI: Cálculos e 
PerârrietroS 
Material 

Und 

0,0290000 

1,2434000i 

dróbê2ábá 

0,0390000 

0,0390000 

1,2434000I 

0,0094000 

28,05:. 0,81 

4,91 

Valor Unitl 

0,04; 

I 5.3.8 1 Código' Banco 

!Composição , 91931 SINAPI 

_ . 
'Composição 
¡Auxiliar:.

.é;orTIP,0'sição 88264 SINAPI 
Auxiliar 
'Insumo 00000994' SiNAP I 

• Insumo 

88247 SINAPI

00021127 SINAPI 

¡Embutidos, Cabos, Caixas, 
!Tomadas e Interruptores 
LivrciSINAF'l:Cálculos 
Parãmetros, 

,Livro:SINAPI:. Cálculos e 
Paráiyi_etrOsn
Material 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MWMaterial 
IX 5M 

Und 

M 

UN 

Quant. Total 

1,0000000 

0 0510009:: • .• . 

1,2434000; 

0,0094009 

11,49 

1,18¡ 

1;43; 

8,84 

Valor Unit; 

11,49I 

23,30 

4, 

5.3.9 Código1Banco 'Descrição (Tipo 

I Composiçáo I 919351SINAPI ¡CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, Instalações Elétricas- Eletrodutos 

IAF 03/2023 
(PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. Embutidos, Cabos, Caixas, 

¡Tomadas e Interruptores 
88247 SINAPI. .. AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI' Cálculos .e 

Párárrietros 
Livro SINAPI: Cálculos e • 

• Parâmetros 

Composição 
¡Aúxiliar 
Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • 

Und Quant. 

M 1,0000009 

0,1140000 

28,091 

23;3d 

Total! 

28,091 

2,66 

3,19 



Insumo 

Insumo 

00000995 SINAPI CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 
ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1 
'CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 16 MM2 

00021127 SINAPI 

Material 

'FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM 'Material 
X 5'M 

Und 

UN 

1,2434000 18,56 23,6i] 

0,0094000 4,911 0,04i 

5.3.10 

¡
Composição 

CoMpOsição' 
AuxiIiar 
Composição 
'Auxiliar>._ ..
Insumo 

Código; Banco 

95781 (SINAPI 

'• 88247 SINAI?! 

88264 SINAPI 

00002560 SINAPI 

!Descrição 

ICONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO DE AÇO ----
IGALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
'INSTALAÇÃO. AF_10/2022 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES . . 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

¡Tipo 

l irisialações Elétricas - Eletrodutos,
!Conexões e Conduletes Aparentes 

Livro SINAPI::Cálculos e 
Parâmetros• •;• : • ; 

CálcálbS, le • •  •••••• . • .. • 

!CONDULETE DE ALUMINIO TIPO C, PARA ELETRODUTO ROSCAVEL DE 1", ;Material 
;COM TAMPA CEGA 
BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE -4:2-6X-40Ú 

- 
M ÊMAjdffaterial 

ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS 
I Insumo 00011950:_ SINAPI 

Und 

UN 

Quant. Total

40,02i 

Quanti 

1,0000000' 

0,3226006 

0:322600O . 

UN 1 1,0000000I 

UN 2,000663-(7, -

Valor Unit 

41,33 

24,38; 

0,20; 0,401 

Total' 

41,331 

9,04 

5.3.11 

¡Composição 

CoMpoSição 
Auxiliar 
Composiçao 
Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

Código Banco 

957821SINAPI 

'88247 SINAPI 

88264 SINAPI 

00002590 SINAPI 

(Descrição Tipo 

`CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO E, ELETRODUTO DE AÇOGALVANIZADO :Instalações Elétricas - Eletrodutos, 
DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022 !Conexões e Conduletes Aparentes 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM. ENCARGOS COMPLEMENTARES . liyn:i iüÃOCalCiiiiSíe . . .. .. _ 

n " '' ' PrâmOs ,,a etr . , 
ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: COlculoe e 

. , , ,   
• parãmetros , • 

iCONDULETE DE ALUMINIO TIPO E, PARA ELETRODUTO ROSCAVEL DE 1", ¡Material 
!COM TAMPA CEGA • 

l'rbiJCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 45 MM EM ACO Máterial 
'ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS

UN 

1,0000000 

0,250600` 

0,2550000 

2,0000000 

Valor Unit 

40, 02 

23,30 

0,20; 0,401 

5.3.12 

Com¡5sicioi 

Composição - 
AUxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

Código; Banco ¡Descrição 

95796ISINAPI ICONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO DE AÇO - - 
!GALVANIZADO DN 25 MM (1"), APARENTE - FORNECIMENTO E 
!INSTALAÇÃO. AF_10/2022 

-:88247: SINAPI .AUXILIM DE ELETRICISTACOM,ENCARGOS COMPLEMENTARES 

. 88264. SINAPI

00002586 SINAPI 

00011950 SINAPI 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Tipo 

¡conexões e Conduletes Aparentes. 1 
Instalações Elétricas - Eletrodutos 

LiVro Cádúlos e 
parâMeIroS"
Livrd SINAPI: Cálculos e 
Parâmétroe

CONDULETE DE ALUMINIO TIPO T, PARA ELETRODUTO ROSCAVEL DE 1", 'Material 
'COM TAMPA CEGA 
• BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM EM ACO Material 

ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS 

Und Quant .1 Valor Unit 

UN 1,0000000' 54,21 

UN 

0,4578000 
, ! 

i,óád000à: 

23,30 

2,0000000. 0,20: 

Total' 

SÃ:g 

• 

12,84' 

30:31' 

0,210 

5.3.13 CódigoIBanco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit, TotZ 
• -tj• • -0 



COMPOiiçãdi 

' 
;Composição 
Auxiliar 

'Compcisição
Auxiliar 

dOmposição 

..COmposição 
lAuxiliar 
Coniposição 
Auxiliar ' • 

Composição 
Auxiliar 

ComposiçãO 
Auxiliar • • . 

CornpOsição 
Auxiliar • . 

•Composição 
Auxiliar 

;composição 

:Composição 
AUxiliar 
Composição 
Auxiliar 
;Insumo 

101506' SI NAPI 

100578 SINAPI

:104749 SINAPI 

88247 SINAPI 

88264 SINAPI 

91872 SINAPI 

91885 SINAPI 

Ir_ 91917 SINAPI 

91919 SINAPI 

91935 SINAPI 

93673 ̀SINAPI 
• 

96977 SINAPI 

96986 SINAPI 

-00001094¡SiNAPI 

1ins-u-rno —t 00003398,`SINAPI 

Insumo 00004346 SINAPI 
• 

-- 1ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA,WEREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE 

¡POSTE DE CONCRETO). AF_12/2025 
.  • 

ASSENTAMENTO DE POSTE. DE CONCRETO COM COMPRIMENTO 
NOMINAL DE 9 M, CARGA NOMINAL MENOR OU, IGUALA .1000DAN, 

• E GASTAMENTO pirspLEs COM SOLO I LUI. •(NÃO 
PORNECIMIENTO):,AF_04/2025 • ' 

CONEOTÓR RAMed, roé-i .ÀLIP5tit ibt _:; "P;NRÀ SPDA PARA HASTE 
DE ATERRAMENTO DE 3/4"ECABOS DE 1 0 A 50 MM2 , FORNECIMENTO 
INSTAIAÇÃO::Af '08/2023- • • •, • 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES`

¡Instalações Elétricas - Rede de 1 
SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E DISJUNTOR DIN SOA (NÃO INCLUSO O Distribuição 

• 'Postes cie èon&ettib. Metálicos 

Sistema de Proteção contra • 
,Descargas Atmosféricas-. SPDA 

'livro Cálqulos e 
Parâmetros - . , 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Calculos e 
Pará metros . . 

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, F'VC, •32MM (1"), PARA CIRCUITOS Instalações.Eletricas Eletrodutos 
TERMINAIS;'  EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.. Embutidos, Cabos,'CaiXas, - - ..•• _ . , . .,. • .   . • • 
AF03/2023 ; • _ 'Tomadas e InterruptOres • 

. ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL DN 32 MM (1"), PARA instalações Elétricas  Eletrodutos 
;CIRCUITOS TERMINAIS,. INSTALADA EMPAREDE FORNECIMENTO E t Embútidos;CabOs, Cáixas, •, 
•,'INSTÁLAÇÃO.':ÁF_63/2023. ... '• • •. Tornadasá IMerriiPtores 
CURVA 90 b—FiÀus'PARA EL,ETRODUTO, •PVC: ROSCÁVEL, DN 32 MM (1") Instalações Elétncas. :Eletrodutos: 
PARA, CIRCUITOS TERMINAIS; INSTALADA EM. PAREDE,'- FORNECIMENTO E mblitIdoá,-Cabos,Caixas, 

• E iNSTALAÇÃO.AF'.03/2023 •  • •• • • .Tomaáásè interriiPtores 
ciriviN:ii3o-dRÁus'PÁkA‘ELÉFROPtiff0; PVC, ROSCÁVEL, DN 32 MM.(1"), :InstalaõeS Elétricas - Eleti•ddutos 

- `.PARÁ CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM PAREDE -FORNECIMENTO ..EMbutidos,Cabo; .• : . .
E INSTALAÇÃO: Apij..03/2023 ••- • • -• ••.. • .•• •-Toinadas e Interruptores • 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO,:16  MM2, ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, Eleiricas-,Elet-rodutos . 
PARA-CIRCUITOS TERMINAIS- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. ' Erriblitidáá Cabos Caixas ". ••• • , , . • , 

.4 P1/4! :93/2023's. 

DISJUNTOR i -FitRISCAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 50A.:•;..,":.. 
'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO..:A L07/2025 ;•••• , • 
dokbódO7A6E-cOtstRE t:tu:50.ivimi,-ENféRRADA.-.EORNECIMENTO E .:; 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 • . . • " 
HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4";--COM 3 METROS 
.FORNECIMENTO ,E INSTALAÇÃO,-AF:::08•/2023 ' "•:•".•:: 

.
Tornadas e Interruptores...., 
Instalações Elétricas ,Quadros . 
Cabos DiS¡untOreá:toritatores:e4 
Sistema de Próteção contra. ' 
Descargas Atmosférices - SPDA:-
Sistema de Proteçao contra 
Descargas AlmOáféricas , . .. . .. .. . _ . 

CHAPA •; IARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM C  DE ACO 'Material 
GALVANIZADO 3/16", COM 1 ESTRIBO, SEM ISOLADOR

(ISOLADOR DE PORCELANA, TIPO ROLDANA, DIMENSÕES DE *72* X *72* ;Material
IMM, PARA USO EM BAIXA TENSA() 

. ;PARAFUSO DE FERRO POLIDO, SEXTAVADO, COM ROSCA PARCIAL, Material 
IDIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 6", COM PORCA E ARRUELA DE PRESSA° .
¡MEDIA 

Insumo 00011267 SINAPI ARRUELA LISA, REDONDA, DE LATAO POLIDO, DIAMETRO NOMINAL 5/8", Material 
DIAMETRO EXTERNO = 34 MM, DIAMETRO DO FURO = 17 MM, ESPESSURA 

"25*MM._ 

UN 1,0000000 2.246,79 -- 2.24Ü-3:91 

f,diõãoób, 

1,0000000,

UN 1,000ootio' 9:?2 

4,71! 

8.354 

5;97: 

3;-38 

87,71,

132,771.

115,27' 

29,67 

9,22. 

29,52;

. . 
• 2,84 

Cs 
w 
2:1 

z 
o 

CA t-



Insumo 

lInsumo 

Insumo 

ilnsumo 

Insumo 

00011950JSINAPI 

00014153 SINAPI 

00034643. SINAPI 

00039809ISINAPI 

00039996ISINAPI 

00039997ISINAPI 

'BUCHA DE NYLON SEM ABA S6, COM PARAFUSO DE 4,20 X 40 MM EM ACO I Material 
:ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS • 

FITA METALICA PERFURADA, L = *18* MM, ROLO DE 30 M, CARGA 
RECOMENDADA = *30* KGF 

:CAIXA DE INSPECAO PARA ATERRAMENTO E PARA RAIOS, EM 
; POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 MM X ALTURA = 400 MM (INCLUIDA 
TAMPA SEM ESCOTILHA) 
CAIXA PARA MEDIDOR POLIFASICO, EM POLICARBONATO 
TERMOPLASTICO, PARA ALOJAR 1 DISJUNTOR (PADRAO DA 
CONCESSIONARIA LOCAL) 

,VERGALHAO ZINCADO ROSCA TOTAL, 1/4" (6,3 MM) 

;PORCA ZINCADA, SEXTAVADA, DIAMETRO 1/4' 

Material 

!Material 

Material 

¡Material 

¡ Material 

Und 

UN 

4,0000000 

0,06000001 

1,00000001s

1,0000000: 

0,166400-61 

2,00000001 

0,20: (),io! 

62,14' 3,721 

45,41 45,41 E 

223,05! .223,051 

5,161-

0,291 6,58! 

5.3.14 Código 

Composição 

Composição
Auxiliar 

"Composição - • . 
;Aúxil ar 
Composição 
AuAljár _ 
Insumo 

101883 

Banco 

SINAPI 

87367 SINAPI 

88247 SINAPI 

Descrição (Tipo 

I Instalações Elétricas - Quadros, 
¡Cabos, Disjuntores, Contatores e 
I Barramentos Blindados 

88264SINAP.I . 

00013395SINAPI 

¡QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
!GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 
!DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

• ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM•VOLUME:DE.CIMENTO CALE AREIA;RiÉpA— Aigamasas 
ÚMIPA) pARAEMBOÇQ/jVIASSA.Ú.NickA0à.0,n -AmENT.b.pÉ:d9amENARw,..,' 
DE.VÉDAÇÃQ PREPARO .MANUAL. AFr- 08/201á . . .   - . 

• 
SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros-, •
ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES "Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 
'QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE EMBUTIR, :Material 
EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 18 DISJUNTORES DIN, 100 A 

UN 

Quant. 

1,0000000 

• 0,0134000 

1,6530000'

:1,6530000 

1,0300000! 

Valor Unit 

519,58 

Total! 

842,76,

:23;30; 

423,42 

519,581 

38,51' 

Ádáé 

423A2I, 

I 5.3.15 

1
1-Composição . 

ICOrnposição 
'Auxiliar 
.Composição 
AuAliár 
Insumo 

Insumo 

CódigolBanco 

936551SINAPI 

Códigos Banco 

936541I SINAPI 

88247 ,.SINAPI 

00001570; SINAPI 

00034653 SINAPI 

IDescrição 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 
¡FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 
AUXILIAR DE. ELETRICISTA: COM ENCARGOS. COMPLEMENTARES 

ELETRICISTA. COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

'Tipo 

¡Instalações Elétricas - Quadros, 
'Cabos, Disjuntores, Contatores e 
Livro SINAPI: Cálculos é 
Parâmetros 
Livro SINAPI: :Cálculos e 
par-á:metros 

TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 2,5 MM2,Material 
1 FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5 

Und Quant.i Valor Unit Total' 

10,601 

DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), MONOPOLAR, 6 - :Material 
32A 

I Descrição 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A 
'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

UN 1, 0000000 10,601 

'5316 

Composição ; 

Tipo I Und Quant.1 Valor Uniti Total' 

Instalações Elétricas - Quadros, 1 UN I 1,00000001 11,53 11,53I 
!Cabos, Disjuntores, Contatores e 

AUXILIAR DÉ.ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES „.. . 



Composição 88247 SINAPI,
Auxiliar 
Composição 88264 SINAPI :. • - 
AuZiliar • • . • 
Insumo 00001571:SINAPI—

Insumo ' 00034653 SINAPI 

AUXILIAR DE-ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES ÉT-"'• ivro INAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • -Livro SINAPI. Cálculos e 
Parâmetros ' 

TERMINAL ACOCIPRESSA0 EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 4 MM2, l!Material 
FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5 

DISJUNTOR TLRMOMAGNFTICO PARA TRILHO DIN (IEC), MONOPOLAR, 6 -1Material 
:32 A 

5.3.17 

Composição 

PrP1PP$1O6-' 
Auxiliar 
,ConpoSiçãO-' 
Auxiliar 
Insumo 

Código 

93671 

Banco 

SINAPI 

00001573 SINAPI 
FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M6 ' 

Insumo 

5.3.18 I 

!Composição I 9041 ORSE 

i i  . 
,Composição  10649'.ORSE. , 
iAuxiliar 
`Composição : . '. : 10552.QRSE
Auxiliar  .. ... .._ :- .: -.-..1 : ::,: . ,":,.... ..— ......._... _ . -, 
Insumo i ;ORSE 

I :„1_00002436/SIN I 
I Insumo , ;ORSE 
i • 00006111/SIN ',
(Insumo 9225 ,ORSE 

00034709 SINAPI 

Código Banco 

IDISJUNTOR TERMOMAGN ET i c o PARA TRILHO DIN (IEC), TRIPOLAR, 10 - ;Material 
50 A 

'Descrição 

;Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS 60liA - 275v 

Encargos Complementares Servente ' 

• ncargos'CoMptenientareS, Eletricista 

Eletricista (horista) 

Servente de obras (horista) 

Tipo 

Fusíveis, Disjuntores e Chaves 

.',PrOvisórios PI:04

Prbvisórios 

Mão de Obra 
• i 

Mão de Obra • 

Dispositivo de proteção contra surto de tensão DPS SOIZA - 275v (para-raio),: -;Material 
1 

• • 
un 

0468430W 1,31 

1,0000000 

1,0000000 

Quant. 
1,0000000 

1:49' 

7,84r 

Valor Unit
72,38 

0,2603770  --" --'23730 

0 2603770 

3,0000000! 

Quant 

1,00000001 

:g$Tó,ã00(5006'. _ 

,  

o,3000000l 

0,3000000 14,581 

,03130090I 75,20I 

1,49 

764 

Total 

72,38 

Total 
87,96i

p 1;15 

•;;• 6,131 

4;37 

75,20' 

5.3.19 .....i CódigolBanco 

98974ISINAPI 

CompoSição  88247 SINAPI 
:Auxiliar,.':, , • 

Çomposição 
AuXiIiar. ' :• 
Çpmposição 98463 SINAPI 

(
Descrição 

,DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 

Tipo 

Instalações Elétricas - Quadros, 
!FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025  Cabos, Disjuntores, Contatores e 

▪ ICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI Cálculos 
.4, ;• • s' :•.. -' • .- 

. • . - 
ELETRICISTA COM ▪E NCARGOS CbMeÉEMENTARES:::, : Livro SINAPI Cálculos e 

•-,... • — 
;TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 6 MM2, 1 Material 

;Descrição Tipo 

Valor Uniti 

87,96 

20,441 

Und Quant. Valor Unit 

Auxiliar 

Composição! 

88264• SINAPI 

'Insumo 00000867'SINAPI 

¡CORDOALHA DE COBRE NU 50 MM', NAO ENTERRADA, COM ISOLADOR -
' FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2023 
AUXILIAR. DE ELETRICTSTA'COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMISLEMENTARÈS -'•• •••• . 
SUPORTEISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE EM • 
ALVENARIA OU CONCRETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF -_08/2023 

• • • • • 
CABO DE COBRE NU 50 MM2 MEIO-DURO • 

Sistema de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas - SPDA 
Lïvro SINAPI: CalCUlOs e ""...2),f,;,•.; 

LiVrOSiNAPI: Calcijids e 
Paráenetros 
Sistema de Proteção contra 
Deácargas Atmosféricas - SPDA 

Material 

Und Quant.; Valor Unit 

M 1,0000000, 99,89 

0,í189600.

0,31%000 

0,6667000 

1,0500000;

23.30 

Total 

99,89 

7,43 

8,94 

17,12 

63,24 66,40 

5.3.20 Código!Banco Descrição Tipo m To 

wl 
70

?" 



. Composição 

• • inposição 
-•.• • . 'Auxiliar 

Composição • '_ 
Auxiliar _ 
Insumo 

96986! SINAPI 'HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS -
!FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

88247 AUXILIAR DE ELETRÍCISTACOM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

8)3264 SINARI-
. . •• ' ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES.

Tãistema de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas - SPDA 

Parámetros 
LivrO'SINAPI: Cálculos e 

00003378 :SINAPI :HASTE DE ATERRAMÈNTO EM ACO COM 3,00 NA-DE COMPRIMENTO E DN Material
3/4", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR 

SINAPI CAIXA DE INSP~ PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EhA ROLIÉTILETJ-jiCaixaS Enterradas 
Banco Descrição • Tipo 

DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M.AF_12/2020 

5.3.21 I Código 

Composição , 98111 

"IPolfã 
;Auxiliar 
4.... ,,- .• .), . .-.... _ 
Composição ' 88309 SINAPI • PEDREIRO COM'ENCARGOS COMPLEMENTARES . Livro SINAPI:Cálculos e .    . . - -. ParãMetrosLAuxiliar _ __ ,   -, . .- .  - —  

, mposiçao 88316 SINAPI SERVENTE-  COM. ENCARGOS COMPLEMENTARES • Livro SINAPI: Cálculos e 
, Parâmetros_,.;„__rgliaiÉ,.? -. ,   _ , .., .: . _:: -  '  ' • -. .• '   _ '_ '..-':L ...;',-,' ':•i;',.-.-'-:',..4,-:4.L.,.:"- 2'•• • ..„.....__ - • • 

Inumo . I ou034643jáNAFi ,UAIXADEINSPECAO PARA AI tHRAMEN i o E PARA RAIOS, EM  Material 

. _ ! POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 MM X ALTURA = 400 MM (INCLUIDA 
. 1 I, ¡TAMPA SEM ESCOTILHA) 

Und 

UN 

UN 1,00000001 115,27I 

0,3882b00 

N 1,0000000 

28,05 

95,35 • '• 

Total I 

55,93: 

4,28' - 101618 SINAPI, 
i • 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, COM' ESc.orarnento_e Preparo de Fundo 
CAMADA DE AREIA, LANÇAMENTO MANUAL: AF— 08/2020  • de Valas

•, ---..; - 

5.3.22 Código Banco 

Composição 101832 SINAPI 

• Insumo 

Insurno 00021127 SINAPI 

88247 SINAPI' 

88264' SINAPI 

00002510,SINAPI 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MMrMaterial 

'Descrição -riP0 
RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 1000 W Iluminarias Externas 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/2025 
AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES LiVid§II;l7\F 7.ÇiIculds e

. ' Parametros • ' 
ELETRICISTA COM ENÇARGOS'COMPLÉMENTARÉS:' ' SINAPI_. Cálculos e 

.' • • ' : • . .... ;!)";.;PPrASOÇtros 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO BIVOLT 1090 W, DE IMateriai 

ICONECTOR,SEM BASE 

IX 5M • 

'Descrição ;Tipo Und 

LUMINÁRIA REFLETOR LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 200 W - !Luminárias Externas UN 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/2025 

-•:':.:.;'.!Wp:CILIAR.DEÉIrETRICISiA COM ltgÉOhÀRÇOS-C MENTTkRES: Livro SINWPI:56Ktici. .e 
: • ParãmetrOs*'

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES_ Livro SINAPI: Cálculos é 
.Parãrnetr0s , _ _)g.á,,,.51g1LL,. 

¡FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM, Material 7 , UN 
X 5 M i I  - 

!LUMiNARIALED REFLETOR RETANGULAR BIVOLT, LUZ BRANCA, 20.0 W 'Material --. ".• --"'..."---  ; 
• 

Quant.' Valor Unit, 

1,0000000 286,10t 

Quant.I Valor Uniti 
1,0000000I 55,931

0,0141000  - 303,87 

Quant.' Valor Unit 

10,8€0 

Total, 

36,11.

• 5.3.23 CódigoiBanco 

Composição 105TilISINAPI 

EompoW 88247'tINAPI " 

composiçãO 
Auxiliar ;_ : 
Insumo 

Insumo 

88264 SINAPI 

66(i21127.Sit É•ii 

.00045.271! SI NAP I UN 

Total 
286,10 

0,7289000 23,30":4'.'''Ág's 16,68 

0,7289000 

0,0420600: 

1,0000000 

4,91: 

248,48: 

20,44 

0,201 

248,48: 

, 5.3.24 Código! Banco !Descrição Tipo Und Quant.I Valor Unit! Total 

X1 o 

Cs —S. 

X7 



!Cdrp 00SiÇãO . . 
Auxiliar 

:Coniposição • 
;Auxiliar ' • • 

Composição... 

nomposição. 
rAuxiIiar . 
,ÇomOOsição',

Insumo 00007258sINAlsi 

Composição;   --- 97886iSINAPI -"Té,A5CÁk.i.TiÈRRA:15Ã ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM 

I i 
¡TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES 

. !INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M. AF_12/2020 
:CO41-¡;"OSiCão 7 .75-,:. ff riliUSif,iNPC '---TÁITG47IÁSW-T-WACO 1:3 (EMVOLUM DE amEnrrof-AREA RiEi")W . •  . •    
[Auxiliar • - UMIDA) COM ADIÇAI? DE1MPERMEABILIZANTE, PREPARO MECANICO . 

COM BETONEIRA 400 L. AF_Q8i2d19-
PREPARO DE FUNDO DE: VALA COM LARGURA MENOR QUE 1,5 M, COM 
CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL:AF_08)2020 ," 

101619 SINAPI 

88309 SINAPI 

97734 SINAPI 

!Caixas Enteir.adas 

amassas • 

Escoramento e Preparo de Fundo 
'de'Valas 

ARGAMASSATRAÇO;f:tr (EM VOLUME DE CIMENTO; E AREIA GROSSA .ArgarnaSsas' 
ÚMIDA) PARA CHAPISCO. CONVENCIONAL; PREPARO MECÂNICO 

„.,BETONEIRA'400:L. AFJ58/2019 "' '" • 
PEDREIRO ckin.4Enici,Rcds MPLEMENITARES 

SERVENTE COM ,ENCARGOS COMPLEMENTARES 

PEÇA RETANGCLARRRE-.MOLISADA, VOLUME DE CONCRETO DC10 A-30' 
LITROS, TAXA DE AÇO APROXIMADA DE 30KG/M'. AF 03/2024 

TIJOLO CERAMICO MAGICO COMUM DE '5 X 10 X 20* CM (L XA X C) 

?, 
o. SINAPI:.Calculos é, 

rãmetros ,. , . 
SINAPL.Calculos

e

tiï"4."°"r::ntj 
6 

rarsPrrá-Eabn*Cadas'.
adáS: 

Material ... 

UN 

UN 

1,0000000 174,67: 

0,0278000 948,33 

0,0360000.

00039006 

1206000

0,9967000 

3;317500o 

38,6910000 

294 24 

.609,37 

27,72 

22,19 

3 091,86 

0,62 

174,6-f 

26'361 • •' 

• 
10 59, 

2,37 

35,16 

22;11 

5.4;16 . 

23,98 

5.3.25 

Composição 

toMpOSição: 

Composição',

,Composição'_..
Auxi)iar,-
ComPosição - 
Auxiliar ', 
Insumo 

Código Banco 

100579tSINAPI 

'Descrição 

1 --" ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO COM COMPRIMENTO 
NOMINAL DE 10 M, CARGA NOMINAL MENOR OU IGUALA 1000 DAN, 
ENGASTAMENTO SIMPLES COM 1,6 M DE SOLO (NÃO INCLUI 
I FORNECIMENTO). AF_04/2025 

• :------542eSir4API ..---'...: dbi4bÁii-rd HIDRÁULICO ; aPACIDADE• MÁXIMA DE CARGA 6200 KG": 2-, ,O1.i iiiilLiOr-áAOsFirOdiJWO e.. .. :: ,I-'" -
" .- '. . ' ' • . - ' " MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11.,7:TNI;AÉCANCE. MÁXIMO HORIZONTAL :••,improdutivo dos EciiiipanientOs

9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PT,1S 6.000 KG,- POTÊNCIA DE 189 CV -:,,-,'.: ''' " - . • - '. . '. . . . ,  , . .„ . • 
' CHP DIURNOY)Arti6i29.14 .f. ., 

Tipo Und 

5930 SINAPI 

.88264 SINAPI 

00000863; SINAPI 

Postes de Concreto e Metálicos 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA` 6200 KG Custos Horários ProdiiiivO 
MOMENTO MÁXIMO DESCARGA 11,7 TM; ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL • IMprOdutivo dos Equipamentos 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG 'POTÊNCIA DE 189 CV.

CHI DIURNO. AF 06/2014_ 

AUXILIAR DELETRIÇISTA COM ENCARGOS ÇONIPLEMEN rARES 
- • ' ." 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CABO DE COBRE NU 35 MM2 MEIO-DURO 

Livro rãiNAPI'.. Çalçulpare . 
Parametrps
Livro SINAPI: Cálculos g 
Parãmetros 
Material 

Quant. 

UN - 1,0000000 

Valor Uni_

680,31 

Total 

680,31 

Und 

UN 

Quant. 

1,0000000,

443,90 

5.3.26 

ínsumo 

Código; Banco (Descrição ¡Tipo 

i 00012366 SINAIDI POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO CIRdULAR, LxÃ E NSAO 
10,00 M, RESISTENClA DE 150 A 200 DAN, TIPO C-14 

Valor Uniu 

1 057,15 

Total 

1.057. 151. • 

7 
o 



5.4 

5.4.1 

,Composição 

!Composição! 
':Auxiliar.
Cornposiçãb; 
itkuxiliar • 
i Insumo 

I lristrno 

00009868iSINAPI 

000383S31SINAPI 

Códigol4Banco 

89356ISINAPI 

88248 SINAPI 

88267 NAP I 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Descrição 

ITUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
IDE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO !COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES.

:ENCANADOR OU'BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 
TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) 

;LIXA D'AGUA EM FOLHA; COR PRETA, GRAO 100

Tipo • 

Instalações Prediais de Água Fria 
!e

M 
m PVC PVC 

Livriá SINAPI: Cálculos e 
Parâmetnás 
Livro SINAPI:: Cálculos e 

•!,Párárnétree 
:Material 

Material 

Und 

• i 
UN 

Total! 

23,24,

Quant Valor Unit! 

1,0000000r 23,241 

22,321 

1,0493000 

0,0886000 

4,08.

2,56; 
• r 

4,28 

0,22i 

I 5.4.2 

Composição 

1CoMp0siçáo 
Auxiliar
ÇOn1POalçaó 

!•Auxiliar,•: • 
Í Insumo 

L_ 
Insumo 

Código 

89357 

Banco 

SINAPI 

88248 SINAPI 

88267 SINAPI 

¡Descrição 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES" • • 
ENCANÁDOROu BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES. . .. • 

!Tipo 

!Instalações Prediais de Água Fria 
!em PVC 

Livro SINAPI: Cálálos e 
Parâmetros..„, 
LivrQ SINAPI: Cãlculos e 
pârâMetros .. _ .. ... ..... ..... ..,.. . 

00009869ISINAPI :TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) !Material 
I

-Á--
00038383:SINAPI !LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 ¡Material 

! 

Und Quant.I

M 

UN 

1,0000000 

0,453600cl: 

0,4530000 

1,0493000¡ 

0,1056069r: 2,56 

Valor Unit! 

31,85i 

22,34 

Total! 

31,85,

9,23i 

5.4.3 

Composição! 

çOMPOsiçã9 
Auxiliar 
torripOsiçãá
Auxiliar

¡Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

CódigolBanco 

89362I-SINAPI 

88248 SINAPI .! 

88267; SINAPI 

00000122, SINAPI 

00003529,SINAPI 

00020083 SINAPI 

00038383'SINAPI 

¡Descrição 

--1P-JELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL --- 
I OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

AUXILIAR. DE ENCANADOR OU. BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

-:ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES.

;ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR 

JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 25 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
'FRIA PREDIAL 
iSOLUCAO PREPARADORA 1 LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 
CM3 
LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 

!Tipo 

¡Instalações Prediais de Água Fria 
em PVC 

Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 
Livro SINAPI: Cálculos e 
ParamairOs 

-Material 

Material 

Material 

Material 

Und Quant.I 

UN I 1,0000000 

UN 

UN 

UN 

UN 

• 0,1520000 • 

0,1:520000' : 

0,0071000 

1,0000000 

0,0080000! 

.6,03380003

Valor Unit! Total! 

ê,331 9,33 

22,34. 

: 27,00 

65,40.

74,09: 

2,56.

3',39: 

4:10 

0,46 

0,71' 

0,59 

0,08; 

5.4.4 Código! Banco !Descrição Tipo 

Composição! 89366ISINAPI LICELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, i5i\T26Mm, :-'-,ÍlnsCaTações Prediais de Água Fria 
i 13/4 INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E !em PVC 

,INSTALAÇÃO. AF_06/2022
- ' 

Und Quant.! Valor Unit! 

UN I
I 

1,0000006! 15 87! 

Total! 

15,

o: 

c, • 

r-



CornpoSição1 
:Auxiliar 
CompoSição
Auxiliar'

: 
: • 

Insumo 

Insumo 

• Insumo 

Insumo 

88248 SINAPI 

00003524; SINAPI 

00020083,SINAPI 

00038383. SINAPI 

AUXILIAR DE•ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES " . 
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS'
COMPLEMENTARES " :•; •• : • • • • 

:ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR 

:JOELHO PVC, SOLDÁVEL, COM BUCHA DE LATAO:90 GRAUS, 25 MM X 
:3/4", PARA AGUA FRIA PREDIAL 
1SOLUCAO PREPARADORA 1 LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 
CM3 

¡LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 

Livro SINAPI:CalOuloS e 
Paratnetros 
LiVrO SINAPI; CaiculoS e 
ParâMetroè" 

:Material 

Material 

Material 

Materiaí UN 

0,1416000 

1,0000000, 

0,00700001 

0,0338000r  2,56 

22,34: 3,161 

3,82; 

• - 
0,381 . 

7,92 

0,51; 

0,081 

5.4.5 

Composição 

',Composição 
IAuxiliar 
Composição 
Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

fInsumo 

CódigolBanco Descrição 

893641SINAPI ;CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF06/2022 

•'1AUXILIAR DE.ENCANADOR•OU BOMBEIRO'HIORÁLILIÇOTCOMÉNCARGCS''. . 
COMPLEMENTARES 
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES Parâmetrds 

:ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR Material 

88248 SINAPI 

00001956: SINAPI 

00000122 SINAPI 

00020083,SINAPI 
1 

00038383 SINAPI 

'Tipo 

Instalações Prediais de Água Fria 
1em PVC 

Livro SINAPI:: CáicUlgá e 
'Parâmetros • 
tivro SINAPI: Cálculos e 

'CURVA DE PVC 90 GRAUS, SOLDAVEL, 25 MM, COR MARROM, PARA AGUA 
ti FRIA PREDIAL 
SOLUCAO PREPARADORA I LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 

1CM3 
.LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 

Material 

Material

Material 

1 5.4.6 i Código'Banco 

Composição 89400SINAPI 

.domposiçáo 
!Auxiliar 
Composição 

Lsumo 

! _ 
Insumo 

InsuMO

Insumo 

88248 SINAPI 

88267: SINAPI 

00000122 SINAPI 

00007i 36'SINAPI 

00020083, SINAPI 

00038383 SINAPI 

Descrição !Tipo 

'TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM Instalações Prediais de Água Fria 
RAMAL  OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. em PVC 
AF_06/2022 

:AUXILIAR. DE ENCANADOR OU BOM-BEIRO HIDRÁULICO. COM ENCARGOS • Livro SINAPI: CálCUIOS e 
COMPLEMENTARES
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS! ' 
COMPLEMENTARES
'ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR 

ITE bE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM X 25 MM, PARA 
AGUA FRIA PREDIAL 
SOLUCAO PREPARADORA LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 
CM3 
LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 

Parâmetros.
LivrO SINAPI-: Cálculos e 
Pararnétros 

•Material 

Material 

Material 

Material 

Und 

UN 

Quant.1 Valor Unit 

1,0000000 

0,0080000 

1,00000001

0,03380001 

11,55 

Total I

11,55 

3:39,

Und 1 Quant.1 Valor Uniti 

UN 1,00000001 

Total! 

19,51 19,51' 

Und 

UN 

UN 

0,2221000 

0,0124000' 

1,0000000: 

0,0143000! 

0,0572000; 

22,34.. : 

6,56
I 

74,09' 

2,56, 

5.4.7 Código? Banco Descrição Tipo Quant Valor Unit 

5,99 

_0,81 

6,56 

0,141 



IComposiçãoF 89380ISINAPI 

'CoMposiçao 

Composição'
Auxiliar

Auxiliar.. . 
Insumo 

'Insumo 

lInsumo 

j Insumo 

88248 SIMAPI 

88267 SINAPI 

00000122' SINAPI 

00003869i SINAPI 

600200631SINAPI 

00038383 SINAPI 

i,LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

IAF_06/2022
AUXILIAR DE'ENCANADOR.OU BOMBEIRO:HIDRÁULICO COM ENCARGOS-.

• COMPLEMENTARES ''• • 
• ENCANADOROU BOMBEIROIHORM.Ltco.com ENCARGOS 

COMPLEMENTARES- • • • •••• • :: . • • 
'ADESIVO PLÁSTICO PLÁSTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR 

LUVA DE REDUCAO SOLDAVEL, PVC, 32 MM X 25 MM, PARA AGUA FRIA 
PREDIAL 
SOLUCAO PREPARADORA 1 LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 
CM3 

;LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 

:Instalações Prediais de Água Fria 
em PVC 

LiVro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros: 

: Livro SINAPI: Cálculos 
Parâmetros : 
Material 

UN 1,00000001 ! • 

UN 

0,1111000 

0,1111000 

0,0082000I 

0,0095000 

0,037100&, 

65.401 

3,05; 
; 

74,09' 

22,56;

9, 

2,48' 

2,99! 

0,53' 

3,051 

5.4.8 

Icomposiçào 

,ComPOSiçãO 
Auxiliar 

Auxiliar 
jInsurno 

¡Insumo 

Código Banco 

86913] SINAPI 

88267 SINAPI“ 

00003146; SINAPI 

00007604 SINAPI 

'Descrição 

TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÃO POPULAR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 
ENCANADOR OU. BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS • 
COMPLEMENTARES ". 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

• . • , 
FITA VEDA ROSCA, EM PTFE, ROLO DE 18 MliX 10 M (L X C) 

TORNEIRA METALICA CROMADA PARA TANQUE I JARDIM, SEM BICO, 
:CANO LONGO, DE PAREDE, PADRÃO POPULAR I USO GERAL, 1/2" OU 3/4" 

Tipo 

!LoUçaS e Metais 

Livro SINAPI: Cáldõlõs e 
Parmetrbà, 

SINAPI; Cálculos e
':.Parâmetros` 
'Material 

Material 

Und 

UN 

Und 

Quant.4 I Valor Unie Total! 
--- i 

1,00000001 7 15,49,   78,49! 

0,i62500& ' 2f,(56 1,

! 5.5 

r8:5.1-1

Composição 

CoMpoSição 
Auxiliar . 
Composição 

:Auxiliar 
I - - 
Insumo 

Insumo 

,DRENAGEM 
• 

Código Banco I Descrição 

895121SINAPI ITUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 

!
INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

88248 SINAPI 

. • 
00009841¡ SINAPI 

00038383 SINAPI 

AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
:COMPLEMENTÁRE$ " 
ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO dom ENCARGOS 
COMPLEMENTARES . 
TUBO PVC, SERIE R, DN 100 MM, PARA ESGOTO OU AGUAS PLUVIAIS 
PREDIAL (NBR 5688) 
LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 

;Tipo 

Instalações Prediais de Águas 
Pluviais - Tubos, Conexões, Caixas{ 
le Ralos 
Livro SINAPI: Cálculos e: 
Parãmetros ' • 
LiVro SINAPI: Cálculos e 

.Parânietrás 
Material 

:Material 

5.5.2 I Código Banco 
I . I Composição , 102711ISINAPI 

i 

88309 SINAPI Composição 
:Auxiliar 

Descrição Tipo 

'JUNÇÃO DUPLA DE PVC, SÉRIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL, DN 100Dienos 
IX 100 X 100 MM, INSTALADA EM DRENO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. , 
AF_07/2021 
PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI' Cálculos e 

Parâmetros 

UN 

Quant.! Valor Unitl Total( 

1,000000w 46,03 

014024000. 

..0,4024000. . • 
1,0353000 

0,0224000' 

22:34 8,98: . . .. • 

2,56, 

10,66' 

26,14' 

0,05' 

Quant.I 

1,0000000.
1

0,382à00 

Valor Unit! 

7 18, 11; 

Total 1 
73,71 



Composição 
:Auxiliar 
;Insumo 

5.5.3 

Composição 

88316 SINAPI 

00063668i SINAPI 

Código:Banco 

99264f SINAPI 

,SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES . Ei;MSWPCCaCcCiii:7Jç
Parámé 

i-

,:tUi4a0 DUPLA, PS.7d SOLDAVEL, DN 100 X 100 X 100 MM, SERIE NORMAL -Material 
'PARA ESGOTO PREDIAL 

:Descrição 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA  RETANGULAR, EM ALVENARIA COM - — 
BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1X1X0,6 M PARA REDE 
DE DRENAGEM. AF_12/2020 

drnf3Zikro 101616 SINAPI PREPARO DE FUNDO bEVAIXtC-)MtARGURA 
(ACERTO DO SOLO NATURAL): AU :03/2620 ;.: .• ':- • , 

mposição 5678 SINAPI RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, 
uxiliar POTÊNCIA .LIO. 88 HP; CAÇAMBA.CARREG. CAF'. MIN:•1 M3 ,CAÇAMBA 

RETRO.CAP: 0,26 M3, PESO OPERACIONAL MIN. 6.674 KG , • 
:,IISROFUNbIDADE ESCAVAÇÃO MAX. 4,37 M:- CHP DIURNO AF 06/2014 

Composiçao 
Auxiliar-

Cornposiçao 

Composição 88316 SINAPI',  * SERVENTE C0M'ENCARGOS COMPLEMENTARES 
Auxiliar 
Compásição 
Auxiliar 

T1-

!Caixas Enterradas 

Und Quant Valor Unit 

ÉsOcii-iineriii:51JPFeíiái-c≥ de Fundo 
de Valas - 
Custos Fioiárips;Orp4tiyo e 

-.Improdutivo dos Ecittipamentos 

RETROESCAVADEIRA,SOBRE'RODAS COM CARIEGAÇiEliRA'';:TRACA0k1X4; Custos Horáficis prOdeitiVo e 
POTÊNCIA LIO. 88 HP, CAÇAMBA CARREG: CAP:MIN.:1 nii3;CAÇAMBA : . ImproclutiVo cos- EO4amentos 
RETRO CAP.:0,26 M3, PESO OPERACIONAL MIN. 6.674  KG  ••: • " - 

'•: ,','BROFUNDIDADE:ESCAVAÇÃO ,MAX 4;37 M - CHI DIURNO. AFLO6/2014 

Composição: 
Auxiliar 

Composição, 
Auxiliar - 

• .? hnSunio 

RGAMASSATRAÇO 1:4 .(EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA - •, . 
ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO MECANICO COM . 
BETONEIRA 400 L. AF 08/2019 • . _ 

88309-SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • 

. " • . . 

88628 SINAPI ÃRGAMASSA TRAÇO.i:3•(EM VOLUME DE CIMENTO E AREIAiviEDIA 
" • ÚMIDA), PREPARO MECÂNICO COM. BETONEIRA 400 LI,AF.:08/2019 

97736 SINAPI 

00000650ÍSINAPT 

,Intomo ' 00002692 SINAPI 

Ingimb -• 000044911 MAPA 

Insueto 00004517ISINAPI 

;Inumo ! " 000050691SINAPI i PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X27 (2 1/2 x ii) 

-,.CONCRETO FCK 20MPA,TRAÇO' i2, :3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 
:AREIA' MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 6001_:. 

- • • • ' • • I: • - . . . 
PEÇA: RETANGULAR PRÉ-MOLDADA, VOLUME DE CONCRETO ACIMA DE 
SOO LITROS, TAXA DE AÇO APROXIMADA DE 30KG/Ms. AFJ33/á24 

Bi:6C60VEDACA0DE CONCRETO, 9 X 19 X 39 CM (CLASSE C - NBR 
136)-

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DEBASE,
¡OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA 

.Í PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA
IREGlAO -"BRUTA . • • • • 
'SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE. DA REGIAO - 

!BRUTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros • 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros ' • • 
Argamassas. •

iNiaterial 

¡Material 

;Material • .• 

UN i 1,0000000 

1,6900006 

37,68 

794,36 

• 
31,3513000 - 3,50• • 

0,0082000 10,50  0,06 
• 

794,36] 

t 10,881 

70,46 

107,2i 

101,76 

97,61, 

161,40 

0,1776000 

•Material M 0,2112000" 

11,05 

3,87 

Material • • KG I 601 20,71 

1,96 

0,81 

• 0,38 

o 

co -Ti 

o (,) 



iiiiiito 7:77:7Õõki0fi1-931-SiiWT: --"FiÃãUA NAO APARELHADA "2,5 X 20* CM, EM[ (iiialeitai---            ----- — isA 7  —  —7 ---õ 89i 668 — -------1   • —, 4 • 18,37, 
I • • ! , • • • !  : IMACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA i 

I • ' • ¡REGIA() - BRUTA ! 

5.5.4 i • CódlgolBanco 

Compoiçã—oT" 1ó26901SINAPI 

12,16 

Composição
Auxiliar 
Composição •J• 88316. SINAPI 

• 'Auxiliar
Composição 90106 SINAPI 
Átddliar 

Insumo 

;Inumo 

FInsurno 

insumo 

5.6 

88309SINAPI • 

00003á7OISINAPI 

000040211 SINAPI 
POLIÉSTER, RESITENCIA A TRACAO = 14 KN/M  • .  • 

;Descrição 'Tipo 

DRENO ESPINHA ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO (0,40 X 0,40 M), COM TUBO DE PEAD iDrenos 
CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, 
ENVOLVIDO COM MANTA GEOTEXTIL, INCLUSIVE CONEXÕES. AF 07/2021 1 

PEDREIRO COM ENCARGOS•COMPLEMENTARES • . j "-- • 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • , . • . . • .• 

ESCAVAÇÃO MÉCANIZADÁ DE VALA COM PROFUNDIDADE ATÉ 1 5 M 
• : • : • . • - • . 

(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO); 
RETROESCAV.::(0,28.M3);•LARGURADEJ0,8 M A 1,5.M, EtiSOLO.DElke.., 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO'NIVEL DE INTERFERENCIA.,'ÀF.. 09/2024 

Und 

Livro S I Ogii:TCJEJTOS'è;:- .;:& 
Parâmetros 
Livro SIHAPLCálOulose-: • 
parânietrosJ 
EsdaVacão de.Valas .. . 

-JÚNC-A0 SIMPLES ÉVG, 45 GRAUS, Disj 100 X 100 MM, SERIE-NOR-MÀL 
PARA ESGOTO  : 
GEOTEXTIL NAO TECIDO AGULHADO DE FILAMENTOS CONTINUOS 10Q% 

Materi8I 

[Material 

00004718, SINAPI PEDRA BRITADA N. 2 (19A 38 MIN) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM •Material 
__LFRETE 

00044315,SINAPI ¡TUBO PVC, RIMO, CORRUGADO, PERFURADO DN 100 MM, PARA Material 
DRENAGEM, SISTEMA IRRIGACAO 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

CticilgolBanco Descrição Tipo 

Composição 100984ISINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE ENTULHO EM CAMINHÃO Transporte, Carga e Descarga de 

,Composição 
'AUxiliar 

.J . . 
iCOrnPosição 
CAUxiliar • 

Composição 
AuXiliar 

5631 SINAPI • 

Composição . 
Auxiliar 

89883 SINAPI'

SINAPI.

• .80884 SINAPI 

BASCULANTE 18 M3 - CARGA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAÇAMBA 
DE 0,80 M3 / 111 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020 

• ESCAVÃDÉIRA illl5kÁül:ICASCBRETESTEIRAS, CAÇAMBA -0,80 M3, PESO 
OPERACIONAL 17 T, POTENCIA BRUTA 111 HP -:CHP DIURNO. AC06/2014 

ESCAVADEIRA  HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA.080 Má, PESO 
OPERACICNÁL17T, POTENCIÀ BRUTA 111 HP - CHI DIURNO. ÁF_06/201.4 . . 

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO 
'CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA . 
330 CV; IHCLUSIVE SEMIREBOQUE COMCAÇAMBA METÁLICA -j CHP 
DIURNO. AF 12/2014. • . , . . . 
CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3,..COM.CAVALO MECÂNICO DE 

.CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO. DE 45000 KG, .p0TÊNCIA 
330 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - CHI 
DIURNO. AF 12/2014 

Materiais 

Custos Horários;ProdútivO e CHP 
Improdutivo dos:Equiparnentos . . 

Custos Horários PrOdutivo e CHI 
ImprodUtivo dáS'EqUipamentOS 

:Custoá HoráriPs PrOdutiVo e CHP 
Improdutivo dos Equipamentos 

M 

~ 1. 

Quantl Valor Unit 
1,0000000 109,84 

' 01073000' --;' ott.:2772 , 

0,1071000; 

2,3000000j 

0,1674000l 

M 1,0500000 

Und 

22,19 

7,88 

52,50 

Total 

109,84 

-kj7 14 

1,26 

_. :2,311

22;81 

18,23 • • , 
55,12; 

Quant.a, Valor Unit Total 
rns 1,0000000 8,77 8,77 

Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 

0,0083000 

0,0074000 

0,0153000 

0,0095000 

209,34 

85,92 

363,03 

90,57 

1,73 

0,63 

5,55 

0,86 

5.6.2 Código" Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit, Totd.

w 



Composição 95877. SINAPI (TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M', EM VIA URBANA iTranáporle, Carga e Descarga de E. muni tiFocr000 
:PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 I Materiais 

89883 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE *, Custos Horários Produtivo e 
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO. COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA :Improdutivo dos Equipamentos 
330 CV, INCLUSIVESEMIREBODUE COM CAÇAMBA METÁLICA` CHP CHP 

AF_12/2014 ' • ' • - . . 
CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE 
CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG; POTÊNCIA 

.330 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM;CAÇAMBA METÁLICA - CHI 
DIURNO. AP-12/2014 . ' 

•CuSios Horários ProdutiNio e 
IrriProdutivo dos.ÉquipameritOS'. 

Assinado de forma 
digital por LENILSON 

LENILSON SILVA SILVA 
MENDES:60875126324 MENDES:60875126324 

--liados: 2026.03.02 
15:53:24 -03'00' 

45.

; 



PREFEITURA DE %Nexlm,„

SÃO JOÃO DO 

PA RA Ne 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSjp 
FL.(5) 

ROBRICA: 

DECLARAÇÃO 

Declaro, sob as penas da lei, que na área destinada à execução para la Etapa da Construção do Espaço 

Esportivo Comunitário no Município de São João do. Paraíso/MA, objeto do Contrato de Repasse N° 

989123/2025, a ser executado com recursos do Orçamento Geral da União/MESPORTE, está dentro da 

malha de fornecimento de energia elétrica da CEMAR/EQUATORIAL. Por ser verdade, afirmo e dou fé. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

.,. Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE  MARCOS VINICIUS DE FRANCA .., 
FRANCA ,,, FERREIRA:92967400378 
FERREIRA:9296740038.I3ados 2026.02.2012:27:41 

/ i -03'00' 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

 nal98~~11=022EMIC~_ 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PREFEITURA DE -""glikaw—SÃO JOÃO DO 

PAR St 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PM511) 
FL.(S) 

N°  -11,1°A-
RüBRICA: 

DECLARAÇÃO DO ORÇAMENTISTA 

Eu, LENILSON SILVA MENDES, CREA N° 1119497922MA, na qualidade de representante da Prefeitura 

municipal de São João do Paraíso/MA, CNPJ 01.597.629/0001-23, Responsável Técnico pelo Projeto da 1' 

Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no Município de São João do Paraíso/MA. 

vinculado ao CR N° 989123/2025. DECLARO que verifiquei e atesto que a especificidade local justifica a 

manutenção de insumo/composição com a legenda "AS" (atribuído São Paulo). 

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 

deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para firmá-la. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

Lenilson Silva Mendes 
CREA N° 1119497922MA 

MARCOS VINICIUS DE; Assinado de forma digital por 

FRANCA MARCOS VINICIUS DE FRANCA 
''FERREIRA:92967400378 

FERREIRA:9296740Q31,r ,adosr2026.02.20 12:28:21 

8 -03'00' 

Marcos Vinícius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



PRE
a FECSUSAOEÃO D0 4 , =.-. 0

PARA I S 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS1P 

FLCS) 

RÜBRICA: 

DECLARAÇÃO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Declaro para os devidos fins, junto à Caixa Econômica Federal — Caixa, que a obra referente ao Contrato 

de Repasse OGU MCIDADES N° 989123/2025, que tem como objeto a Revitalização do Estádio 

Municipal de São João do Paraíso/MA, será executada em regime de empreitada por preço global. 

São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

MARCOS VINICIUS DE Assinado de forma digital por 
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RIARICA: 

Ofício 021/2026- GAB 
São João do Paraíso/MA, 20/02/2026. 

Ao 
Senhor 
Josuel Pereira de Sousa 
Presidente da Câmara Mun.de 
Vereadores de São João do Paraíso-MA. 
Avenida Marcos e Silva, 158 — Alto Bonito 
São João do Paraíso — MA 

Assunto: Declaração de Sustentabilidade - CR n° 989123/2025. 

Senhor Presidente, 

Com nossos cordiais cumprimentos nos dirigimos a Vossa Excelência para encaminhar cópia da 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE do Contrato de Repasse OGU MESPORTES n° 

989123/2025 que tem como objeto, 1' Etapa da Construção do Espaço Esportivo Comunitário no 

Município de São João do Paraíso/MA, para conhecimento desta Câmara de Vereadores. 

Em anexo: 

• Declaração de Sustentabilidade. 

Atenciosamente; 

(i Assinado de forma digital por 
MARCOS VINICIUS DE MARCOS VINICIUS DE FRANCA 

FRANCA ',FERREIRA:92967400378 
Dados; 2026.02.20 12:29:11 FERREIRA:92967400ai8' 

/' -03'00' 

Marcos Vinicius de França Ferreira 
Prefeito Municipal 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-MA Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

  1. Responsável Técnico  

LENILSON SILVA MENDES 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

2. Dados do Contrato 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° MA20261028871 

INICIAL 

p1,4151P 

RN P: 1119497922 

Registro: 1119497922MA 
NO 1 

nüBR‘C.A1 
Contratante: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

AVENIDA DO COMERCIO 

Complemento: 

Cidade: SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
Bairro: CENTRO 

UF: MA 

CPF/CNPJ: 01.597.629/0001.23 

N°: 150 

CEP: 65973000 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 
Valor: R$ 3.041,50 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 
Ação Institucional: Agricultura familiar 

  3. Dados da Obra/Serviço  

AVENIDA DO COMERCIO 

Complemento: 

Cidade: SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

Data de Início: 20/02/2026 

N°: 150 

Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65973000 

Previsão de término: 20/02/2028 Coordenadas Geográficas: -6.467309, -47.054395 

Finalidade: Esportivo Código: Não Especificado 

Proprietário: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO CPF/CNPJ: 01.597.629/0001-23 

  4. Atividade Técnica  

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1.549,67 m2

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.1 - DE SISTEMA 1.549,67 ma 
DE ÁGUA POTÁVEL 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3 - DE 1.549,67 ma 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.6 - DE 1.549,67 ma 
APLICAÇÃO DE OUTROS MATERIAIS 

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1,00 contratos 

18 - Fiscalização Quantidade Unidade 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1.549,67 ma 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.1 - 1.549,67 ma 
DE SISTEMA DE ÁGUA POTÁVEL 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3 - 1.549,67 m a 

DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.6 - 1.549,67 ma 
DE APLICAÇÃO DE OUTROS MATERIAIS 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > #1.1.9 - DE IMÓVEIS 1,00 contratos 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 
  5. Observações  

ART REFERENTE AO PROJETO,ORÇAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA 1a ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, N° Transfere GOV 989123, N° OPERAÇÃO 989123 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004 e 9451/2018. 

  7. Entidade de Classe  

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 2B9B4 
Impresso em: 02/03/2026 às 15:39:27 por: , ip: 200.199.81.221 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Evado do 

Maranhão 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CRER-MA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

Local 

de de 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° MA20261028871 

Documento assinado eletronicamente 
com credenciais de login e senha 
LENILSON SILVA MENDES 
RNP: 1119497922 
Data: 02/03/202615:39:27 

INICIAL pmsjp 
FL.(S) 

N°  .15Q, 
RÚBRICA: 

data LENILSON SILVA MENDES CPF: ***.751.263-** 

MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO CNPJ: 01.597.629/0001-23 

  9. Informações  

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no sito do Crea. 

  10. Valor  

Valor da ART: R$ 108,39 Registrada em: 27/02/2026 Valor pago: R$ 108,40 Nosso Número: 8306880168 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 25984 
Impresso em: 02/03/2026 às 15:39:27 por: , ip: 200.199.81.221 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

atendimento@creama.org.br 

Fax: (98) 2106-8303 
CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia do Estada do 

Maranhão 
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1. IDENTIFICAÇÃO DD REQUISITANTE '!.: 

Secretaria / Órgão auxiliar: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA 

Unidade 

Administrativa: 
Departamento de Engenharia 

Nome do requisitante: LENILSON SILVA MENDES Cargo/Função: Engenheiro Civil 

E-mail: Telefone(s): 

FEDERAL Nº 14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, (Que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 
.a outras providências); 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 58/2022-SEGES, (que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para 
a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital); 
DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, (Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n2 14.133, de 1° de abril de 2021, 
para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de 
engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional); 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 
2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999.) 

3. NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO 

Faz-se aqui solicitação para que seja realizado processo licitatório para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 

)JNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA, com 
entrega parcelada, mediante prazo estabelecido no Cronograma Físico Financeiro. 
Trata-se de obra de engenharia, cujo objeto da contratação refere-se à construção do Espaço Esportivo Comunitário, onde 
as atividades estabelecidas são privativas as profissões de arquiteto e engenheiro. Tal modalidade, implica na intervenção 
direta do espaço físico existente, alterando substancialmente as características originais do bem, com o objetivo de 
melhorar a infraestrutura, modernizar as instalações, aumentar a capacidade e funcionalidade, e atender aos requisitos 
regulatórios para oferecer um ambiente seguro e confortável para os espectadores e participantes. 
A contratação tem natureza de serviços de obras de engenharia, tendo em vista que, toda atividade estabelecida, por força 
de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de 
um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 
alteração substancial das características originais de bem imóvel, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Justifica-se esta solicitação tendo em vista que o referido Estádio se encontra em situação precária, haja visto a falta de 
manutenção. O Município foi contemplado com recursos oriundos do Ministério dos Esportes, que permitirá a revitalização 
de todo o espaço, garantindo maior conforme e instalações apropriadas para a realização de jogos. 
Tais pleitos foram aprovados junto ao MINISTÉRIO DO ESPORTE, no CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/M ESP/CAIXA. 
Os serviços a serem contratados abrangem a execução de obras em logradouro público, com ampliação e reestruturação 
do calçadão existente, e deverão ser elaborados com base nas diretrizes da Prefeitura de São João do Paraíso, nos planos 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA i CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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específicos das concessionárias de serviços públicos e demais órgãos municipais, assegurando sua viabilidade técnica e a 
avaliação dos custos. 
Diante do que ora foi exposto, solicitamos a abertura do devido Processo Licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com julgamento GLOBAL, modo de disputa ABERTO, com execução de modo 
PARCELADA conforme cronograma físico financeiro. 

A contratação possui natureza de obra de engenharia, nos termos da Lei n2 14.133/2021, envolvendo a execução de 
empreendimento habitacional com múltiplas etapas construtivas e infraestrutura urbana associada. 
A contratação deverá contemplar todas as etapas necessárias à construção do Espaço Esportivo Comunitário de interesse 
do Município de São João do Paraíso/MA, em conformidade com as diretrizes estabelecidos nos projetos e plano de 
trabalho aprovados pelo Ministério do Esporte, assegurando o atendimento integral às normas técnicas e legais aplicáveis. 
As unidades deverão observar padrão construtivo compatível com a habitação de interesse social, atendendo à ABNT NBR 
15.575 (Norma de Desempenho) e às demais normas da ABNT relativas à segurança, habitabilidade, conforto térmico e 

Istico, eficiência energética e acessibilidade. 
Na contratação é de suma importância ressaltar que seja obedecido o regime de execução do contrato será por tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, na forma de execução indireta, regida pela Lei Federal n9 14.133, de 1° de abril de 2021, em 
conformidade com as planilhas e projetos aprovados pela representante do Concedente. 
Os serviços a serem contratados se enquadram como Obras, pois acarreta na intervenção no meio ambiente por meio de 
um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 
alteração substancial das características originais de bem imóvel, conforme dispõe o inciso XII, do art. 6°, da Lei n° 
14.133/2021. 
O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
nos casos permitidos por lei. 
A descrição dos serviços a serem contratados contém as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade 
da contratação, não constando condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação 
ou, ainda, impertinentes ou irrelevantes para o objetivo da contratação, sendo também observadas as normas e 
referências existentes aplicáveis ao objeto. 
Considerar-se-á os requisitos exigidos por normas regulamentares, amplamente conhecidas, tanto de segurança no 
trabalho (NR's) quanto de cunho técnico (Associação Brasileira de Norma Técnicas — ABNT). 
Observa-se que também se deve satisfazer as deliberações dos órgãos Ambientais, de modo a garantir o seguimento das 

—\ -s oluções CONAMA. 
Garantia de Preço Competitivo: O processo de licitação deve buscar a proposta mais vantajosa para a administração 

pública, considerando o preço como um dos fatores essenciais. A empresa vencedora deverá assegurar que os preços 

oferecidos estejam alinhados às práticas de mercado e que a contratação represente um custo-benefício positivo para o 
Município, conforme o princípio da economicidade estabelecido pela Lei n2 14.133/2021. 
Observância aos Direitos e Deveres Contratuais: A contratada deverá seguir as obrigações estabelecidas no contrato, 
especialmente no que se refere aos prazos de entrega, qualidade na execução dos serviços e atendimento a eventuais 
demandas adicionais da Prefeitura. Além disso, deve estar ciente dos direitos da administração pública em relação à 
aplicação de penalidades em caso de descumprimento dos termos contratuais, conforme previsto na Lei n2 14.133/2021 
Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar para as práticas de 
mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades. 
A aquisição deve considerar as consequências ambientais, sociais e econômicos de: projeto; uso de materiais não 
renováveis; fabricação e métodos de produção, logística, prestação de serviços; uso, operação, manutenção, 
reutilização; opções de reciclagem; disposição, e as capacidades dos fornecedores para resolver essas consequências 
em toda a cadeia de abastecimento. 
A execução do objeto será realizada de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos no Art. 52 da 
Instrução Normativa n2 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão — SLTI/MPOG e no Decreto n2 7.746, de 05 de junho de 2012, da 
Casa Civil da Presidência da República, no que couber. 
A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR, COMO DOCUMENTO NECESSÁRIO À HABILITAÇÃO: 
• Documento, ATESTADO emitido por órgão oficial competente, e/ou empresas privada comprovando que a licitante 

proponente tenha prestado os serviços similares ao objeto para outros entes, de forma a atestar a capacidade 
técnica para a futura contratação; 

• Possuir certidões válidas, conforme o'§42 do art. 91 da Lei n2 14.133/2021; 
• Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei n2 14.133/2021; 
• Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato; 
• Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais como impostos, seguros, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pelo Fiscal do Contrato; 

• Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação; 
• Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da contratação. 

SUBCONTRATAÇÃO: 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a exigência de subcontratação para o 
fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 
DA PARTICIPAÇÃO OU VEDAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO: 
Para o presente objeto não é necessária a previsão de participação de empresas de forma consorciada, considerando 
que o objeto não é complexo e pode ser desenvolvido por uma só empresa, sendo assim, o instituto, não representa 
para o caso estudado, maior garantia a execução contratual, e a sua não adoção permitiria maior facilidade para o 
processo de fiscalização. 
DA SUSTENTABILIDADE, SE FOR O CASO: 
Em razão de se tratar de objeto de natureza comum, não foi vislumbrado nenhum critério de sustentabilidade 
necessário ao caso. 
Outros requisitos exigidos para a contratação, se for o caso: Não possui em razão de se tratar de produtos comuns de 
baixa complexidade. 

5. QUANTO À CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

O objeto deste ETP é considerado bem comum de acordo com o art. 22, §12, do Decreto n2 5.450/2005, e a forma de 
ntratação recomenda — se, que seja por meio de CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com 
Cério de julgamento GLOBAL, com modo de disputa ABERTO; 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei n2 14.133/21. 

Os serviços a serem contratados se enquadram como Obras, pois acarreta na intervenção no meio ambiente por meio de 
um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 
alteração substancial das características originais de bem imóvel, conforme dispõe o inciso XII, do art. 62, da Lei n° 
14.133/2021. 

Para a elaboração da estimativa de custos e verificação da viabilidade da contratação, foi realizado levantamento de 
mercado com base em fontes oficiais de referência e consultas a valores praticados no setor da construção civil. Os 
parâmetros de custos foram obtidos a partir de valores paramétricos do programa vigentes para o Estado do Maranhão 
para a tipologia do projeto-padrão escolhido, dentro da margem aceitável pelas diretrizes do programa. 
A análise indicou compatibilidade entre o valor global de R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois 
reais e cinquenta e nove centavos) relativo as etapas 1 e 2, previstos para os projetos e execução das obras, e os preços 
correntes de mercado para empreendimentos semelhantes, considerando a área total construída, a infraestrutura de 
apoio e os padrões técnicos exigidos pelo Ministério do Esporte. 
O levantamento confirmou a existência de empresas capacitadas na região para a execução do objeto, com capacidade 
técnica e operacional para atender às especificações do programa e à complexidade das etapas previstas. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



* 
PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO D04.1"-- 

PARA, 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 
RÚBRICA: 

Desse modo, o levantamento de mercado demonstrou que o custo estimado é razoável, exequível e condizente com os 
preços médios de mercado, assegurando a economicidade da contratação e o adequado uso dos recursos públicos 
destinados ao objeto pleiteado. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO,.(inciso VII do § 1° daart. 18 da' Lei 14.133/21). 

Trata-se de regime de Contratação Indireta, na qual a Administração transfere a execução do objeto à terceira pessoa 
(contratada), cabendo à contratante a fiscalização plena das atividades desenvolvidas, transferindo ao contratado a 
responsabilidade dos encargos civis, trabalhistas, tributários e previdenciários, bem como dos riscos do empreendimento. 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
A contratação enquadra-se em obras de engenharia, não continuado mediante licitação, na modalidade concorrência 
eletrônica com fulcro na lei n214.133/21 e decretos municipais regulamentadores; 

a) Serviço com grande disponibilidade no mercado; 
b) Serviço sem necessidade de peculiaridades técnicas para atingir seus fins; e, 
c) Potencial similaridade dos produtos entregues caso fossem contratados com empresas diversas. 

A solução proposta consiste em contratar empresa especializada em engenharia civil através de licitação pública para a 
construção das etapas 1 e 2 conforme planilhas orçamentárias e projetos em anexos. 
A obra será um marco de boas-vindas, potencializando o turismo e fomentando o desenvolvimento local, ademais, serão 
executados serviços que compreendem a realização das seguintes atividades. 
No que se refere a execução dos serviços e encargos de pessoas: 

• Ferramentas necessárias para execução e construção do calçamento; 
• Mão de obra especializada, EPCs (equipamentos de proteção coletiva) e dos EPIs (equipamentos de proteção 
individual); 
• Encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e - quaisquer outros que incidam direta e indiretamente 
no fornecimento dos bens e serviços a serem prestados pela contratada. 

8. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE 

Os quantitativos estimados para a execução dos serviços estão descritos na planilha orçamentária em anexo, devido a 
grande extensão da mesma. _J 

'JUSTIFICATIVA DAS QUANTIDADES 

A- estimativa das quantidades a serem contratadas estão descritas na planilha orçamentária em anexo, acompanhada dos 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala, encontra respaldo no inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei n2 14.133/2021. 
As quantidades estimadas baseiam-se no levantamento feito por engenheiro civil que promoveu medições e avaliou os 
locais a serem beneficiados. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários. Conforme segue a planilha em anexo. 
Os preços foram obtidos na forma descrita no item 6 — Levantamento de Mercado. 

11. JUSTIFICATIVA. PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n2 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, 
quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 12 do mesmo art. 47 
estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos 
frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição 
e de evitar a concentração de mercado. 
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Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual 
divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de 
fiscalização contratual frente à falta de padronização e uniformização. 
Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual 
responsabilização por inesperados sinistros ocorridos e por ser uma obra de infraestrutura as empresas especializadas 
nesta área atendem aos requisitos de pavimentação e sinalização simultaneamente. 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

O presente Estudo Técnico Preliminar não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 
execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser supridos 
com a contratação ora proposta. 
De acordo com a solução adotada não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da 
contratação, sejam elas já realizadas ou em contratações futuras. 

_ _ 
ALINHAMENTO. ENTRE A CONTRATAÇÃO.; E O. PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no PPA (Plano Plurianual), LOA (Lei Orçamentária Anual) do Município de SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO/MA. 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, no item Melhorias de Vias e Logradouros. 

Com a construção do portal turístico, espera-se: 
1. Valorização Cultural e Identitária: Promover a identidade da cidade, destacando seus valores culturais e históricos. 
2. Fomento ao Turismo: Aumentar a atratividade para visitantes, impulsionando o fluxo turístico e gerando impacto 
positivo na economia local. 
3. Fortalecimento da Imagem: Posicionar a cidade como um destino turístico acolhedor e organizado. 
4. Estímulo ao Desenvolvimento Econômico: Gerar oportunidades de emprego e crescimento no setor de serviços e 
comércio ligados ao turismo. 
5. Melhoria da Infraestrutura Urbana: Garantir uma estrutura funcional, segura e esteticamente agradável, beneficiando 
tanto visitantes quanto moradores. 

PROVIDÊNCIAS A SER(EM) TOMADÀ(S),PARAA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO.

A Coordenadoria de Planejamento indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato: 
a) Gestor do Contrato: Deverá ser nomeado pela Autoridade Máxima antes da contratação; 
b) Fiscal do Contrato: Deverá ser nomeado pela Autoridade Máxima antes da contratação; 
c) Fiscal de Obras: Deverá ser nomeado pela Autoridade Máxima antes da contratação; 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) designação em Portaria de equipe de apoio, agente de contratação (conforme o caso); 
d) elaboração de minuta do contrato; 
e) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com 
os ajustes indicados; 
g) publicação e divulgação do edital e anexos; 
h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
i) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
j) realização de empenho; e 
k) assinatura e publicação do contrato. 
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16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Durante a execução dos serviços de fornecimento e execução de pisos em concreto, é fundamental que sejam seguidas as 
diretrizes de sustentabilidade e as normas ambientais estabelecidas. A empresa contratada deverá adotar práticas que 
reduzam o consumo de energia e de água, assim como minimizar o uso de materiais plásticos descartáveis. Além disso, é 
imprescindível que o descarte de resíduos, especialmente aqueles considerados perigosos, como pilhas, lâmpadas 
fluorescentes e equipamentos eletrônicos, seja realizado de acordo com os procedimentos adequados e em conformidade 
com a legislação ambiental. 
A execução dos serviços deverá garantir que todos os critérios de responsabilidade socioambiental sejam cumpridos, 
promovendo o uso eficiente dos recursos e a mitigação de possíveis impactos ambientais. Essas medidas devem estar em 
conformidade com o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município de São João do Paraíso e 
demais normativas aplicáveis, assegurando que o projeto seja desenvolvido de forma sustentável. 
A empresa contratada deverá atender plenamente aos critérios de sustentabilidade e proteção ambiental, garantindo a 
observância das exigências legais e a implementação de práticas que minimizem os impactos ambientais durante a 

( ---- cução do projeto. 

17. GERENCIAMENTO DE RISCOS.

Os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo da possibilidade de entrega do objeto fora das especificações 
técnicas pertinentes ou fora do prazo, ou do recebimento de serviços incompletos, não serão pontuados na presente 
análise de riscos, de modo que a equipe não identificou outros riscos que mereçam ser pontuados. 

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Em atenção ao disposto no art. 24, § 1°, inc. XII, da IN Seges/MPDG n9 05/2017, por meio da a Equipe de Planejamento 
posiciona-se pela VIABILIDADE e RAZOABILIDADE de realização de contratação, na forma e visando à consecução da 
solução detalhada neste estudo, para atendimento à necessidade manifestada pela área requerente no Documento de 
Formalização de Demanda autuado ao processo. 

19. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das informações apresentadas pela unidade 
demandante, consideramos VIÁVEL a contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo. 

tanto, faz-se necessário a realização desta licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, para que 

possamos atender aos interesses da administração pública. 

20. DA CONCLUSÃO 
O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela com o objetivo de contratar empresa do ramo pertinente para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO 
ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 
Nº 989123/2025/MESP/CAIXA. 

São João do Paraíso — MA, 17 de agosto de 2026 
RESP. PELA ELABORAÇÃO DO ETP RESP. PELA SECRETARIA REQUISITANTE. 

LEN LSON SILVA MENDES 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA 1119497922/MA 

KARLOS WAGNER DA SR. USA 
Secretário Municipal de Esporte 
PORTARIA Nº 012/2025 
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA 

DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA. 

Objeto: 

N° do Processo: 

Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

PMS1P 
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No 
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Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor Gestão do Contrato 

PrLANEJAMENTO DA CONTRATAWeit SELEÇÂO DO,Éb irdtdroR • 

Risco 01 Planejamento deficiente 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

 X Baixa Média L

 Baixo Médio X 1 

Dano(s): 

O prejuízo quanto ao cumprimento das etapas contidas no Objeto proposto. 

Ação(ões) Preventiva
. ... . _ 

Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme 
as necessidades do município. 

Responsável: . . 

Departamento de 
Engenharia 

Ação(ões) de.COntingência: 
. . 

Revisão de quantitativos 

Responsável: 

Departamento de 
Convênios 

Risco 02: j Elaboração do Termo de Referência (Memorial Descritivo) Inadequado 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

 Alto 

X Baixa Média 

Baixo r 1 Médio X 

Dano(s): 

Utilização, por parte da CONTRATADA, de mão de obra desqualificada, com grandes possibilidades de 
realização das etapas previstas em desconformidade com o Objeto proposto. 

• Ação oes Preventiva(s)• , . 

Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as características do 
objeto contratado e solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 

Responsável: 

Departamento de 
Engenharia 

Ação(oes),de Contingência: .. , 

Revisar os quantitativos e locais dos serviços. 

Responsável: 

Departamento de
Convênios 
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Risco Indisponibilidade Financeira 

Probabilidade: 

Impacto: 

Média 

Médio 

Alta 

Alto 

Baixa X 

Baixo X 

Dano(s): 

A não contratação cio objeto licitado. 

Ação(õeS). Preventiva(s): 

Planejamento financeiro para Contratações. 

Responaávzei: 

Secretaria Municipal de
Finanças 

. . . 
ção õesytle Contingência:` 

Reprogramação de Planejamento financeiro. 

Responsável: 

Secretaria Municipal de
Finanças 

Risco 04: . Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Probabilidade: 

Impacto: 

H 

Alta 

 Alto 

Baixa X Média 

Baixo Médio X 

Dano(s): . _ 
Atraso na execução do Objeto, possibilidade de realização de serviços de baixa qualidade, sem as devidas 
técnicas de execução. 

Ação(õés) Preventiva(s): 

Avaliação da capacidade tecnica Profissional e Operacional da empresa. 

Responsávzel: 

Setor de Licitações 

Ação(ões) de Contingência: 

Rescisão contratual e reinicio do processo licitatório. 

Responsável:

Setor de Licitações e
PGM 

Probabilidade: Baixa Média Alta 

Impacto: 

MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS NA GESTÃO DE CONTRATO 

Baixo X Médio Alto 

Dano(s): 

Atraso na realização dos serviços propostos. 

Ação(ões) Preventiva(s): • , 

Fiscalizar o contrato prazo de execução dos serviços propostos 

de:ContingãnCia: 

I4esEionsável: 

Departamento de 
Engenharia 
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Gestor do contrato e 
PGM 

Risco 02: Contratação com preço acima da média do mercado 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

X Baixa Média 

Baixo X Médio 

Dano(s):,'.. 

Deficiência na prestação cios serviços propostos. 

Ação oe .Preventiva s : 

Avaliação da composição dos preços unitários propostos, incluindo composição de 
encargos sociais incidentes sobre mão de obra. 

RespOnsávzel: 

Departamento de
Engenharia 

AçãO(f5es) de gontingênCia: 

Utilizar sempre os preços praticados no mercado, com referência aos preços 
praticados por outros órgãos públicos. 

Responáável: 

Departamento de
Engenharia

Risco 03: , Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

X I Baixa Média 

Baixo X Médio I 
x 

Nno s : 

Contratada se recusar a prestar os serviços propostos, implicando em atrasos na realização da obra. 

Ação(ities)PreventiVa(s): 

Planejamento Financeiro. 

Responsável

Secretaria de Finanças e
Contabilidade 

Ação(oes).de 'Contingência: 

Reservar os recursos com antecedência. 

.Responsável: 

Contabilidade 

Risco 04: t Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado 

Probabilidade: 

Impacto: 

Alta 

Alto 

Baixa X _ Média 

Baixo Médio X 

Dano(s) 

Prejuízo ao erário. 

Ação(ões) Preventiva(s) 

Elaboração do Projeto Básico e especificações técnicas adequadas; 

Responsávzel: 

Departamento de 
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Fiscalização de Contrato; Fiscalização dos serviços executados. 

Ação(õeS) de Contingência:

Sanções e penalidades previstas no Contrato. 

4 Responsáveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 
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N° Lie 
RUBRICA: 

Engenharia 

Reponsável: 

Gestor do contrato e 
PGM 

Certificamos que a SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, 
é responsável pela elaboração do presente documento que materializa o Gerenciamento de Riscos da 
presente contratação. 

São João do Paraíso — MA, 17 de agosto de 2026 

Lenilson Silva Mendes 
Engenheiro Civil. 

CREA-n2 1119497922MA 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de ESPORTE 

PORTARIA Nº 012/2025 
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DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

Para conhecimento e autorização 

São Jogo do Paraíso (MA), 17 de agosto de 2026. 

KARLOS WAGNER DA SILVA SOUSA 
Secretário Municipal de Esporte 

PORTARIA N° 012/2025 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 

RÚBRICA: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n9 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAi3 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Ref. Processo Administrativo n°. 2026.08.17.0003-PMSJP 

PMSJP 

FL.(S) 

N° 4 
RUBRICA: 

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica para custeio das 
despesas oriundas da solicitação promovida pela Secretaria Municipal de Esporte. 

/---\ Em cumprimento a Lei de Responsabilidade Fiscal e demais legislações correlatas, bem como o 
atendimento ao Art. 150 da Lei n2 14.133/2021, solicito que informe e realize a devida reserva da 
dotação orçamentária referente à despesa e valores descritos abaixo: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° 
ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
cinquenta e nove centavos). 

Secretaria Municipal de Esporte do município de São João do Paraíso, Estado do 
Maranhão, aos 17 dias do mês de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAL 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor, ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 
Ref. Processo Administrativo n°. 2026.08.17.0003-PMSJP 

PMSJP 

FL.(5) 

N°  qC)M 

MARICÁ: 
11,( 

Conforme despacho expedido pelo senhor Secretário Municipal de Esporte, 
informamos que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano 2026, 
verificou-se que existe Dotação Orçamentária consignada com saldo suficiente para o 
cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo de contratação para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE N° 989123/2025/MESP/CAIXA; sob as seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS UNIÃO 
ENTIDADES 

São João do Paraíso / MA, 18 de agosto de 2026. 

Marcos Ribe. Coelho 
CRC n° 012542/0-MA 

Contador 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE.. 

SÃO JOÃ O DO 

PARAL 
Construindo Uma Nova História 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

RÜBRICA: 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Eu, ZAQUEU DA SILVA CASTRO, atualmente ocupante do cargo de Secretário Municipal de 
Governo, na qualidade de ordenadora de despesas desta unidade, declaro, nos termos do Quadro de 
Detalhamento das Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e 
financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar n2 101/00. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n2
101/00, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos 
genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 
2026. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 
1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA; sob as 
seguintes rubricas: 

UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS 
UNIÃO ENTIDADES 

São João do Paraíso (MA), 18 de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA No 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov. br 



PREFEITURA DE ":""liktbro.: SÃO JOÃO DO 

PEAR 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

PMSIP 
FL.<5) 

N° 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

O Secretário Municipal de Governo, responsável por esta entidade, no uso das atribuições que 

lhe confere a legislação em vigor, especialmente a lei 14.133/2021, Art. 6, XXXVIII e suas alterações 
legais, resolve: 

1- Autorizar a abertura e autuação do presente processo de licitação, assim identificado: 

Processo Administrativo n'. 2026.08.17.0003-PMSJP 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Esporte 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 

989123/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e 

cinquenta e nove centavos). 

Gabinete do Secretário Municipal de Governo de São João do Paraíso/MA, aos 19 dias do 

mês de agosto de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PMSJP 
FL. (5) 

N°2.621_,

RÚBRICA: 501A, 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
ESTADO DO MARANHÃO, nomeada pela Portaria n2 002-B/2025, de conformidade com o que dispõe 
o caput do inciso LX artigo n. 69 da Lei n. 14.133 de 1° de abril de 2021. RESOLVE autuar o Processo 
de licitação nas condições que seguem abaixo, juntando a este o edital específico para o objeto: 

DA LICITAÇÃO: 
Processo Administrativo Nº: 
Modalidade: 
Autuação: 
Critério de Julgamento: 
Empreitada: 
Requisitante (s): 

2026.08.17.0003-PMSJP; 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA; 
CE 020/2026-CPL; 
MENOR PREÇO 
POR PREÇO GLOBAL 
Secretário Municipal de Esporte 

OBJETO DA LICITAÇÃO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA. 

DA ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para o objeto da licitação é de R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e nove centavos). 

PEÇAS PRÉ-EXISTENTES: 
São consideradas peças pré-existentes, solicitação da Secretaria Municipal de Esporte, Documento de 

Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, orçamento sintético 

acompanhado de cronograma físico financeiro, memória de calculo, termo de Termo de 

Compromisso Nº 169615/ME, projetos arquitetõnicos e de engenharia e autorização para abertura 

do processo de licitação, constante nos autos. 

Sala do Setor de Licitações do PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

aos 19 dias do mês de agosto de 2026. 

O OUSA 
Agente de Contratações 
Portaria n2 002-B/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEtTURA PO

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Coastruindº Urna Neva História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PORTARIA N° 002B12025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

PMSJP 
FL.(S) 

N° 

RÚBRICA: 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro 
e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos 
pela Lei Federal n.2 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do município, tendo em vista o disposto nos incisos I. e LX do 
art. 62, bem como no art. 82, § 3° da Lei Federal 14.133 de 12 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo indicado para atuar como Agente de Contratação e 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA: 

I — liton Rodrigues de Sousa, CPF n2 ***.296.283-**, matrícula n2 269/2008; 

§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente de Contratação para 
conduzir os processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares regidos 
pela Lei Federal n2 14.133/2021. 

§22 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agente de Contratação 
mencionado no caput deste artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do art. 8°, §52, 

da Lei Federal n2 14.133/2021. 

§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 

dar impulso ao procedimento lidtatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

§49 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento (s) de Pregoeiros, o Prefeito 

Municipal de São João do Paraíso poderá designar substituto (s) com a finalidade de dar 

andamento aos pregões. 

Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao Agente 
de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n2 *".559.973-**, matricula nº 120/2024C; 

II — Nicole Santos Sousa, CPF n2 CPF "*.633 - ricuia n2 001A/202s; 



N E4:71.7.a0 DC;4.11,- 441 

PARANO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PMS1P 
FL.(S) 

RÚBRICA:

Art. 32 O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessário, parecer(es) ou informação(ôes) 
dos demais setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) nas análises das propostas de preço e 
habilitação técnica. 

Art. 42 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto n9 019/2021 de 20 de maio de 2021 e 

Portaria n9 109 de 28 de maio de 2021 para os processos licitatórios regidos pela Lei Federai 
n9 8.666/1993 e Lei Federal n2 10320/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 
que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente de acordo com as leis 
citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada expressamente no edital ou no aviso ou 

instrumento de contratação direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. 

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

MAR s TT CIU RANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 



• DiÁRio OFICIAL.
DOS MUNitíPIOS 
tiG f..ST pó tit.3 N.AnAte,s.ÁO : 

NEIRD DE 2025 • 09 DE A • ' ã° LUÍS' QUINTA
'

  *

'f5SN 2763 860X 

.:••GABINETE DO. PREFEITO, MUNICIPAL DE JOÃO DO PARAÍSO. EM 07 DE JANEIRO -DE  • • • ,• ." 
MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALI3UQUERQUEDESOUS4TRiNDADE' 
Código. Identificadoi.: .f3de276$56aP'290cfi070.0fcad0:: • . -_-. • ____ • 

PORTARIA N2 0020/2025, DE tá DE JANEIRO:DE:2025. 

PORTARIA Nº..0025/2025, 0025/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. • 
Designar o Agente de Contratado, Pregoeiro é Equipe_ de Apoie .noS• 
procedimentos regidos pela Lei Federal rWQ 14..3.33/2021, • 

• 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAíS0iMA,'••no uso de 
suas atribuiçõeS legais,. conferidas pela Lei Orgâtikadcr.rnunicípio,• 
tendo em vista o disposto rios incisos L e LX do art. 62, bem como.no 
art. 8Q, § 32 da Lei Federal 14.133 dela de. abril de 2021; 

RESOLVE:: 

- - 
MARÇOS VINICIUS:DE,FRANÇÃFERREIRA 
Préféito MoOlcipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 7de62fd7aa550b087a9b.3dbá2f7claS 

PREFEITURA {MUNICIPAL DE 5.0i01040 DOSOTER 

DECRETO N2 02.iáp2.5., DE :02:DE JANEIRO DE 2025..NOIMEAÇÂO• 
• • DA•CONTADDRA.DO MU.Nidpio • 

. DECRETO N2 021/2025; DE 02 DE JANEIRO.DE 2025 • • . 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA :CONTADORA DO MUNICÍPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS: • 

. 

Art. 1°. Designar o.servider abaixo indicado para atuar como-Agente.cle 
Contratação Pregcleiro da Prefeitura Municipal São PÃO. de 
Paraíso/MA: • • • • 
I - Ilton Rodrigues de•SoUsa, CPF na ***.296.283-**,: matrícula: nº 
269/2008; 
§12 O servidor. designado .no caput deste artigo irá atuar como.Agente 
de Contratação para: conduzir os procesSos de" licitação,.:contrata0p 
direta e. procedimentos auxiliares..regidot ..pela • Lei .:Fecleral riQ 
14.133/2021. 
§2 2 Nas licitações •processadas por meio da Modalidades pregão, o 
Agente de Contratação mencionado n.o caput deste ..artígO será 
denominado Pregoeiro, nos termos do art. 8Q, §5Q, da Lei. Federal .nº
14.133/2021. . • • .. • • 

Compete ao Agente de Contratação tomar decisões,.aCompanhar•o: .
trâmite da licitaçãO, dar Impulso ao procedimento liCitatárle: e.executar. . 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação. • • . _ 

§42 ' Em • eventual' (is) afastamento legal (is) •Ou 
. Pregoeiros, o: Prefeito Municipal de São•João do Paraíso Poderkdesigear ..• 

substituto (s) coma finalidade de dar andamento.aos pregões,- : " 
• Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a. EgtliPe 

de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: • . . • 
I - Vânia. Marinho Abreu, CPF nº " .559.973 , Matrícula. n°'" 
05/2022; 
II - -Nicole Santos: Sousa, •CPF ng..tPf :***•,6.33.023-*ni matrícula .nP. 
.031/2025; . • • 

• Art. 32 O pregoeiro poderá solicitar. sempre que necessário, parecer(es) 

• ou informação(ões) doS demaissetores,da.Prefeibira para-auxiliá-lo(a) 
nas análises das propostas de preço e habilitação técnica. _. 
Art. 42 Permanecem vigentes os efeitos do•Dedeto n2.01•9/2021.de 20 
de maio de 2021 e .Portaria na 109 de 28 dà maio de 2021 pára os 
processos licitatários. regidos •pela Lei Federal na.8.86611993 e• 
Federal n2 10.520/2002 enquanto estes não forem finaUiados, desde *. 
que a Administração tenha optado por licitai—ou contratar.diretamente 
de acordo com as leis citadas; e.a opção escolhida tenha sido indicada 
expressamente no edital ou 'no aviso ou instrumento de -contratacão • 
direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. • 
Art. 5a Esta Portaria entra em vigor na data dastia assinatura:: ' 

• 
DÊ-SE CIÊNCIA. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 da janeiro de 2025. 

MO7A.ÉM, 
CARC.2D I. CP 

A Prefeita MUniCipal de.5ãO foãO. .Sóter MA,. Maria do • Carmo 
CaUalcante Laçerda;•no•uso,desuas•atrIbuiciies legais.canféridas pela 
Lei Orgânica.Mtinicipal e dernalS legislação aplicável, resolve: 

NDMEAR • 
Art. 12: A sra.:.D1ÁLIA ARAÚJO DA SILVA, para exercer ó cargo' de 
Contadera; .de'MuniCípio. de.SãO jO0-9*.ilo áter 
Art.'22-.• ESte'Decreto...entilaf'erri vigor'.na•data-de sua publicação, ; 
revogada. as dispOsições• ern•pOntrário: • • 

Dê-se ciência épiiblictüe-..se. 

SÃO:JOÃO D.O Sá-TERÁIA, DOIS DE JANEIRO DE DOIS:MIL E'VINTE 
E CINCO. PMSIp 

FL. (5) 

ú_RicA 
Publicado por FRANCISCO ONETE DA. SILVAR  CARUc.).5U-' 

Código Identificador: 3a4250bc9.4dcib60cicea646ee32533a 

MARIA DO •CARMO.CAVALCANTE LACERDA 
Prefeita MunicipOde São João do Sóter - MA . 

. . 

LEI Nº  DE 2.3 DE DÈZEMBRO DE 2024'- FIXAÇÃO . DOS 
• StiRSIDIDS DOS VEREADORES 

. LEI NP 19612.024, DE 23 DE DEZEMBRO' DE 2024. 
• • • : • . . • • :.• . • • 1 • • • . • . 
" • Dispõe sobre •a 'fixação.: dos subsidios dos •Vereadores .dO:. Poder 

Legislativo. MUnicipal de Sio :João. do 'Sóter, para a legislatura do 
:: 'ouádriênio de 2.025 a 2.028, nos termos dás arts. 29,.V1',•alínea,M"; 39,

§ 42. .'da ConStitàiçãO•Federal;•e em Observância .aos preceitos da Lei 
Complementar eQ• 101, de 04 de maio'de12.000 (1..RF), e posteriores
eitéraOes,.e dá. Outrásroyidênëias. 

. - • , • • . 
• A Prefeita: Municipal. de. São pião do Sóter, Estado do. .iviarenhãO, 
JOSERLENE SIISApE2ERRA DE ARAÚJO, nó uso das atribuições que 
lhe são asseguradas fãçd saber que' a •Carnara MuniCipaI, 

• aproxiou •e:eu: sancieno a saguinte•Lek • • • • . 
• Art. ig. dtubsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de São 
Joãe.•.do Sóter, para o período de 12 de janeiro de 2.025 e 31 de • 

• dezembro de 2A0; e: fiXadO • no valor. de R$ 9.800,00 (nove mil e 
oitocentos reáis). .. • 

• • : . 
6 10. O subsídio mensal fixado por esta lei será pg.go em. parcela 

expréssarrient.e -vedado: o • acréscimo 'de qualquer.: gratificação, 
adicional, abono. prêmios. verba de representação •ou :outra especie: 

• Temuneratória. .hos. terrhos: estabelecidos pelo § 4Q, do art. 38, da 
• .ConStituição Federal. . • 

2Q. É facultado. aó Vereador;:goando:for servidor titular de çargo, 
emprego e funçãor; • 

• • ,1 - perceber . ás .y.antagehs;.de• seu cargo, emPrejó ou furrçã o 
. , 



PREFEITURA DE*  ,ffillilebk. doR 

$ÃO .JC0..0 DO 
PARAÍSO 
Construln4.a.Vma Nova Hist6Na 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 

FL.(S) 

RÚBRICA: 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N° 00.2B/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do prefeito municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que na Publicação do DIARIO DA FAMEM 
QUINTA * 09 DE JANEIRO DE 2025 * VOL. 19, N° 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA. 135: 
ONDE SE LÊ : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de 
Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 
I Vânia Marinho Abreu, CPF n° ***.559.973-**, matrícula n° O5/2O22; 
II Nicole Santos-Sousa, CPF n° CPF ***.e>33.023 **, matrícula n° 031/2025 

LEIA SÊ: Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao 

Agente de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n° ***.559.973-**, matrícula n° 120/2024C; 
II — Alex Lima Bueno, CPF n° CPF ***.360.053-**, matrícula n° 102/2024; nomeados para 

exercerem a função de Equipe de Apoio de acordo com a PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 

DE JANEIRO DE 2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

0139 DO PARAISO 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARC RANÇA FERREIRA 
Prefei unicipal 

01597.6291000.1-23 
Rua do Comereio.,,150 — Centro 

CEP: 65973-000 --São João do Paraiso/MA 



DIARIO OFICIAL 
DOS MUNICiPIOS 
af)w,:aa oe.m-Arrawfui • • • 

1. Caso os pagamentos sejam efetuados-apos:aprago-estabeleçido ha subitenf13,4 por eido. da CONTRATANTE; serão "devidoS encargos 
moratórios.à.taxa-nominal de 62/0.'a;a. (seis por cenjtoadanso),* capitalizadOS diariamente em:regirne de juros simples, desde que, para tanto, 
não tenha concorrido à CONTRATADA. • 

1. O valor dos encargos será calculado.pela formula;,.:EM = 1.x N xVP;!onde: EM '= Encargot•moratdrios devidos; N Númeroi. de dias 
entre a data preVista para o pagamento e a do AfetivO pagamento; 1 =, índice de' compensação financeira = 0,00016436; e VP Valor da 
prestação em atraso, 

1. 

Va0 LUÍS, SEXTA* 3.0 DE JARMO DE 2025*V 
L$SN 2763 860X • 

A CONTRATANTE não pagará. multa. Por atrasónopagarrientá do fornedmento, cobrados através de documentos não hábetl. total ou 
P MSIP . 

FL.(5) 
No 'tl -3 . 

1. DA FISCALIZAÇÃO  . .   

 RUBRICA: 

1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da: CONTRATADA, esta •contrataçãoSerá• fiscalizada por servidor formalmente Instituído a 
quem caberá exercer as atribliições Previstas, nos termos do árt.1.17 da Lei Federal n2 14.133/2021 • •

2. A fiscalização não exclui nem. reduz. a reSpOnsa ilidade:da-CONTÃATADA por quaisquer- irregularidades, imperfeições técnicas, 
vícios ou emprego de material inadequada ou de qualidade- inferioryinclusivé perante terceiros, não. implicandaCorresporisabilidade'
do CONTRATANTE ou de seus agentes diante deste5.. •• • . . 

• 
15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS • . . . 

. . . 
. 15.1. Durante a:vigência do cot-lb-ato, os preços contrata doS-serão•fixoS e..irreajUstáveis. 
• 16, DAS DISPDSIÇOES FINAIS

parcialmente, bem como por motivo de' pendência descumpriment4 de obrigações cohtratuals. 

1. A Nota Fiscal que for apresentada com erro serádovolvida a contratada. para retificação e reapresentação. 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo. tomando-Se como base a Lei 14,133/21. 

São João do Paraíso, 06'de janeiro de 2025. • • • 

Marcos da Silva Oliveira 
Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 

APROVO'O TERMO DE REFERÊNCIA 

Em, __I__ /2025 

Zaqueu Da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

AVISO DE ERRATA:DA PORTARIA N2 002612025; DE-03 DE 
JANEIRO DE 2025 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA Nº 002B/2025y DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

•A Prefeitura Municipal •de São João -.do Paraíso/MA.; :através dO 
prefeito municipal, torna públicO para conh'eci'mento dOS•interessadoS 
que na Publicação do DIARIO DA FAMEM QUINTA * 09. DEJÂNgiRo DE 
2025 * VOL. 19, N2 3516/2025 ISSN 2763860X PAGINA 135. 
ONDE SE LÊ : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para 
integrar a Equipe•de Apoia ao Agente de Contratação.e.Pregoeiro: • • • 
1 - Vânia •Marinho• Abreu; CPF nº ***:559.973-**;:matrícola:nD• 
05/2022; • • • • • • 
II - Nicole Santos. Sousa; CPF nº CPF ***.633:023-**; matrícula nº 
031/2025 

• LEIA SÊ: Art. 2°, Designar os servidores abaixo: indicados pára integrar • 
a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro.: • • 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código ideigificador 63.e262,á347aff0e00770dee025d8486 

. . I - Vania Marinho Abreu, CPF. nº M*.55á,973-"., matrícula n° 120/2024C; 

. Alex Lima:: Bagno.CPF n° CPF ***.366.053-**, matricula n° 
102/20.24; .noineados...paraexercerein a função: de. Equipe. de Apoio de 
aC0rdo. COM a PORTARIA' Ne 002I3/2025, DE'03 DE JANEIRO DE, 
2025. . 

Os demais Artigos e parágrafos permaneceM inalterados. . 

SÃO JOAO DOPARAIO 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARCOS VINICIOS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeità MUniCiPal 

PubiOdo por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Códido identificador: 32d9f:91ácc.3.5báe5d0á7fe018af9abb3 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃODE '2025 A 2028 

PMSIP 
FL. (s) 

RÚBRICA: 

PORTARIA N. 006F/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da 
:•Sra.P.INMELA CAVALCANTE PONTES. 

(:), PREFEITO MUNICIPAL DE-'::$,_,Q-2 4091,OO..,p$,,RAsO„,no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei OrgâniCa:db. uniCipiO-4S.:demaiS- leis especificas. 

'RESOLVE:.

Art. 1? Nomear para: fu O:rje.'Ettuipe de Apoio ao Agente de Contratação e 
Pregoeiro, a senhora PAIviELAi.'0AVACCANTE -PONTES, brasileira, • inscrita no CPF n° 
*".047.333-**. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na cj.gtoid.e. tia assinatura..

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimentO e a execução 
da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como 
nela se contém. 

':GABINETE DO mErpt. eMiéliz'AL :DE''SÃO JOÃO DO PARAISO EM 24 
DE JANEIRO DE 2025, , 

iug ID RANÇA FERREIRA 

eriÁiittrMunicipal 

ro►pydoÁbljt 
iNt; PUi.;¡ 

,PLIC0nf?,ÇCO,,:u 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comércio, 150 - Centro, CEP: 65973-000 

São João do Paraíso/MA 



a' P,5765,OO,O"ifr -q'' 
PARAI
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJp 
FL. (s) 

N° 

RÜBRICA: 

PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

DA PORTARIA N° 002B/2025 de 

03/01/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, MARCOS VINICIUS 

DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do 

Município e demais leis especificas, torna público para conhecimento dos interessados que o 

servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de membro da Equipe de Apoio 

ao Agente de Contratação e Pregoeiro, conforme portaria n° 0028/2025, de 03 de janeiro de 

2025, no Art. 2°, fica exonerado da referida função. 

Dessa forma, RESOLVE nomear a servidora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 

como novo membro da Equipe de Apoio, substituindo o servidor mencionado, por meio da 

portaria de n° 006F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 

Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, AOS 24 

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2026. .-----

MAR INICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



DIÁR10 °MAL . , . 
Dos. MUNIdPI0S 

WtO.tr,4Àd • . 

á01-13‘5, QUINTA * 06 DE MARÇO DE 205;1̀;:
'4,763-R6OX 

de fevereiro de 2025. Mon Rodrigues de Sousa:Pregoeiro .da• RrefgitUra 
• Municipal de São João doParaiso/MÁ; 

• Publicado por: ILTON.RODRIGÇIES DE SOUSA 
Código. identificador: cO0cla36549cbc6b1Édeg108913C2ái,• 

DECRETO Nº 008-2025 

DECRETO Na 008-202S • 
DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE FERIADO MUNICIPAL NO 
PERÍODO DE CARNAVAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 
O PREFEITO. MUNICIPAL DE. SÃO: OÃO DO PARAISOMÁ:no,uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Lei. Orgánka•do,Mun(cipio e 
considerando a tradição das festividades carnavalescas, . • - 
DECRETA; 
Art. ja Fica declarado ponto facultativo nos dias' 03 de março 
(segunda-feira), 04 de março.(terça-feira), e 05 de março (quarta-feira), 
em razão das festividades de Carnaval, abrangendo todas as 
repartições públicas municipais, exceto aquelas que, por: sua natureza, 
exijam funcionamento ininterrupto. 
Art. 22 O expediente nas repartições públicas: muni•Cipars .Sed 
retomado normalmente no dia 06 de'março de 2025.. . ' . 
Art. 32 As atividades essenciais, tais como serviços saúdt, . 
segurança públita e limpeza urbana, deverão Manter: eàálai de; '..MARCOS ViNICIU.S DE FRANÇA FERREIRA 
plantão para garantir .o atendimento à populaçãO. . 
Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário: • • . • • 
Gabinete do Prefeito Municipal de São. João do Paraíso.— Estado do • 
Maranhão, aos 27 de feyereiro de 2025. 

. • . PORTARIA N.. 006F12025 

PORTARIA N. 00áF1202S • 
. . . . 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de• função 
CAVALCANTE PONTES.• • 

da. Sra. PAMELA 

I l E:

(s

s

P 

jA)

F 

: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO :DO:PARAÍSO; no uso de 
suas piribuiçás legais,. estabelecidas ria Lei Orgânica do Município e 
derr¡ais leis espeCífica& 
RESOLVE:
Art..12 . Nomear' para. função de Equipe de Apoio ao Agente de 
Contratação e Pregoeiro, a senhora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 
brasileira, inscrita no CPF na ***.047.333-**. 

:Art,22 Esta POrtaria entra em vigor ha data de sua assinatura. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da Preseilté Lei pertencerem .que a cumpram e a façam 
Cumprir tão inteiramente como nela sé contêm. 

• GARINETE.D0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
EM .24 .DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
. Código identificador 9417553c6a7.36ca~éc952bdd9à 

. . 

PORTARIA N. 002A/2025 

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo• em comissão .de ILTON:
RODRIGUES DE SOUSA. • 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de • 
suas atribuições legais, estabelecidas. na Lei .Orgânica do 'Município e' • 
demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. la Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o 
senhor ILTON RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrita no.CPF na 
*".296.283.-**. 

Art.22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; . : 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem .° conhecimento..é a: 
execução da prjeSente portaria pertencerem que a cuenprarn. e a façam.
cumprir tão inteiramente' como nela se contém. . . .
GABINETE 'DO:PREFEITO MUNICIPALZE•SÃO JOÃO.DO•PARAiSO 
Ern 03 »e JANEIRO De 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Prefeito Municipa} • 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código ideritificador:49675c0ea38dle3e8abfed0a53 f7bilfc 

PORTARIA N. 007F/2025 

. . . 
• PORTARIA N..007F/2025 

•ÁVIS.0••DE. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DA. PORTARIA Nº 
0026/2025 de 03/0i/202E 

O Prefeito Municipal de•São João do Paraíso, Estado do Maranhão; 
MARCOS. VINI IUS • PE- FRANÇA FERREIRA, no uso de suas 
atribuicõeslegais;:estaSelecidas ná Lei•Orgânica do. Município e demais 
leis.eSpeCíficas. torna público para c0ohecirnerito• dos interessados que 
o servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de 
membro da Equipe.d.e.Apoio.ao Agentekle Contratação e Pregoeiro, 
-conforme portaria na 002B/2025, de 03 de janeiro de 2025, no Ari; 
fica -exonerado da referida função. - 
Dessa forma, R E L V E:nomear a servidora PAMELA
.CAVALCANTE. PONTES;:cernó novo membro da Equipe :d.e Apoio, 
»substituindo :servidor mencionado,. por meio da portaria de n2

006F12025, dé 24 de janeiro de 2025. 
OSder-riais artigos e 'parágeafos permanecem inalterados. 

• GABINETE DO. PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, AOS 24 DIAS DO MÊS DE JANEIRO•DE 2025. 

• MARÇOS' VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Rref eito Muni.cipai ' 

A.bli do VíTOR ALBUQUEROVÈ DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: ff:37bbR56106.1802ae3b4d90b6221Dba 

PORTARIA" N. 031)2025 

,• • • • .PORTARIA N: 031/2625' 
Publicado. por: VITOR ALBUQUERQUE DE:SOU.5.101.0AiDÃDÁ.-  • • • . . . . 

• Código identificador:. eoga59debd4e933. 1149a:4da7C49.08 sobie a :NOMEAÇÃO do cargo em • ceie i*sáb de ANA • 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO 1, O ----ntka

PARAIS() 
Construindo Urna Nova HiStbría 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSjp 
FL. (s) 

No 

RUBRICA:

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em 
comissão de ILTON RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o senhor ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n°*".296.283.-**. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como neta se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 03 DE 

JANEIRO DE 2025. 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/NIA 

MARCAS 

ss 44 41'•- ‘ • 

FRANÇA FERREIRA 
refeito Municipal 



PMSJID 
FL. (S) 

No u/ 

" BR/CA:

9 

Certificamos para todos os tins que 

M0N RODR1GUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei n° 
14.133/2.021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com carga 
horária de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luís (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste ratificado. 

São Luís (MA), 22 de dezembro de 2023. 

..linstituto • 
CERuyAMIE 

c„,„. cio Centi,t.adot 1 06,1A3EtIECPC8131561:50 
•

Verifique autenticidade em: es-cortilicadaeolt 
aXNgMIJ,içlSXEWWRIK~Mtéarerarç'MgggEggaanaRMZbTWtfgqãg~e'rgt4~2116ttt~s4tutvegw.t..m.----..... ,,,,, 

A EB XAVIER TRENAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 

CGT tiVv 



PMSJP 

FL.(5) 

N° 4V4'

RÜBRICA: 

4 - %,„4„,, • 

MINN SUMI liniffigrie; g' '"' 

Certificamos .que 

ILTON RODRIQI S, DE. :O:13:8A. 

Participou da SEMANA : PECIALISTA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

com carga horária total de 8.-(oito) heras, nos dias 24 a 26 de maio de 2021. 

111fiállãrdgUál file! 4 1 
IREM foRiatut 'Audi i.1)-1 



PMSJP 

FL.(5) 

N" 

RÜBRICA:'0 

no canal LiOt4n 

Cons Itok/P'r.ofsi 
As inaturAlktAl 

• ...MIL. 
ate por ' --:y vio Medeiros. 

Para ~Doar as aldnoturan vá ao eito httpaiávvomportaldeassiria turas.cornbr:443 tibiro o côdea A328-ECBE-3725-E7613. 



PMSJP 

F L. (5) 

N° 

REIBRICA: 

CERTIFICAD 
Certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias 
13 a 17 de dezembro de 2021, em São Luís/MA com carga horária de 40 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 17 de dezembro de 2021. 

instituto uLÁ-an Xxxxn 
CERTAME 

Código do Certificado; 1165470A3469F6474412420 • Verifique autenticidade em: vvww.e.certificado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 



PMSJP 
FL. (5) 

N° 

7 -̂ ""••\

RÚBRICA: 

CERTIFICAR 
Em 03 de julho de 2020, certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Pregão Eletrônico em Prefeituras: formação e atualização 
de Pregoeiros, na modalidade EAD, realizado de 29 de junho a 03 de julho de 2020, com 
carga horária de 16 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

instituto uÁgatin )6-LY 
CERTAME 

Código do Certificado: 823883A09A7D8E14412420 • Verifique autenticidade ern: www.e-certificado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ -11.669.032/0001-09 



eLkkitoeu€'so 

CERTIFICADO 

PMS1P 
FL.(s) 

No vÍ 

RUBRICA: 

Certificamos que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou do evento 9 Edição do Fórum Virtual de Licitações, realizado no período 
de 08 a 10 de novembro de 202.1, na plataforma via YouTube, com carga horária de 12 horas. 

Maicto vaat 
CAreta• 

São Paulo, 10 de novembro de 2021 

RIMO° Dantas 
Palestranto 

Código do Ceilificado: 11211153A6645081A4412420 • Verifique autenticidade em: wvm.e-certificado.com 

F416 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO •. 

PARAí.. 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

À 
Procuradoria Geral do Município de São João do Paraíso — MA. 
Nesta, 

ASSUNTO: analise e parecer sobre minuta do edital 

PMSJP 
FL.(5) 

RÜBRICA:50 

Atendendo ao disposto no § 1°, Art. 53 da lei n9 14.133/21, encaminho para a analise e parecer sobre 
a minuta do edital e seus anexos, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, visando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/MESP/CAIXA, referente ao processo administrativo n° 2026.08.17.0003-PMSJP 
conforme Memorial Descritivo em anexo. 

São João do Paraíso - MA, 20 de agosto de 2026. 

Z UEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
989123/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
cinquenta e nove centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia XX/XX/2026 às XX:XXh (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2026.08.17.0003 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: XXX/2026-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que o Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 
Silva, n2 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia XX/XX/2026 às XX:XX horas (Horário de Brasília) 
Início da sessão: XX/XX/2026 
Horário: XX:XX horas (Horário de Brasília) 
Local: www.licitanet.com.br 

Modo de Disputa: Aberto 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O valor Estimado da contratação é de R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e nove centavos); 
1.3. As despesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS 
UNIÃO ENTIDADES 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 
Orçamentária. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta Concorrência Eletronica os interessados que estiverem 
previamente credenciados na Plataforma (www.licitanet.com.br).
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2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006 e do Decreto n.2 8.538, de 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL e ou REGIONAL, nos termos do art. 92 do Decreto n2 8.538/2015 para 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São 

João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 

019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco, São João 

do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

PMSJP 
FL.(S) 

N° 

RÚBRICA:

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

Página 4146 



PREFEITURA DE %% lho; 

PMS1P SÃO JOÃO DO 

PARAI S FL.(S) 

ESTADO DO MARANHÃO NOR222----13BRICA: 4i0 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Construindo Uma Nova História 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 8.1.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021. 
3.7. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 32 
do art. 42, da Lei n.2 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
4. DA. GARANTIA DA PROPOSTA 
4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BDI, encargos sociais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 
de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 1.2. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

DA ABERTURA DA SESSAWCLASSIFICAÇAQ DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
6.9. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.18.6.2. empresas brasileiras; 
6.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.brisancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação de acordo com o item 1.2 deste edital; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8. DA FASE DE. HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021, 

8.14. HABILITAÇÃO JyRíDICA;

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.1.2. Empresário Individual — inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.g_ov.briemóresas-e-negociosipt-briempreendedor;
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8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de março 
de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

8.1.2.1. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA LICITANTE na entidade profissional 

competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do 

Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto do Conselho de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.2. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS): ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 

EQUIVALENTE, na entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante 

vencedor da licitação, caso não seja do Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será 

exigido o visto do Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL, Mediante Apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação ou Certidão de Acervo 

Técnico Operacional — CAO com registro de atestados compatíveis com o objeto da licitação. 
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8.1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL, Comprovação de que o licitante possui 
Engenheiro Civil acompanhado de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente 
registrado pelo CREA ou CAU, que comprove(m) o profissional ter executado para 
Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
ou ainda, para empresa privada, serviço(s) de construção compatível em características com 
o objeto da licitação. 

8.1.2.5. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 
ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 
de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 
societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 
perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 

caso. 

8.1.2.5.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 
acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

8.1.2.5.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.5.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.5.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 

profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

8.1.2.5.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 

conforme preconizam o art. 1°, da Lei Federal n.° 6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal n.9 12.378/2010; ou, ainda 

8.1.2.5.1.5. Declaração(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

em atendimento ao art. 64, I, da Lei n2 14.133/2021. 

8.1.2.5.1.6. O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

prévia aprovação formal do Município contratante. 

8.1.2.5.2. Para fins da comprovação de que trata o item 8.1.2.3 , os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 

jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 

contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 
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8.1.2.5.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

8.1.2.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.2.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

PMS1P 
FL. (5) 

N° 

RÚBRICA: 

mínimo, a 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em construção civil, 
devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para supervisão 
de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 
deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.6. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.6.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 

bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

8.1.2.6.2. A visita não é obrigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 

através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

e que não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. O 

Município sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 

desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

do serviço. 

8.1.2.6.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil 

anterior à data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 

Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 
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8:1.3 A HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAUETRABALHISTA. 

8.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 

8.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
8.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
8.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal. 

8.1.4. A HABILITAÇÃO: ECONOMICO-FINANCEIRA 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um), referentes aos dois últimos exercícios após a 

aplicação das seguintes fórmulas contábeis: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§49

do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n9 3, de 2018). 

8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois últimos 
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exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a 
inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 
Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

8.1.5. DECLARAÇõESE DOCUMENTOS COMPLEMENTARES,:

8.1.5.1. 0 Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório. 0 declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. 0 Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 

normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 

termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 

jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n2 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n9 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.6. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
"--1 somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 42 do Decreto n2 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 

REARICA: 
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9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n2 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
9.3.3. 

PMS1P 
FL.(5) 

N° O 

RüBRICA: 

OU 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n9 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitanet.com.br e www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS. E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.9 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

103. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
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e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de execução em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO; AC)EDITALE:'DOPpIpp DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n2 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma LICITANET através do portal www.licitanet.com.br.
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contrafação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I — Contrato de Repasse n2 989123/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, 
Planilha Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio 
12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 
12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 
12.11.5. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 
12.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 

nos Termos do Inciso I e II, do Art. 39 Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 

Enquadrada no Artigo 34 da Lei Nº 11.488, de 2007. 

Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, XX de XXXXXXXX de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

Página 22146 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO

PARMS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

PM5313
FL.(S) 

RÜBRICA: 

ANEXO I — Contrato de Repasse n° 989123/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, Planilha 
Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº [...]/2026 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº XXX/2026 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2026 

PMSJP 

FL.(S) 

No  c9;02 
RÜ€JRICA: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA [...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 
CNPJ/MF sob o n2. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 
no CPF sob n° doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2 [...], com sede na Rua/Av. [...], n9 [...], bairro [...], cidade 
de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o nº [...], 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: FUNDAMENTAÇÃO:'..: :: FUNDAMENTAÇÃO 
1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° XXX/2O26, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -, OBJETO 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 

989123/2025/M ESP/CAIXA. 

2.2A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

:CLAUSL4A::TERCEUR)Nr:VAWk,p:AGAMPVT0;:POTAÇA0 gREpoysT.E .coNTRATUAL 
3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$    ), conforme 
planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 
Eletrônica n° XXX/2026, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 
utilizados na obra e R$  ) à mão de obra. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 
condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 
contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
previstas no Edital e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
3.18O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com os índices setoriais de 
construção (INCC/SINAPI ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n2 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.23O primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 

estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 
as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 

de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 
ENTIDADES 
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4. CLAUSULA QUARTA:.- PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
4.1O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n2 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.4O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.6O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n2 14.133/2021. Só 
se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

PMS1P 

FL.(5) 

RÜBRICA: 

5; CLÁUSULA. QUINTA— GARANTIA.
5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 
não inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 
neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 
garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 
Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 
suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

6. CLÁUSULA.SEXTA - DA EXEC.UÇÃODO-opgro, MEDIÇÃO E‘ DO. RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.7Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, 
não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 
dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 
método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 
ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 
comprovada junto à CONTRATANTE. 
6.9O elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 
é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 
ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 
execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 
executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 
CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 Providenciar junto ao CRENCAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n2
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 
da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 
de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
de conformidade com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 
canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 
coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 
de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 
do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 
de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 

exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 

locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 
6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 

canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA. RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL- PELA EXECUÇÃO DA OBRA E 
DA DIREÇÃO TECNICA E PESSOAL DA CONTRATADA • 
7.1O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 
execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 

responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 
sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 
deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 
outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO'ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n2 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 
deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 
obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 
mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 
tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 
e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 
serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 
determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 
venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
62, artigo 67 da Lei Federal n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 
competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos termos do Art. 72, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 
conforme Decreto Presidencial n2 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 
execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 
exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 
se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 
da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 
durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 

Página 33146 



PMS)P PREFEITURA DE..  

DÓSSÃO JOAO DO 
FL(5) PAR 

Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO RÜBRICA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 
imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 
propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 
perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 
inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 
ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 
erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 
9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 
competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 
execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 
Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 
implicar alterações do prazo contratual; 

Página 34146 



PMS1P 
FL.(5) 

PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO Disariik!..-„ 
rr,,,0_ )• PARA

Construindo Uma Nova História N° 

ESTADO DO MARANHÃO RUBRICA: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

10. CLAUSULA. DECIMA — OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal n2 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 
faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 
execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 
outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 
o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 
relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 
no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — PENALIDADES 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei n-9 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 
dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 
referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 
danos ambientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 
de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 
11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 
cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 
11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 

q 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 52 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 
do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 
pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n° 
14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

ue: 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n2 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 

unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
12.1A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 

138 e 139 da Lei n2 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 

da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — FORÇA. MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 
possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 
que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO.
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 

do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
Não será admitida a subcontratação das parcelas de maior relevância. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 
por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 
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CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
,ECONÔMICO. FINANCEIRO 

15.1 DOS ADITIVOS: 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 
obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado 
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 
objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
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financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n9
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 
preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 
após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 
gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 
que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
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1 CLAUSULA DECIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n2
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 
Município. 
16.9O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro 

dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n9 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

CLAUSULA DÉCIMA:•SÉTIMA, ..DO FORO: 
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2026. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CONTRATADO 

Nome: 

CPF/MF:  CPF/MF: 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

N° 

RÜBRICA: 

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
XXX/2026, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/M ESP/CAIXA. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da licitação. 
Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
2.2 - Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° XXX/2026, realizada através do 
Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 
de custos unitários, composição de encargos sociais. 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 

N° 

RÜBRICA: 
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DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
XXX/2026-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante  
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  
  com Registro no 
CREA (_) / CAU( )-  n2  , inscrita no CNPJ sob o n2
 , instalada no endereço  
  na cidade de - compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/MESP/CAIXA. 
Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados no projeto, 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 

obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(carimbo e assinatura dó representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 
assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)   portador (a) da Carteira de 

identidade n°  e do CPF n° , DECLARA que: 

➢ Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

➢ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

➢ Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

➢ Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 
de habilitação constantes do edital próprio. 

➢ Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

➢ Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

➢ Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 92, §12, e 14 da Lei n2 14.133/2021. 

➢ Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° XXX/2026-CPL. 

DECLARAÇÃO 

 (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o 
nº , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

portador(a) entidade nº   e do CPF 
nº , DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar nº. 123, de 
14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §12 do artigo 18-A da Lei Complementar 
nº. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 42 do 
artigo 32 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-
calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 
Data Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
Local e data 

Assinatura 
Nome Completo: 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade: 

Observações: 
> Emitir em papel timbrado da empresa; 
> No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
> Carimbo da Empresa 
> Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
> Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2026.08.17.0Q03-PMSJP 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 020/2026 

ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
989123/2025/MESP/CAIXA. 

JUSTIFICAVA DE UTILIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA EM DETRIMENTO AO 
PREGÃO. 

Diante a iniciação do processo Iicitatório de número 020/2026, em que figura como modalidade de 
licitação apresentada ao Departamento de Licitação, para devida apreciação e eventuais correções 
à modalidade Concorrência, na forma eletrônica, venho apresentar as devidas justificativas para o 
emprego dessa modalidade Licitatória, conforme orientação da• assessoria jurídica com fulcro a 
legislação pertinente. 
O Processo supracitado, tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE N° 989123/2025/MESP/CAIXA. A modalidade licitatória adotada foi a 
concorrência, na forma eletrônica, tornando por amparo legal o que está previsto na Lei 14.133/2021, 
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, ora expostos: 

Lei n° 14.133/21 
Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse para á Administração e que. não enquadradas no conceito  de 
obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são 
estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de 
arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 
compreendem: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum 
a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o 
objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado. 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços 
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e 
de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia 
de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6' desta Lei. 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraiso/MA 
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Considerando, por fim, que a Concorrência é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser 
utilizado para licitar Obras e Serviços de Engenharia que não se enquadram no inciso XXI do caput 
do art. 6° da Lei n° 14.133/21. 
Por tanto, como já demonstrado antes, a utilização da Modalidade Pregão não deve ser utilizada para 
contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 
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N° 
RUBRICA: 

Por fim, decidiu-se pela utilização da modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, que 
está devidamente adequada a legislação vigente, atendendo o disposto no Art. 6, inciso XXXVIII, 
bem como o caput do Art. 29 e seu parágrafo único da Lei n° 14.133/2021. 

São João do Paraíso, estado do Maranhão, 25 de agosto de 2026. 

DE SOUSA 
Agente de Contratação 
Portaria n° 002B/2025 

Rua Marcos Silva — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
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Processo Processo Administrativo n° 2026.08.17.0003 

Procedimento Concorrência Eletrônica n° 020/2026 (obra - empreitada 

por preço global) 

Interessado Secretaria Municipal de Esporte 

Recursos Contrato de Repasse n° 989123/2025/MESP/CAIXA e 

contrapartida municipal 

Assunto Análise jurídica prévia de minuta de edital ,e de 

contrato (art. 53 da Lei n° 14.133/2021) 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. LEI N° 

14.133/2021. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. OBRA DE ENGENHARIA 

SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. ANÁLISE 

JURÍDICA PRÉVIA (ART. 53). MINUTA DE EDITAL E DE CONTRATO 

EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. CONTRATAÇÃO 

CUSTEADA POR CONTRATO DE REPASSE. NECESSIDADE DE JUNTADA 

FORMAL DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS (MEMORIAL DESCRITIVO, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PROJETOS) AO ANEXO I, PREVIAMENTE 

À PUBLICAÇÃO. MANIFESTAÇÃO RESTRITA AOS ASPECTOS 

JURÍDICOS. PARECER PELA LEGALIDADE, COM RECOMENDAÇÃO. 

1 - DO RELATÓRIO 

Vieram os autos a esta Procuradoria-Geral para análise jurídica 

prévia, nos termos do art. 53 da Lei n° 14.133/2021, da minuta de 

edital e respectivos anexos da Concorrência Eletrônica em epígrafe, 

que tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços 

de engenharia para a execução da 1 a etapa da construção do Espaço 

Esportivo Comunitário do Município de São João do Paraíso/MA. 

A contratação, no valor total estimado de R$ 1.006.382,59 (um 

milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e cinquenta e 

nove centavos), será custeada com recursos oriundos do Contrato de 

Repasse n° 989123/2025/MESP/CAIXA, complementados por contrapartida 

municipal, adotando-se o critério de julgamento de menor preço, sob 

o regime de empreitada por preço global e modo de disputa aberto. 

Rua do Comércio, 150 — Centro CEP: 65973-000 

São João do Paraíso/MA 
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O procedimento encontra-se instruído, na fase preparatória, com 

o Documento de Formalização da Demanda (DFD), o Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), a matriz de gerenciamento de riscos, a 

justificativa da contratação, o orçamento estimado e as minutas do 

edital e do contrato administrativo. 

É o relatório, no essencial. Passa-se à fundamentação. 

II - DA FUNDAMENTAÇÃO 

II.1. Da natureza e do alcance desta manifestação. A presente 

manifestação constitui controle prévio de legalidade, de natureza 

obrigatória (art. 53 da Lei n° 14.133/2021), e, conquanto não vincule 

a decisão da autoridade competente — que dela poderá motivadamente 

divergir —, restringe-se à análise dos aspectos jurídico-formais da 

contratação, não abrangendo o mérito técnico, econômico e 

discricionário, de competência dos setores próprios e do controle 

interno, nos termos dos arts. 20 e 28 da LINDB 

II.2. Da modalidade, do objeto e do critério de julgamento. O 

objeto — obra de engenharia foi corretamente submetido à modalidade 

concorrência, na forma eletrônica (arts. 6°, XXXVIII, e 28, II, da 

Lei n° 14.133/2021), sendo incabível o pregão, reservado a bens e 

serviços comuns (art. 29). Mostram-se igualmente adequados o regime 

de empreitada por preço global (art. 46, I), o critério de menor 

preço (art. 33, I, c/c art. 34) e o modo de disputa aberto (art. 56, 

I), compatíveis com a natureza do objeto. 

II.3. Da fase preparatória e da instrução do edital. A fase 

preparatória atende aos requisitos dos arts. 18, 22 e 23 da Lei n° 

14.133/2021, achando-se o feito instruído com o DFD, o ETP, a matriz 

de riscos e o orçamento estimado. 

Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 

São João do Paraíso/MA 
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Impende, recomendar, como providência prévia e 

indispensável à publicação, a juntada formal aos autos e a 

incorporação ao Anexo I do edital com a correspondente 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e na plataforma eletrônica do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária e dos projetos que integram a contratação, por 

constituírem elementos essenciais do ato convocatório (arts. 18, § 

1°, e 25 da Lei n° 14.133/2021). A ausência de sua efetiva vinculação 

ao instrumento convocatório compromete a plena informação dos 

interessados e a higidez do certame. 

II.4. Das condições de participação e da habilitação. As 

condições de participação e os requisitos de habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista, 

conformidade com os arts. 

qualificação técnica exige o 

técnica e econômico-financeira guardam 

62 a 70 da Lei n° 14.133/2021. A 

registro profissional no CREA/CAU e a 

comprovação de capacidade por atestados, e a visita técnica foi 

prevista como faculdade, com declaração alternativa, em harmonia com 

a jurisprudência do Tribunal de Contas da União. As exigências de 

qualificação econômico-financeira restringem-se a índices contábeis 

usuais, admitido patrimônio líquido mínimo proporcional apenas na 

hipótese de não atendimento daqueles, nos limites do art. 69. 

Assegurado, ainda, o tratamento favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar n° 123/2006. 

II.5. Da minuta contratual. A minuta do contrato contempla as 

cláusulas necessárias do art. 92 da Lei n° 14.133/2021, prevendo 

garantia de execução de 5% (arts. 96 a 98), reajuste por índice 

setorial da construção observado o interregno mínimo de um ano 

contado da data-base do orçamento (art. 25, § 7°), subcontratação 

limitada e vedada quanto às parcelas de maior relevância (art. 122), 

disciplina de alterações e de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro (arts. 124 a 136), regime sancionatório (arts. 155 a 163) 

e cláusula de proteção de dados pessoais (art. 89, § 1°), revelando-

se juridicamente adequada. 

Rua do Comércio, 150 - Centro CEP: 65973-000 

São João do Paraíso/MA 
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11.6. Do regime de transferência de recursos federais. Por se 

tratar de contratação custeada por contrato de repasse, o 

procedimento observa as normas do concedente, em especial a 

publicidade no PNCP, o registro no Transferegov, a disciplina do 

Decreto n° 7.983/2013 quanto ao orçamento de referência e a vedação 

de orçamento sigiloso, em consonância com o próprio instrumento de 

repasse e com o art. 25, § 4°, da Lei n° 14.133/2021. 

III - DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Procuradoria-Geral manifesta-se PELA 

LEGALIDADE da minuta de edital e da minuta de contrato administrativo 

relativas à Concorrência Eletrônica em epígrafe, por se acharem em 

conformidade com a Lei n° 14.133/2021 e com a legislação de regência, 

aptas a prosseguir, 

RECOMENDANDO-SE, como providência prévia à publicação do 

instrumento convocatório, a juntada formal aos autos e a vinculação, 

como Anexo I do edital, do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária e dos projetos que instruem a contratação, com a 

respectiva disponibilização no PNCP e na plataforma eletrônica. 

Consigna-se, por fim, que a presente manifestação restringe-se 

aos aspectos jurídico-formais, não abrangendo o mérito técnico e a 

adequação econômica da contratação — inclusive quantitativos, preços 

e composição do BDI —, os quais permanecem sob a responsabilidade 

dos setores técnicos competentes e do controle interno. 

É o parecer, que se submete à apreciação superior. 

São João do Paraíso/MA, 27 de Agosto de 2026. 

fj Assinado de forma digital por 

DANIEL EDUARDO DANIEL EDUARDO DA 
,.? ', EXALTACAO 

DA EXALTACAO ,,,.: --ãà-db-s; 2026.08.27 12:37:27 
/1' -03'00' 

DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO 
Procurador do Município de São João do Paraíso/MA 

OAB/MA n° 13.250 - Portaria n° 0100/2025 

Rua do Comércio, 150 — Centro CEP: 65973-000 

São João do Paraíso/MA 
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OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
989123/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
cinquenta e nove centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 16/09/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2026.08.17.0003 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 020/2026-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que o Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 
Silva, n2 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia 16/09/2026 às 08:59 horas (Horário de Brasília) 
Início da sessão: 16/09/2026 
Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília) 
Local: www.licitanet.com.br

Modo de Disputa: Aberto 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O valor Estimado da contratação é de R$ 1.006.382,59 (Um milhão, seis mil, trezentos e 

oitenta e dois reais e cinquenta e nove centavos); 
1.3. As despesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF. CONVÊNIOS 
UNIÃO ENTIDADES 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 
Orçamentária. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta Concorrência Eletronica os interessados que estiverem 
previamente credenciados na Plataforma (www.licitanet.com.br).
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2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n2 123, de 2006 e do Decreto n.2 8.538, de 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL e ou REGIONAL, nos termos do art. 92 do Decreto n2 8.538/2015 para 
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São 
João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 

019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco, São João 

do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n2 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei n2 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

Construindo Uma Nova História 

3. DA APRESENTAÇAO. DA PROPOSTA .E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 8.1.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integr !idade dos custos para atendimento dos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021. 
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32 
do art. 42, da Lei n.2 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 
3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
4. DA. GARANTIA. DA PROPOSTA 
4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

PMSJP 
FL.(s) 

N°_2215___ 

RÜBRICA:

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BDI, encargos sociais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 1.2. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
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processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto n2 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
6.18.4. 

PMSjp 
FL.(s)

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.18.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
orientações dos órgãos de controle. 

conforme 

6.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.18.6.2. empresas brasileiras; 
6.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

N °

RI3BRIcA,V,1 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.brisancoesknep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação de acordo com o item 1.2 deste edital; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
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este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO.
8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021, 

8.1.1.. HABILITAÇÃO JURÍDICA; 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.1.2. Empresário Individual — inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negociosht-bdempreendedor;
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8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de março 
de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

8.1.2.1. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DA EMPRESA LICITANTE na entidade profissional 

competente (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante vencedor da licitação, caso não seja do 

Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será exigido o visto do Conselho de 

Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.2. REGISTRO OU INSCRIÇÃO DO(S) PROFISSIONAL(IS): ENGENHEIRO CIVIL OU TÉCNICO 

EQUIVALENTE, na entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU). Para o licitante 

vencedor da licitação, caso não seja do Maranhão, por ocasião da assinatura do contrato será 

exigido o visto do Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo - CAU; 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL, Mediante Apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação ou Certidão de Acervo 

Técnico Operacional — CAO com registro de atestados compatíveis com o objeto da licitação. 
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8.1.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL, Comprovação de que o licitante possui 
Engenheiro Civil acompanhado de Atestado(s) de Capacidade Técnica, devidamente 
registrado pelo CREA ou CAU, que comprove(m) o profissional ter executado para 
Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 
ou ainda, para empresa privada, serviço(s) de construção compatível em características com 
o objeto da licitação. 

8.1.2.5. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 
ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 
de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 
societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 

perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 

caso. 

8.1.2.5.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 

acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

8.1.2.5.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.5.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.5.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 

profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

8.1.2.5.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 

conforme preconizam o art. 12, da Lei Federal n.9 6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal n.2 12.378/2010; ou, ainda 

8.1.2.5.1.5. Declaração(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

em atendimento ao art. 64, I, da Lei n9 14.133/2021. 

8.1.2.5.1.6. O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

prévia aprovação formal do Município contratante. 

8.1.2.5.2. Para fins da comprovação de que trata o item 8.1.2.3 , os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 

jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 

contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 
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8.1.2.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.2.5.5. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em construção civil, 
devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para supervisão 
de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 
deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.6. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.6.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 

bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

8.1.2.6.2. A visita não é obrigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 

através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

e que não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. O 

Município sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 

desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

do serviço. 

8.1.2.6.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil 

anterior à data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 

Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 
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8.1.3 A HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 

8.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

8.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal. 

8.1.4. A HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA • 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um), referentes aos dois últimos exercícios após a 

aplicação das seguintes fórmulas contábeis: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§42

do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n2 3, de 2018). 

8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois últimos 
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exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a 

inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 

Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n9 14.133, de 2021, art. 65, §19). 

8.1.5. DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 

normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 

termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 
jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n9 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n9 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
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correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4-9 do Decreto n° 8.538/2015). 
8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 
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9. DOS. RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei n2 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n2 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.

pMS3P 
FL.(5) 

N° 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS .E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
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10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
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e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de execução em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

Construindo Uma Nova História 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n2 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma LICITANET através do portal www.licitanet.com.br.
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I — Contrato de Repasse n2 989123/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, 

Planilha Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio 
12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 
12.11.4.' ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 
12.11.5. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 
12.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 

nos Termos do Inciso I e II, do Art. 32 Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 

Enquadrada no Artigo 34 da Lei Nº 11.488, de 2007. 

Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 27 de agosto de 2026. 

AQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 033/2026 

PMSIP 
FL.(5) 

RÚBRICA: 
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ANEXO I — Contrato de Repasse n° 989123/2025/MESP/CAIXA, Memorial Descritivo, Planilha 

Orçamentaria, projetos e demais arquivos relacionados ao Convênio. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº [...]/2026 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 020/2026 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 020/2026 

PMSJP 

FL.(5) 

NUfaa________ 

RljaRICA:Lle, 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA [...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 
CNPJ/MF sob o n2. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 
no CPF sob n2 [...], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2 [...], com sede na Rua/Av. [...], n2 [...], bairro [...], cidade 
de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o n9 [...], 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTAÇÃO 
1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 020/2026, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/MESP/CAIXA. 

2.2A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 
3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$    ), conforme 
planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 
Eletrônica n° 020/2026, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 
utilizados na obra e R$  ) à mão de obra. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 
condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 

3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 

previstas no Edital e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 

funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades previstas em lei. 
3.18O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com os índices setoriais de 
construção (INCC/SINAPI ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 

por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n2 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 

3.23O primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 

referente ao objeto deste edital. 
3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 

despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 

estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 

as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 

3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 

3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 

de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 

também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 

e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 

previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 

encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE 
CLASSIFICAÇÃO: 27.813.0722.102O- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESTÁDIOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/1717.99.0.0 - OUTRAS TRANSF.CONVÊNIOS UNIÃO 

ENTIDADES 
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4. CLAUSULA QUARTA.- PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
4.1O prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n2 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.4O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.6O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei n2 14.133/2021. Só 
se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5. CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA 
5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 
não inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 
neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 
garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 
Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 
suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA 7 PA EXECUÇÃO. DO OBJETO, MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.7Os materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, 
não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 
dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 
método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 
ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 
comprovada junto à CONTRATANTE. 
6.9O elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 
é o Diário de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 
ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 
execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 
executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 
CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as medidas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 
da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 
de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
de conformidade com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 
canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 
coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 
de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 
do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos tr, balhos, o estado de conservação dos 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 
de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 
locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 
6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA E 
DA DIREÇÃO TECNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 
7.1O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 
execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 
responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 

sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 
deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 

outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 

responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO . .E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 
8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n2 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 
comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 
b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 

deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 

e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 

e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 

serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 

ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 

venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 

reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
62, artigo 67 da Lei Federal n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 
competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos termos do Art. 72, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 
conforme Decreto Presidencial n2 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

execução dos serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 

exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 
da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 

durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas par seus empregados contra si, ou 
propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 
perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 
inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 
ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 
erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 
9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 
competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 
execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 
Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 
implicar alterações do prazo contratual; 
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9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

10. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal n° 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 

faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 
execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 
outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 
relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 
no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 

Competente, que apontará as deficiências verificadas, as qu s deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA.- PENALIDADES 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 
dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 
referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 
danos ambientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 
de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 
11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 
cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 
11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 
que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 5° da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 
11.4As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 
Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5 Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 
Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 
do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 
pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 
11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 
11.9Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n° 
14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n° 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
12.1A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 
da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 
praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — FORÇA MAIOR. OU. DO CASO FORTUITO 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 
possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 
que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14. CLÁUSULA. DÉCIMA. QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 
do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
Não será admitida a subcontratação das parcelas de maior relevância. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 
por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 
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CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 
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RÚBRICA: 

15. CLÁUSULA 'DÉCIMA QUINTA - ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO 

15.1 DOS ADITIVOS: 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 
obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será obrigado 
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 
no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 
objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
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financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n2
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONNVIICO-FINANCEIRO: 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 
preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 
após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 
gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 
que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
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N° 

RCiaRICA: 

16. CLAUSULA. DECIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n2
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 

Município. 
16.9 O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 

fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro 

dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 1° do artigo 89 da Lei Federal n2 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO, de de 2026. 

CONTRATANTE CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF/MF: 

Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

PMSJP 

No 41 r 

RláSRICA: 

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
020/2026, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

VISANDO A 12 ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 

989123/2025/MESP/CAIXA. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da licitação. 
Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
2.2 - Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 020/2026, realizada através do 
Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 

de custos unitários, composição de encargos sociais. 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 

No 

RijsRicA:
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

PMSIP 
Fl...(5) 

RÜBRiCA: 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
020/2026-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante  
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  
  com Registro no 
CREA / CAU(_)-  n2  , inscrita no CNPJ sob o n2 

  instalada no endereço  
  na cidade de   , compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/MESP/CAIXA. 
Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados no projeto, 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 
obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2026. 

(carimbo e assinatura do representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 
assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° , por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)  , portador (a) da Carteira de 

identidade n° e do CPF n° , DECLARA que: 

> Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

> Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

> Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

> Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 
de habilitação constantes do edital próprio. 

> Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 
pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

> Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
Concorrência em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

> Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 99, §19, e 14 da Lei n2 14.133/2021. 

> Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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RUBRICA:

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n2 020/2026-CPL. 

DECLARAÇÃO 

 (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o 
n2  por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
 , portador(a) entidade n2   e do CPF 
n2 , DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 32 da Lei Complementar n2. 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n2. 123, de 
14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §12 do artigo 18-A da Lei Complementar 
n2. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 42 do 
artigo 32 da Lei Complementar n2. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-
calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 
Data Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
Local e data 

Assinatura 
Nome Completo: 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade: 

Observações: 
> Emitir em papel timbrado da empresa; 
> No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
> Carimbo da Empresa 
> Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
> Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006. 
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(4 .t RiáRiCA: 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 020/2026 - PMSJP- MA. 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através do Secretario de Governo, 
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica n9 020/2026 — PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do tipo 
Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 
ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 989123/2025/MESP/CAIXA, em sessão pública 
eletrônica a partir das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 16/09/2026 que será 
conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal n9 14.133/21, Lei 
Complementar n9 123/2006, Lei Complementar n2 147/2014, Decreto Federal n2
8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA https://www.saoioaodoparaiso.ma.gov.bri.

São João do Paraíso - MA, 28 de agosto de 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo 
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000.046/2026. CONTRATANTE: Município de Sambaíba, por meio 
da Secretaria Municipal de Administração, CNPJ n° 
06.229.397/0001-74. CONTRATADA: A O ALVES SERVIÇOS E 
COMUNICAÇÃO, CNPJ n° 40.289.323/0001-61 OBJETO: Contratação 
de empresa na prestação de serviços com assessoria em 
transparência pública objetivando atender os critérios do Radar 
da Transparência Pública estabelecida no artigo 37, caput e 
inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, Lei da 
Transparência 131/2009, Lei de Acesso a informação 
12.527/2011, instruções do Tribunal de Contas do Maranhão e 
recomendações do Ministério Público Estadual, decorrente da 
Dispensa de Licitação n° 007/2026, gerenciada pela Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura Municipal de Sambaíba. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0052.2-089- MANUT. E FUNC. 
DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO; 3.3.90.39.00.00-
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 
14.133/2021 e demais normas pertinentes à espécie. DATA DA 
ASSINATURA: 03/08/2026. SIGNATÁRIOS: ADRIANA DOS SANTOS 
SILVA - Secretária de Administração e Alessandro Oliveira Alves; 
Representante Legal da A O ALVES SERVIÇOS E COMUNICAÇÃO, 
Sambaíba, 03 de agosto de 2026. 

n Publicado por: EDSON DA SILVA SANTOS 
Código identificador: ec3b5d3860d70883a04c95902aa96d99 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO 

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E 
RECONHECIMENTO DE OBRIGAÇÃO INDENIZATÓRIA 

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E 
RECONHECIMENTO DE OBRIGAÇÃO INDENIZATÓRIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2026. 
PARTES: Município de São Domingos do Azeitão/MA, por intermédio do 
Fundo Municipal de Saúde, e a empresa WILTEFRAN A. SILVA 
INFORMÁTICA LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 04.336.126/0001-92. 
OBJETO: ajuste de contas e reconhecimento de obrigação indenizatória 
referente aos serviços de instalação, homologação e implantação, bem 
como à cessão de uso de plataforma integrada de gestão em saúde 
pública, com suporte técnico e manutenção, efetivamente prestados e 
utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde no período de 26 de 

----- fevereiro de 2026 a 25 de junho de 2026, sem a formalização 
'tempestiva do correspondente instrumento contratual. VALOR TOTAL: 
R$ 50.707,60 (cinquenta mil, setecentos e sete reais e sessenta 
centavos). NATUREZA DA DESPESA: indenizatória. 
FUNDAMENTAÇÃO: art. 149 da Lei n° 14.133/2021 e art. 884 do 
Código Civil. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03.10.10.301.05.2.107 - Implantação, 
Implementação e Manutenção do SUS Digital; 3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; Ficha 421. 
DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026. 
SIGNATÁRIOS: Fernanda Arruda França Toniazzo, pela Administração 
Municipal, e Wilterfran Assis da Silva, pela Credora. 

FERNANDA ARRUDA FRANÇA TONIAZZO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO 
Código identificador: ad2b0b83bc9957694ca735424b617d3b 

PORTARIA Nº 076/2026 - SEC. DE ADM E RECURSOS HUMANOS-
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

PORTARIA Nº 076/2026 - SEC. DE ADM E RECURSOS HUMANOS-
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, e em consonância com a 
Lei Municipal n° 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1 2 - Conceder, a Sra. Kelanny Duarte Carreiro, CPF: 
609.449.423-77, Secretária Municipal de Infraestrutura, 
Habitação e Urbanismo, 05 (cinco) diárias, para custeio de despesas 
a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 400,00 
(quatrocentos reais), totalizando R$ 2.000,00 (dois mil reais), para 
tratar de Demandas Institucionais de interesse da Secretaria 
Municipal junto às Secretarias Estaduais do Governo (SEGOV) e 
Estadual da Infraestrutura (SINFRA) no período de 24/08/2026 a 
28/08/2026 

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, em São Domingos do Azeitão - MA, 24 de agopm scyp 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

EFISSON GOMES PEREIRA 
Secretário de Administração e Recursos Humanos, N° 

F L.(5) 

RCIBRICA: 
Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 

Código identificador: fc3e8995cc44d0eec4123c1abb42154f 

PORTARIA Nº 077/2026 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS- CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

PORTARIA Nº 077/2026 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS- CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, e em consonância com a 
Lei Municipal n° 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 Conceder, ao Sr. Diego Valmir Batista, Motorista, CPF: 
612.644.633-08, Motorista, 02 (duas) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em Tocantinópolis- TO, com valor unitário 
de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), totalizando R$ 300,00 
(trezentos reais), Viagem à serviço da Secretaria municipal de 
Assistência social, para levar Antônia P. da Silva com a 
finalidade de realizar Perícia Médica Resolutiva (PMF PERÍCIAS) 
na Agência da Previdência Social de Tocantinópolis- TO no 
período de 27/08/2026 a 28/08/2026. 

Art. 22 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, em São Domingos do Azeitão - MA, 27 de agosto de 2026, 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

EFISSON GOMES PEREIRA 
Secretário de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 8bd5c3429e034c70e1df0cec06b27fec 
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AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 020/2026 - 
PMSJP- MA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 020/2026 - PMSJP- MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através do Secretario 
de Governo, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n° 020/2026 -.
PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do tipo Menor Preço. Global, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO 
ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO. MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº 
989123/2025/MESP/CAIXA, em sessão pública eletrônica a partir 
das 09:00 horas (horário de Brasília-DF) do dia 16/09/2026 que será 
conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal 
n° 14.133/21, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 
147/2014, Decreto- Federal n° 8.538/15 e alterações. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e_site da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso/MA 

,- -littps://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. 
São João do Paraíso - MA, 28 de agosto de 2026. 
Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de. Governo 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: fd68d5f2e236cd5af5b9eltd6f249551 

LEI Nº0341/2026 

LEI Nº0341/2026 
Institui a Política Municipal de Alfabetização no âmbito da Rede 
Municipal de Ensino de São João do Paraíso, estabelece diretrizes para o 
desenvolvimento das ações de alfabetização, em consonância com o 
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (Lei federal n° 15.247, de 
31 de outubro de 2025), e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ESTADO DO 
MARANHÃO, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte 
Art. 1° Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização no âmbito 
da Rede Municipal de Ensino de São João do Paraíso, Estado do 

----- Maranhão, com o objetivo de desenvolver ações estruturadas e 
articuladas, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o 
Município, visando à consolidação da aprendizagem dos estudantes nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, com ênfase na alfabetização das 
crianças na idade adequada. 
§ 1° A Política Municipal de Alfabetização observa as diretrizes da 
Constituição Federal (arts. 205, 208 e 211, § 2°), da Lei federal n° 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), da Lei federal n° 13,005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação), da Lei federal n° 15.247, de 31 de 
outubro de 2025 (Compromisso Nacional Criança Alfabetizada), da Lei 
Orgânica do Município (arts. 14, V, 124, 133, 135 e 142) e do Plano 
Municipal de Educação. 
§ 22 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a adesão do 
Município ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, nos termos 
da Lei federal n° 15.247, de 31 de outubro de 2025. 
Art. 22 São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

- o regime de colaboração entre União, Estado e Município para o 
desenvolvimento das ações de alfabetização; 
II - a garantia do direito à alfabetização das crianças até o final do 2° 
ano do Ensino Fundamental; 
III - a equidade educacional, considerados os aspectos regionais, 
socioeconômicos, étnico-raciais e de gênero; 
IV - a valorização da avaliação como instrumento formativo e de 
acompanhamento das aprendizagens; 

V - a formação continuada dos profissionais da educação; 
VI - o uso de evidências e de dados educacionais para a tomada de 
decisão; e pVII - a garantia de condições pedagógicas adequadas, incluídos os5)P
materiais didáticos e os recursos de apoio. FL.(5) 

Art. 32 São objetivos da Política Municipal de Alfabetizaçãote 
- elevar a qualidade da alfabetização nos anos iniciais do Eirr ,r , 

Fundamental; Ru 
II - assegurar a alfabetização das crianças até o final do 2° ano do 
Ensino Fundamental; 
III - contribuir para o cumprimento da meta de alfabetização do Plano 
Municipal de Educação; 
IV - fortalecer práticas pedagógicas baseadas em evidências; 
V - promover o uso de tecnologias educacionais inovadoras 
processo de alfabetização; 
VI - socializar as experiências e as produções 
letramento desenvolvidas em sala de aula; 
VII - reconhecer e disseminar práticas exitosas, pedagógicas 
gestão, no âmbito da garantia do direito à alfabetização; 
VIII - garantir a articulação entre a Educação Infantil e o 
Fundamental; e 
IX - promover estratégias de recomposição 
acompanhamento pedagógico contínuo. 

no 

em alfabetização e 

e de 

Ensino 

das aprendizagens e de 

Art. 42 Constituem diretrizes para a implementação da Política 
Municipal de Alfabetização: 

- a priorização da alfabetização até o 2° ano do Ensino Fundamental; 
II - a promoção de práticas pedagógicas que desenvolvam a leitura, a 
escuta, a escrita, a oralidade, a produção textual e a compreensão 
leitora; 
III - a assistência pedagógica às equipes gestoras das unidades 
escolares; 
IV - o fortalecimento da gestão pedagógica nas unidades escolares; 
V - o acompanhamento e o monitoramento sistemáticos das 
aprendizagens dos estudantes; 
VI - a implementação de estratégias de recomposição das 
aprendizagens; 
VII - o incentivo às práticas voltadas ao desenvolvimento da linguagem 
oral e escrita desde a Educação Infantil; 
VIII - a promoção da participação das famílias no processo educativo; 
IX - o apoio técnico-pedagógico contínuo às escolas; 
X - o desenvolvimento de ações pedagógicas conjuntas voltadas à 
transição da pré-escola para o 1° ano do Ensino Fundamental; e 
XI - a garantia de metodologias de ensino acessíveis e inclusivas, 
voltadas ao atendimento do público-alvo da Educação Especial. 

Art. 52 A Política Municipal de Alfabetização tem por público-alvo: 
- as crianças matriculadas na pré-escola (4 e 5 anos de idade); e 

II - os estudantes matriculados nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. 

Art. 62 São agentes envolvidos na Política Municipal de Alfabetização: 
I - os gestores municipais; 
II - as equipes pedagógicas; 
III - os gestores escolares; 
IV - os professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental; e 
V - a comunidade escolar. 

Art. 72 A Política Municipal de Alfabetização será implementada por 
ações que incluam: 

- a definição de orientações curriculares e de metas mensuráveis e 
objetivas; 
II - a adesão e a oferta de formação continuada para professores e 
gestores; 
III - a utilização de materiais didáticos e pedagógicos complementares 
de apoio a professores e estudantes; 
IV - o desenvolvimento de estratégias de recomposição das 
aprendizagens; 

CERTIFICADO DISITAL 1,1T. 
E COM CARIMBO DE TEMPO 
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AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2026 

A PREFEITURA Municipal de Penalva/MA torna público que fica adiada para o dia 
14/09/2026, às 09:00h (horário de Brasília), a realização do Pregão Eletrônico n° 33/2026, 
cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de oxigênio medicinal e 
materiais para gasoterapia. O edital encontra-se no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no portal eletrônico https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. 
Informações pelo e-mail licitacao.penalva@gmail.com. 

Penalva/MA, 27 de agosto de 2026. 
NILZIRAN NUNES PINTO 

Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026 

A Prefeitura Municipal de Penalva/MA torna público que realizará no dia 15/09/2026, às 
10:00h (horário de Brasília), o Pregão Eletrônico n° 37/2026, cujo objeto é o registro de preços para 
futura e eventual aquisição de equipamento e material para fisioterapia. O edital encontra-se no 
Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e na plataforma eletrônica 
https://portaldecompras.penalva.ma.gov.br. Informações pelo e-mail licitacao.penalva@gmail.com. 

Penalva/MA, 27 de agosto de 2026. 
NILZIRAN NUNES PINTO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO 
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 1/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO/MA torna público aos 
interessados o Resultado da licitação modalidade CONCORRENCIA Nº 001/2026; Processo 
n°: 05.001/2026; Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE JUSCELINO/MA, de acordo com o Edital e seus anexos. Empresa Vencedora: J 
R PEREIRA CONSTRUCOES E COMERCIO, CNPJ: 35.108.109/0001-21, perfazendo um valor 
global de R$ 2.799.493,31 (dois milhões setecentos e noventa e nove mil quatrocentos e 
noventa e tres reais e trinta e um centavos). 28 de Agosto de 2026. MARCELINO SANTOS 
MORAES JUNIOR, Secretário Municipal de Administração. 

Presidente Juscelino/MA, 28 de agosto de 2026. 
MARCELINO SANTOS MORAES JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAPOSA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026. 
A Prefeitura Municipal de Raposa/MA, por meio de seu Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento, nomeado pela Portaria GP n° 639/2025; sua Secretária 
Municipal de Assistência Social, nomeada pela Portaria GP n° 774/2025; sua Secretária 
Municipal de Educação, nomeada pela Portaria GP no 623/2025; e, sua Secretária 
Municipal de Saúde, nomeada pela Portaria GP no 825/2025, tornam público aos 
interessados, que realizará às 09h00min (nove horas) do dia 17 de setembro de 2026, 
através do Bolsa Nacional de Compras-BNC, sítio: bnc.org.br, licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, GLOBAL, 
objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Filmagem 
de Eventos; Produção de Conteúdos Audiovisuais, Gravação e Edição de Vídeos, 
Reportagens e Entrevistas; Exibição Simultânea de Audio e Vídeo de Eventos, Via 
Cabeamento, Projetor Multimídia com Tela de Projeção; Transmissão ao Vivo de Audio e 
Vídeo de Eventos, Via Cabeamento e Via Internet; e Registro Fotográfico Profissional de 
Eventos Oficiais, de acordo com as condições, especificações e quantitativos ora 
discriminados, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento-SECAP; Secretaria Municipal de Assistência Social-SEMAS; Secretaria 
Municipal de Educação-SEMED; Secretaria Municipal de Saúde-SEMUS; e, demais órgãos da 
Prefeitura Municipal de Raposa, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, tudo em conformidade com a Lei Federal no 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; da Lei Complementar no 123/2006, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar 155/2016; Decreto 
Municipal n2 169/2023; Decreto Municipal no 253/2026, que regulamenta o § 4° do artigo 
59 da Lei Federal no 14.133/2021; e, demais normas regulamentares pertinentes à espécie; 
e, ainda pelas exigências do Edital e seus Anexos, que poderão ser consultados e 
adquiridos, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, da abertura do certame, no 
endereço eletrônico acima e sítio: https://www.raposa.ma.gov.br/. 

Raposa/MA, 27 de agosto de 2026. 
GESIEL GOMES BRAZ 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

EDNALVA DA SILVA BARROS 
Secretária Municipal de Assistência Social 

VERISMAR GOMES DA SILVA 
Secretária Municipal de Educação 

RAIDÊNIA BARBOSA DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2026 

CONTRATO Nº. 053/2026 Processo n° 071/2026 - SEMAS - PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO 

BENEDITO DO RIO PRETO/MA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa A MONIKE SILVA UMA LTDA OBJETO: contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de construção de unidades habitacionais 

do "Programa Minha Casa, Minha Vida" no Município de São Benedito do Rio Preto/MA 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. VALOR TOTAL: R$ 2.701.239,62 (dois 

milhões, setecentos e um mil, duzentos e trinta e nove reais e sessenta e dois centavos) 

referente ao valor total homologado. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 Poder Executivo 

02.14.00 Secretaria de Assistência Social 08.244.0008.1035.0000 Construção de Casas 

Populares para Famílias Carentes 44.90.51.00 Obras e Instalações. PRAZO: 25/08/2027. 

ASSINATURAS: P/ CONTRATANTE: Sra. ELAINE CAVALCANTE SANTOS Secretaria Municipal de 

Assistência Social. P/ CONTRATADO: ALINE MONIKE SILVA LIMA - Representante Legal. São 

Benedito do Rio Preto - MA, 25 de agosto de 2026. 

tp Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
Mtp,//www.in,gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302016083100101 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DE BALSAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato Nº 041/2026. Processo Administrativo Nº 065/202 - Adesão Nº 01/2026 à Ata de 
Registro de Preços Nº 018/2026 - Pregão Eletrônico Nº 015/2026, Processo Administrativo 
Nº 00.025/2026, do Municipio de Fortaleza dos Nogueiras-MA. Partes: Secretaria Municipal 
de Educação e a empresa Eficaz Serviços, e Empreendimentos Ltda, CNPJ 49.271.129/0001-
23. Objeto: contratação de empresa para a prestação de serviços de reforma de 
mobiliários, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. Vigência: O 
presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da assinatura deste 
instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021.Valor global do Contrato; R$ 623.681,00 (Seiscentos e vinte três mil, seiscentos e 
oitenta e um reais). Dotação Orçamentária: 12 365 0403 2076 0000 3.3.90,39.00 12 365 
0403 2071 0000 12 365 0403 2071 0000 3.3.90.39.00. Do Foro: Comarca de Loreto 
Data da Assinatura: 26/08/2026.Assinaturas: Elizangela Guilherme de Oliveira (Contrat 
e Joao Lopes da Luz (Contratada). 

„PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO -PARAÍSO 

AVISOS.DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº  PMSJP-MA 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso --MA, através do SecretariOABRICA .
Governo, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitaçã~ 
modalidade Concorrência-Eletrônica n2 020/2026 - PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do 
tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 12 ETAPA- DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO.NO.MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº'989123/2025/MESP/CAIXA, 989123/2025/MESP/CAIXA, em sessão pública eletrônica a partir das 09:00 horas 
(horário de Brasflia-DF) do dia 16/09/2026 que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, 
nos termos da Lel Federal no 14.133/21, Lei Complementar n0123/2006, Lei Complementar no 
147/2014, Decreto Federal no 8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo ende'reço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da 
Prefeitura Municipal de.São João do Paraíso/MA https://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 21/2026 PMSJP-MA 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através do Secretario de 
Governo, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica no 021/2026 - PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do 
tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 2° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO 
COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE Nº 990301/2025/MESP/CAIXA, em sessão pública eletrônica a partir das 14:30 horas 
(horário de Brasília-DF) do dia 16/09/2026 que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, 
nos termos da Lei Federal na 14.133/21, Lei Complementar no. 123/2006, Lei Complementar no 
147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA https://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. 

São João do Paraíso - MA, 28 de agosto de 2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário Municipal de Governo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO: Nº. 243/2025;- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 003/2025; CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA., OBRA, URB. TRÂNSITO E 
TRANSPORTE, inscrita- no CNPJ na 01.598.970/0001-01, neste ato representada pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento através do senhor Marcos José Ribeiro Lúcio 
- ORDENADOR DE DESPESA, conforme DECRETO Nº 02/2021; CONTRATADA: CAMPO 
ALEGRE EMPREENDIMENTOS LTDA - CNPJ: 09.011.896/0001-89; OBJETO: Contratação de 
empresa de engenharia para execução de Construção de ponte no Município de Senador 
Lá Rocque/MA; O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato no 243/2025 por mais 150 (cento e cinquenta) dias, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 
da Lei no 14.133, de 2021; DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 12/02/2026; VIGENCIA: 
150 (cento e cinquenta) dias; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26 782 0082 1.019 Construção e 
Recuperação de Estradas Vicinais, de Pontes e Bueiros; Fonte de Recursos: Convênio no 
258/DPCN/2023 (Transferegov 951788/2023). Senador La Rocque (MA), 12 de fevereiro de 
2026. Marcos José Ribeiro Lucio - Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS 

1° TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR DO CONTRATO Nº 1/2026 - PREGÃO 
ELETRONICO Nº 11/2025-SEPLAN (SRP) 
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR CONTRATO Nº 
001/2026 - CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SITIO NOVO, CNPJ sob o no 05.XXX.XXX/0001-
64, CONTRATADO: PNEU ZERO EIREU, CNPJ sob o n° ia.xxx.xxxioacn-oo, OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
VIGENCIA CONTRATUAL: O prazo de vigência deste Termo Aditivo é com início na data 
de assinatura e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. VALOR CONTRATUAL: O valor da do presente termo de aditivo 
será de R$ 56.788,57 (cinquenta e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais e cinquenta 
e sete centavos). Sítio Novo Maranhão, 19 de Agosto de 2026. ANTÔNIO COELHO 
RODRIGUES - Prefeito Municipal. 

PREGÃO ELETRONICO Nº 11/2025-SEPLAN (SRP) 
EXTRATO DO 12 TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR CONTRATO Nº 
003/2026 - CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Educação, inscrita no CNPJ: 06.XXX.XXX/0001-61, CONTRATADO: PNEU ZERO 
EIRELI, CNPJ sob o no 18.XXX.XXX/0001-00, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E 
PROTETORES, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, . VIGENCIA CONTRATUAL: O 
prazo de vigência deste Termo Aditivo é com início na data de assinatura e 
encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. VALOR CONTRATUAL: O valor da do presente termo de aditivo será de R$ 
19.946,00 (dezenove mil, novecentos e quarenta e seis reais). Sitio Novo Maranhão, 19 
de Agosto de 2026. IRANILDA DE MORAES - BUENO ARRUDA - Secretaria Municipal de 
Educação. 

PREGÃO ELETRONICO Nº 11/2025-SEPLAN (SRP) 
EXTRATO DO 10 TERMO ADITIVO - DE PRORROGAÇÃO DE VALOR CONTRATO Nº 
006/2026 - CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social inscrito no CNPJ: 18.XXX.XXX/0001-86, 
CONTRATADO: PNEU ZERO EIREU, CNPJ sob o no 18.XXX.XXX/0001-00,OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE 
PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2 de 24/08/2001. ICP 
que institui a Infraestrutura de Chaves PUblicas Brasileira - ICPBrasil. 0." 
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Informações do Processo 

LICITANET - EXTRATO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAISO/MA 

EXTRATO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
020/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 
2026.08.17.0003 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA DA 
CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
CONTRATO DE REPASSE NP 989123/2025/MESP/CAIXA. 

Aquisição: Serviços Comuns de Engenharia 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global 

Inicio da Sessão: 16/09/2026 09:00:00 

Gestão do Processo 

Homologador(a): Zaqueu da Silva Castro 

Comissão de contratação : VANIA MARINHO ABREU 

Agente de contratação ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Histórico de ações no processo 

Ação: CADASTRO 

Ação: PUBLICADO 

* Data em que a ação foi realizada. 

Modo de Disputa: Aberto 

Quantidade Lotes: 1 

Lei: 14.133/21 

Autoridade Competente: Zaqueu da Silva Castro 

Comissão de contratação : Pamela Cavalcante Pontes 

Registro: 31/08/2026 08:58:56 * 

Registro: 31/08/2026 15:12:36 * 

LICITANET' 
art.0.4.3. 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 

RÜBRICAla,

Executante: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Executante: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

17).-..se;.-4.-• 



PRESSA! (s) 

Eleicões no MAC 
devém ser antedpad 

São Luís, terça-feira, 1 de sett5i0 S; 026 

Presidente Carlos Eduardo quer definição da próxima diretoria até outubro. Ele está no 
terceiro mandato consecutivo e ainda não decidiu se deverá concorrer no próximo pleito 
NERES PINTO 

mandato da atual diretoria 
do Maranhão Atlético Clube 
só termina no fim do mês de 
dezembro, mas as eleições 

poderão ser realizadas na segunda 
quinzena de setembro ou no início de 
outubro. Foi o que informou ontem 
(31) ao O Imparcial o presidente Car-

r" Eduardo Dias. Ele acrescentou 
.da não ter decidido se irá concor-

- Ter, mas deixou claro que todos os só-
cios que estiverem comprometidos 
em administrar o clube no próximo 
biênio poderão se candidatar. "Vou 
requerer ao Conselho Deliberativo, 
agora em setembro, que marque às 
eleições até o início de outubro, a fim 
de que a nova diretoria possa planejar 
cedo o que deverá fazer a partir do iní-
cio do próximo ano", destacou. 

Carlos Eduardo também usou o 
grupo de imprensa do MAC, para des-
tacar que vai finalizar mais uma tem-
porada do MAC, o terceiro mandato 

consecutivo, com a sensação do dever 
cumprido. 

"Poderia ser melhor, assim como 
todos os que passaram, mas, conco-
mitantemente, termino com a consci-
ência tranquila de que fiz o meu máxi-
mo, aliás, esse ano acho que fui além 
do máximo. E, como nos demais anos, 
sem um mínimo de arrependimento. 
Este ano foi bastante desafiador", en-
fatizou, agradecendo a todos que 
apoiaram o clube nesta reta final do 
Brasileiro. 

O MAC esteve muito próximo de 
disputar o G8 da Série C, mas desper-

AVISO DE LICITADA° 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.  072026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.  062/2026 

r nruT2alpC%%:tratl'I',7:" = ,°„r„;,r,er,d,;.' ro-,,:zrate'?, para':6120;6"/IVIOZEt=00 
ABERTURA: 17.09.2026 

à-
09h0Omin 

EDITAL: Disponlvel no portal da transparanda dede município: PlaH'ffed6 cardina ma meto'/

NOTA: oba e Haldbaa do b/
NOTA: Maiores informações poderão ser obtidas na saia do Depa.menlo da licitações, e pelo 6mail: 
Sal. cardina me..2.121 

Cardina • MA, aos 31 dias de agosto .2026. 

"erjrat= 

risa de Licitação N.  10/2026 - O Município dc Nina Rodrigues/MA, 
;meio da Câmara Municipal, inscrita no CNPJ sob o n" 14.043.451/0001-

' Toma público que realizará Dispensa de licitação para a Contratação de 
empresa para o fornecimento de material hidráulico e de construção para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Nina Rodrigues - MA. 
Fundamento legal na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei Federal a° 
14,133, de 01 dc Abril de 2021 e demais legislação aplicável. Eventuais 
interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias 
úteis, oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 
Propostas deverão ser encaminhadas via e-mail no endereço eletrônico: 
licitacamnr@hotmail.com, a partir das 08h00 do dia 01/09/2026 até as 
23h59min do dia 04/09/2026. Eventuais esclarecimentos através do e-mail: 
licitacacrnnr@hotmail.com. Nina Rodrigues/MA, 28 de Agosto de 2026. 

Dispensa de Licitação N° 09/2026 - O Município de Nina Rodrigues/MA, 
por meio da Câmara Municipal, inscrita no CNPJ sob o 00 14.043.451/0001-
10, Toma público que realizará Dispensa de licitação para a Contratação 
de empresa para o fornecimento de géneros alimentícios para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Nina Rodrigues - MA. Fundamento 
legal na hipótese do art. 75, II, nos temos da Lei Federal n° 14.133, de 
01 de Abril de 2021 c demais legislação aplicável. Eventuais interessados 
podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 
oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. Propostas 
deverão ser encaminhadas via e-mail no endereço eletrônico: licitacamnr@ 
hollnail.com, a partir das 08h00 do dia 01/09/2026 ate as 23h59min do dia 
04/09/2026. Eventuais esclarecimentos através do e-mail: licitacacmnr@ 
hotmail.com. Nina Rodrigues/MA, 28 de Agosto de 2026. 

Aviso DE mcrrnção 

PREGÃO ELETR6NICO P11 012/2026 — SRP 

O MUNICIPIO DE DELA VISTA DO MARANHÃO MA. através do da Prefeitura Municipal dc 
Bela Vista do ManuMão- MA, torne público aos imeresse.s que. com base na Lei ne 14.133/2031, 
Decreto Municipal n7 001/2024, Lei Complementar if 1472014, c suas alterações, rara realizar no 
dia 17 de setembro dc 2035. de 09:00 (nove) horas no Ale: Imps://namolicitabelagimadomma.ao. 
comam licheção ree modalidade Prep.D.ne Puma Elerdnica, Lobo m.or° PE 0122026, na Sistema 
de Registo da Preços, do Apo menor preço por irem, tendo como objeto 5 Registro de preços para 
eventual c dama comtetação de empresa espadadadu para prestaçâo de serviços de locação dc 
maquinas e veiculo. acendes a fim de atendera demanda da Prefeitura Municipal . Bela Vida do 
Meranbão • MA. De acordo como edital e seus anexos, os quais estão à disposição dos interessados 
nos endereços eldranico deite poder executivo, onmv licitabolovidiclomarunhaçcem hc ou antrA 
dirig,. ma uosbc Edlurecidund indenundS adicionai' Poderio sef9610.0 etrays do e-RHP 
colheInvisiademailc.2 c ao endereço cletrvnice acima citado. Bela Vina do Maranhao/MA, 31 de 
agosto de 2026. Marlon de Sousa Silva Agente de Contratação. 

diçou a oportunidade ao perder para 
o Figueirense no último sábado por 2 
a 1, em Florianópolis-SC, após estar 
vencendo o jogo por 1 a 0. Desta for-
ma, as atividades profissionais deste 
ano estão encerradas. 

Poderia ser melhor, 

assim como todos os que 

passaram, mas, 

concomitantemente, 

termino com a 

consciência tranquila de 

que fiz o meu máximo, 

aliás, esse ano acho que 

fui além do máximo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE•MA 

CONCORRÊNQA ELETRÔNICA 00312026 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORREI/Cia. ELETRÔNICA 00320261 A PrefoltUra MunIcIpal de 
Cachoeira erenaema, 'tirará+, da Secretaria NiuNcipal de AdmInbiração • Planojernento por for. 
do Decreto 0052021, torna público para canhocimer0o dos interessed., que fará reakaildb a égide de 
Lei PP 14.1332021, da Lei ComplaMenlar N° 1232006 e Decreto Municipal 04 de 21 de Março de 2024, 
que licitação na Mo:fadada Cadtortanda Eldranira sob o n°. 003/2026, regime do meação tipo menor 
prego Global, lendo por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURbICA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS, EM 
ATENDIMENTO AO PROGRAMA MCMV• FNNIS SUB 50 NO MUNICIPIO DE CACHOEIRA GRANDE/. 
MA. Areados.. da sessão nen, nO dia 09 de Oulubro 

disponível
.  0.00 no endereço eielffinicoi viww.por-

IaldncarnpraspubIicas.com.br. O Edital completo está por, condita e retirada nos andemo. 
Met/mico. wswpadaidetdapredublicespombr e hapsiNeadcachaeiregrende.maçoodarunsparencia. 
M60.1.inlonnapad poderia ser daidaS Pelo .mal fauzozsaamaf.~. 

Cachoeira Grandef8A 01 de Setembro de 2025. 

DANIEL COIMBRAABREU 

-sragskifEE02.2—
d.o tlet.illea / didata 1020/2026,des 2,00 ir laiooti - bordo de Brunia. 

061610 

Aquisigo de materid e regam. dadeado. à seda de ...da v os 
controle laddiolegice e flako~ da M.e P.i.., e bm.. 166

adore  da aa. do Prodams VIGIAGUA o do SISAOLM . 
2dmiaria Municiosi de Sidde 0.2..6. de C...... 

Valor estimado 
crturI. . bdatcarto 

RS 22. IS0,006 Mo e PU nill cedo e cinquenta man). 
vava anuaglobal. 

Particip.... 
Slemm. mendiga 

it Reservada ri araPP/M51. 
www.dditadertoddamodgem.ar 

adaddrnteres / Impe...tad 
sess. de As. e •seass 

Att 0607203. às 369. 
ww6lisltaiumbenedeamposçam.br e meies oficiais .dieursasse. 

saram caloninedgemgcom 
Humberto de Campos PUA 01 de...m.2026. 

'"tV,,WgrZa7" 

n gge~ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO REPUBLICADO 1.102612026-SRP 

O Munida. de Lega da Pedra ovo, por mala da Secreta. Municipal de Administração • Serv.. 
Pública. avisa aos interessados que farà realizar Licitação na seg.,te moda..e e condiplas. bloderplacle,

r;7:2`.12fánt,,Z,°„rR!";'àt';'..Z:tol'AVOCW,6pir ELCUr.1%21 "" ,'5"
EXECUÇÃO DE SERVIOS DE MANUTEN 0 DE PASAGISINO. COM ROÇO, LIMPE.. PODA E 
CONSERVAÇÃO DE PRAÇAS, CANTEIROS E ÇA DEMAIS ARFAS VERDES DO MUNICIPIO DE LAGO DA 
PEDRA —MA Dm. e ha.nd do inicio da disputa: Ir de setembro de 2025, as 09610 (nove horas). Sito para 
malisacao do Pregam vísew.usitenetcarn.br. Pod0,00 On..POr deste Pre9Eo cra dem. , ns que nlReal na 

rlre"qouePri'er" ;OrlaelgP,110 eq' ure:i'L de,'Zree á a= rrr:Odi:,r. === ZE21ã 
Empi  tle nas

de 
g...cação exigidd no 6.6, para a execuçào. seus objedd. Mei. de dispo/ibid.. do dleali no de do 
LICITANET (Www.idanescom er), PORTAL OATRANSPARÊNC. gatmcalagodapedrania nedrvaddrialm 
fornada° php), PNCP: httparnmedgov....a/pdr. Maiores informaçaes podado ser obtidas nos dias de 
expediente das 0.00 às 12.0 horas, no SetcG de Licitação apedra- M pio de Lago da Pedra - o'u ainda 
ame. do e.rnel dadaogLegodapervama.govam. Lago da P MA.31 de 600010 de 2025. OTÂNER 
ALVES VIEIRA, Secreta. Municipal de Administra,. e Serviço. POUSIOS. 

REGISIROOE PREÇOS 

o nsurfidpio 
intemdedd eue, oda Ind na Lei mm.1322021, rediamentad. pelo Deado MuMeedi masa. ge 040. 0,0090 da 
2024 e daa amaça. addlerea. Lei Carnaternedr 123200. e asas derações e dem. iegislade. apscaseis a 
mataa. rad rasurar no da IS de ...ode 2025,fe00,00It Inove heras), amado de Edda, na plaialenr6 
tedsporraldeconoraspudeascends dada° na moda.. Predo ne 015202.5. do do menor preço 
6.fivande a ópio  prano.r.) mah 2.66asers) visende o REGISTRO DE PREÇOS mire turva e voemo, 
ameariado da odegaddrriddis) sant o famemnedo de Olle de fru., d• denad.islads1.26tipel. de 

com o Editai •Aneed. adtal Adua sne6s cedo dlided.o dd deredados no adereçonv..6...,Cede, 
Cep5S.72.000, UmaCempar—S., de nono...odes °acanto. draind do. Luxe idas). no sdereça 
eledri.. pode escada diondmacamposmatrov.06. bern como no Ele somesortaldedmraduilicagesia. 
onde pedalo ser comi/tad. ar dedos gralu.nente. ES...montas ...non no endeneon 0000 eU, ixOn InInfonn 
FIA 35901112 ou dto endereço demmaticl.aoadadmpos 

Ura Dadd MV. Terle 

seremada 2,06.1.8662:sierÉ=0; ',:re'6. r011.ile 202E 

, . 
Saulo Duailibe 
E-rnali: sauloduaill6e@yahoO:com.tiet: 

ei. rt:Mi'rgaratraCiat os sauva Luva 5 # 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE UCITAÇÃO N.06/2036. PROCESSO 
ADM N. 7312026. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia — MA, toma público para o 
Cad mu iii,rite dos interessados, em conformidade moo o disposto no eis 4.  do Decreto 

Municipal n° 066, de 04 de agosto de 2025. a abertura de Dispensa de Licitação dotipo Menor 
Preço Por Lote. objetivando AQUISIÇÃO DE 01 (UM) EQUIPAMENTO CARDIOVERSOR/ 
DESFIBRILADOR BIFASICO, COM CARDIOVERSÃO SINCRONIZADA MODO DEA, 
MONITORIZAÇÃO DE ECG E MARCAPASSO EXTERNO TRANSCUTANEO. DESTINADO 
AO SUPORTE DOMICILIAR (HOME GARE).. Interessados podem apresentar proposta de 
preço atreves do e-rnail licitasantaluzia(ffigrnailcom, no período de 31 de agosto de 2026 
até As 09:590.6 do dia 09 de setembro de 2026, com data de abertura (certame) agendada 
para 09 de setembro de 2026 Os 10:00Its Chorado de Brasifia). O edital e seus anexos 
encontram.se disponiveis no Portal da Transparande do Municipio pela endereço worbstrans-
parenCia.Sentalçaiarna.goVbr. Santa Luzia - MA, 27 de agosto de 2026. Herilt Jamas Silva 

Ramos - Secretário de Salde. 

. eetin.,ej,jurná.lrig 
~ICOGISIZIMOrt= 

PREGÃO g2172gliVISVPS•I' 22026•SRP 

O MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO MARANNAD-MA. perdoa juddlca de dtrelto público Indrne 
In.crIto na CAPJR,IF aela o á? 06.069.16]10001.09, alteado • Praça Senador Dei/landim Viana. si,, - 
can. • São Francisco do Maranhão - Estado do Maranhao, toma público aos interessados, do ramo 

„%,-4,".trá=0"..zgrt.... reafixarem A' i'Ag° 7,',rtâea2t "PRZna.."' tegg,,°,nr-,',.:,
012/2026-512R Tipo, MENOR PREÇO. OBJ TO: Read. de dec. Para Mara e eventual rvadiaçúa . 
empresa e...alisaa no forneci.. de matei is, equpamentes. mabeiaries, inunnOn honlon.n,on. 
.onloltig.d, .ogra iais ecorrelatas pam atendlmento Migara. das demanrO. assistenciais. 
adradatrativas e laboratoria. do Municiai° de S. Francisco do Maranhao, ema con.mOdOelo com Termo d. 
...neta. disposto no.eso do EMIR,. s. a eg.. da Lei n114.132/2021. Lei Complemenlar ne 1232004, 
disposiçãopela Lei Complementar 14Trzot e denmic legislações pertinentes. O Edital e coadaanexim cr.o il 

das OUGO às 1.00, no enderece da Praça Senador Bertiardii. Mana, de-  5do Frendam 
do Maranhao-MA, de impenda a ...rega, ande poderá° ser cansei... d. odeia  ou apodera ser 
reiirade gratuitamenle nd sites: hopeLatorsisanfranciscotanarando.nia.govad, haparlidtasafrenciecta 
ma.com.2. btliss,/awrvagoolerlancp/pleer e htlasi.P.Memed.Mdineeddln/rneral/procedinie. 
Esclarednantos adicionais, no mdmo endereça ou adm. do Email cdsaodneiscoma203SednaiLdm. 
Sáo Francisco do Maranhao" 28 de .00. de 202. Emaciara Mandes da Moura - Pregoo.. 

gata r.".l.jr ..,' Tf!: 

OPREGAOEVEROIV rine2026-SRP 

O MUNICIPIO DE SA0 FRANCISCO DO MARANNÃO-MA. pessoa !urdi,. de direlto pnblico Interno 
Inscrito no CSPJIMF sob o n• 95.009.16310601•79, Atuada a Paca Senador Barnardb.a Viera, £10 -
caras -São Francisco de Maranhão - Estado do Maranhão, lana público aos ilida:asados, de ranin 
camplaidel e p.inenle, que farà marear em 21 de setembro de 2026. as 09bOrnin, nn alotar/iene eletranidi 
ht...1261asadranciscomaporn../, LICITAÇÁO na amenidade PREGA0 (ELETRONICO) n.  01382025.SRP 
TIO: MENOR PREÇO. OBJETO Registro de preços para falara e wenn00 centrançâo cie oneresa 
dpedalleada no fornednenio ele medicamentos e produl05 farrnacedicos diversos, Odtinadcs ao aiendiniesio 
das necessidades terapiliaCas e de tratamento da assistem. á Saúde ern no Municipio de Sio Francisco de 
Marardlo, em conforta-Ande dia Termo de Referenda, disposto no Anexe Ide alai soba 0005,50 do Lei n" 
14.1332021. Lei Complementar ne 1232005, alterada pra Lel Complemenlar 1472014 e demitia kgb asnos 
perder... O Edital e seus anexos então à dispdidlo das 081‘00 às 1209. no endereço da Praça Selo,. 
InernnarpnlIO Vare. sln - centro • SM Frandsca do Maranháo-MA. cie segunda a se.s.leirs, orle. pocle0o ser 
conediadoefoleadn. gratuitamente ou anderá aro retirado gratueamenie nos dem NtsslAsn.sanSsndsse. 
domOran.10.111e.goon,, hnombidiadoiancisconm.ccethrl, htlasalawmgoalerdle.d6. bds://aPP.Ica-
ma.tabrIsinceonoatermuradrocedimento, Esclarecia... nenciOnais. nO mesmo enclei o ou agoves do 
E-rnailLgahadranriscerna2025@gmailegrn. Sáo Fradisco do Maranbao-MA. 38 de agostos 2025. Fremiam: 
Mendes do Moura -Pregoeira 

%i . rirrtifIgfitig, 

CONCORRÊIXIZELgkgra0o7/2026•SRP 

O MUNICIPIO DE SACIFazNCISCO CO MARANHÃO-MA, pessoa ' ,indica de direito público intento. 
lazer,. no Cr.P.ANIF d  ne 95.0a9.152,0001•70, alteado a Praça Senador Bernardinho Viana. cisa'
con. • Sio Francisco do Maranhao — Estado do Meranhão, torna q.do aos intereasndos, do ramo 
compadre, e penada. que Iara reaSsar em 22 de setena. de 2026. as 0.00.n. a. daddda enoda.,
bladdritasadranciscorrucdn bri. LICITAÇA0 na niedeirlade CONCORRÊNCIA (ELETRÔNICA, 
il.  6172026SRP. Too, MENOR PREÇO GLOBAL. OBJETO: Registra de preços pare, futura e evernual. • 

mdataçâo de empresa para eaccudo. services man... e conservação de aderias dona. linduiedo 
o . obra, melei/ais, equipiamenfid e todos os itens emaces:6ns para perdia orem.. de Mantel para 

atenderas necessidades da Pra-regara Municiarei de S. Francisco do Maranhao. mandam promins e mandes 
anexas ao EU. sob a mgedia da Lei n• 14.1332021, Lei Complementar rf 12326, alterada 

polo 
L6 

Camplernm.r 197/14 e danais Idislap.e pertinentes. O Er dal e seus anexos estio a disposdo das Adi. 
is 12h00, no endereço da Praça Senador Demudam Mana, da— dntro • Sào Franc.o do Maranhao MA. M 
segunda aseldmfdra. onde poder,. ser consultadoskiletidd addiamen6 ou podem  rmingio alMallande 
nes si. - hds.06fsaolrancisc.orneranhaorna.gosh. IMps Midasootranciscoma com 1,, aspairesd 
w.gov..nclelpier e hopraapplcismatc.brfsindontratarnaddrcedimenio. Esclarecimentos piramiars. no S

o alra d do Em art ealsaofranciscoma302à@gmailom. Sfee Frindad  . marando2AA. 
28 de doe. de 2026. Frenelane Mande. de Moura —Agente de Contratado. 

=1,,nooSAZ'OZ [Moo Do MAM., 

P A38 .S2 rnrrir=1% . '"'""""'"

r . AVISO i25 uca-AÇÃO 

- CONCORRÊNCIA ELEI26NICA ff 020/2126•PMSJP-MA. 

A Prtifeltura IVainfe.l. I de Sib Joio da Parado SN. adobe, . Sair... Governo, toma 06.0. ama 

p,"45I,slr....." ...p2ro""'"'""" f.to2, d: gd''" :_01",5Rto'  k '''' ' ''''' 'fEír,i'' ''' "Arile701.!.,:'''  EVrç. o21'; ,sc7R.Al es.,..≥-
, czPeuut. ',;,,,,EIN....j!,,osí., enaenraarAPf̀rsU, ,titfrl ,....., .., gris'nitlylf e OUVEAÇu 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO NorMUNICIPID DE SAGJOAO DO s°WM0. CONFORME CONTRATO DE 
REPASSEM, 980123202SIVIESPICAMA• em- sess. Oh'. advanica arpa. das• MOO horas (liciá. de 
BrasçaLDF) do da 188192020 que 

oeeu 
condundo q./asco/lige.' de Cadelas., dg lonas da Lei Fede. 

rf 14.12321, -86 Cor...Mar of 1112006..lnOCarngerneinnO, 107/2000, De.. Fed. n• 8.550115 e 
atereções, O .606 dus ano. ennendtmadadordele nono.. Tramando. M.idillintagendonce 
sawrsatemlopra..magmild nu anda pelo endered do Ponatordvacaddcorn . ai ord no Penal Ramal 

- de Condtaçrld P.licas (PNCP)La•SINC• candLa• e de do Prete. 1.1.6pal de SO Jota do nararsoMA 
In.sraisoductramdaparadomagevd. 

Soo .06 do Par.o • MA.25. agosto de 202. 

- • Serde'lta. =rdeti r errio 

f . 

CE tilVERIMMANUEW1EPPITA NAUS ?CP L 

Poiso de Látea:ao no 4757~2026- CPL São Luls• MA. 31 ..9oSiede 2020

AVISO DE LICITAÇÃO 

• .. 
PREGÃO ELETRÕNICO No. 90.059/2026/CPL/PMSL 

(Compras.Gov no 980921-85120261 

A Prefeitura de São Luis, por meio da Central Permanente de Licitação, 

comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÕNICO No. 90.059/2026/CPL/PMSL (Compras.Gov no 
980921-S5/202n no dia 15/0912020, ás 09h3Omin, horário de Brasllia, 

através do compras.gov, objetivando a Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de medicamentos do Componente Básico da 

Assistência Farmacêutica utilizados no âmbito da saúde mental, destinados 

ao abastecimento das Unidades vinculadas à SEMUS. O Edital e seus 
anexos poderão ser obtidos no endereço eletrônico https://www.saoltiis.-
rna.gov.br/portal/editais/1 elou no https://www.gov.br/pnep/pt-br. São Luis -

MA, 31 de agosto de 2026. Adélia Borges da Silva Machado, Pregoeira, 
Portaria n' 03/2026/CPLIPMSL/MA. 

F,,drál.........„—..„,..=.==.r.e.=4..--. ..E14.C... .,....---a-4.—.....,_—.. 

,e 4 Erf,,,,,"., ,ordt,,,,, 

PREGÃO AVELPTUFLIOCI20265RP 

A Prelo.. Municipal de Tutela/MA, adv.. Saadida raunielpal de Eclud500, por fraga do Decreto 
07120.5, lanapribroadda oanieelmealo dee illerededos. quetua realmar soba égide da Lei re IS 1732021, da 
Lel Complementar N. 1202005 e Doo. Municipal d' 0112025, lida,áo na modúsdava Pmgào na da lama 
Edninid, no aderna de Regidn.Pred, do tio MENOR PREGO POR /rad. Objeto, REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE CAPSULO DIGITAL E 
TECNOLOGICA VOLTADO A INCLIISA0 DIGITAL E AO AVANÇO EDUCACIONAL 000 ESTUDANTES CO 
ENSINO FUNDAMENTAL, JOVENS E ADULTOS EM BUSCA DE llUALIFICAÇA0 TÉCNICA BEM COMO 
PROFESSORES E GESTORES 05005 glanq VISANDO ATENDERA DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPO DE TUTOIA/MA A reargasáo da geado será nada 21 de setembro ou 2025 • as 
091,01 m endereço eletrônico, Irtaslffinuarclat o Edu contado esq. disponivel ama consulta e rodada nos 
delmeo. elegarlicosi haps://nemedd e Ioisdn..r..9.68,anspa acges. animes ia...0d 
le.e.o aes obtidas peto mmail odutolaragmakcont. 

. Tullio.. 02 de adernbro de 2026 

NATALINO DA SILVA FILGUEIRAS 
Seondrie Mundpal do E.cd. 



E Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP "'Entrar . 

lirtk > Editais 

Edital n° 020/2026 
Última atualização 02/09/2026 

0Oesso Etetrónico na origem pão in 

Órgão/Entidade: 01.597.629/0001-23 - MUNICÍPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 112 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Localidade da Unidade: São João do Paraíso/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, II Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 02/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 31/08/2026 15:12 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 16/09/2026 09:00 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000084/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Cl 
PMSJP 
FL.(5) 

N°_kel 

RÚBRICA:O

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A1° ETAPA DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO 

ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 
989123/2025/ MESP/CAIXA 

informação complementar: 

Poderá ocorrer uma duplicidade no processo poiso mesmo já foi enviado pelo portal de licitação e devido ao aviso do próprio portal 

PNCP: informando que desde 4 de julho até o dia 25 de outubro de 2026 o sistema ficará com alguns links da paginas 

temporariamente restritos e só será reestabelecido depois do termino deste prazo 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

Nome o Data/Hora de Inclusão Tipo c Baixar



EDITAL C E 020-2026 -1 ETAPA COMP ESPORTIVO 02/09/2026 - 

09:40:38 

1 -C D L A-lo ETAPA 02/09/2026 - 09:42:15 

---

PROPOST-PLANO DE TRABALHO-CV 989123-2023 COMPLEXO ESPORTIVO 02/09/2026 - 09:42:17 

MEMORIAL DESCRITIVO- 1 ETAPA MEIA QUADRA 02/09/2026 - 09:4217 

#Relatorio - ITI - PM Sao Joao do Paraiso - 1107418-06 - Contrato de Repasse-lo 02/09/2026 - 09:42:18 

ETAPA 

Exibir: 5 

C < Voltar ) 

1-5 de 32 itens 

Edital 

FL. (S) 
NO 

RÜBRICA: 
Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Outros Documentos 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sitio 
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em 
sede de-licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma. 
r. 

erido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado 
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764, de 9 de agosto de 

2021. 

O !desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma 
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido córhitê, 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às 
contrataçõeS—dispOnibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2O21 são de estrita 
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

https://portatdeservicos.gestao.govbr

J- 0800 978 9001 

Página: Li

.t: 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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Portal. Nacional. de Contratações Públicas Buscar no PNCP 

* > Editais 

Edital n° 020/2026 
Última atualização 09/09/2026 

PMSJP 
FL.(S) 

RÜBRICA: 

Processo Eletrontco na origem não ."informa 

Órgão/Entidade: O1.597.629/OOO1-23 - MUNICÍPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 1321 - MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 

Localidade da Unidade: São João do Paraíso/MA 

n não/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14.133/2O21, Art. 28. II Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: O3/O9/2O26 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 31/O8/2O26 15:12 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 16/O9/2O26 O9:OO (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: O1597629OOO123-1-OOOO86/2O26 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

ILICITANETI - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A 1° ETAPA 

DA CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO ESPORTIVO COMUNITÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

CONFORME CONTRATO DE REPASSE N° 989123/2O25/MESP/CAIXA, 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

Nome e Data/Hora de Inclusão Tipo 

https://pncp.gov.br/app/editais/01597629000123/2026/86 1/2 
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199787_editais_17882O2694.zip 03/09/2026 - 23:49:34 

199787_editais_1788202740.zip 

199787_editais_1788875240.zip 

Exibir: 5 v. i 1-3 de 3 itens 

< Voltar ) 

Criado pela Lei no 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 

.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade é corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibiliztaclas no PNCP por força da Lei n° 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

httpsi/portalclesrvicos,ciestao.gov.br 

a, 0800 978 9001 

03/09/2026 - 23:50:14 

09/09/2026 - 09:35:52 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas á licença de uso. 

https://pncp.gov.br/app/editais/01597629000123/2026/86 

Página: 

Edital 

Edital 

Edital 


